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CAPITULO xn 

A CONTRADIÇÃO ENTRE O MODELO IMPLÍCITO 
DA PRODUÇÃO DA MAIS-VALIA 
E O MODELO DA DISTRIBUIÇÃO DA MAIS- VALIA. 
A FUNÇÃO DO MODELO A UMA SÔ EMPRESA 


Na primeira secção levantei uma questão que ficou em 
suspenso: a de a principal característica formal do sistema 
ideológico de Marx ser a contradição entre a forma de eter* 
nização do sistema em que se constitui o seu método de expo¬ 
sição e o modelo crítico de relação entre as ideologias e as 
práticas em que se constitui a estrutura interna desse sistema 
ideológico. Que prática é conceptualizada por essa contra¬ 
dição?— Tal é o fio condutor de todo este livro. 

Aquilo a que chamo as contradições do sistema ideológico 
de Marx é, afinal, a forma particular como Marx articula no 
campo dos axiomas básicos em que se insere os elementos 
ideológicos que o seu sistema integra. Por outras palavras, 
o sistema ideológico, enquanto sistema, é precisamente a forma 
dessas contradições. As contradições são o sistema. Julgo, por 
isso, que o método correcto para poder vir a definir a prática 
que encontra na ideologia de Marx a sua expressão é o de 
definir com maior exactidão essa ideologia, tentando para tal 
revelar as outras contradições fundamentais que a constituem. 

Para quem leia O Capital segundo a óptica do modelo que 
elaborei para a ideologia nele expressa, uma das contradições 
mais flagrantes é a que opõe a concepção da produção de mais- 
-valia às teses sobre a distribuição da mais-valia produzida. 
O modelo marxista da produção da mais-valia globaliza a 
classe proletária e a classe capitalista na relação dessa pro- 
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duçào. Mostrei já, quando defini a mais-valia como expressão 
ideológica da prática proletária na produção capitalista, que 
uma característica da forma do assalariamento operário é a 
ausência de relação entre os operários de uma empresa e o 
proprietário dessa empresa, devido à mobilidade da força de 
trabalho. Dessa mobilidade resulta que a expressão grupo de 
operários de uma empresa tenha um valor puramente abstracto, 
insusceptível de ser preenchido por elementos individuais defi¬ 
nidos; é uma hipótese provisória de trabalho decorrente das 
unidades do sistema tecnológico e não da análise da sociedade. 
A única relação existente entre um grupo particular de ope¬ 
rários e um dado capitalista é a da remuneração, mas mesmo 
esta é sujeita a restrições de monta. Em primeiro lugar, 
no acto da remuneração os operários relacionam-se somente 
com parte do capital de uma empresa, a sua fracção variável, 
e não com a globalidade do capital. Ora, considera-se o proprie¬ 
tário capitalista como um representante de todo o capital da 
empresa e, por outro lado, a afirmação de que os proletários 
se relacionam com o capital variável — e esta formulação é a 
única justa — corresponde a dizer que eles se relacionam com 
uma parte do capital que tem precisamente como função cons¬ 
tituir o elo de relação com o proletariado. Tal afirmação não 
passa, pois, de uma tautologia. Em segundo lugar, não há 
qualquer simetria neste processo. O proletário sabe que o seu 
trabalho vai reproduzir alargadamente as máquinas de todo o 
capitalismo e o sistema que essas máquinas consubstanciam 
materialmente; não ignora que as unidades de produção estão 
tecnológica e economicamente integradas, porque ele próprio 
se assalaria ora numa ora noutra unidade de produção e 
porque o processo económico patenteia à evidência que os 
produtos acabados que alimentam quer o consumo particular 
quer o consumo do processo tecnológico de produção resultam, 
não de unidades de produção distintas, mas de uma integração 
complexíssima de unidades produtivas. Assim, se num dos 
polos da relação do assalariamento, o da remuneração, a rela¬ 
ção se faz com parte do capital de uma empresa, no outro dos 
polos, o do trabalho produtivo do proletário, a relação esta¬ 
belece-se com todo o campo capitalista. Por isso. nas repre¬ 
sentações mentais do proletário, ele recebe o salário nos escri¬ 
tórios daquela empresa como poderia receber nos de outra. 
Os escritórios são, afinal, o único elemento desta relação e 
aparecem ao proletário mais como gabinetes de pagamento 
funcionando em nome da classe capitalista global do que como 



representantes administrativos de um capitalista particular 
Existe ainda um outro aspecto não-simétrico nesta relação: 
a distinção entre as unidades de produção e as unidades de 
propriedade. Hoje, e em geral desde os fins do século passado, 
é praticamente impossível determinar as unidades reais de 
propriedade, em virtude do secretismo estrutural do sistema 
monopolista e, principalmente, em virtude das estreitas inter- 
-relações capitalistas e da sobreposição dessas relações, que 
tomam indefinidos os limites das propriedades. As notas e 
as moedas que o operário recebe provêm de uma dada unidade 
de propriedade, mas são pagas em função de uma unidade de 
produção. Em quarto lugar, a intervenção do Estado no campo 
das remunerações salariais, que sendo mínima no tempo de 
Marx é hoje cada vez mais importante, acaba por retirar 
praticamente todo o valor à relacionação do proletário com a 
fracção variável do capital de uma empresa particular. 

O operário é um produtor de mais-valia, independente¬ 
mente do percurso posterior dessa mais-valia, e só se relaciona 
com ela no ponto inicial da sua produção e no ponto final do 
seu destino último, quando ela passou já a constituir um ele¬ 
mento da reprodução alargada do capital em geral. O campo 
da actividade produtiva do operário é, sempre, o de unidades 
de produção intimamente integradas umas nas outras. A sua 
prática, pelo campo tecnológico em que incide, defronta-o com 
a classe capitalista globalmente considerada 1 2 . Como disse 
atrás, não é esta a forma explícita da doutrina de Marx, quer 
dizer, o discurso sobre a sua ideologia, mas julgo ser este o 
discurso dessa ideologia, a estrutura nela implícita. Porém, 
o modelo de distribuição da mais-valia produzida entre os 
vários capitalistas individualmente considerados que encontra¬ 
mos na obra de Marx exige um modelo de produção da mais- 
-valia radicalmente diferente. Sob uma nova forma, é a mesma 
contradição já definida na primeira secção entre a forma de 


1 Diz um antigo mineiro de S. Pedro da Cova: «Um dia passou 
por lá o antigo patrfio, que era o dr. Lacerda (eu sei que ele era o 
dr. Lacerda por me dizerem que ele era o nosso patrão. Se ele era 
Lacerda ou não... eu nunca o conheci. De patrões conhecia quem me 
pagava)» ( Combate, ano II, n.° 30, 14 de Novembro de 1975, p. 5). 

2 Mattlck afirma que em O Capital Marx opõe sempre o capital 
total à globalidade dos operários (Mattlck, «Value ...», 290-291). O prin¬ 
cipal, porém, é articular essa tese com as teses contrárias que Marx 
expõe na mesma obra. 
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exposição do sistema e a sua estrutura ideológica implícita. 
Enquanto que o modelo da produção da mais-valia decorre 
dessa estrutura implícita, o modelo da distribuição decorre da 
forma de exposição. 

Vimos já que a prática específica dos capitalistas parti¬ 
culares é uma prática parcelizada, porque decorre no campo 
da realização por cada capitalista da mais-valia de que se 
apropriou. Todos os elementos ideológicos da burguesia reflec- 
tem essa parcelização da prática. Disse também que Marx, 
para naturalizar a lei do valor enquanto expressão da realidade 
verdadeira — e não da prática proletária na produção da 
mais-valia — teve de restringir na forma da sua exposição toda 
a prática do proletariado ao interior do sistema capitalista de 
produção e, além disso, apresentou essa prática assim restrita 
como o decalque da prática capitalista parcelizada. Fê-lo sem 
argumentação, isto é, sem referir tal tese à estrutura do seu 
sistema ideológico, e ela surge assim como um mero apoio 
suplementar à forma de exposição, quase como um puro reflexo 
dessa forma de exposição. Também a tese marxista da distri¬ 
buição da mais-valia, como mostrarei na continuação desta 
secção, não decorre argumentativamente da estrutura da obra, 
mas reflecte simplesmente aquela mesma forma de exposição 
mediante a qual a parcelização da prática capitalista se repro¬ 
duz em parcelização da prática proletária. De um modo geral 
o modelo marxista de distribuição da mais-valia considera que 
a apropriação é anterior à distribuição, ou seja, que a distri¬ 
buição é na verdade uma re-distribuição da mais-valia desti¬ 
nada a cads capitalista particular. Estabelece-se assim uma 
relacionação entre um capitalista particular e a mais-valia 
produzida na unidade de produção de que é proprietário, 
construindo-se um modelo radicalmente distinto do modelo 
implícito da produção de mais-valia, em que a relação se esta¬ 
belecia entre o proletariado como classe global e os capitalistas 
como classe global. Em suma, enquanto que sob o ponto de 
vista da produção esta aparecia como resultado de uma rela¬ 
ção de classes globalizadas, sob o ponto de vista da sua distri¬ 
buição a produção da mais-valia passa a apresentar-se como 
resultante de uma relação entre um grupo particular de 
operários e um capitalista particular. Entre ambos os modelos 
existe uma contradição radical na concepção das relações 
sociais de que a produção da mais-valia resulta. Estudar essa 
contradição é analisar uma forma transformada da contradi¬ 
ção apresentada na primeira secção e, por conseguinte, definir 
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melhor o sistema ideológico de Marx, condição para a defi¬ 
nição da prática que nele se exprime. 

A contradição entre estes dois modelos não surge, no 
entanto, como um paradoxo no método de exposição. É por 
isso que, como tive já oportunidade de notar, só podemos 
aperceber-nos desta contradição depois de formalizados previa¬ 
mente os dois modelos. Se a contradição não ressalta na forma 
de exposição, isso deve-se, como sempre nestes casos, a um 
desvio verbal, quero dizer, ao emprego do mesmo termo em 
sentidos distintos consoante os casos. A nossa formação leva- 
-nos habitualmente a definir as estruturas em função dos 
termos, em vez de vermos que devem ser os termos a encontrar 
na estrutura em que se inserem a norma que lhes dá o signi¬ 
ficado. Todas as contradições estruturais de uma ideologia 
são apagadas no método da exposição pela utilização ambígua 
de termos. Diz-se neste caso que a ideologia é coerente. 
Reflectindo a repartição da prática individual numa multipli¬ 
cidade de campos institucionais, o sistema ideológico individual 
é sempre contraditório e a sua estrutura enquanto sistema é 
a forma contraditória como se relacionam os seus elementos. 
A coerência de uma ideologia não é a sua não-contraditorie- 
dade, impossível num sistema, mas a forma estilística como 
uma dada articulação contraditória se apaga verbalmente 
pelo emprego dos mesmos vocábulos em acepções opostas. 
A coerência é o estilo. Por isso a rigorosa análise termino¬ 
lógica constitui um elemento imprescindível para a definição 
de um sistema ideológico enquanto sistema. Èste livro ficará 
porém muito longe da análise exaustiva do sistema ideológico 
de Marx. Limitar-me-ei por agora a definir uma ambiguidade 
terminológica fundamental, que permite à contradição indicada 
não se apresentar de forma paradoxal. Essa ambiguidade reside 
na utilização por Marx, como quadro da análise económica, de 
um modelo constituído por uma só empresa. Parte-se do 
princípio, em toda a parte da obra em que o objecto específico 
da análise é a produção da mais-valia, em geral no livro 
primeiro, que o sistema capitalista vigora em absoluto (por¬ 
tanto, que não há relações com outros regimes de produção), 
que existe uma única nação (portanto, que não há comércio 
externo) e, além disso, que se trata de uma única empresa*. 


3 Ver por exemplo ES 1.» m 22 n.; ver a propósito a nota de 
Rubel: PI I 1084 n. 1. 
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O modelo a uma só empresa era, aliás, de uso geral em 
toda a economia clássica, e mesmo posterior, e é especialmente 
com Keynes que se destrói a sua dominância como quadro da 
análise económica, abrindo-se então a possibilidade de um novo 
estudo de certos campos muito importantes, como veremos. 
A concepção keynesiana do modelo macro-económico como 
agregado de empresas não-indiferenciadas distingue-se, porém, 
do aspecto mácro-económico do modelo de Marx. Enquanto os 
dois polos da macro-economia são, em Keynes, os produtores 
— entendidos aliás não enquanto elementos sociais, mas como 
unidades tecnológicas produtivas — e os consumidores, na 
obra de Marx a oposição produtor/consumidor articula-se 
subordinadamente à oposição entre os proletários e os capi¬ 
talistas'*. Para Keynes, o campo macro-económico distingue-se 
da micro-economia por constituir como objecto «a teoria do 
output e do emprego como um todo», enquanto que o campo 
micro-económico se refere à «teoria das indústrias ou empre¬ 
sas individuais, e das remunerações e da distribuição de uma 
quantidade dada de recursos entre usos diferentes» 5 . Daqui 
resulta uma importante distinção metodológica entre os dois 
campos, que leva a micro-economia a conceber os factores da 
produção como um dado, enquanto o modelo macro-económico 
pensa precisamente a produção desses factores. Na articulação 
destas duas metodologias podem pensar-se os problemas do 
não-aproveitamento da totalidade dos recursos produtivos, da 
não-realização da globalidade das mercadorias, etc., como 
adiante mostrarei, pois se um mesmo factor de produção é um 
dado num nível e um produto no outro, isto implica a constante 
possibilidade de desfasamentos. Ou seja, não há qualquer 
garantia de que a produção na macro-economia tenha em vista 
o que deveria existir enquanto dado ao nível da micro- 
-economia. Não me parece, por isso, que Salama tenha razão 
quando escreve que o modelo macro-económico desenvolvido 
pelos keynesianos pode ser assimilado ao tipo geral de modelo 
dos neo-marginalistas, mediante a integração da noção margi- 
nalista de equilíbrio global no conceito keynesiano de equilí¬ 
brio geral. As quantidades globais do modelo macro-econó¬ 
mico de Keynes não são, como este autor afirma, o merb 
«agregado das unidades elementares», que pudessem portanto 


* Klein, «Theorles ...», 154. 
s Keynes, The General..., 203. 
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dissolver-se nas conhecidas unidades marginalistas do indi¬ 
víduo enquanto centro de decisões e de escolhas 4 . A crítica 
marxista deve incidir nos elementos económicos dos dois 
modelos de Keynes, que resultam de uma concepção tecno¬ 
lógica da produção, e não da concepção da praxis proletária, 
mas parece-me indubitável que Keynes é o primeiro a assentar 
uma visão geral da economia na distinção radical e impossível 
de eliminar entre os campos da macro-economia e da micro- 
-economia. O pensamento revolucionário actual tem de repen¬ 
sar os elementos e o fundamento destes campos, como o leitor 
terá oportunidade de seguir no decurso desta secção, mas, na 
sua forma lógica abstracta, o duplo modelo keynesiano 
exprime, em antagonismo com os clássicos e os marginalistas, 
um novo campo de visão do capitalismo em geral, produzido 
no próprio desenvolvimento deste modo de produção, que a 
crítica proletária da economia não pode ignorar. Não é o 
modelo macro-económico de Keynes, mas o de Marx, que é 
redutível às unidades elementares, e o afã com que — havemos 
de ver — Salama escamoteia as contradições do mestre não 
pode fazer-nos esquecer que Marx, como todos os economistas 
pré-keynesianos, constroi a sua visão da economia na base de 
modelos redutíveis sempre a uma só empresa. 

Na sua forma, esse modelo estava longe de constituir uma 
abstracção utilizável das condições económicas da produção 
capitalista, mesmo as da época, e reflectia antes o modelo 
mítico da «produção mercantil simples». Tal modelo era a 
condição de exposição exigida pela lei de Say, que afirmava 
em termos gerais, que a oferta cria sempre a sua própria 
procura, não concebendo assim o problema do desfasamento 
entre a produção e o consumo como campo de análise teórica 
e muito menos centrando aí a atenção dos sistemas de ideo¬ 
logia económicos, como Keynes fez mais tarde. Numa primeira 
abordagem, esta lei limitava-se a exprimir o facto relativa¬ 
mente evidente de que a principal fonte da procura são os 
rendimentos vários resultantes do processo de produção, pen¬ 
sando-se por aí a possibilidade de expansão do mercado 7 . 
Mas a lei de Say tinha ambições mais vastas e pretendia 
apresentar-se como o modelo de uma economia em que a 
procura real cobria sempre as expectativas dos capitalistas 


* Salama, Sur..., 72; ver também 128-12B. 

7 Hansen, A Guide ..., 3-4; Keynes, The General..., 18-20. 
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na oferta. Nas suas implicações fundamentais, a lei de Say 
era um postulado comum a todos os economistas da época, 
mesmo àqueles que a criticavam na sua acepção exacta, e o 
próprio Say, aliás, far-lhe-á restrições na quinta edição do 
seu tratado ®. Afirmar que a oferta agregada iguala a procura 
agregada conduzia a ambiguidades resultantes da diferente 
definição do termo procura, que significava para os ricardia- 
nos a quantidade pedida no mercado mas que, para os mais 
importantes heterodoxos de então — Sismondi, Lauderdale, 
Chalmers e Malthus — tomava o sentido de quantidade pedida 
aos preços oferecidos pelos capitalistas; resultava assim uma 
diferença entre as expectativas e os resultados efectivos, quer 
porque a procura de bens de consumo aumenta menos do que 
o acréscimo dos rendimentos, quer devido ao facto de a 
procura de meios de produção, bens de equipamento e maté¬ 
rias-primas ser fundamentalmente determinada por factores 
tecnológicos independentes das variações dos rendimentos. 
Só nesse sentido estes autores atacam a lei de Say. Mas nenhum 
deles, excepto Malthus’, admitia a fuga de mercadorias da 
circulação, isto é, a sua não-realização. Não se tratava por¬ 
tanto, para a crítica heterodoxa, de pôr em causa o equilíbrio 
do mercado e a permanência do crescimento económico, e sim 
de negar que o aumento das poupanças desenvolvesse, por si 
só, a taxa de crescimento da produção ’°. Porém, a generali¬ 
dade dos economistas clássicos e os seus sucessores margina- 
listas tomarão a lei de Say na plenitude das suas acepções, 
concebendo uma economia de equilíbrio e crescimento perma¬ 
nentes, sem desfasamentos nem não-realização de mercado¬ 
rias. «(...) um acto de poupança individual conduz inevita¬ 
velmente a um acto paralelo de investimento. (...) Aqueles 
que pensam deste modo são, no entanto, vítimas de uma ilusão 
de óptica, que faz com que duas actividades essencialmente 
diferentes apareçam como sendo a mesma. Admitem erronea¬ 
mente a existência de uma relação que liga as decisões de 
abstenção do consumo presente com as decisões de providen¬ 
ciar o consumo futuro; porém os motivos que determinam este 
último não estão relacionados de modo simples com os motivos 
que determinam o primeiro. Assim, é o pressuposto de uma 


e Sowell, Classical 47-48. 

* Sugestivamente, Keynes reivindlcar-se-â. da iradlçfto de Malthus. 
10 Sowell, Classical 44-45, 72; Hansen, A Ouide..., 28-29, 
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igualdade entre os preços de procura do output como um todo 
e os seus preços de oferta que constitui o 'axioma das para¬ 
lelas' na teoria clássica. Tomando isto como assente, tudo o 
mais daqui decorre: as vantagens sociais da poupança parti¬ 
cular e nacional, a atitude tradicional relativamente à taxa de 
juro, a teoria clássica do desemprego, a teoria quantitativa 
da moeda, as injustificadas vantagens do laissez-faire no 
comércio externo e muitas outras coisas mais que teremos de 
pôr em causa» A lei de Say é um elemento fundamental de 
todas as doutrinas económicas capitalistas anteriores ao incre¬ 
mento da intervenção económica do Estado no monopolismo. 
E, pois, a partir da lei de Say que temos de definir o modelo 
base da economia globalmente considerada comum a todos 
esses sistemas ideológicos. 

O modelo a uma só empresa é aquele onde, por definição, 
não há desfasamento estrutural entre a oferta e a procura. 
Este modelo comum aos economistas burgueses clássicos e 
marginalistas apresenta, portanto, uma situação de plena 
utilização das capacidades produtivas que se exprime a prá¬ 
tica desejada por cada capitalista não exprime de modo nenhum 
a prática dos capitalistas considerados globalmente, para a 
qual o desfasamento entre a oferta e a procura é a regra 
absoluta, e não a excepção. Vimos já na primeira secção como 
a expressão ideológica restrita da prática particular dos capi¬ 
talistas individualizados se expande até ocupar todo o hori¬ 
zonte ideológico da burguesia. Vemos agora que ela é não só 
restrita no campo do seu processo, mas no tempo — neste caso, 
restrita aos períodos em que a capacidade produtiva de um 
capitalista particular é efectivamente utilizada na totalidade 
— de modo que o horizonte ideológico é ocupado, em última 
análise, por uma prática desejada. O modelo a uma só empresa 
é o quadro necessário à exposição das ideologias decorrentes 
dessa prática desejada. 

Põe-se assim o problema da função ideológica deste 
modelo: ele representa o comportamento desejado da economia. 
«Talvez a teoria clássica exprima a maneira como gostaríamos 
que a nossa economia se comportasse. Mas presumir que ela se 
comporta assim na realidade é pôr de parte as nossas dificul¬ 
dades* ,2 . Hansen considera esse modelo, ou a lei de Say em 

ii Keynes, The General..., 21. 

15 Keynes, The General..., 34. E, noutra passagem, afirma: 
«Os economistas clássicos fazem lembrar geómetras euclldeanos num 
mundo nfio-euclldeano (...)> (ld., 16). 
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cuja formulação ele encontra uma expressão depurada, como 
referindo-se a uma prática já arcaica na altura 13 e o facto de 
esta ideologia económica ter sido produzida numa época em 
que jà não reflectia a realidade geral é claramente sublinhado 
por Sowell, ao escrever que «a noção de que a teoria econó¬ 
mica do laissez-faire se gerou num mundo de laissez-faire é 
grotesca» u . Mas Haberler vai mais longe: «Qual é o con¬ 
teúdo da lei de Say? (...) Ela afirma que os rendimentos rece¬ 
bidos são sempre gastos em consumo ou investimento; por 
outras palavras, o dinheiro nunca é entesourado, (...) o 
dinheiro permanece 'neutro'» — o modelo a uma só empresa é 
condição para esta neutralidade do dinheiro, como adiante 
referirei a propósito da concepção marxista do dinheiro — 
«(...) são evidentes duas conclusões: primeiro, a lei de Say 
não vigora na realidade; qualquer depressão é prova do con¬ 
trário. Em segundo lugar, dificilmente se encontraria um 
economista neo-clássico (...) que pensasse que a lei de Say 
vigorava na realidade. (...) Deve-se, no entanto, perguntar 
por que razão a lei de Say era na maior parte dos casos afas¬ 
tada silenciosamente, e não abertamente repudiada. (...) Há 
uma explicação científica cabal (contra a explicação superfi¬ 
cial que invoca preconceitos ideológicos) para essa demora a 
pôr em dúvida a lei de Say, a relutância de alguns em repudiá- 
-la abertamente e as tentativas esparsas para a defender numa 
forma rarefeita (não-monetária). A razão consiste na dificul¬ 
dade (...) de conciliar um sistema de concorrência com a exis¬ 
tência de desemprego» ’ 5 . Embora utilizando uma terminologia 
empirista, Haberler distingue claramente os vários níveis de 
uma ideologia; refere as ideologias económicas clássicas a uma 
dada prática — a que acima chamei prática desejada — que se 
exprime mediante a contradição entre os modelos ideológicos 
implícitos na estrutura e os modelos ideológicos explícitos 
necessários à forma de exposição. A lei de Say e tudo o que 
ela pressupõe, como o modelo a uma só empresa, etc., seriam 
requeridos pelas necessidades expositivas da ideologia de uma 
prática que não pode pensar a não-utilização total dos recursos 
produtivos e que a si própria se pensa sob a forma ideológica 
globalizante de prática desejada. Para o capitalista particular 


13 Hansen, A Guide..., 17. 

»< Sowell, CUusical 8. 

is Haberler, «The General...-», 173-175. 
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a mais-valia só aparece a partir do momento em que é rea¬ 
lizada. Até então a soma de mais-valia produzida e não reali¬ 
zada é um dado imanente, uma grandeza inquantificável e 
misteriosa, tal como a energia eléctrica, por exemplo, de que 
pode quantificar-se a soma gasta mas nunca o total dispo¬ 
nível. Ora, o problema da não-utilização dos recursos dispo¬ 
níveis exige a concepção do nível da soma total da mais-valia 
produzida, quer dizer, um nível anterior àquele sobre que 
incide a reflexão do capitalista particular. O modelo a uma 
só empresa é a expansão do capitalista particular a quadro 
geral de todo o regime económico e, como a não-utilização dos 
recursos produtivos só pode ser pensada no desfasamento entre 
a produção e a realização da mais-valia, ela não pode ser 
concebida num modelo que representa somente a prática indi¬ 
vidualizada de realização da mais-valia. 

A expansão de uma prática enquanto prática desejada 
constitui um fenómeno de etemização ideológica, na medida 
em que reflecte os momentos pontuais em que as contradições 
estruturais de um dado sistema não se agudizam. A expressão 
da prática como prática desejada é, pois, típica de um grupo 
social cuja prática institucional tende a reproduzir-se em for¬ 
mas essencialmente idênticas, portanto em formas de domi¬ 
nação e de exploração. O modelo a uma só empresa aparece 
como o modo de etemização de uma ideologia na forma da sua 
exposição. 

No entanto, na sua utilização por Marx o modelo a uma 
só empresa tem um significado inteiramente distinto do que 
possui quando utilizado pelos economistas burgueses pré-key- 
nesianos. Este é um ponto em que temos de ultrapassar a 
identidade terminológica para ver as diferenças estruturais. 
Utilizado pela economia clássica, o modelo a uma só empresa 
neflecte a prática desejada de um capitalista particular. É um 
modelo micro-económico, como inúmeras vezes têm sublinhado 
os keynesianos que, pelo grupo social cuja prática reflectem 
(gestores), exprimem Sempre modelos macro-económicos. Em 
Marx, pelo contrário, o modelo a uma só empresa não tem 
sempre uma conotação micro-económica. Quando explica a 
produção da mais-valia Marx procede a uma análise macro- 
-económica típica, em qúe os vários elementos relacionados 
são a globalidade da classe capitalista e a globalidade da 
classe dos proletários. Neste caso, o modelo a uma só empresa 
funciona como uma síntese de todas as empresas existentes. 
Ele é sinónimo de um possível modelo a todas as empresas. 
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Mas quando Marx, nas suas teses sobre a distribuição da 
maia-valia, abandona a anterior perspectiva de relação entre 
classes globais e passa a pensar uma produção de 'mais-valia 
resultante de uma relação entre operários particulares e um 
capitalista particular, então o modelo a uma só empresa assume 
um outro significado, micro-económico, análogo ao que tomava 
quando utilizado pela economia burguesa clássica. São estes os 
dois significados da expressão modelo a uma só empresa quanto 
à obra de Marx. Nesta ambiguidade estabelece-se uma relação 
peculiar entre a obra de Marx e a lei de Say. Marx critica 
explicitamente os postulados fundamentais dessa lei 14 e todos 
sabemos que Marx concebeu também — veremos que não de 
forma sistemática — a não-realização das mercadorias, nomea¬ 
damente nos seus modelos de reprodução do capital ’ 7 . 
E, porém, impossível afirmar peremptoriamente, como faz 
Sweezy, que «Marx rejeitou antes de mais a lei de Say* ’ 8 , 
pois a utilização do modelo a uma só empresa como figurino 
lógico das suas teses sobre a distribuição da mais-valia obri¬ 
gou-o a partilhar com os adeptos da lei de Say um certo 
número de concepções em que os desfasamentos entre alguns 
factores produtivos e elementos da produção, bem como por 
vezes a não-realização das mercadorias, não são pensados ’ 9 . 


w Por exemplo: ES 1.» I 121-122. 

'7 ,Fan-Hung, «Keynes...», 124 e seguintes, 
ia Sweezy, «Keynes...*, 107. 

i» «(...) Marx foi francamente prejudicado pela sua abordagem 
consoante a lei de Say do problema da relaçáo entre poupanças e 
Investimentos, ainda que tenha rejeitado a noção de que a oferta cria 
a sua própria procura (...). Mas é evidente que ele se colocava no 
mesmo terreno que os seus contemporâneos náo só quanto ao postulado 
de que a poupança dos capitalistas tinha por fim um novo Investimento 
no futuro, mas ainda ao tomar como facto assente que tais poupanças 
se materializariam como se esperava e que haveriam, de facto, de ser 
reinvestidas* (Erllch, «Notes...*, 600). Neste sentido ver também 
Roblnson, An Essay ..., 50-61; mas a autora considera como origem 
desta deficiência conceptual a concepção marxista da baixa tendenclal 
da taxa de lucro, que se baseia na composição orgânica do capital e 
não, como a autora propõe, baseando a teoria da taxa de lucro no 
principio da procura efectlva. Em meu entender, é Joan Roblnson quem 
acaba aqui por confundir macro-economia e micro-economia, pois a lei 
da baixa tendenclal da taxa de lucro decorre, para Marx, excluslvamente 
no campo macro-económico, enquanto que os problemas do Incentivo ao 
Investimento e da procura efectlva, especialmente estes últimos, são 
específicos de cada empresa partlcularmente considerada. Num capi¬ 
tulo posterior referir-me-ei detalhadamente às questões levantadas em 
torno da baixa tendenclal da taxa de lucro. 
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£ a identidade da terminologia que dissimula o antago¬ 
nismo dos contextos. Por esta função estética do termo meta- 
fisicado evita-se o paradoxo e assegura-se à obra a unidade 
formal. Ao abrir a terceira secção do livro segundo, Marx 
anuncia que vai abordar a circulação dos capitais individuais 
enquanto componentes do capital social 20 . Mas será que vai 
abandonar o modelo a uma só empresa e construir um modelo 
de totalidade complexa, em que pense simultaneamente as uni¬ 
dades particulares e a sua integração geral? Na verdade, Marx 
limita-se a analisar o capital social, concebido enquanto con¬ 
junto dos capitais individuais, como uma totalidade não-com- 
plexa, quero dizer, composta de elementos iguais entre si e 
iguais à própria totalidade. Não faz mais do que reproduzir 
infinitamente o modelo a uma só empresa, através de sucessivas 
multiplicações aritméticas simples. Quando aborda a produção 
da mais-valia em função dessa produção, em geral no livro pri¬ 
meiro, Marx transpõe para a análise macro-económica o 
modelo a uma só empresa, apresentando portanto a totalidade 
económica como não-composta; quando o objecto da análise 
é a circulação dos capitais, em geral no livro segundo, é ainda 
o modelo a uma só empresa a base da exposição, multiplicado 
se necessário, mas reprõduzindo-se sempre identicamente, numa 
totalidade indiferenciada; quando aborda os problemas da dis¬ 
tribuição da mais-valia, ou da sua produção em função dessa 
distribuição, em geral no livro terceiro, continua o modelo a 
uma só empresa a fundamentar a exposição, mas agora numa 
perspectiva particularizada e sem que tenha em vista qualquer 
reflexão sobre a totalidade económica. Estas mudanças de 
campo, de perspectivas e de concepções são harmonizadas 
unicamente pela música das palavras. A esta luz. uma crítica 
de Marx a Proudhon aparece muito sugestiva. 

«Se partirmos de um ponto de vista social, considerando 
assim a totalidade da produção social, que engloba tanto 
a reprodução do capital social como o consumo individual, 
temos de evitar a asneira em que caiu Proudhon na sua imi¬ 
tação da economia burguesa: não podemos imaginar que 
uma sociedade de tipo de produção capitalista perderia 
o seu carácter específico, o seu carácter económico deter¬ 
minado pela história, se a considerássemos em bloco, como 


20 ES 2.° n 7 e seguintes. 
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um todo. Pelo contrário. Defrontamo-nos então com o capi¬ 
talista colectivo. O capital global aparece como o capital 
por acções de todos os capitalistas individuais tomados 
em conjunto* (ES 2.° II 84, CB 2.° 463, D II 79). 

É neste «pelo contrário» que reside o problema: A uma 
observação minimamente atenta é fácil ver qute o capital 
colectivo é aqui definido como a multiplicação indiferenciada 
de capitais individuais. O modelo a uma só empresa é, sempre, 
o único utilizado por Marx na exposição. 

Há um único aspecto em que a totalidade económica não 
é indiferenciada: quando Marx estabelece a distinção entre 
os sectores I e n da produção. No entanto, esta distinção 
decorre fundamentalmente da análise tecnológica do processo 
material de produção e não incide sobre a concepção das uni¬ 
dades de produção enquanto tais 21 . Também no estudo das 
crises Marx abandonou o modelo a uma só empresa; mas a 
ausência de uma abordagem sistemática das crises enquanto 
objecto próprio de análise, limitando-se a referências esparsas 
e frequentemente não relacionadas entre si, impediu Marx de 
desenvolver plenamente um modelo macro-económico que cons¬ 
tituísse verdadeiramente um agregado de empresas distintas 
e diferenciadas 22 . É ainda a distinção entre os dois sectores 
da produção que assume, na grande obra de Marx, o principal 
papel no esboço de um verdadeiro modelo macro-económico. 
Mas precisamente pela indiferenciação estabelecida relativa¬ 
mente às unidades de produção em cada um dos sectores. Marx 
não leva tão longe como aparentemente poderia as virtuali¬ 
dades decorrentes da distinção entre os dois sectores. E, acima 


ai Rosdolsky afirma que as distlnçCes sector I / sector II e 
capital fixo, capital circulante mostram que Marx tomou em consideraçfto, 
na sua análise económica, o valor de uso (Rosdolsky, La Génèse..., I, 
124-132). Esta observação parece-me errada. A oposição entre o valor 
de uso e o valor de troca tem em Marx um sentido multo preciso, que 
lhe é dado no livro primeiro, e não pode confundlr-se com este outro tipo 
de uso, que mais nâo é do que os aspectos tecnológicos que permitem a 
continuidade material do processo produtivo. 

22 <8 evidente que Marx nâo conseguiu perceber até que ponto 
a manutenção ou o malogro da economia ortodoxa depende da lei de 
Say, e propós-se a tarefa de descobrir uma teoria das crises aplicável 
num mundo em que a lei de Say tivesse validade, bem como a teoria 
que surge quando a lei de Say fica desacreditada. Esta dualidade lança 
a confus&o no desenvolvimento dos raciocínios de Marx e, mais ainda, 
nos dos seus sucessores* (Roblnson, An Easay . 51). 



de tudo, em lado algum procura reformular à luz desta dis¬ 
tinção a sua concepção formal da totalidade económica. 
O modelo a uma só empresa é, pois, o prevalecente. 

O que está em causa é a ausência de um verdadeiro 
modelo das relações inter-capitalistas. Na perspectiva macro- 
-económica da produção da mais-valia em função dessa pro¬ 
dução, ou da circulação da mais-valia, Marx ou reduz a tota¬ 
lidade económica a uma só empresa ou a considera composta 
de empresas absolutamente idênticas e indiferenciadas, de 
forma que tanto num caso como noutro a relacionação entre 
as empresas não é pensada enquanto problema. Em toda a 
obra de Marx essa relacionação não é rigorosamente definida 
e para exprimi-la faz-se apelo a categorias empíricas e con¬ 
vencionais que permitem, ao nível da forma de exposição, 
apresentar como resolvido um problema que nem sequer é 
realmente posto. Nesta segunda secção procuro definir as 
contradições existentes na concepção — ou nas concepções — 
de Marx sobre a relacionação inter-capitalista e tentarei pro¬ 
duzir o modelo dessas relações implícito na estrutura ideoló¬ 
gica da obra. Na medida em que a prática de distribuição da 
mais-valia constitui o campo privilegiado das relações inter- 
-capitalistas, a análise das concepções marxistas sobre a dis¬ 
tribuição da mais-valia pressupõe metodologicamente um 
maior desenvolvimento dos problemas levantados pelas rela¬ 
ções inter-capitalistas. Por isso, antes de analisar propria¬ 
mente a relação inter-capitalista na distribuição da mais-valia 
vou abordar o outro dos grandes campos em que Marx concebe 
a relação inter-capitalista: o do produto enquanto mercadoria. 
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CAPITULO xin 

A SOCIALIZAÇÃO DO PRODUTO 
E O CAMPO FUNDAMENTAL 
DE INTER-RELACIONAÇÃO CAPITALISTA 


O problema do carácter social da mercadoria não é par¬ 
ticularmente complicado. Define-se, em qualquer fenómeno, 
um carácter social, desde que se verifique que a sua existência 
ocorre num processo de relacionação inter-individual. 

«(...) a partir do momento em que, por uma qualquer 
forma, os homens trabalham uns para os outros, o seu 
trabalho adquire assim uma forma social» (ES l.° I 84, 
CB 1.» 80, D I 42, C 111). 

Se escrevesse estas linhas sem ter em mente qualquer 
publicação e as guardasse na gaveta, escrevê-las não tinha 
passado de um acto individual — no que talvez não se tivesse 
perdido muito. Mas pelo facto de elas poderem ter leitores, 
poucos ou em multidão é indiferente, o seu carácter social 
ficou estabelecido. Não é no puro acto da escrita que este texto, 
enquanto obra literária, assume um carácter social, mas no 
acto de escrever em função de uma leitura. É a leitura possível 
que incorpora a existência deste livro num campo de relações 
inter-individuais, ou seja, que o faz existir como fenómeno 
social. 


«(...) as mercadorias (...), sob o ponto de vista do valor, 
são coisas puramente sociais (...)» (ES l.° I 79, CB l.° 
75, D I 38, C 102). 



O seu carácter de mercadorias nada tem a ver com a sua 
realidade material, mas com as relações sociais 'em que se 
inserem. Quais são as relações em que a sociabilidade de um 
produto do trabalho se define como mercadoria e qual o campo 
fundamental em que decorre a realização prática dessas 
relações? 

Nos regimes em que células familiares de camponeses- 
-produtores trocam os seus produtos excedentários directa- 
mente ou mediante a intervenção de comerciantes profissio¬ 
nais, a socialização dos produtos excedentários estabelece-se 
nessa troca. Efectivamente, a produção destina-se, no funda¬ 
mental, ao fabrico de produtos que irão ser consumidos pela 
própria célula familiar produtora e é impossível o priori que 
esta saiba quais e quantos desses produtos serão excedentá¬ 
rios e terá que trocar no mercado, porque a própria noção de 
excedentário provém de fenómenos exteriores a ela, como o 
clima que determina as colheitas, etc., sendo portanto impos¬ 
sível que saiba em que medida necessidades de outros pro¬ 
dutos não a forçarão a desfazer-se dos mais prescindíveis. 
A socialização, nestes regimes, não pode estabelecer-se na 
produção, porque não há qualquer distinção entre a produção 
dos produtos que se destinam a ser consumidos pelos produ¬ 
tores e a dos que eventualmente virão a ser trocados. Por outro 
lado, recordo aqui o que foi dito já na primeira secção: este 
tipo de socialização não pode ser pensado num modelo crítico 
mediante a lei do valor, porque se exprime fundamentalmente 
em critérios decorrentes do valor de uso. Insisto neste ponto, 
que passo a considerar daqui em diante devidamente esclare¬ 
cido, porque Marx confunde sistematicamente a socialização 
dos produtos capitalistas com a socialização das mercadorias 
resultantes das necessidades eventuais de troca em regime de 
células familiares camponesas-artesanais. Mostrei na primeira 
secção que essa assimilação, constituindo uma etemização do 
sistema ideológico de Marx, processa-se na sua forma de expo¬ 
sição. Veremos ao longo desta segunda secção que uma das 
funções, no processo de exposição, do modelo a uma só 
empresa é a de identificar terminologicam'ente aqueles tipos 
pré-capitalistas de produção com a produção capitalista. Aliás, 
indiquei já de passagem, a propósito da prática desejada, a 
referência do modelo a uma só empresa à forma mítica de 
concepção dos regimes pré-capitalistas de produção, ao modelo 
ideológico da «produção mercantil simples», e a função dessa 
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referência nas ideologias económicas burguesas pré-keyne- 
sianas. 

E frequente também, por outro lado, vermos Marx dis¬ 
correr sobre a socialização do produto capitalista baseandc-se 
na observação de modelos empíricos construídos a partir de 
formas históricas de constituição do capitalismo Ora, ccmo 
os modelos empíricos resultam de uma selecção de aspectos 
da fisionomia de um regime num momento dado, e não da 
definição da sua tendência processual, acontece que em tais 
modelos o capitalismo em constituição apresenta-se numa 
aparência praticamente idêntica à do regime pré-capitalista 
dos camponeses-artesãos. Enquanto o produtor não está deci¬ 
sivamente separado dos meios de produção, quanto à proprie¬ 
dade e quanto à tecnologia, portanto enquanto não se cons¬ 
titui fundamentalmente como assalariado produtivo e enquanto 
os meios de produção não se constituem como complexo de 
maquinaria que o cerca e domina, ele parece assemelhar-se 
formalmente ao produtor independente pré-capitalista. Mas, 
agora, é já a totalidade do produto que se destina à troca e 
não os excedentes eventuais. Ele fabrica já em função da 
troca e representa uma forma transitória de um regime em 
constituição; por isso a sua realidade fundamental é a que 
decorre da lei tendencial desse regime. A sua realidade é a 
do processo que sob ele se desenvolve, e não a das suas formas 
pontuais. A sua realidade é diacrónica, e não a forma estati¬ 
camente considerada desse período de constituição. Por isso, 
é a partir da definição ideológica da estrutura tendencial do 
capitalismo, quero dizer, a partir do momento em que ele se 
nos apresenta como modo de produção já constituído, que há 
que estudar a forma de socialização do produto capitalista. 


< Chamo período de constituição de um regime aquele em que 
a lei tendencial desse regime se expande, de lei do modo de produção, 
em lei da fisionomia desse modo de pròdução, assimilando a sl todos 
os aspectos do regime. Numa terminologia um tanto emplrlsta, mas 
sugestiva, chamei a este período de constltulç&o de um modo de pro¬ 
dução «a passagem da lei como efeito da realidade para a realidade 
como efeito da lei» ( Para uma teoria do modo de produção comunista, 
Afrontamento, Porto 1975, p. 46). A este o primeiro movimento da lei 
tendencial do modo de produção. A partir do momento em que essa lei 
assimilou a sl a própria fisionomia do modo de produção, lnaugura-se 
o seu segundo movimento e processam-se as formas de realização de 
um regime Já constituído. Em meu entender, a dlaléctlca de um pro¬ 
cesso constltul-se na articulação do período de constituição com as formas 
de realização. 
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Para Marx, só na circulação se estabelece a relação inter- 
-individual, que no caso do produto capitalista é sempre uma 
relação inter-capitalista, a qual dá a esse produto o seu 
carácter social. 

«Como os produtores só entram socialmente em contacto 
mediante a troca dos seus produtos, é somente dentro dos 
limites dessa troca que se afirmam os caracteres sociais 
dos seus trabalhos privados. Ou seja, os trabalhos priva¬ 
dos só se manifestam na realidade enquanto divisões do 
trabalho social mediante as relações que a troca esta¬ 
belece entre os produtos do trabalho e, indirectamente, 
entre os produtores. (...) Somente na sua troca os pro¬ 
dutos do trabalho adquirem enquanto valores uma exis¬ 
tência social idêntica e uniforme, distinta da sua exis¬ 
tência material e multiforme enquanto objectos de uso». 

Na continuação imediata, porém, Marx desenvolve esta 
tese num sentido aparentemente novo. 

«Esta cisão do produto do trabalho em objecto útil e 
objecto de valor expande-se • na prática, a partir do 
momento em que a troca passou a possuir a amplitude e 
a importância suficientes para que os objectos úteis sejam 
produzidos tendo em vista a troca, de maneira que o 
carácter de valor desses objectos é já tomado em consi¬ 
deração na sua própria produção. A partir de então, os 
trabalhos privados dos produtores adquirem de facto um 
duplo carácter social» (ES l-° I 85, CB l.° 81-82, D I 
42-43, C 113-114). 

Num percurso que faz lembrar de muito perto a forma 
de exposição em que a lei do valor precedia, teórica e histori¬ 
camente, a mais-valia, também aqui, agora, a socialização do 
produto ocorre primeiro na circulação, tanto no processo do 
desenvolvimento histórico como na própria apresentação da 
estrutura teórica. Seria em virtude da socialização efectiva 
do produto na circulação que o trabalho na produção adqui¬ 
riria, além do seu aspecto de produtor de valores de uso, a 
nova determinação de produtor de valores de troca. Esta nova 
determinação seria uma pura função do campo fundamental 
de socialização dos produtos, ou seja, da circulação. O leitor 
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que se recorde melhor da obra de Marx pode talvez argu¬ 
mentar que o texto transcrito foi retirado da primeira secção 
do livro primeiro, antes do capitulo sobre «As contradições 
da fórmula geral do capital», decorrendo portanto meramente 
da forma de exposição de Marx. Mas o certo é que se encon¬ 
tram nos restantes livros de O Capital múltiplas passagens em 
que a socialização dos produtos capitalistas é indubitavel¬ 
mente localizada na prática da circulação. Uma passagem do 
livro terceiro afirma muito claramente: 

«(...) na oferta e na procura, a oferta é igual ao conjunto 
dos vendedores ou dos produtores de uma certa categoria 
de mercadorias e a procura é igual à totalidade dos com¬ 
pradores ou dos consumidores da mesma categoria de 
mercadorias (quer sejam individuais ou produtivos). Os 
dois grupos exercem uma acção recíproca enquanto uni¬ 
dades e agregado de forças. O indivíduo só age aqui 
enquanto parte de uma força social, átomo da massa. 
É por esta forma que a concorrência faz valer o carácter 
social da produção e do consumo» (ES 3.° I 208, CB 3." 
218, D II 272). 


A concorrência na circulação é afirmada, com toda a 
clareza, como determinante do carácter social do produto. 
Só no livro segundo Marx começa a referir a socialização 
das mercadorias na própria produção, enquanto processo 
social capitalista já determinado. Dever-se-â isso ao facto de 
a circulação constituir o objecto explícito do segundo livro de 
O Capital e, portanto, Marx reforçar aqui o ponto de vista 
da prática proletária na produção? Ou será outro exemplo de 
um eventual segundo corte epistemológico, marcado pela expe¬ 
riência da Comuna de Paris, consoante uma hipótese que já 
propus noutro local? O certo é que estas passagens constituem 
uma excepção na generalidade da obra, ao longo da qual se 
repete sistematicamente a afirmação da socialização do pro¬ 
duto capitalista no mercado. Assim, quanto ao aspecto abso¬ 
lutamente central da socialização do produto capitalista a pro¬ 
dução decorre da circulação, enquanto que na estrutura teórica 
implícita na obra de Marx a produção é a determinante em 
última instância da circulação, como é aliás bem conhecido. 

A realização do carácter social do produto capitalista no 
campo da circulação implicaria a sua realização sob a forma 
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de dinheiro, o que reforça a exclusão do nível da produção 
da determinação dessa socialização do produto. 

«Enquanto o carácter social do trabalho aparecer como 
existência monetária da mercadoria e, portanto, como 
objecto exterior à produção real (...)» (ES 3.” II 177, 
CB 3.° 593, D II 499) 2 3 . 

Em suma, Marx afirma explicitamente que as relações 
inter-capitalistas decorrem exclusivamente do nível da con¬ 
corrência na circulação: 

«Nessa forma perfeitamente específica do valor, o traba¬ 
lho vale somente enquanto trabalho social; por outro 
lado, a repartição do trabalho social e a preocupação em 
assegurar um equilíbrio complementar recíproco, a troca 
dos seus produtos, a subordinação desse trabalho ao meca¬ 
nismo social, a sua inserção nesse mecanismo, são entre¬ 
gues às actuações fortuitas e antagónicas dos diferentes 
produtores capitalistas individuais. Como estes se defron¬ 
tam apenas na sua qualidade de proprietários de merca¬ 
dorias, cada um tentando vender a sua o mais caro 
possível (...)» (ES 3.» III 255,' CB 3.” 1007, D D 738). 

Nesta passagem Marx esboça até um reforço da sua tese 
e a socialização do produto capitalista começa a passar da 
circulação em geral para a. realização da mercadoria no mer¬ 
cado, que é o polo último da circulação. Tal posição é 
expressa mais claramente ainda quando lemos: 

«(...) só a sua troca pode demonstrar se o trabalho é útil 
para outros, quer dizer, se o seu produto pode satisfazer 
necessidades alheias» (ES l.° I 96, CB í.° 96, D I 51, 
C 136) 3 . 

Instante fugidio, só o consumo é o verdadeiro determinante 
da socialização da mercadoria. Pela sua desaparição material 
marca-se a sua vigência social. Só começa a ser produto capi¬ 
talista quando começa a não-ser produto. O que significaria 

2 Ver, no mesmo sentido, uma das Intervenções de Engels em 
O Capital: ES 3.» II 233. 

3 No mesmo sentido, embora menos expllcltamente, ver ES 3." I 210. 
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que o produto, enquanto produto capitalista, não tem uma 
existência histórica, mas somente imaginária. O mito da morte 
e da ressurreição, da vida pela morte, do desaparecimento 
como condição e momento da existência, que fundamenta todas 
as ideologias religiosas das civilizações agrárias, enquanto 
formalização ideológica do ciclo agrícola, encontra aqui uma 
das suas expressões últimas, quase meramente poética. Bizarra 
concepção, nos antípodas das teses sobre a mercadoria decor¬ 
rentes da estrutura ideológica de Marx. Ê certo que em várias 
passagens da sua obra Marx parece afirmar que o produto 
capitalista adquire um carácter social no próprio processo de 
produção, o que entraria em franca contradição com a con¬ 
cepção que acabei de analisar e, em especial, com as formula¬ 
ções que localizam a socialização do produto no momento final 
da circulação: o consumo. A uma análise mais atenta, porém, 
vemos que não existe qualquer contradição. Quando Marx 
alude a uma forma de socialização do produto na produção, 
isso passa-se como uma antecipação imaginária da socialização 
pela concorrência para a venda do produto, ou seja, na circu¬ 
lação. Na medida em que o produto vai ser — espera-se — 
socializado, ele é apresentado por hipótese de trabalho como 
se o fosse já. Pois não é esse o verdadeiro sentido de passagens 
como a seguinte? 

«A formação do capital e o seu domínio sobre a produção 
exigem um certo grau de desenvolvimento do comércio e, 
com ele, da circulação e também da produção das merca¬ 
dorias. Os bens não podem entrar como mercadorias na 
circulação se não forem produzidos para a venda, por¬ 
tanto, como mercadorias» (ES 2.° I 35, CB 2." 36, D I 495) 4 . 

Essa forma de socialização na produção não é, para Marx, 
uma realidade teórica, mas sim uma espécie de atitude mental. 
A socialização do produto dependeria sempre de um único 
elemento, a concorrência inter-capitalista na circulação. 

Se analisarmos a lei do valor tal como aparece na estru¬ 
tura ideológica implícita do marxismo, vemos que não é deter¬ 
minada somente pelo tempo de trabalho incorporado no 
produto, mas pelo tempo de trabalho médio necessário à gene¬ 
ralidade das empresas para produzir o produto em questão 5 . 

* Ver no mesmo sentido: ES 2.* I 37-38, 08; 3." m 30. 
s Ver, por exemplo: ES 1.” n 11, 12, 17, 89, 207, 210-220; 2.» I 102; 
3,- I 105, 194-195, 202-203; 3.» II 62. 
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Esta segunda determinação da lei do valor, cujas virtualidades 
Marx despreza, é essencial para a definição das relações inter- 
-capitalistas. Vimos já que o campo da prática fundamental 
dos capitalistas, isto é, daquela prática cujas formas de repre¬ 
sentação intelectual vão ocupar o horizonte ideológico do 
capitalista, é o da realização da mais-valia. Não interessa ao 
capitalista a mais-valia produzida se esta não for realizada 
e, por conseguinte, o capitalista dispende mais-valia de modo 
a poder melhorar as condições da sua realização. Digamos que 
o capitalista não produz só — ou melhor, não se apropria da 
que os outros produzem ... — mais-valia, mas produz com ela, 
juntamente com ela, no mesmo processo, as condições para que 
se realize o máximo possível da mais-valia produzida. Se, no 
processo de produção, o aumento de complexidade da maqui¬ 
naria permitir que cada produto incorpore menos tempo de 
trabalho, portanto tenha um menor valor, permitirá também 
que seja realizado a preços inferiores aos da generalidade dos 
outros produtos da mesma categoria, e que podem aliás ser 
superiores ao valor daquele produto resultante de um aumento 
da produtividade; isto é. ele será realizado a preços compreen¬ 
didos entre o correspondente ao valor médio dos outros pro¬ 
dutos congéneres e o que corresponde ao seu próprio valor. 
Deste modo, o capitalista cujas unidades de produção aumen¬ 
tam a produtividade do trabalho consegue, em primeiro lugar, 
apoderar-se de uma parte maior do mercado, ou seja, exclui 
os produtos dos outros capitalistas da possibilidade de reali¬ 
zação e realiza os seus: em segundo lugar, a partir do momento 
em que reuniu as condições para realizar o produto em equi¬ 
valentes de valor superior ao seu valor próprio, está a apro¬ 
priar-se de uma parte da mais-valia global superior à dos 
seus confrades. É este o processo de incremento da produtivi¬ 
dade capitalista, que constitui a lei essencial do seu desen¬ 
volvimento e determina o maior crescimento relativo da maqui¬ 
naria sobre a força de trabalho, que sabemos constituir a 
principal lei de tendência do capitalismo, a lei da diminuição 
tendencial da taxa de lucro. Mas é sob outro ponto de vista 
que quero abordar agora a questão. Daqui decorre que a luta 
pela realização da mais-valia. que o capitalista concebe como 
desenrolando-se exclusivamente no campo da circulação, tem 
pelo contrário o seu próprio fundamento na esfera da produção. 
Para além de aspectos psicológicos como a audácia, a rapidez 
de intuições, a tenacidade e outros, importantes na realização 
propriamente dita da mais-valia esta realização e. portanto, 
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todos os seus elementos subjectivos, têm jà os seus limites mar¬ 
cados pela esfera da produção, pelas condições de realização 
da mais-valia definidas pela segunda determinação da lei do 
valor. A lei do valor, mediante a sua segunda determinação, 
determina não só a produção como as condições de realização 
do produto. Isto significa que a concorrência inter-capitalista, 
que Marx sistematicamente restringe ao campo da circulação, 
se realiza nos seus aspectos dominantes na esfera da produção, 
na luta pelo aumento da produtividade. 

As relações inter-capitalistas estabelecem-se, antes de 
mais, na esfera da produção e, portanto, o produto capitalista 
é socializado no próprio processo da sua produção. Marx parte 
do princípio que as unidades produtivas capitalistas não esta¬ 
belecem qualquer forma de relação quando fabricam um 
produto. Mas produzir um produto capitalista não é só produ¬ 
zir um produto, quer dizer, não é incorporar tempo de trabalho 
numa qualquer matéria, não é só executar a primeira determi¬ 
nação da lei do valor. Produzir um produto, em regime capi¬ 
talista, é acima de tudo tentar produzi-lo de forma a que 
ele valha menos do que os fabricados nas restantes unidades 
de produção, e é neste cálculo de um menor valor, implicado 
pela segunda determinação da lei do valor, que os capitalistas 
de imediato se inter-relacionam. Ê esta segunda determinação 
da lei do valor que faz viver todo o processo económico. 
Máquinas cada vez mais complexas; reorganizações da meto¬ 
dologia do trabalho; morticínio lento, ou até rápido, dos tra¬ 
balhadores ultra-explorados e serviços sociais requintados 
para os trabalhadores qualificados; música no trabalho e 
militarização da produção; desenvolvimento vertiginoso da rede 
dos transportes e da sua velocidade; a fenomenal concentração 
de recursos produtivos e as novas formas de propriedade que 
ela exige — tudo isto, que constitui o orgulho ou o ódio do 
mundo nosso contemporâneo, não é mais do que a expressão 
material e social da segunda determinação da lei do valor. 
Ao dizer que no capitalismo produzir não é produzir, mas 
produzir em menos tempo, digo que a segunda determinação 
da lei do valor é a forma absoluta de realização da primeira 
determinação. É este o sistema em que elas se hierarquizam. 
O que significa, para o problema em causa, que toda a. pro¬ 
dução capitalista é uma forma de realização das relações 
inter-capitalistas. 

Rubin, que desenvolve sempre num sentido revolucionário 
as contradições e as ambiguidades de O Capital sem nunca 
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delas sair, é um dos raros autores a sublinhar explicitamente 
a socialização do produto capitalista na produção. Mas, ao 
mesmo tempo que o faz reafirma certas concepções decorren¬ 
tes das teses gerais em que Marx define a socialização do pro¬ 
duto na circulação, e não na produção. O livro de Rubin situa-se 
no ponto crítico da contraditoriedade do sistema de Marx. 
«Na sua empresa cada produtor de mercadorias é formalmente 
livre de produzir consoante a sua vontade qualquer produto 
que lhe agrade, e pelos métodos que escolher- Mas quando leva 
ao mercado o produto final do seu trabalho para aí o trocar 
não determina livremente as proporções dessa troca (...). 
Assim, já no processo de produção directa é obrigado a adaptar 
antecipadamente a sua actividade às condições previstas do 
mercado. O facto de o produtor depender do mercado significa 
que a sua actividade produtiva depende da actividade produ¬ 
tiva de todos os outros membros da sociedade» 6 . No preciso 
momento em que a socialização do produto é afirmada na 
produção, Rubin dá como exemplo o modelo da «produção 
mercantil simples», em que cada produtor é proprietário dos 
seus meios de produção, trabalhando directamente e sem assa¬ 
lariados. Na realidade histórica dos regimes pré-capitalistas, 
vimo-lo já, a produção só secundária e acessoriamente se escoa 
para os mercados e, portanto, não existe concorrência inter- 
-produtores no processo de trabalho e a socialização da merca¬ 
doria só pode ter efectivamente lugar no campo do mercado. 
Mas esta aparente contradição de Rubin, fornecendo como 
exemplo de uma tese um modelo que lhe é oposto, tem uma 
função ideológica muito precisa: a socialização do produto 
na produção, apresentada num modelo em que o mercado é 
dominante, transforma essa tese na dominância do mercado 
na esfera da produção. Assim, o que estruturalmente é a 
dominância da produção sobre o mercado, apresenta-se, na 
forma de exposição, como dominância do mercado sobre a 
produção. «(..,) a troca é, acima de tudo. uma forma do 
processo de produção, ou uma forma de trabalho social. Desde 
que a troca é na realidade, a forma dominante do processo 
de produção, deixa a sua marca na fase da produção directa» 7 . 
Porém, quando os produtores capitalistas entram em concor¬ 
rência no próprio processo de produção para diminuir o tempo 
de trabalho incorporado nos produtos, não é só o produto 


« Rubin, Eaaays ..., 9; ver também: 128 n. 3, 149-150. 
7 ld., 149. 
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enquanto futura mercadoria que é socializado; a socialização 
refere-se ao próprio processo de trabalho. Não é só a merca¬ 
doria individual que se torna um elemento social, são os pro¬ 
cessos de trabalho tecnologicamente repartidos que entram em 
relação social mútua. O carácter fetichista de toda a produção 
capitalista leva à naturalização dessas relações sociais em 
produtos materiais. Como escreve o mesmo autor: «(...) a 
prática produtora executada por um membro da sociedade só 
pode influenciar a prática produtora de outro mediante coi¬ 
sas» 8 . Mas essas coisas são produtos materiais, e não obriga¬ 
toriamente mercadorias no mercado. No caso presente, a 
materialização fetichista das relações sociais consiste no pro¬ 
cesso de produção tecnologicamente considerado. Ê essa uma 
das formas do fetichismo capitalista e, ao escamoteá-la, Rubin 
abandona o campo do capitalismo enquanto processo de pro¬ 
dução e é ele próprio vítima de uma forma reflexa de feti¬ 
chismo. Se este autor não tivesse empregue, na forma de 
exposição das suas teses, o modelo da «produção mercantil 
simples», em que a prática proletária é inexistente, seria obri¬ 
gado a conferir ao processo de trabalho, enquanto praxis, um 
estatuto específico e, desse modo, não poderia subordinar a 
produção à circulação. Mas a «produção mercantil simples» 
serve precisamente para se subordinar a produção à circula¬ 
ção no próprio momento em que se afirma a dominância do 
processo de produção sobre os outros campos da concorrência 
inter-capitalista. Ainda aqui o modelo a uma só empresa é 
um elemento fundamental, tanto da ambiguidade, como da 
coerência estilística no interior da contradição. 

E curioso notar que Marx, num só ponto de O Capital, 
chegou praticamente à definição da socialização do produto 
na esfera da produção. 

«Que uma mercadoria deva custar só o tempo de trabalho 
socialmente necessário para o seu fabrico, aparece na pro¬ 
dução mercantil em geral como um efeito da concorrência, 
visto que, superficialmente falando, cada produtor parti¬ 
cular é obrigado a vender a mercadoria ao seu preço de 
mercado. Na manufactura, pelo contrário, o fornecimento 
de uma ouantidade dada de produto num tempo de tra¬ 
balho dado toma-se uma lei técnica do próprio processo 
de produção» (ES 1.» II 36, CB 1.» 396, D I 217). 


ld., 9-10. 
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E, um pouco mais à frente, Marx escreve que 

«No período manufacturei ro não demorou muito tempo 
a ser reconhecido que o seu princípio era a diminuição 
do tempo de trabalho necessário para a produção das mer¬ 
cadorias, e este ponto foi expresso muito claramente» 
(ES l.° n 38, CB l.° 399, D I 219) *. 

Marx chegou a estas conclusões raciocinando a partir dos 
problemas tecnológicos levantados pela produção capitalista 
(aliás, o capítulo de que estes extractos foram retirados deno¬ 
mina-se «A divisão do trabalho e a manufactura»), mas foi 
incapaz de repensar a partir daqui o seu modelo de relacio- 
nação inter-capitalista, o que é uma prova suplementar da 
contradição existente entre a estrutura implícita da sua ideo¬ 
logia e o modo da exposição. 

Um dos mais extraordinários paradoxos a que chega Marx 
a partir da sua definição do nível da circulação como campo 
determinante das relações inter-capitalistas é o de considerar 
que um só produto, o que serve de equivalente geral, adquire 
o seu carácter social na produção. Marx é aqui vítima daquela 
forma de etemização ideológica que eom tanta argúcia criticou, 
noutras passagens da sua obra, sob o nome de fetichismo do 
dinheiro. O paradoxo resulta da extremação lógica da tese já 
conhecida: Se os produtos capitalistas só começam a ser sociais 
a partir do momento em que entram nos canais da troca real, 
então o produto que existe oomo veículo material dessa troca, 
e cujo valor de uso é precisamente essa função, consubstancia 
em si, na sua alma de mercadoria por excelência, a sociabili¬ 
dade do sistema. Quere-se exemplo melhor de fetichismo? 
E, no entanto, é nele que Marx cai quando escreve, por 
exemplo: 

«(...) torna-se evidente que as mercadorias que, sob o 
ponto de vista do valor, são coisas puramente sociais, 
só podem exprimir essa existência social mediante uma 
série que inclua todas as suas relações recíprocas; por 
conseguinte a sua forma-valor deve ser uma forma social¬ 
mente legitimada. (...) A forma geral do valor relativo 
que abarca o mundo das mercadorias imprime à merca- 
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doria equivalente que dele se exclui o carácter de equiva¬ 
lente geral. (...) A sua forma natural é, pois, simultanea¬ 
mente a sua forma social. A tecelagem, o trabalho privado 
que produz o tecido [Marx pressupõe, no exemplo deste 
texto, que é o tecido a cumprir as funções de equivalente 
geral], adquire por isso mesmo o carácter de trabalho 
social, a forma de igualdade com todos os outros traba¬ 
lhos» (ES 1.» I 79, CB 1.» 75, D I 38, C 102-103). 

Com o ouro, equivalente geral no regime capitalista até 
ao fim da segunda guerra mundial, passar-se-ia exactamente o 
mesmo. Enquanto que todos os produtos permaneciam na sua 
produção como valores de uso, excluídos de qualquer forma 
de inter-relacionação social a esse nível, o ouro, pelo contrário, 
traria já no seu corpo de dinheiro a sua alma de valor. 

«(...) a forma-equivalente de uma mercadoria nada deixa 
depreender quanto à grandeza do seu valor. (...) Como 
qualquer mercadoria, o dinheiro só pode exprimir a sua 
própria quantidade de valor relativamente, nas outras 
mercadorias. O seu valor próprio é determinado pelo tempo 
de trabalho necessário para a sua produção c exprime-se 
na quantidade de qualquer outra mercadoria cujo fabrico 
exigir um trabalho da mesma duração. Esta fixação da 
sua quantidade de valor relativo tem lugar na própria 
origem da sua produção, na sua primeira troca. Logo que 
entra na circulação como dinheiro, o séu valor já está 
dado* (ES 1.» I 102, CB 1.“ 102, D I 55, C 145-146). 

«Para funcionar como dinheiro, o ouro tem. evidente¬ 
mente, de se apresentar no mercado num ponto qualquer. 
Entra no mercado na própria origem da sua produção, 
quer dizer, onde se troca, enquanto produto imediato do 
trabalho, oor outro Droduto do mesmo valor» (ES l.° I 
117, CB 1> 122, D I 06, C 174) ,0 . 

Mas o ouro, para me manter no mesmo exemplo, podendo 
ser usado como moeda, pode também ser transformado em 


'o Ver também, de certo modo, ES l.° I 118 n. 2, 231. Observa um 
comentador: «Nos pafses produtores de metais preciosos um tempo de 
trabalho determinado lncorpora-se dlrectamente numa quantidade deter¬ 
minada de metal. Nos outros países obtem-se resultado Idêntico mediante 
a troca de mercadorias nacionais por uma quantidade de ouro recente- 
mente extraída. Levanta-se, entdo, o problema de saber como se deter- 
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brincos ou empregue na obturação de dentes cariados. E esse 
destino não está marcado aquando da sua extracção e limpeza. 
Ê impossível saber de antemão qual ouro vai ser dinheiro, qual 
não vai, por isso a socialização do trabalho produtor do ouro 
transformável em dinheiro, neste esquema de Marx> é pura¬ 
mente imaginária, despida de qualquer coerência lógica com 
as restantes teses expressas. Este paradoxo, de importância 
diminuta no contexto da obra, ilustra apenas, secundariamente, 
a contradição existente entre as teses expressas sobre a inter- 
-relação capitalista e a estrutura implícita do sistema ideoló¬ 
gico de Marx. 

Mas esta contradição é, também aqui, expressão de uma 
dada prática. Se Marx apresenta a socialização do produto 
capitalista como decorrendo na circulação, ou em função dela 
isso implica que só a relacionação inter-capitalista na circu¬ 
lação daria à produção o seu carácter capitalista. Ora, as 
relações inter-capitalistas na circulação, entendidas como con¬ 
corrência pela realização da mais-valia, exercem-se pela par- 
celização dos capitalistas em unidades de propriedade. O carác¬ 
ter social do produto capitalista, ou seja, o seu carácter 
capitalista, decorreria portanto do tipo de relação que entre 
si estabelecem capitalistas particularizados entendidos enquanto 
unidades de propriedade. Mas, contrariamente a este modelo 
explícito de Marx, penso ter mostrado que a partir do modelo 
de socialização do produto capitalista contido implicitamente 
na estrutura da sua ideologia económica pode definir-se tal 
socialização como decorrente da própria lei do valor, na 
sua segunda determinação, portanto do nível da produção. 
Enquanto os produtos existirem como forma de incorporação 
de tempo de trabalho, existe modo de produção capitalista; e 
enquanto tal se verificar essa incorporação de tempo de tra¬ 
balho tenderá sempre a definir-se como incorporação de um 
tempo de trabalho inferior ao médio, e nesse próprio processo 
se define a socialização do produto. Em resumo, Marx, na 
exposição da sua obra, não concebe outro capitalismo senão 


mina o valor do ouro numa dada época, sendo dada a diversidade dos 
custos de produç&o: tempo de trabalho necessário para extrair a última 
unidade de ouro produzida nas condições mais desfavoráveis ou tempo 
de trabalho médio? Marx náo especifica, mas nos escritos consagrados 
à teoria da renda assimila as minas ao solo cultivado. Assim, a lei 
do lucro médio necessitaria de grandes correcções para se aplicar & 
produç&o do ouro» (Bartoll, Lo Doctrine..., 122). 
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è que se exprime nas formas de concorrência na circulação, 
rèaiizadas mediante a particularização da classe capitalista 
dtn unidades de propriedade independentes juridicamente, e não 
concebe a concorrência na produção, que é independente das 
unidades de propriedade e decorre unicamente de uma tecno¬ 
logia em que a produção de produtos se realiza sob a forma 
de uma produção das condições de realização desses produtos, 
ou seja, pela incorporação nesses produtos de um tempo de 
trabalho sempre menor. A partir do momento em que se 
conceba o desaparecimento da particularização em unidades 
de propriedade, isto é, quando os capitalistas reestruturam por 
forma diferente a sua inter-relação no campo da circulação do 
produto e da realização da mais-valia, quando a sua concor¬ 
rência se processa sob uma outra forma institucional, como 
hoje nos regimes extremados de capitalismo de Estado — então 
é o tipo de socialização capitalista do produto apresentado no 
modelo explícito de Marx que se extingue, pretendendo com 
ele extinguir-se todo o capitalismo. O problema com este 
modelo não é a sua viabilidade ou inviabilidade, mas sim o 
entrar em franca contradição com a própria estrutura da 
ideologia de Marx, que pensa como definidores da extinção 
do capitalismo critérios completamente distintos. A conse¬ 
quência lógica do modelo formal marxista de socialização 
capitalista do produto é a de que o produto pode deixar de 
ser capitalista, isto é, de ser socializado de forma capitalista, 
sem que qualquer alteração se processe ao nível da produção. 
Das duas, uma: ou a socialização do produto decorre da 
segunda determinação da lei do valor, e então a extinção do 
capitalismo afere-se por dados critérios, ou decorre de um 
tipo de inter-relação entre capitalistas parcelizados em uni¬ 
dades de propriedade independentes e processando-se ao nível 
da circulação, e neste caso são completamente diferentes os 
critérios que marcam o fim do capitalismo, mas também seria 
distinta, e não-marxista, a definição teórica da sua vigência. 

E esta exactamente a contradição que ressalta na crítica 
de Marx a John Gray, que analisei já num livro anterior- Uma 
passagem no mesmo sentido encontra-se em O Capital, refe¬ 
rindo-se aliás ao mesmo texto da Contribuição para a critica 
da economia política. 

«Perguntar por que razão o dinheiro não representa ime¬ 
diatamente o próprio tempo de trabalho, de modo que, 

por exemplo, uma nota representasse um trabalho de x 
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horas, equivale ao seguinte: por que razão, sendo dada a 
produção mercantil, os produtos do trabalho têm de 
revestir a forma de mercadorias? Ou ainda: por que razão 
o trabalho privado não pode ser imediatamente tratado 
enquanto trabalho social, isto é, como o seu contrário? Já 
noutro lado [a passagem da Contribuição... a que atrás 
me referi] expus mais detalhadamente a utopia de uma 
'moeda ou título de trabalho' no regime actual de produ¬ 
ção (...)• Acrescentemos só que, por exemplo, o título de 
trabalho de Owen constituirá tanto dinheiro como o 
constituiria uma senha de teatro!» (ES l.° I 104 n. 1, 
CB 1.» 106 n. 50, C 150 n. 1) 

Quando Marx afirma que os produtos não podem ser 
directamente trocados na vigência do modo de produção capi¬ 
talista, isso não decorre do que apresenta como causa — a 
polaridade da forma de valor relativo geral e da forma de 
equivalente geral 12 — mas sim do facto de considerar que 
as mercadorias só são sociais na circulação. É certo que um 
produto não pode ser imediatamente socializado enquanto valor 
de uso e que a sua socialização decorre de dadas relações 
sociais, mas a partir daqui Marx dá por provado exactamente 
o que falta demonstrar. Tal como Rubin nas passagens atrás 
citadas, Marx define o fetichismo na mercadoria materialmente 
considerada, mas é incapaz de localizá-lo na naturalização 
tecnológica do processo de produção. Um produto não é, 
enquanto objecto material, imediatamente socializado, mas 
daqui não se deduz que essa socialização só tenha lugar no 
nível da circulação. Marx limita-se a proceder a uma demons¬ 
tração negativa quando seria necessário continuá-la por uma 
demonstração positiva. O problema não é aqui o da não-socia¬ 
lização imediata dos produtos enquanto tais, mas o do campo 
em que eles se socializam. A polaridade da forma relativa e 
da forma equivalente é um puro corolário das teses em que 
se integra a definição da socialização do produto como tendo 
lugar na esfera da circulação. A demonstração aparece como 
formalmente tautológica, o que é uma maneira de não con¬ 
ceber a contradição em que se encontra relativamente à estru- 


" Passagem inteiramente suprimida, sem qualquer aviso, na edlçáo 
Delíos, 

« Ver ES l.° I 81 n. 
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tura implícita no sistema ideológico. Na verdade, como indi¬ 
carei quando abordar a questão da luta pela distribuição da 
mais-valia, não penso que as mercadorias possam alguma vez 
ser realizadas ao seu valor, isto é, consoante o tempo de 
trabalho que efectivamente incorporam, nem sequer consoante 
o seu valor médio, consoante o tempo de trabalho que é em 
geral necessário para fabricá-las; e, embora num modelo intei¬ 
ramente distinto do que apresentarei, e de virtualidades 
contrárias, Marx afirma idêntica disparidade. Mas este aspecto 
é secundário, sob o ponto de vista que agora me ocupa, nas 
teses de Gray, de Owen e outros, e é-o também na crítica 
de Marx a tais teses. O que está aqui verdadeiramente em 
causa não é o problema da impossibilidade de realização do 
produto consoante o seu valor, nem é isso que Marx verda¬ 
deiramente contesta, pois parte do mesmo princípio, como 
veremos quando dentro em pouco abordar a questão. O que 
Marx nega é a possibilidade de, sobre o sistema capitalista 
de produção, os produtos virem a trocar-se sem a mediação 
dominante do dinheiro — e note-se que dinheiro não pode ser 
entendido no sentido que hoje se dá ao termo, mas na acepção 
em que o concebia Marx e certa economia sua contemporânea: 
mercadoria cujo valor de uso é o de constituir um valor de 
troca, mas sempre e em todo o caso mercadoria ela própria, e 
não puro símbolo de mercadorias. Esta dominância do dinheiro 
na troca capitalista de mercadorias é a expressão transfor¬ 
mada da dominância do campo da circulação sobre a sociali¬ 
zação do produto. O que Marx nega, pois, é que «o trabalho 
privado», ou seja, o trabalho nas unidades particulares de 
produção, «possa ser imediatamente tratado enquanto trabalho 
social». O problema central em toda esta polémica é o do 
campo que determina a socialização do produto no capita¬ 
lismo. 

Mas o capitalismo desenvolveu-se, realizou-se em novas 
formas transformadas, e a sua lei tendencial, determinando a 
constituição de unidades de produção cada vez mais gigan¬ 
tescas, bem como a integração tecnológica crescente dessas 
unidades produtoras, determinou também, mediante um pro¬ 
cesso complexo que não cabe aqui estudar, a integração 
crescente das unidades de propriedade tendendo à própria 
destruição da particularização dessas unidades jurídicas, num 
resultado a que se chegou já em vastas áreas do globo. Em 
todas as formas de capitalismo de Estado integral, a que 
chamo capitalismo do Estado monopolista, e mesmo já com 
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o desenvolvimento do monopolismo simples, a inexistência, de 
uma particularização da propriedade, ou o processo de supe¬ 
ração dessa particularização, exprime-se na concepção dos 
próprios capitalistas da socialização do produto na produção. 
Isto não quer evidentemente dizer que essa socialização na 
esfera da produção seja concebida por estes novos capitalistas 
mediante as categorias da mais-valia e da lei do valor. Pelo 
contrário, a produção é naturalizada e concebida, não como 
praxis, mas no seu aspecto tecnológico-material. As formas 
ideológicas representam uma prática num campo, e não esse 
campo. Quando muda o campo em que se desenvolvem aquelas 
formas da prática dos capitalistas que se expandem no seu 
horizonte ideológico, esse horizonte ideológico, a base axiomá¬ 
tica e as formas ideológicas em geral mudam, mas não se 
identificam por isso com outras lógicas que possam decorrer 
no mesmo campo. Passo adiante, porque não é meu objectivo 
estudar a sucessão dessas formas ideológicas e refiro-me 
somente a algumas delas enquanto objecto da ideologia de 
Marx. Quanto ao dinheiro como veículo intermediário das 
trocas, há muito já que o desenvolvimento do crédito — o 
qual é, aliás, um dos aspectos da integração crescente das 
unidades de propriedade e, portanto, da superação da parti¬ 
cularização da propriedade — vinha 'a substituir a moeda mer¬ 
cadoria por uma moeda simbólica. Hoje, em qualquer das 
formas de capitalismo realizadas e vigorantes, o dinheiro é 
um elemento formal de contabilização dos valores médios e 
dos valores realizados, expressão directa de todas as merca¬ 
dorias e não de uma em particular. Não é ocasionalmente que 
as concepções sobre o dinheiro nesse tipo de sociedade defen¬ 
didas por Stalin, no seu artigo económico de 1952, e por 
Keynes acabam por coincidir nos seus traços gerais, mas não 
é agora a ocasião para desenvolver este aspecto. 

Se a contradição entre o modelo de relacionação inter- 
-capitalista existente na forma de exposição de Marx e o 
implícito na estrutura do seu sistema ideológico podia apa¬ 
recer ao nível dessa exposição como não-paradoxal, mediante 
os artifícios terminológicos já referidos, agora tudo mudou. 
Foi a forma de socialização do produto cuja concepção estava 
implícita no sistema ideológico (o modelo decorrente da segunda 
determinação da lei do valor) que, no desenvolvimento material 
do seu processo tendencial, transformou as formas de rela¬ 
cionação inter-capitalista ao nível da circulação, reestruturan- 
do-as segundo as novas condições tecnológico-institucionais 
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do processo de produgão e extinguindo assim, por completo, 
o pretexto material que sustentava o modelo formal de socia¬ 
lização do produto apresentado por Marx na forma de expo¬ 
sição da sua obra. A contradição, que antes era meramente 
real, tomou-se actual ’ 3 , e por isso não pode já ser conciliada 
pela estética terminológica. Temos agora que optar por um 
modelo ou outro, e um suprime o outro. Ou reestruturar a 
forma de exposição, ou reelaborar completamente toda a 
estrutura implícita do sistema ideológico de Marx. Em qual¬ 
quer dos casos, como o sistema consiste na hierarquização 
particular dos elementos e esta encontra o eixo da sua parti¬ 
cularidade precisamente na referida contradição, trata-se da 
reelaboração do sistema enquanto tal e, portanto, da criação 
de um novo sistema. O sistema ideológico de Marx morreu, 
inelutavelmente. 

Não sei se John Gray era utópico. O seu modelo, esse, 
não o era. Ele limitou-se a conceber a época da sociedade 
em que, desaparecida a particularização da propriedade que 
se encontrava ao nível da circulação, a socialização do pro¬ 
duto é pensada por todas as práticas sociais — ou seja, pela 
capitalista também — como decorrendo ao nível da produção. 
O fundamental aqui, em meu entender, não é uma mudança de 
práticas sociais, mas uma alteração no campo dessas práticas, 
as quais o exprimem extensivamente enquanto horizonte ideo¬ 
lógico. E o mais importante é que Marx, referindo-se ao próprio 
momento em que as classes dominantes consideravam a socia¬ 
lização do produto na produção, afirma que a socialização do 
produto na produção define, por si só, o fim do sistema 
capitalista. 

Parece-me ser este o significado particular da referida 
contradição de Marx: pensar a passagem de uma para outra 
forma de realização do capitalismo como extinção do capita¬ 
lismo. Põe-se assim, de novo, a pergunta: de que prática esta 
contradição é a expressão? 


o Real ê a função estrutural de um dado elemento e actual é cada 
uma das formas particulares concretas sucesslvamente tomadas por 
esse elemento. Quando a forma de um elemento é lnteiramente assimi¬ 
lada pela sua função estrutural, digo que o real é actual. «A coisa (...) 
não se esgota no Beu objecttvo, mas na sua actualização; nem o resultado 
é o todo efectivamente real; é-o somente com o seu processo; para sl, 
o objectivo é o universal sem vida, tal como a tendência é somente o 
Impulso a que falta ainda a sua realidade efectlva, e o resultado nu é o 
cad&ver que a tendência deixou no seu caminho» (Hegel, La Phéno- 
ménologie .... I, 7)i 



A DISTRIBUIÇÃO DE MAIS-VALIA. 
PRIMEIRA PARTE: 

CRITICA DOS MODELOS DE MARX 


Parece-me metodologicamente preferível prosseguir a aná¬ 
lise da forma desta contradição central da obra de Mane, ou 
seja, estabelecer mais exactamente o fulcro do seu sistema 
ideológico, para que, compreendido melhor esse sistema como 
forma de expressão, possa abordar a prática que nele se 
exprime. 

Definido já como um dos pontos contraditórios da obra 
de Marx, o problema da distribuição da mais-valia está no 
cruzamento de várias questões fundamentais, abundantemente 
debatidas e glosadas por inúmeros comentadores: a concepção 
do modelo macro-económico como uma totalidade inestrutu- 
rada, a definição do campo de relacionação inter-capitalista, 
o problema da realização da mais-valia, e especialmente a tão 
discutida questão da relação entre o valor e o preço. Creio 
que, de uma forma ou outra, a re-análise de todos estes pro¬ 
blemas decorre de se repensar a distribuição da mais-valia. 

As teses marxistas da distribuição da mais-valia cons¬ 
tituem, no meu entender, a parte mais surpreendente de 
O Capital. Não é a contradição flagrante com a estrutura 
implícita da ideologia que me espanta. Mostrei já como essas 
contradições constituem precisamente a particularidade do sis¬ 
tema e de que modo a terminologia as resolve formalmente, 
dando-lhes a coerência de estilo. O que sobretudo me sur¬ 
preende é a frequência com que Marx se contradiz na própria 
exposição das teses, de tal modo que dificilmente podia deixar 
de lhe ser claro que a própria exposição era contraditória. 



Transcreverei passagens elucidativas no seguimento do estudo. 
Por outro lado, deixa-me perplexo também o facto de Marx 
não procurar fundamentar essas teses, nem na lógica geral do 
seu sistema, nem sequer numa análise histórica concreta. No 
geral, as teses expressas em O Capital são apresentadas através 
de uma argumentação bastante cerrada, que procura justificá- 
-las, quer dizer, integrá-las sistematicamente. Mas as con¬ 
cepções sobre a distribuição da mais-valia são afirmadas sem 
veleidades de demonstração. Marx procura somente mostrar que 
as equações do seu modelo funcionam, isto é, que ele é algebri- 
camente viável. A legitimidade dessas equações, porém, não 
surge de qualquer forma de demonstração. As teses marxistas 
sobre a distribuição de mais-valia entre os capitalistas não 
existem em O Capital — estão pousadas sobre ele. 

É claro que não quero com isto afirmar que uma demons¬ 
tração valide uma tese como verdadeira, no sentido de: expres¬ 
são da realidade natural. Uma demonstração é uma cadeia de 
raciocínios que obedece a uma dada lógica, e essa lógica decorre 
de um campo axiomático que exprime uma prática fundamental. 
O único efeito de uma demonstração é o de relacionar uma 
afirmação com as restantes afirmações do sistema, de modo 
a que este possua uma coerência formal expositiva. Mas as 
teses marxistas sobre a distribuição da mais-valia não têm 
qualquer coerência expositiva relativamente à forma geral de 
exposição do marxismo. Constituem o elemento mais contradi¬ 
tório do sistema e, por isso, consoante o meu modelo de análise, 
o ponto fulcral desse sistemg. enquanto expressão de uma dada 
prática, o vértice do sistema enquanto forma expressiva. 

Em todo este livro pressuponho, como disse, que o leitor 
conheça O Capital, ou pelo menos conheça as teses principais 
ai contidas, por isso abstive-me de proceder ao enunciado didác- 
tico das concepções de Marx. Abro agora uma excepção quanto 
à distribuição da mais-valia. As frequentes contradições de 
Marx neste assunto, a ausência de uma relação argumentativa 
entre estas teses e a restante obra, e também a simplificação 
da exposição das minhas próprias concepções tomam aconse¬ 
lhável o breve enunciado do que me parecem ser os pontos 
fundamentais destas teses de Marx. Para Marx, a mais-valia 
adquirida por um capitalista é proporcional ao capital por ele 
investido, sendo dada como idêntica a composição orgânica 
dos capitais'. Partindo do princípio de que existe uma taxa 


i Ver por exemplo ES 3.» I 166-167, 170, 189-190, 
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de lucro médio, ou melhor, de que essa taxa é uma realidade 
material e não uma pura construção mental, Marx pretende 
definir como, da multiplicidade de taxas de lucro consoante 
as várias composições orgânicas do capital, resulta esse lucro 
médio que seria o fundamento do lucro real de cada empresa. 
O essencial da resolução deste problema encontra-se no 
capítulo nono do livro terceiro, intitulado «Formação de uma 
taxa geral de lucro (taxa de lucro médio) e transformação 
dos valores das mercadorias em preços de produção * 7 . Trata-se 
de um dos aspectos centrais da distribuição da mais-valia, 
já que é precisamente a distribuição efectiva da mais-valia 
que está aqui em causa, e é um dos capítulos mais aberrantes 
e paradoxais de O Capital. Todo o desenvolvimento dos racio¬ 
cínios de Marx se resume à construção de um modelo mate¬ 
mático da transformação dos valores em preços, que mostre 
a que preços se deveriam realizar as mercadorias de modo 
a que existisse na realidade material uma taxa de lucro 
médio. 

Esse modelo sofreu várias críticas e foi depois reelaborado 
por discípulos. Na sua prática totalidade, essas correcções vêm 
na sequência da crítica formulada por Bortkiewicz no prin¬ 
cípio do século 3 . Sweezy, economista marxista que está de 
acordo com a reformulação por Bortkiewicz dos modelos 
algébricos de Marx, sintetiza assim o problema: «Marx ela¬ 
borou esta relação [a perequação das taxas de lucro] par¬ 
tindo de um plano dos valores em que é variada a concor¬ 
rência dos capitais, o que tem como consequência a multipli¬ 
cidade das taxas de lucro. Em seguida, toma a média dessas 
taxas de lucro e calcula os preços de produção usando a fór¬ 
mula seguinte: c+v+(c+v)P = preço de produção; represen¬ 
tando c os investimentos na maquinaria e nos materiais, v o 
investimento em salários e 1' a taxa média de lucro. Ora, há 
indubitavelmente um desfasamento neste método: c e v são 
extraídos do plano dos valores e permanecem inalterados no 
plano dos preços de produção. Por outras palavras, o input é 
medido em valores, enquanto que o output é calculado em preços 
de produção. Evidentemente que isto não é exacto. Uma grande 
parte do que é hoje output tomar-se-á amanhã input (...)»*. 


2 ES 3.» I 171 e seguintes. 

3 Bortkiewicz, O» the correction ... 

* Sweezy, «Introductlon», xxlll-xxiv. Ver também Sweezy, The 
Theory .... 113-115; Meek, Stvdiee ..., xxi. 
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Haveria assim que converter em preços de produção as duas 
grandes fracções do capital empregues na produção e, deste 
modo, os input ficariam, tal como os output, expressos em 
preços de produção. Não me parece que se possa dizer que 
«desta divergência do valor total relativamente ao preço total 
não decorrem quaisquer consequências teóricas importantes. 
É simplesmente uma questão da unidade de cálculo» 5 . É que 
precisamente a escolha da unidade contabilistica é da maior 
importância teórica, como mostra por exemplo o caso de Joan 
Robinson que, de acordo com a critica de Bortkiewicz, pre¬ 
tende exprimir ao mesmo tempo os input e os output na mesma 
unidade aplicando o modelo de Sraffa, ou seja, eliminando o 
tempo de trabalho e, por aí, o capital variável: «Sraffa elimina 
o capital variável tomando como pressuposto que os salários 
são pagos a partir do montante do output líquido» 4 . Deste 
modo os valores ficam convertidos em preços da maneira mais 
radical possível — eliminando-se o próprio conceito de valor! 
Na verdade, a discrepância entre os valores e os preços vem 
do facto de a transformação implicar formas de não realização 
e desvios do valor na desigual distribuição. A contradição do 
modelo de Marx reside em ignorar esses desvios, e a contra¬ 
dição da crítica de Bortkiewicz e dos economistas marxistas 
que a seguiram reside em partir precisamente dessa ignorân¬ 
cia. Eliminam desse modo os valores enquanto expressão da 
prática proletária na produção e naturalizam toda a vida 
económica na mercadoria já-constituida, mediante a forma do 
fetichismo dos preços. Defendendo o modelo de Marx contra 
a crítica de Bortkiewicz, Salama afirma que o desfasamento 
verificado resulta do facto de a oferta e a procura nunca 
coincidirem e, portanto, o preço de mercado flutuar em tomo 
do preço de produção 7 . Mas este autor, porém, como mais à 
frente se verificará, salva sempre os modelos de Marx dando- 
-lhes uma acepção diferente da que têm em O Capital, o que 
significa que constroi outros modelos. Neste caso, introduz 
no modelo da perequação a questão de fricções institucionais 
permanentes, de que Marx havia precisamente abstraído, e 
se é certo que. em meu entender, responde à crítica de 
Bortkiewicz, o seu modelo constitui também, implícita e invo¬ 
luntariamente, uma crítica ao de Marx. Da crítica puramente 


s Sweezy, The Theory..., 122, 
* Robinson, «Value.333. 

7 Salama, Sur 221-224. 
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matemática ao modelo de Mane não podemos, pois, deixar 
de passar ao problema fundamental das implicações teóricas 
desse modelo. 

O que importa sublinhar é que o tipo de raciocínios a 
que Marx procede no modelo da perequação da taxa de lucro 
se destaca no geral da obra. Em mais lado algum Marx res¬ 
tringe a sua exposição à pura elaboração de modelos matemá¬ 
ticos que revelem como as coisas poderiam passar-se sem, em 
primeiro lugar, estabelecer qualquer relação entre tais mode¬ 
los e a sua visão ideológica dos fenómenos reais— por isso 
disse que estas concepções não se relacionavam com a 
restante obra por nenhuma forma de demonstração e pare¬ 
cem pousadas em O Capital. Em segundo lugar, Marx não 
esboça sequer uma análise da prática social e da sua veicula- 
ção institucional necessária para a realização prática de tal 
perequação das taxas de lucro; mais ainda, o problema nem 
sequer é posto, como se o modelo matemático reflectisse uma 
realidade de efectivação automática, cuja existência decorresse 
independentemente de qualquer prática humana. Para não 
falar no bom-senso, que segundo os franceses é a coisa mais 
bem distribuída do mundo, o que aliás em França não se nota, 
posso evidentemente proceder à perequação dos membros, per¬ 
nas e braços, entre os grupos de coxos manetas e várias outras 
categorias de aleijados, no fundo entre as várias composi¬ 
ções orgânicas de pernas e braços. O modelo matemático 
dessa igual taxa de membração humana não seria difícil de 
elaborar e tudo fica perfeito se nem eu nem o leitor levantar¬ 
mos o problema da realização prática dessa perequação. Mas 
fosse o leitor ministro da Saúde e transformasse o modelo 
matemático em decreto, aí se levantavam as dificuldades e a 
perequação começaria a parecer solução menos brilhante ou, 
pelo menos, dificultosa. A tese marxista da perequação da taxa 
de lucro é uma construção estética, que resolve o problema 
em-si, mas deixa completamente em suspenso a relacionação 
desta questão com a problemática geral da obra e com a 
prática real do processo económico. Na verdade, nem a taxa 
média de lucro corresponde a um facto real, nem a distri¬ 
buição da mais-valia entre as empresas decorre de qualquer 
automatismo que dispense a análise institucional. Referindo-se 
às «condições reais de funcionamento do capitalismo moderno», 
Harris diz que aí «diferentes taxas de lucro persistem nas 
diferentes indústrias, os monopólios afectam a formação dos 
preços, a acumulação e o progresso técnico caminham juntos, 



o nível dos preços e a balança de pagamentos desempenham 
o seu papel e o equilíbrio é uma quimera»*. O desenvolvi¬ 
mento do monopolismo tomou mais patentes as fricções insti¬ 
tucionais mas, como veremos na continuação desta secção, 
todas estas características são coevas do capitalismo. Como 
é pois possível nestas condições uma perequação das taxas de 
lucro? Kautsky resolve a questão muito simplesmente, con¬ 
vertendo a prática desejada dos capitalistas, isto é, os mitos 
ideológicos exigidos pelas suas concepções gerais, em prática 
real: «Na produção o capitalista não fornece trabalho, mas 
capital. O lucro não lhe aparece como produto do sobre-tra- 
baJho dos seus operários, mas como produto do seu capital. 
Calcula a taxa do seu lucro, não consoante a quantidade de 
trabalho empregue, mas segundo a quantidade de capital 
adiantada. Mas isto tem como consequência que, se diversos 
empresários realizam a mesma taxa de mais-valia, devem 
realizar taxas de lucro diferentes se as quantidades de capital 
adiantadas forem diferentes» v . Assim, porque os capitalistas 
não concebem a produção, mas o produto já constituido, con¬ 
cebendo portanto a multiplicação do capital não como um 
efeito da praxis proletária no processo de trabalho, mas como 
uma virtude inerente ao próprio «apitai, resultaria daqui que 
capitais idênticos forneceriam um lucro idêntico. Como pode 
um raciocínio todo ele decorrente das concepções ideológicas 
dos capitalistas pretender referir-se a um processo indepen¬ 
dente dessas concepções? Na verdade, esta paradoxal tese 
de Kautsky tem o mérito,- embora involuntário, de nos mos¬ 
trar como o mito da perequação da taxa de lucro decorre 
precisamente das formações ideológicas dos capitalistas. Qual 
a misteriosa maneira pela qual os capitalistas equilibravam 
as suas taxas de lucro? Qual o campo económico em que esses 
extraordinários factos se processam? Para isto não há res¬ 
posta nos modelos de Marx, nem a questão é sequer levan¬ 
tada. A imediatidade deste processo, o seu automatismo, é 
pois um pressuposto absoluto destas teses, o que entra em 
franca contradição com a generalidade da crítica marxista 
da economia política, que tem precisamente como base episte- 
mológica sublinhar a prática institucional em que assenta cada 
fenómeno económico. 


• D. J. Harrl8, «A Propos...», 70. 

* Kautsky, La Question ..., 07-98. 
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A partir do reconhecimento de que nenhum processo eco¬ 
nómico é automático, todos eles pressupondo uma prática 
social de que são meros aspectos materializados, e partindo 
também do facto de que em todas as formas históricas de 
realização do capitalismo as blocagens institucionais, os desfa¬ 
samentos e a não-realização dos produtos fazem com que a 
igualdade da taxa de lucro seja um puro mito sem realidade 
prátiea efectiva, Salama vai, como parece ser seu costume, 
transformar os modelos de Marx, sob uma aparente reafir¬ 
mação desses modelos. Escreve que a taxa média de lucro 
não é um dado económico, mas o resultado de um processo 
permanentemente posto em causa, de modo que existem sobre- 
-lucros e taxas de lucro diferentes; mas «Esse diferencial das 
taxas de lucro tende porém a anular-se e, nesse processo, 
reproduz-se» l0 . Ou seja, existe uma luta constante pela repar¬ 
tição da mais-valia, que tem como resultado permanente a 
desigualdade nessa repartição. Colocada a questão desta forma, 
o autor não pode evidentemente deixar de invocar as questões 
institucionais que esse desfasamento permanente levanta. E 
fá-lo com muita argúcia, negando que a concorrência seja o 
factor único dessa luta pela repartição da mais-valia. «A con¬ 
corrência não pode (...) explicar um mecanismo — o da trans¬ 
formação [no lucro médio] — que seria contrário ao movimento 
real dos capitais. Os capitais não emigram dos sectores de ele¬ 
vada composição orgânica (...) para os de baixa composição 
orgânica. (...) Ê exactamente o inverso que se verifica e, se 
há uma tendência para a perequação das taxas de lucro, ela 
terá de explicar o afluxo dos capitais para os sectores de 
elevada composição orgânica, e não o contrário»". A questão 
aqui levantada é muito importante, mas ela ultrapassa as 
intenções expressas do autor, porque põe em causa o modelo 
de Marx, e não o fundamenta nem o valida. Nos capítulos 


’0 Salama, Sur.... 227; ver em geral 224-227/ 
ii Salama, Sur..., 229. Ainda neste capitulo voltarei a referlr-me 
a esta questão. Note-se que Castorladis, num texto datando ainda da 
sua fase marxista (1950), concebe a perequação da taxa de lucro como 
uma transferência da mais-valia dos sectores de menor proporç&o 
de capital constante para os de proporç&o mais elevada, visto que estes, 
mais produtivos, podem praticar preços de mercado Inferiores (Casto¬ 
rladis, La Bociété..., U, 109 e seguintes). Porém, Castorladis, contra- 
rlamente a Salama, nfln dá pela diferença entre este modelo e o que 
Marx apresenta em O Capitai. Aproveito esta oportunidade para fazer 
a seguinte observação: A leitura de Castorladis deixou-me convencido 
— e recolhi a mesma oplnláo junto a outros leitores — de que lêra 
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que Mane dedicou à questão, nem a perequação da taxa de 
lucro é definida como uma mera tendência contraditória sem 
realidade prática' 3 ; nem a concorrência entre os capitais é 
relegada para um lugar secundário nessa perequação; nem 
Marx se apercebe sequer de que o movimento real dos capitais 
os conduz para os sectores de alta composição orgânica, onde 
portanto a taxa de lucro deveria ser relativamente mais baixa, 
e não para os sectores de baixa composição orgânica, como o 
seu modelo da perequação exigia. Os paradoxos resultantes 
do esforço de Salama em validar os modelos marxistas de 
distribuição da mais-valia tomando como base de argumenta¬ 
ção a estrutura interna de O Capital constituem um óptimo 
revelador das contradições de Marx. Estas teses de Marx são 
insusceptíveis de ser defendidas mediante argumentos marxis¬ 
tas e constituem, no sistema contraditório de O Capital, um 
dos pontos mais expressivos. 

Seguidamente Marx passa do problema da distribuição da 
mais-valia entre as várias empresas para o da sua distribuição 
entre os vários capitalistas. A primeira distinção estabelecida 
é entre a mais-valia de que se apropria o capitalista banqueiro, 
o juro, e aquela que constitui propriedade do empresário 
industrial, o lucro de empresa. O critério para esta distribuição 
obedece já a princípios completamente distintos dos que regiam 
a perequação das taxas de lucro. Não há para Marx qualquer 
taxa natural de juro, e a divisão da mais-valia entre os capi¬ 
talistas industriais e banqueiros resultaria unicamente do jogo 
de forças entre eles. 

«O hábito, as tradições jurídicas, etc., contribuem tanto 

como a própria concorrência para a determinação da taxa 

média de juro, na medida em que esta não existe somente 


O Capital no período da sua formação intelectual e que, a partir daí, 
nunca mais relera essa obra de fio a pavio. Só isso explica, não só 
contradlçóes como a que acabei de apontar, mas criticas que hoje faz 
& grande obra de Marx e que são na verdade, quando multo, criticas 
à Interpretação stallnlana dessa obra. Multas das teses que Castorladls 
hoje apresenta como lntelramente contrárias ao marxismo encontram- 
-se em O Capital e grande parte das criticas que dirige a esse livro 
falham lntelramente porque não pode ai encontrar-se qualquer linha 
nesse sentido — e somente na vulgata stallnlana que dominou do fim 
dos anos trinta até aos finais da década de cinquenta. 

12 Marx afirma expllcltamente que todas as diferenças entre as 
táxas médias de lucro são desprezáveis (EIS 3.* I 170) enquanto que 
Süama as toma precisam ente como base dos seus raciocínios, 



como número médio, mas como grandeza efectiva. (...) a 
maneira como os dois indivíduos [o banqueiro e o empre¬ 
sário] que disputam esse lucro o vão dividir é, de facto, 
um ac to tão meramente empírico, tão fortuito, como a 
repartição das quotas-partes do lucro comum de uma 
sociedade comercial pelos seus diferentes membros. (...) 
não há taxa 'natural' de lucro» (ES 3.° II 30-31, CB 3.° 
419-420, D H 413) ,3 . 

Se a igualação do lucro entre as empresas, através da 
perequação da taxa de lucro, aparecia como um mero automa¬ 
tismo matemático sem qualquer incidência institucional, a 
distribuição do lucro entre os empresários e os banqueiros é 
puramente institucional e impossível de formular a priori num 
modelo matemático. 

«Estas duas formas, juro e lucro de empresa, só existem 
por oposição recíproca. Nenhuma delas se refere à mais- 
-valia, de que são somente partes classificadas em cate¬ 
gorias, rubricas diferentes sob nomes diversos, mas refe¬ 
rem-se uma à outra. É porque uma parte do lucro sê 
converte em juro que a outra parte se apresenta como 
lucro de empresa* (ES 3- 4 II 44, CB 3.° 436, D II 425). 

Temos agora, portanto, um modelo metodologicamente 
distinto do primeiro. Aqui Marx afirma que a distribuição 
da mais-valia entre os empresários e os banqueiros não tem 
qualquer relação com a produção da mais-valia, a não ser 
evidentemente pelo facto de não se poder distribuir mais do 
que a produzida. Assim, tal distribuição resulta unicamente 
de lima luta institucional entre ambas as categorias capita¬ 
is Ver também, por exemplo, ES 3.° n 24, 29; m 237-238, assim 
como uma breve observação de Engela sobre a Bolsa em ES 3.° I 43, 
Escreve uma economista marxista: «O Juro não é o preço do capital, 
Não exprime o seu valor Intrínseco, pois depende do produto da valo¬ 
rização do capltal-dlnhelro emprestado aos produtores. Tãopouco expri¬ 
me a sua raridade social, porque reflecte somente a Insuficiência das 
disponibilidades dos Investidores. Trata-se, pois, de um puro fenómeno de 
repartição da massa do lucro, de modo que só a sua taxa, determinada 
empiricamente, Indica a sua existência económica. Marx vai tfio longe 
nesta redução do Juro a um simples desvio de uma parte do lucro que 
nem sequer leva o risco em conta, nem os cálculos e as conjecturas 
dos mutuantes e dos mutuários, que são coisas que poderiam dar ao 
Juro um significado particular» (Brunhoff, La Monnaie .... 131), 
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listas. Diferentemente, quando abordou o problema da pere- 
quação da taxa de lucro, ou seja, a distribuição da mais-valia 
pelas unidades de produção, Marx não aplicou um modelo em 
que se limitasse a relacionar o montante da mais-valia pro¬ 
duzida com o global da distribui da, relacionando então as 
empresas directamente umas com as outras; aplicou nesse 
caso um modelo inteiramente distinto, em que a distribuição 
da mais-valia pelas empresas decorre efectivamente — através 
da mediação do tal processo algébrico em que o capital inves¬ 
tido é a figura central — das unidades de produção dessa 
mais-valia. Marx vai ao ponto de escrever que as sociedades 
por acções não intervêm, ou podem não intervir, na célebre 
perequação da taxa de lucro, porque delas resulta somente 
juro — o que teria aliás como efeito impedir que a taxa de 
lucro descesse demasiado baixo u . Assim, de passagem, e 
como que atribuindo a esta questão uma escassa importância, 
Marx afasta do modelo da igualização das taxas de lucro a 
totalidade, ou a possível totalidade, das empresas que assu¬ 
mem no capitalismo contemporâneo alguma importância eco¬ 
nómica. Aquele modelo central do funcionamento do capita¬ 
lismo restringir-se-ia hoje às pequenas empresas e para tudo 
o mais a perequação não teria "qualquer significado. E as 
ortodoxias marxistas podem fechar serenamente os olhos a 
contradições tão flagrantes! 

Nem a variação dos modelos, nem a sua não-relacionação 
ao nível da exposição, constituiram para Marx qualquer pro¬ 
blema. Navega epistemologicamente de modelo em modelo, sem 
procurar fundamentar essas opções na lógica geral da sua obra. 
Por agora é só o aspecto epistemológico da questão que me 
interessa. Um pouco mais adiante abordá-la-ei sob outro ponto 
de vista. 

A seguir Marx analisa outro grupo capitalista, os capir 
talistas comerciais, e novo modelo é construído. O capital 
mercantil participa na formação da taxa geral de lucro em 
proporção da fracção do capital total que representa, embora 
não participe na produção da mais-valia e, por conseguinte, 
a taxa média de lucro é, para o capital mercantil, uma gran¬ 
deza já dada ,5 . Neste caso a mais-valia é distribuida em 
função da unidade de propriedade, pois que é proporcional ao 
capital investido pelo capitalista, no que este modelo se asse- 


w es 3.* n 103. 

w Ver em especial os capítulos XVII e XVTH do livro terceiro. 
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meiha ao primeiro. Mas difere dele no facto de, não sendo o 
capitalista comercial um agente no processo de produção da 
mais-valia, a relação entre a apropriação da mais-valia em 
função da unidade de propriedade e a sua produção numa 
unidade particular de produção ser mais mediatizada. Temos 
aqui um terceiro modelo que, embora próximo do primeiro, 
também não está relacionado com oa restantes, nem com a 
estrutura geral da obra. 

Um quarto modelo, tal como os outros indemonstrado 
no edifício lógico de Marx, decorre da concepção da renda 
fundiária impedindo a perequação da taxa de lucro para os 
capitais investidos na terra. A argumentação com que Marx 
pretende demonstrar a necessária existência de renda abso¬ 
luta, e não só diferencial, decorre da pura tautologia. Se tudo 
dependesse do rendeiro capitalista, diz Marx, o pior terreno 
podia ser cultivado se o seu produto se vendesse ao preço de 
produção; mas como, para além dos rendeiros capitalistas, 
existem os proprietários fundiários, os capitais só são inves¬ 
tidos se os produtos se venderem a um preço que corresponda 
ao preço de produção mais uma renda ’ 4 . A que se resume esta 
argumentação? Muito simplesmente a afirmar que tem de 
existir uma renda absoluta porque existem proprietários fun¬ 
diários, quando na verdade a eventual existência desses pro¬ 
prietários fundiários é que poderia ser justificada pela renda 
absoluta. Como exemplo da relação social que sustenta a renda, 
Marx invoca o facto de o proprietário fundiário não cultivar 
as terras cujos produtos não lhe dêem, além do preço de 
produção, uma renda w . Mas ainda aqui não saimos do domínio 
da petição de princípio, na medida em que começou implici¬ 
tamente por se admitir que só são cultivadas as terras que dão 
origem a uma renda. O exemplo invocado por Marx nada tem 
a ver com a renda fundiária como Marx a concebe e decorre 
do mesmo tipo de práticas económicas que leva, por exemplo, 
o capitalista industrial a só muito raramente fazer laborar as 
suas empresas a cem por cento da capacidade produtiva. 
Se Marx analisasse a relação tecnológica intima entre o capital 
industrial e o fundiário, teria de procurar produzir teorica¬ 
mente um modelo que combinasse os primeiro e quarto. 
Mas não só Marx nunca articula cada um destes modelos na 


16 ES 3.» m 135, 130-140. 

17 BS 3.* m 141, 
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sua lógica geral, como não os articula reciprocamente. Aqui, 
ainda, é o modelo a uma só empresa que permite à forma de 
exposição não ser incongruente, pois evita-lhe conceber a 
macro-economia como uma totalidade estruturada de empresas 
distintas. Infundamentadas logicamente e reciprocamente con¬ 
traditórias, são estas, numa breve síntese, as teses de Marx 
sobre a distribuição da mais-valia. 

É o primeiro destes modelos, referente à distribuição da 
mais-valia entre as empresas e não entre os capitalistas, que 
Marx apresenta como o principal e, por isso, são as suas impli¬ 
cações que vou criticar em primeiro lugar. Na continuação 
terei oportunidade de analisar algumas das contradições recí¬ 
procas entre os quatro modelos. Na base do primeiro modelo, 
em que se estabelece a perequação da taxa de lucro, está, 
como disse, a concepção de que a empresa é a base da apro¬ 
priação da mais-valia, o que pode exprimir-se de outro modo 
dizendo que a apropriação da mais-valia é anterior à sua 
distribuição. A concepção implícita neste modelo apresenta a 
distribuição da mais-valia como um processo de redistribuição. 
Trata-se de distribuir a outros capitalistas parte da mais-valia 
já apropriada por uns capitalistas, e essa apropriação inicial 
tem como base a unidade de produção ou, mais exactamente, 
a empresa. Na introdução à sétifna secção do livro primeiro 
Marx afirma-o com toda a clareza: 

«O capitalista que produz a mais-valia, quer dizer, que 
extrai directamente do operário trabalho não-pago e incor¬ 
porado nas mercadorias, apropria-se dessa mais-valia em 
primeiro lugar, mas não é o último a possui-la. Pelo con¬ 
trário, tem de partilhá-la em seguida com outros capita¬ 
listas que desempenham outras funções no conjunto da 
produção social, com o proprietário fundiário, etc. (...) 
Seja qual for a porção de mais-valia que o capitalista 
empresário conserva para si ou transmite a outros, é 
sempre ele quem dela se apropria globalmente em primeiro 
lugar, só ele a convertendo em capital. (...) podemos, 
pois, considerar o capitalista industrial (...) como o 
representante de todos os que entre si repartem a presa* 
(ES l.° m 7-8, CB 1 .• 658, D I 354-355) ’ 8 . 


'6 Ver a vers&o alemft, mais clara ainda, em PI I 1066 n. 
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Era comum que comentadores antigos de Mane, alegando 
contradições entre a teoria do valor, localizada no primeiro 
livro, e a teoria dos preços, localizada no livro terceiro, a 
explicassem afirmando a posterioridade da redacção do terceiro 
livro sobre o primeiro. Mas a numeração aqui é enganadora, 
porque o livro terceiro, ou melhor, os manuscritos que Engels 
utilizou para a sua edição, foram elaborados entre a primeira 
redacção do livro primeiro e a sua redacção final. Só os 
manuscritos que viriam a constituir o livro segundo são pos¬ 
teriores l9 . Por isso posso invocar os textos do primeiro livro 
relativamente às teorias da distribuição da mais-valia inser¬ 
ias no livro terceiro. A concepção da prioridade da apropriação 
sobre a distribuição é sublinhada a propósito do que chamei 
o segundo modelo, ou seja, o que se refere à divisão da mais- 
-valia em lucro de empresa e juro. 

«Se (...) o capitalista for proprietário do capital que põe 
em movimento, embolsa a totalidade do lucro ou da mais- 
-valia; que meta tudo ao bolso ou que deva ceder uma 
parte a outrem, ao proprietário jurídico, isso não tem 
qualquer importância para o operário» (ES 3.° II 46, 
CB 3.° 438-439, D II 426-427) ». 

Sem importância para o problema da exploração, mas 
com muita importância para o assunto que agora me ocupa, 
o das relações inter-capitalistas na distribuição da mais-valia, 
porque o modelo funciona aqui explicitamente como uma redis- 
tribuição posterior à apropriação inicial. Esta anterioridade 
da apropriação parece afirmar-se também numa passagem do 
livro segundo: 

«A apropriação de mais-valia (...), ainda que a compra 
e a venda da força de trabalho lhe sirva de introdução, 
é uma operação que se executa no interior do próprio pro¬ 
cesso de produção e que constitui uma das suas fases 
essenciais» (ES 2." II 39, CB 2.° 412, D II 38). 


'» BChm-Bawerk (Karl Marx ...) construiu a sua crítica como se 
o terceiro livro de O Capital constituísse uma revisáo das teorias expres¬ 
sas no livro primeiro, e o mesmo fizeram os inúmeros críticos de Marx 
que seguiram as conclusões do mestre austríaco. Ainda nfio há muitos 
anos um sociólogo de valor mostrou-se suficientemente mal Informado 
para laborar no mesmo erro (Gurvltch, Le Concept ... 37). ; 
ao Ver também ES 3.» H 36, 38. 
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Mas o sentido desta transcrição é ambíguo, porque-pode 
acontecer que Marx esteja a referir-se a um modelo macro- 
-económico a uma só empresa e, nesse caso, é o próprio nível 
da distribuição da mais-valia a ser abstraído e restaria unica¬ 
mente o problema da apropriação da mais-valia global pela 
totalidade dos capitalitas. Neste caso, a afirmação quase se 
reduziria a uma tautologia 21 . 

Num modelo mais elaborado, Marx afirma que o lucro 
é repartido, não em função da mais-valia produzida numa 
esfera de produção, mas em função do capital investido em 
cada esfera 22 . Há aqui duas alterações ao modelo base: consi¬ 
deram-se como unidades de apropriação da mais-valia não as 
empresas, mas os grupos de empresas consoante a composição 
orgânica do capital; e ao critério da mais-valia produzida 
substitui-se o do capital investido. Este modelo é, porém, uma 
pura variante do anterior, ou melhor, uma forma diferente de 
expô-lo. O essencial, em ambos os casos, é a relação directa 
estabelecida entre um capitalista particular e um grupo parti¬ 
cular de operários e, a partir daí, a anterioridade da apropria¬ 
ção relativamente à distribuição. O novo critério proposto por 
Marx resulta da adequação a um ou outro dos quatro modelos 
descritos. A base é a mesma: a empresa como unidade de 
apropriação da mais-valia. 

Por outro lado. é imprescindível notar que em algumas 
passagens da sua obra maior Marx expõe um modelo aparen¬ 
temente inverso, em que a empresa não é base de apropriação 
e em que esta aparece como, decorrendo da apropriação geral 


21 Desenvolvendo sempre as contradições do sistema de Marx no 
sentido da prática proletária, Rubln eBcreve que a taxa média de lucro 
obtém-se relacionando a massa total de mals-valla e o capital social 
global, e náo a partir da3 diferentes taxas de lucro particulares (Rubln, 
Eaaaya..., 246-247) e conclui: «A particularidade da teoria marxista 
dos preços de produção consiste preclsamente em transferir dos capitais 
Individuais para o capital social total o problema das relações mútuas 
entre a mals-valla e o lucro» (247). A formulação é atraente mas, 
longe de sintetizar o pensamento de Marx, constitui, apesar das Inten¬ 
ções do autor, uma critica aos modelos da distribuição da mals-valla 
que se encontram em O Capital. No polo oposto, Bõhm-Bawerk, proce¬ 
dendo à naturalização absoluta da mercadoria, considera que as formas 
de distribuição a uma empresa da mals-valla produzida noutra empresa, 
que se encontram no modelo de Marx subordinadas & dominância da 
empresa enquanto unidade produtiva. Implicariam que a distribuição 
decorresse da mals-valla globalmente produzida (Bõhm-Bawerk, Karl 
Marx..., 20-25), 

sa Ver, por exemplo, ES 3.° I 189-190. 
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da mais-valia pela globalidade da classe capitalista, o que 
significa que a distribuição é considerada anterior à apro¬ 
priação. Mas tratar-se-á realmente, isto é, na sua estrutura 
lógica, de um modelo inverso? Escreve Marx: 

«Ainda que os capitalistas das diferentes esferas de pro¬ 
dução recuperem, ao venderem as suas mercadorias, os 
valores-capital consumidos na produção, não extraem deles 
a mais-valia, e portanto o lucro, que resulta da produção 
dessas mercadorias na sua própria esfera: sobre a massa 
total de mais-valia (ou de lucro) produzida, durante um 
dado período, por todo o capital social no conjunto das 
esferas de produção, extraem somente a mais-valia (ou o 
lucro) que cabe a cada parte alíquota do capital total, 
segundo uma repartição uniforme». 

Se considerarmos o texto até aqui transcrito, parece 
indubitável que Marx afirma a impossibilidade de se estabe¬ 
lecer qualquer relação entre a distribuição da mais-valia 
empresa a empresa e a sua produção em cada empresa. Não 
creio, no entanto, que se trate de uma mudança de modelo, mas 
de uma nova visão do consagrado primeiro modelo. Marx 
continua: 

«Quanto ao lucro, os vários capitalistas desempenham aqui 
o papel de simples accionistas de uma sociedade por acções 
em que as partes de lucro sejam integralmente repartidas 
por cada fracção de 100; elas só diferem para os diversos 
capitalistas pela importância do capital que cada um deles 
investiu na empresa comum, isto é, pela participação 
proporcional de cada um nessa empresa, consoante o 
número das suas acções. Por um lado, essa fracção do 
preço das mercadorias que vai substituir as fracções de 
valor-capital consumidas na sua produção e, por conse¬ 
guinte, servir para comprar os elementos que substituem 
os valores-capital consumidos, ou seja, o custo de produ¬ 
ção, depende exclusivamente dos gastos efectuados no 
interior das esferas de produção respectivas. Por outro 
lado, o outro elemento do preço das mercadorias, o lucro 
acrescentado ao custo de produção, não depende da massa 
de lucro produzido por um determinado capital, numa dada 
esfera de produção e num dado período, mas depende da 
massa de lucro que, num espaço de tempo dado, cabe em 
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média a todo o capital utilizado enquanto parte alíquota 
do conjunto do capital social investido no conjunto da 
produção. (...) O lucro acrescentado a esse custo de pro¬ 
dução é independente da sua esfera de produção parti¬ 
cular; é uma simples percentagem média do capital adian¬ 
tado» (ES 3.» I 175, CB 3.° 180-181, D H 244-245) 

A continuação do texto mostra, pois, que se trata de uma 
outra descrição do modelo jà conhecido, idêntico no fundo ao 
que chamei a forma elaborada desse modelo. Marx acaba por 
afirmar que a mais-valia distribuida, embora não decorra ime¬ 
diatamente da produção em cada empresa, depende do capital 
investido nessas empresas. Assim, a relação dominante con¬ 
tinua a ser, através desse elemento do capital investido, a que 
toma a mais-valia distribuida função de uma unidade que é 
a empresa. Continua a relação particularizada entre um capi¬ 
talista e um grupo de operários. A aparente anterioridade, nas 
linhas inicialmente citadas, da distribuição sobre a apropriação 
não é mais, afinal, do que a anterioridade evidente da redis- 
tribuição sobre a apropriação final. 

A partir do primeiro modelo de Marx, na sua forma sim¬ 
ples ou elaborada, podem fazer-se desvios variados, mas a 
estrutura lógica é sempre a já rèferida. De qualquer forma, 
constituem um sintoma importante estas leituras divergentes 
que Marx faz do seu primeiro modelo. Elas são expressão da 
contradição desse modelo relativamente à lógica geral da obra. 
Nuns cãsos Marx encara este modelo através da lógica do 
próprio modelo. Noutros, á lêitura é dominada pela lógica 
geral de O Capital. O modelo, porém, é invariável 24 . 


23 A mesma tese num texto mala conciso em ES 3.° IX 266. 

24 Mais longe neste tipo de leitura do que qualquer texto de 
O Capital vai uma passagem dos Qrundrisse, citada em nota na edição 
Plêiade, e que só por isso aqui refiro, visto não constituir um texto 
de O Capital. Trata-se de um texto na Unha daqueles Já longamente 
anaUsados na primeira secçáo deste livro, em que Marx refere critica- 
mente a Ideologia económica da burguesia & sua prática económica a 
propósito do elemento ideológico em que a produçáo da mals-vaUa é 
apresentada como decorrente do campo da circulaçáo da mercadoria e da 
distribuição da mais-valia. «(...) náo há nada mais ridículo do que a 
flcçâo (...) segundo a qual, exteriormente à exploração do trabalho, 
0 capital constituiria uma fonte original, separada do trabalho, sob o 
pretexto de que a repartição do sobre-trabalho pelos capitais se efectua, 
«In proporcionalmenute ao tempo de sobre-trabalho criado pelo capital 
tódivldual, mas em função do tempo de sobre-trabalho total produ- 



Em resumo, a base dessas concepções é a relação entre 
capitalistas particulares e grupos de operários particulares, 
mediante o capital investido que estabelece a empresa como 
elemento-unidade e, por conseguinte, a anterioridade da apro¬ 
priação relativamente à distribuição. 

Disse atrás que em lado nenhum Marx procurou demons¬ 
trar esta tese. Há uma ligeira excepção. Algumas passagens 
de Marx podem ser tomadas como invocação de aspectos decor¬ 
rentes da actividade prática, empiricamente considerada, em 
abono de tais teses. 

«(...) devemos considerar agora a 'produtividade do tra¬ 
balho (...). (...) pode ainda ter uma incidência directa 
sobre a taxa de lucro, pelo menos de um capital indivi¬ 
dual, se (...) esse capital individual trabalhar com uma 
produtividade superior à produtividade social média e, 
obtendo os seus produtos a um valor inferior ao valor 
social médio da mesma mercadoria, realizar assim um 
lucro suplementar» (ES 3.° I 69, CB 3.° 55, D II 172). 


zido pelo conjunto dos capitais; que, por conseguinte, um dado capital 
Isolado pode beneficiar de uma criação de valor superior, explicável 
dlrectamente por uma exploração particular da força de trabalho. Mas 
esse mais de um lado tem de ser compensado por um menos do outro. 
Se assim nfio fosse a média náo faria qualquer sentido» (PI n 565 n.). 
Nfto é esse aspecto critico da Ideologia de Marx que agora me Interessa, 
nem a eternlzaçáo Ideológica que já nele se lê, quando denomina «ficção» 
a expressão conceptual da prática dos capitalistas. Importante, aqui, é a 
afirmação de que a mals-valla não é função da unidade que a empresa 
constitui, mas da mals-valla global. No entanto, não decorre desta leitura 
qualquer modelo viável, pois não vejo como pode a distribuição de mals- 
-valla ser função da totalidade da mals-valla distribuída. S: o mesmo que 
dizer que a divisão do número oito em várias partes é função desse total 
oito, o que a nada conduz. Marx afirma nesta passagem dos Grundrisse , 
e Isso é multo Importante, que a distribuição da mals-valla não é função 
da empresa, ou melhor, não é função do tempo de trabalho Incorporado 
nos produtos fabricados na empresa. Mas é silencioso quanto ao aspecto, 
essencial no primeiro modelo de distribuição da mals-valla que encontramos 
em O Capital, da distribuição em função do capital Investido. Marx 
relaciona aqui a distribuição de mals-valla com a produção global de 
mals-valla, mas sem conseguir construir nenhum modelo sobre tal base.- 
Esta é uma demonstração suplementar da Inexistência de uma teoria da 
distribuição da mals-valla decorrente da estrutura implícita da ideologia 
de Marx e da profunda contradição entre as suas teses gerais e as suas 
concepções sobre a distribuição da mals-valla. 
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Mais à frente Marx afirma que cada capitalista tem o 
maior interesse em reforçar a exploração dos operários que 
assalaria, porque assim aumenta o lucro geral e, portanto, 
as suas possibilidades de participação na mais-valia. Mas a 
análise é mais complexa e com este eixo de raciocínio articula- 
-se outro — o que me interessa aqui. 

«Efectivamente, o interesse particular de um capitalista, 
ou do capital de uma esfera de produção determinada 1 na 
exploração dos operários directamente ocupados por ele 
limita-se à possibilidade de extrair um suplemento, um 
lucro ultrapassando o lucro médio, quer impondo um 
ritmo esgotante de trabalho, quer diminuindo o salário 
aquém da média, quer ainda por uma produtividade 
excepcional do trabalho empregue. (...) O mesmo inte¬ 
resse especial tomado pelo capital de uma empresa — dis¬ 
tinguindo-se assim do capital total — na exploração do3 
operários especialmente ocupados por ele, é tomado tam¬ 
bém pelo capitalista individual na exploração dos operá¬ 
rios que explora pessoalmente. (...) A produtividade par¬ 
ticular do trabalho numa esfera particular, ou numa 
empresa particular dessa esfera, só interessa directamente 
acs capitalistas que nela párticipam, na medida em que 
permite a realização de um lucro suplementar para a 
esfera isolada, relativamente ao capital total, ou para o 
capitalista individual, relativamente à sua esfera» (EIS 3.° 
I 212, CB 3.° 222-223, D II 274-275) 2S . 

Pareceria, assim, que se o aumento de produtividade numa 
empresa permite ao capitalista seu proprietário apropriar-se 
de mais mais-valia. isso demonstrava a relação entre a empresa 
e a mais-valia distribuída. Argumento infundado, porém. 
O aumento da produtividade não é um aumento do tempo de 
trabalho incorporado nas mercadorias e, portanto, do valor 
produzido. Pelo contrário, a produtividade é uma relação que 
se caracteriza por ter o tempo de trabalho incorporado como 
elemento constante. O aumento de produtividade numa empresa 
significa que, sendo o tempo de trabalho global o mesmo, se 
produzem mais produtos nesse tempo, ou seja, o valor global 


25 Na edlçáo Delfos foram cortadas, sem qualquer aviso ao leitor, 
várias frases nesta passagem. 
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é o mesmo, mas o valor de cada produto é menor. Se após o 
aumento da produtividade um capitalista realizasse exclusiva¬ 
mente os valores produzidos na sua empresa, realizaria exacta- 
mente o mesmo valor que antes desse aumento. O que caracte¬ 
riza o aumento da produtividade é o facto de, sendo menor 
o valor de cada produto, e constituindo as mercadorias a base 
de realização de mais-valia, tal realização se tomar mais fácil. 
Ou seja, a mais-valia realizada no mercado desse tipo de pro¬ 
dutos realiza-se preferencialmente sobre a base dos resultantes 
do aumento da produtividade. Esta é a primeira consequência 
do aumento da produtividade, e nada tem a ver com a mais- 
-valia produzida e distribuída, mas somente com a realização 
da mais-valia. Mas há ainda uma segunda consequência. 
Um produto resultante de um aumento da produtividade é 
sempre realizado num preço que oscila entre dois limites: o 
limite superior é marcado pelo valor do produto fabricado antes 
do aumento da produtividade, suposto igual ao valor médio 
dos produtos nas restantes empresas; a margem inferior é 
definida pelo novo valor do produto. Assim, um produto fabri¬ 
cado num contexto mais produtivo não só realiza com maior 
facilidade a mais-valia, como indiquei atrás, mas ainda realiza 
uma parte da mais-valia produzida nas outras empresas, pois 
que se realiza num valor superior ao novo valor. É mediante 
esta segunda consequência que o aumento da produtividade 
é um elemento da distribuição de mais-valia. Sob este aspecto 
prova-se exactamente o contrário do que tal exemplo aparen¬ 
tava demonstrar. O aumento da produtividade numa empresa 
resulta na distribuição a essa empresa de uma parte da 
mais-valia produzida nas outras empresas. O modelo que 
verdadeiramente decorre deste exemplo é o que relaciona a 
produção global de mais-valia com a totalidade da classe 
capitalista, e não qualquer dos modelos de Marx, que têm 
como base a relação entre a mais-valia distribuída e a 
empresa considerada como base. 

Como o aumento da produtividade, ou seja, o acréscimo 
da quantidade de mercadorias produzidas sendo dados como 
constantes a força de trabalho e o tempo de trabalho, implica 
o aumento da complexidade tecnológica, daí decorre uma ele¬ 
vação na composição orgânica do capital. Isto explica, como 
sublinha Salama que os capitais afluam das empresas de 


a» Salama, Sur ..., 243-248, O leitor recordar-Be-â certamente ainda 
da nota 11 deste capltulOj 
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baixa composição orgânica para as empresas de elevada com¬ 
posição orgânica, e a distribuição da mais-valia processa-se, 
pois, neste campo do aumento da produtividade, da concorrên¬ 
cia na produção, determinado pela lei do valor na sua segunda 
determinação. Mas estamos aqui num terreno oposto ao das 
teses de Marx sobre a distribuição da mais-valia. No modelo 
marxista, a distribuição, sendo função de cada empresa repre¬ 
sentada pelo capital investido, exige um movimento dos capi¬ 
tais das esferas de elevada composição orgânica para as esfe¬ 
ras em que a composição é baixa, de forma a igualarem-se 
desse modo as taxas de lucro em função do que é produzido 
em cada empresa. Mas se considerarmos a distribuição da 
mais-valia como decorrente do campo da luta inter-capitalista 
pelo aumento da produtividade, em que o movimento dos 
capitais é contrário ao do modelo de Marx, situamo-nos desde 
o início no campo da produção global da mais-valia, visto que 
o próprio princípio deste outro modelo é a apropriação da 
mais-valia produzida noutras empresas. Vemos aqui clara- 
mente como se cruzam em O Capital dois tipos de modelos da 
distribuição da mais-valia, um apresentado explicitamente por 
Marx, o outro que pode ser deduzido do fundamento da estru¬ 
tura teórica implícita no seu sistema. Aproximamo-nos assim, 
depois de efectuada uma primeira abordagem crítica das teses 
de Marx, da definição do modelo de distribuição da mais-valia 
que lhes oponho, e cuja exposição me ocupará no próximo capí¬ 
tulo. O, problema do aumento da produtividade, pela sua decor¬ 
rência directa do campo fundamental da produção global da 
mais-valia, mediante a segunda determinação da lei do valor, 
é a melhor introdução a este novo modelo da distribuição da 
mais-valia. No seu limite extremo o aumento da produtividade 
leva ao máximo da composição orgânica: a empresa onde não 
existe capital variável e onde as máquinas fazem funcionar 
as máquinas 27 . Este caso limite é o melhor exemplo desta 
concepção da distribuição da mais-valia, pois toda a mais-valia 
de que essa empresa possa apropriar-se é produzida nas 
empresas onde laboram operários. Se a repartição da mais- 


37 Marx aborda este caso no livro terceiro, quando fala doa dois 
exemplos extremos de um capitalista só com despesas de capital variável 
e outro dlspendendo somente capital constante, mas sem retirar dele as 
conclusões que aqui extraio. Pareto pergunta, opondo-se a O Capital, de 
9 jade pode provir a mais-valia de uma unidade de produçáo em que os 
animais sáo domesticados para moverem as máquinas (Pareto, Les Bya- 
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-valia fosse particularizada em função das empresas em que 
era produzida, seria impensável que uma unidade de produção 
sem capital variável ee apropriasse de qualquer mais-valia. 
No modelo que vou apresentar e que aqui começou a esboçar-se, 
pelo contrário, sendo a mais-valia concebida como resultante 
de uma produção globalizada, é a produtividade de uma 
empresa sem operários, e não o montante do seu capital, um 
dos critérios que pode invocar-se para compreender os meca¬ 
nismos da distribuição da mais-valia. 

Se o modelo que oponho aos de Marx se baseia numa 
única relação, a da totalidade dos capitalistas com a globali¬ 
dade dos proletários, por que critérios é feita a distribuição 
da mais-valia entre os capitalistas? Disse já, referindo-me a 
uma qualquer passagem de Marx, que de uma quantia total 
não decorre a forma da sua divisão em partes. Vou, pois, 
expor o modelo de distribuição da mais-valia que julgo ser 
o que efectivamente decorre da estrutura ideológica implícita 
na obra de Marx. Só depois poderei analisar o conteúdo expres¬ 
sivo da contradição entre a estrutura da ideologia de Marx 
e as suas teses quanto à distribuição da mais-valia. 


tèmes..., II, 376-377). O seu espanto só resulta do facto de naturalizar 
em absoluto os produtos e, portanto, ser incapaz de compreender o pro¬ 
cesso de produção como uma globalidade e a distribuição da mais-valia 
como decorrendo nesse nivel geral. Esta questão não tem um Interesse 
meramente teórico, pois no Japão, por exemplo, estã em estudo a cons¬ 
trução de unidades de produção só com despesas de capital constante* 



CAPITULO XV 

A DISTRIBUIÇÃO DE MAJS-VALIA. 

SEGUNDA PARTE: 
APRESENTAÇÃO DE UM MODELO 


A realização da lei do valor na sua segunda determinação, 
não só enquanto tempo de trabalho incorporado mas como 
incorporação de um mínimo de tempo de trabalho, tem várias 
implicações de monta. Uma delas, já analisada nesta segunda 
secção, consiste na socialização do produto capitalista na 
própria esfera da produção. Outra, que em parte pode ser 
encarada como corolário da primeira, diz respeito ao sistema 
tecnológico da produção. A socialização do produto capitalista 
no nível da produção significa que as empresas se relacionam 
a esse nível e, portanto, tecem entre si relações tecnológicas 
produtivas. Com uma visão macro-económica assente num 
modelo a uma só empresa podem estudar-se parcialmente 
certos fenómenos, mas nunca pode compreender-se a relação 
entre as empresas. Do mesmo modo, pela multiplicação do 
modelo a uma só empresa constitui-se uma totalidade indife¬ 
renciada, onde o problema da relação inter-empresas não existe 
e cada uma c pensada como unidade produtiva autárcica. 
Num regime económico em que a base da produção era a 
família camponesa-artesã, por exemplo, as unidades produtivas 
podiam ser pensadas como independentes sob o ponto de vista 
das condições tecnológicas. «(...) o aumento quantitativo do 
número de cidades grandes e médias nos dois primeiros séculos 
do Império [romanol nunca foi acompanhado por qualquer 
modificação qualitativa da estrutura da produção global no 
seu interior. Nem a indústria, nem o comércio jamais poderiam 
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acumular capital ou desenvolver-se para além dos estreitos 
limites impostos pela economia da Antiguidade clássica como 
um todo. A regionalização das manufacturas, devida ao custo 
dos transportes, opunha-se a qualquer concentração industrial 
ou ao desenvolvimento de uma maior divisão do trabalho nas 
manufacturas» Mesmo nos regimes despóticos ditos hidráu¬ 
licos, em que a administração central procedia à construção 
dos canais, as colectividades locais construíam os diques para 
a irrigação, de forma que havia uma conjugação de factores 
reciprocamente necessários, mas não uma verdadeira integra¬ 
ção tecnológica. As colectividades locais dependiam dos canais 
porque a sua edificação ultrapassava geograficamente a área 
de cada colectividade, mas tratava-se de uma dependência 
quanto a certos factores de abastecimento e não quanto aos 
meios de produção. Os meios de produção e as relações sociais 
no trabalho empregues na construção dos diques locais eram 
absolutamente independentes dos utilizados para construir os 
canais dependentes do poder central. Na indústria capitalista, 
pelo contrário, a dependência de cada unidade de produção 
relativamente às condições de produção que lhe são exteriores 
determina em absoluto a tecnologia empregue nessa unidade 
produtiva. Trata-se de uma verdadeira integração tecnológica, 
pelo que pode dizer-se que não existem no capitalismo unidades 
produtivas. Se chamarmos unidades produtivas àquelas onde 
se procede à fabricação última de um produto, quer esse 
produto seja um bem acabado ou um bem intermédio, vemos 
que uma das características definidoras da tecnologia capita¬ 
lista é a dependência de tais unidades produtivas relativa¬ 
mente a condições de produção que lhes são exteriores e 
comuns a um número muito grande dessas unidades. No pro¬ 
cesso cronológico das transformações sociais nenhum país, 
nenhuma região, inicia o seu desenvolvimento capitalista a 
partir dessas unidades de produção última de um produto. 
O ponto de partida é sempre a criação de condições gerais de 
produção, que arrastam a constituição de unidades de produção 
última. Daí o papel fundamental do Estado na origem do 
capitalismo, como mostrei num capítulo anterior. Os econo¬ 
mistas têm, em geral, passado com ligeireza sobre esta 
dicotomia e a dialéctica do seu processo, a qual me parece 
fundamental para explicar, por exemplo, a crise económica 


i Anderson, Pasaages..., 80. 
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contemporânea. Mas não vou abordar aqui outras formações 
ideológicas além da marxista, e a não-visão por Marx desta 
questão enquanto expressão de uma prática será analisada 
mais tarde. 

Dada esta integração tecnológica, não tem sentido falar 
de produção numa empresa e é somente possível conceber a 
produção de uma empresa sobre a sua relacionação com as 
condições gerais de produção. Mostrei atrás como o processo 
tecnológico de produção impedia que se concebesse a relacio¬ 
nação de grupo3 particulares de operários com capitalistas 
particulares. Sob o mesmo ponto de vista da tecnologia, mas 
agora a partir da situação dos capitalistas, vemos que é impos¬ 
sível relacionar capitalistas particulares com grupos de ope¬ 
rários, porque a particularização dos capitalistas nas unidades 
de produção é, sob tal ponto de vista, inexistente. A integração 
tecnológica das unidades de produção determina o não-isola¬ 
mento dos capitalistas enquanto elementos do processo de 
produção. A única parcelização existente na classe capitalista 
decorre das relações de propriedade e exerce-se na realização 
concorrencial da mais-valia. Mas a este respeito há que pro¬ 
ceder a várias observações. Primeiro, a relacionação particular 
entre os operários e os capitalistas que se estabelece em várias 
passagens de O Capital é concebida ao nível da produção, e 
não da propriedade. Admite-se, sem qualquer forma de demons¬ 
tração. que da divisão em unidades de propriedade decorra 
uma divisão em unidades de produção, sem ter em conta o 
problema da integração tecnológica. Em segundo lugar, não 
só as unidades de propriedade não implicam qualquer divisão 
em unidades na produção, como não há sequer correspondência 
entre as unidades de produção última dos produtos e as uni¬ 
dades de propriedade. Um capitalista é proprietário de um 
capital, mas o lugar de investimento desse capital e até a 
forma em que ele se realiza não são definidos pelo puro facto 
da sua existência; são mutáveis, a transição de umas formas 
para outras e de uns investimentos noutros efectua-se com a 
maior rapidez e a tendência do desenvolvimento é para 
diminuir a inércia neste campo. Em terceiro lugar, é dema¬ 
siado simplista falar de unidades de propriedade, porque há 
em regime capitalista várias formas de propriedade e várias 
hierarquias entre propriedades, que determinam diferentes 
tinos de disposição do capital pelo capitalista, ou seja. dife¬ 
rentes tipos de posse. A propriedade individual, a sociedade 
por quotas, as sociedades por acções são formas de propriedade 
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diferentes e implicam diferentes tipos de posse do capital; as 
relações monopolistas, o montante das quotas ou o número 
das acções, o domínio do capital financeiro sobre as possibi¬ 
lidades de iniciativa do capitalista meramente industrial, todos 
estes factos determinam hierarquias de posse complexas, que 
impedem a concepção de unidades de propriedade simples. 
Acresce ainda, em quarto lugar, que não há qualquer relação 
definitiva a nível pessoal entre os indivíduos capitalistas e as 
várias formas de propriedade, dada a facilidade de transacções 
no capitalismo. Em suma, se é impossível definir unidades a 
nível da produção, em virtude da integração tecnológica, é 
impossível definir, a nível da propriedade, unidades duráveis, 
simples e reciprocamente equivalentes, e temos de pensar em 
vez delas relações de apropriação complexas. Assim, não só 
se define a relação da generalidade dos operários com os 
capitalistas como, reciprocamente, a relação com o proleta¬ 
riado é da generalidade dos capitalistas. 

Em várias passagens de O Capital Marx apresenta expli¬ 
citamente esta relação entre as classes como relação de duas 
totalidades. Creio ter já demonstrado que tal concepção decorre 
da estrutura implícita da obra. Mas trata-se, aqui, da sua 
explicitação. Começo por abordar, para as excluir, um certo 
número de passagens que só aparentemente decorrem desta 
relação de totalidades. Quando Marx, no livro terceiro, rela¬ 
ciona várias vezes a produção global de mais-valia com a 
totalidade da classe capitalista, não o faz para tentar extrair 
daí um modelo não particularizado de distribuição da mais- 
-valia, mas unicamente para afirmar a relação.— cuja vali¬ 
dade, aliás, será analisada mais adiante — entre a produção 
total de mais-valia e o total de mais-valia apropriada 2 . É na 
secção do livro primeiro sobre «A acumulação do capital» que 
se encontram algumas passagens definindo explicitamente a 
relação entre 03 operários e os capitalistas como um processo 
ao nível de totalidades. 

«(...) são fios invisíveis que prendem o assalariado ao 
seu proprietário. Só que esse proprietário não é o capi¬ 
talista individual, mas a classe capitalista» (ES 1.® Hl 
16, D I 362) 3 . 

«O trabalhador pertence de facto à classe capitalista 


2 ES 3.» I 186, 100, 211-212, 223. 

s Uma versão diferente na edição Civilização Brasileira (l.° 667), 
que segue a edição alemã. 
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antes de se vender a um capitalista individual» (ES l.° 

Hl 20, CB 1.» 672, D I 364) 4 . 

Nas raras vezes em que a estrutura interna da obra é 
explicitada no que diz respeito às relações entre os proletários 
e os capitalistas, num modelo de inter-ligação de duas totali¬ 
dades, Marx entra em contradição aberta com os modelos de 
distribuição da mads-valia, que presumem uma inter-relacio- 
nação de unidades particularizadas de operários e capitalistas. 
Estas passagens patenteiam a incapacidade de o sistema ideo¬ 
lógico marxista conceber um modelo de distribuição de mais- 
-valia que decorra da relação entre totalidades. E esta análise 
permite verificar uma vez mais que o modelo a uma só 
empresa constitui a base da passagem de um para outro destes 
campos de concepções sem que o paradoxo seja visível ao 
nível da exposição. 

Não só se encontra em O Capital a definição clara da 
relação entre as classes como uma relação de totalidades, como 
ainda é possível assinalar partes da obra em que Marx fornece 
a base para destruir a unidade de propriedade e a simplicidade 
de tal visão. Por um lado, toda a concepção do juro como função 
da mais-valia distribuída obriga a considerar — em condições 
capitalistas realizadas, e não ainda inteiramente no período da 
constituição do capitalismo — como relação básica a que se 
estabelece entre a produção global de mais-valia e o conjunto 
global da classe capitalista. Quem recebe o juro não empresta 
a uma empresa em particular mas, mediante as instituições 
de crédito, a uma multiplicidade de empresas absolutamente 
permutáveis, em qualquer momento, por quaisquer outras*. 
O importante é a relação do crédito de um capitalista com a 
classe capitalista, e não com capitalistas particulares. Marx, 
quando aborda o problema do crédito, tem implícita esta 
divisão globalizante, mas tudo se transforma ao passar às 
questões da distribuição da mais-valia. Aí, o banqueiro aparece 
como um proprietário do capital que credita, e não como o 
intermediário, que enquanto tal se apodera de uma porção de 


* Ver também ES 1.» EH 24. Falta a metade final do período na 
ediç&o Delfos, como de costume sem que o corte seja assinalado. 

* Ê essencial distinguir na sua função económica os depósitos ban¬ 
cários dos capitalistas e os dos assalariados produtivos. Neste contexto 
estou a referlr-me unicamente aos depósitos resultantes de mals-valla 
apropriada, O leitor que queira aprofundar a quest&o reporte-se ao 
Anexo I deste capitulo. 



mais-valia, entre poupantes-depositantes e capitalistas indus¬ 
triais que invertem efectivamente esse crédito monetário. Esta 
visão da instituição bancária é necessária para que Marx possa 
relacioná-la com a empresa particular, decorrendo dessa neces¬ 
sidade e não da prática real do banqueiro, a qual consiste na 
mediação entre depositantes indeterminados e, portanto, globa¬ 
lizados, e capitalistas industriais indeterminados, permutáveis 
e, assim, globalizados também. Em resumo, Marx fornece a 
base para se conceber a complexidade e a hierarquização dos 
capitais investidos, embora nas teses sobre a distribuição da 
mais-valia mude de campo e utilize, para a questão do crédito, 
um modelo de propriedade simples. Em segundo lugar, quando 
Marx define o que chamei o segundo modelo de distribuição 
da mais-valia, em que a distribuição da mais-valia entre o 
capitalista industrial e o banqueiro decorre de condições 
extra-económicas, e quando define o quarto modelo, a propó¬ 
sito da renda, em que não existe perequação das taxas de 
lucro, fornece no próprio campo destas suas concepções a base 
imediata para, relacionando-as, ultrapassar o modelo da em¬ 
presa simples. Se, para elementos tão interligados no processo 
económico como os que dão origem ao que classifica de renda, 
juro e lucro de empresa, Marx propõe modelos distintos, a sua 
inter-relacionação não poderia deixar de dar origem a um 
modelo de propriedade complexo. Mas, como tive já oportuni¬ 
dade de dizer, em lado algum Marx procede à inter-relacio- 
nação explícita dos seus modelos de distribuição da mais-valia. 
Toda esta parte da obra de Marx é atravessada pela contra¬ 
dição entre uma visão de relações globalizantes capitalistas/ 
/proletários e uma concepção de relações particularizadas por 
empresas enquanto unidades. 

Se sublinho uma vez mais este ponto e se me preocupo 
em demonstrá-lo até à saciedade, é porque considero o modelo 
de distribuição de mais-valia que proponho como decorrente 
de tal visão globalizante e, explicitamente, quero relacioná-lo 
com o sistema implícito de Marx; e porque, na continuação 
deste livro, a compreensão exacta de tal contradição e da sua 
amplitude terá a maior importância para a sua definição 
enquanto expressão da prática particular de que decorre o 
sistema ideológico de Marx. Esta contradição não passou, aliás, 
despercebida aos seus contemporâneos. Assim, por exemplo, 
as breves citações a que Engels procede 6 do artigo de W. Lexis, 


* ES 3,0 I 18-14, 
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anterior à publicação do livro terceiro, parecem mostrar que 
para esse autor o problema reside em «considerar isoladamente 
as diferentes espécies de mercadorias» em vez de considerar 
«a produção das mercadorias no seu conjunta » 7 . Mas este 
autor acaba por propor um modelo de distribuição da mais- 
-valia idêntico ao de Marx. É somente a sua hipótese de ponto 
de partida metodológico que quero aqui sublinhar. 

Desenvolvendo a visão das relações globalizantes entre 
capitalistas e proletários implícita no pensamento de Marx 
e, nomeadamente, desenvolvendo o problema da integração 
tecnológica das empresas e da inexistência de unidades de 
propriedade simples, construi um duplo modelo de distribuição 
da mais-valia, que vou apresentar na primeira das suas deter¬ 
minações. Veremos depois a segunda. 

a) Primeira determinação da distribuição da mais- 
-valia: a relação entre as unidades de produção 
última e as condições gerais de produção 

A primeira determinação decorre da relação entre cada 
unidade de produção última e as condições gerais de produção. 
A forma mais geral como a relação com as condições gerais 
da produção constitui o campo de distribuição desigual da 
mais-valia decorre do duplo movimento do financiamento 
dessas condições gerais e da sua utilização. 

b) Primeiro movimento da primeira determinação: o 
financiamento das condições gerais de produção 

As condições gerais de produção são financiadas por três 
modos: os impostos pagos pelos assalariados, os impostos 
pagos pelos capitalistas, o auto-financiamento. 

c) Primeiro modo de realização do financiamento das 
condições gerais de produção: os impostos pagos 
pelos assalariados 

Os impostos pagos pelos assalariados e os pagos pelos 
capitalistas distinguem-se quer pela sua realidade na estrutura 
económica, quer pela forma como geralmente se apresentam. 


7 ES 3,* I 13, CB 3.° 11. A edição Delfos nfto publica este pref&clo. 
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De um modo geral, o assalariado, além de impostos indirectos 
que constituem na verdade taxas pagas pela utilização dos 
serviços públicos e que, como tal, entram na categoria do 
auto-financiamento das condições gerais de produção, de que 
falarei depois, desconta a maioria dos seus impostos no próprio 
acto de recebimento do salário. Isto significa que o salário 
nominal é uma pura categoria contabilísbica, que engloba o 
salário real, aquele que o trabalhador efectivamente recebe 8 , 
mais uma parte dos impostos pagos pelos capitalistas e por 
eles incluida na rubrica contabilística do salário'’. Na visão 
ideológica burguesa é esta categoria do salário nominal a 
única real, pois reflecte a massa monetária dispendida pelo 
capitalista em função da força de trabalho que assalaria. 
O burguês não concebe quanto recebem efectivamente os assa¬ 
lariados, mas o montante dispendido com cada um deles. 
Se, sobre um salário nominal de 100 unidades, o assalariado 
receber só 80 e as outras 20 forem remetidas directamente 
pela própria administração capitalista para a repartição dos 
impostos, o que se passa na estrutura do processo económico 
é que o assalariado recebeu 80 de salário e o capitalista pagou, 
por cada salário de 80, 20 de imposto. Na medida em que 
esse imposto é, para o capitalista, uma função dos salários 
que paga, resultante no seu totál da multiplicação do número 
de salários pagos por uma dada percentagem, fixa ou variável, 
calculada sobre o montante do salário em questão, ele reflecte- 
-se na mentalidade do capitalista como um elemento integrante 
do salário, e juntam-se por isso na mesma rubrica contabilís¬ 
tica o salário e o imposto em função do salário. Assim, e em 
termos muito gerais, pode dizer-se que os impostos efectiva¬ 
mente pagos pelos assalariados — enquanto assalariados — con¬ 
sistem predominantemente nos impostos indirectos, que são 
uma das fontes do auto-financiamento das condições gerais de 
produção e que, portanto, devem ser analisados nesta última 
categoria. 


6 Geralmente emprega-se o termo salário real para exprimir a 
capacidade efectiva de compra do assalariado, descontando do volume efec- 
tlvo do salário a parte devida à inflação. Não é neste sentido que 
emprego agora o termo. O salário real deflaclonado será, evldenter 
mente, inferior ao que agora considero. 

* «Os impostos deviam ser contados como parte da mals-valla 
produzida pelos trabalhadores produtivos e só os salários reais liquidas 
dos trabalhadores produtivos após o pagamento dos impostos deviam 
ser considerados como capital variável» (Yaffe, «The Crlsls...», 50). 
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É claro que os impostos são pagos por indivíduos concre¬ 
tos e não por categorias económicas, e um mesmo indivíduo 
pode sintetizar várias categorias económicas. Se um orçamento 
pessoal provier fundamentalmente da existência desse indi¬ 
víduo enquanto assalariado, mas tiver como fonte de receitas 
secundárias o lucro obtido mediante acções de uma empresa, 
o que acontece geralmente com os gestores nos regimes em 
que é dominante a propriedade particular, ele pagará secunda¬ 
riamente impostos do tipo dos pagos pelo capitalista. 

Mas são as categorias económicas gerais que estou a 
referir, e não ao múltiplas possibilidades de sínteses concretas 
dessas categorias. 

d) Segundo modo de realização do financiamento das 
condições gerais de -produção: os impostos pagos 
pelos capitalistas 

Os impostos pagos pelos capitalistas são uma fracção da 
mais-valia produzida pela classe operária e, portanto, o paga¬ 
mento dos impostos constitui um aspecto — e, como veremos, 
um dos aspectos fundamentais — da distribuição da mais-valia. 

Será útil, antes de prosseguir, sublinhar aqui uma questão 
do mesmo tipo das já analisadas na primeira secção deste 
livro. A expressão ideológica da prática dos capitalistas parti¬ 
culares, quero dizer, de todos aqueles apropriadores de mais- 
- valia que estão excluídos da posse da propriedade estadual, 
concebe como lucro unicamente o lucro líquido, ou seja, a por¬ 
ção de mais-valia realizada que resta após a apropriação de 
parte da mais-valia pelas condições gerais da produção. 
Efectivamente, só essa porção restrita da mais-valia reverte 
em proveito do capitalista particular. Para as concepções 
resultantes da prática do proletariado, produtor da mais-valia 
e dela despossuido, constitui mais-valia todo o tempo de tra¬ 
balho superior ao incorporado na sua força de trabalho, inde¬ 
pendentemente do destinatário ou de eventuais extravios nos 
labirintos da circulação da mercadoria, preciso ter em conta 
estes dois grandes tipos de práticas económicas e as suas 
expressões ideológicas para não confundirmos categorias decor¬ 
rentes de práticas distintas e podermos proceder à correspon¬ 
dência funcional entre algums dessas categorias. Mas retomo 
o fio da exposição. 

Uma parte da mais-valia vai alimentar as condições gerais 
da produção e, neste caso, trata-se de uma fracção, que pode 
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ser por vezes muito elevada, da mais-valia produzida nas uni¬ 
dades de produção última. A forma mais evidente como essa 
distribuição se realiza é mediante os impostos, quer aqueles 
que aparecem na contabilidade capitalista como fracção da 
rubrica salários, quer os que, nessa contabilidade, resultam de 
uma parte da diferença entre os lucros brutos e os lucros 
líquidos. Existem, como mostrarei, outras formas mais com¬ 
plexas desta distribuição da mais-valia. Por agora limito-me 
a estas indicações sumárias. 

e) Terceiro modo de realização do financiamento das 
condições gerais de produção: o auto-financiamento 

O auto-financiamento das condições gerais de produção é 
aquela das três rubricas cuja função mais tem variado ao longo 
do desenvolvimento do capitalismo. Vou agora referir os seus 
elementos; mais tarde tentarei sumariamente hierarquizá-los 
consoante as épocas históricas. 

Um dos elementos deste auto-financiamento consiste nas 
tarifas pagas pelos assalariados e pelos capitalistas enquanto 
utentes para a utilização de serviços públicos. As tarifas são a 
nomenclatura especial dada pela contabilidade capitalista aos 
preços por que se realizam certos, aspectos decorrentes das con¬ 
dições gerais de produção, e que a terminologia burguesa con¬ 
funde sob a denominação vaga de serviços, onde inclui tanto 
actividades produtivas como improdutivas ,0 . Como a divisão do 
auto-financiamento nestes elementos reflecte uma realidade 
puramente contabilística,- utilizo a classificação económica 
burguesa. Quando, na continuação deste capítulo, passar a uma 
análise dinâmica do peso relativo destes elementos do auto- 
-finanoiamento poderá o leitor verificar que tais categorias 
contabilísticas perdem os contornos que agora podem parecer 
tão nítidos e definitivos, e prevalecem outros critérios decor¬ 
rentes da lei tendencial do capitalismo. Mas, por enquanto, 
utilizarei os termos serviços e tarifas. Os impostos indi¬ 
rectos integram-se neste tipo de tarifas e, por isso, constituem 
tambóm uma das fontes de auto-financiamento das condições 
gerais de produção. Vou dar um exemplo, que permitirá aliás 
aperceber outros aspectos importantes. 

£ raro o assalariado que, nos nossos dias, não tenha de 
usar os transportes públicos para as suas deslocações entre 


io Analisarei na terceira secção os problemas decorrentes da 
distinção do trabalho em produtivo e improdutivo. 



o local de habitação e o local de produção. As condições tecno¬ 
lógicas do desenvolvimento do capitalismo fazem com que a 
distância entre os locais de produção e os locais de habitação 
aumente constantemente". A integração tecnológica cada vez 
mais elevada das unidades de produção última determina a 
tendência crescente à sua aglomeração; além disso, tal inte¬ 
gração exige condições de produção cada vez mais extensas e 
complexas, acopladas a essas unidades de produção; estes 
factores são os principais responsáveis pela concentração da 
produção em locais especiais e sempre mais extensos, que 
excluem quaisquer outras actividades. Por outro lado, o desen¬ 
volvimento demográfico, a concentração urbana consequente 
à tendência para a diminuição absoluta e relativa da população 
rural, e o aumento absoluto de trabalhadores urbanos, fazem 
com que, na impossibilidade de as zonas habitacionais e as de 
produção se mesclarem, toda a população se concentre em 
áreas habitacionais cada vez mais vastas. Criam-se assim dois 
polos, o habitacional e o produtivo, e tal polarização expri¬ 
me-se num afastamento geográfico crescente. Além disso, tal 
desenvolvimento da concentração populacional implica a neces¬ 
sidade de construção de infra-estruturas sanitárias cada vez 
mais complexas, para evitar a dizimação por epidemias, o que 
diminuiria o número de assalariados e de consumidores e pro¬ 
vocaria graves crises no capitalismo n . Como essas infra- 
-estruturas só são rentáveis para unidades populacionais 
muito extensas, resulta daí que um efeito da polarização se 


" Isto não se verifica em certos regimes de capitalismo do 
Estado monopolista, onde se desenvolvem formas de restrição da mobi¬ 
lidade da força de trabalho decorrentes da extensão do trabalho gra¬ 
tuito, que se aproximam de uma escravatura de Estado. Mas, nestes 
casos, trata-se Já de formas de exploraçáo náo-capltallstas, prenuncla- 
doras do desenvolvimento do capitalismo num novo regime de exploraçáo, 
que alastrará se a revolução proletária mundial não der outros rumos à 
história das sociedades. 

As Infra-estruturas sanitárias parecem até ter sido uma das 
primeiras condlçóes gerais de produção do capitalismo. Referlndo-se à 
época de constituição do capitalismo, escreve Dobb: «Sabe-se hoje que 
o acréscimo de população se deveu mais a uma queda na taxa de morta¬ 
lidade do que a um aumento na taxa de nascimentos. Talvez as melhorias 
na assistência médica e nas condlçóes sanitárias públicas, a que se 
deveu esta diminuição da mortalidade, fossem em parte uma reacção 
à falta de força de trabalho verificada nos começos do século dezoito; 
do mesmo modo que o foram provavelmente as lnvençóes do século 
dezoito destinadas a poupar o dispêndio de trabalho» (Dobb, Studiea.... 
257; ver também 273). 
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converte, por seu turno, em causa. O mesmo acontece para 
outros factores. Se não existisse uma infra-estrutura de trans¬ 
portes a produção pararia, porque o espaço entre os locais de 
produção e os de habitação tomou-se já impossível de per¬ 
correr a pé. Os transportes públicos 13 são uma condição da 
tecnologia capitalista, fazendo dela parte integrante, e são 
exigidos pelo desenvolvimento do capitalismo. Uma demons¬ 
tração bastante evidente da função quase exclusivamente 
produtiva dos transportes públicos é a diminuição da sua 
frequência, ou até a suspensão completa de algumas carreiras, 
aos domingos e dias feriados. Se a sua função fosse a do 
transporte concebido enquanto uso social, então seria lógico 
que nos dias em que não trabalhasse a população pudesse 
dispor de um leque mais vasto de opções de percursos. Mas os 
transportes públicos são uma função das deslocações produ¬ 
tivas e, se nos dias de não-trabalho ainda há uma certa cir¬ 
culação de transportes, isso deve-se à necessidade geral em 
que as classes dominantes se encontram de não tomar dema¬ 
siado rígidos os mecanismos da exploração, senão adviriam 
revoltas mais frequentes. Nos domingos e feriados ob trans¬ 
portes públicos decorrem da necessidade de harmonização das 
classes mas, nesse campo, a sua circulação é muito reduzida. 
É outro o fundamento da sua existência e a função da quase 
totalidade da sua circulação. Os meios de deslocação e trans¬ 
porte são uma das mais importantes condições gerais de pro¬ 
dução. Se fossem as próprias empresas a transportar os seus 
assalariados, esses transportes decorreriam do capital cons¬ 
tante de cada empresa e, dada a mobilidade cada vez maior 
da força de trabalho, os locais de habitação não só seriam dos 
mais diversos como mudariam constantemente. Uma empresa, 
por maior que seja, não tem um número de assalariados que 
justifique a criação de transportes para todos os pontos 
possíveis dos locais de habitação e não pode já, devido a essa 
mobilidade, fixar os assalariados em bairros próprios, próxi¬ 
mos do local de trabalho. Assim, é inevitável que a rede dos 
transportes não decorra de empresas particulares, e sim das 
condições gerais de produção. Mas, a partir do momento em 
que decorre das condições gerais da produção, essa rede de 
transportes procura auto-financiar-se e deixa de estar inteira¬ 


is Neste parágrafo refiro-me unicamente aos transportes de pes¬ 
soas, pois quanto & distribuição da mals-valia são outros os problemas 
levantados pelos transportes de mercadorias, 


76 



mente dependente do capital constante dos capitalistas priva*- 
dos, quer dizer, passa a decorrer também dos salários dos 
trabalhadores. Um serviço que, em principio, pelas suas fun¬ 
ções tecnológicas, devia decorrer do capital constante, passa 
a estar dependente também do salário. Isto significa, na 
realidade, que o assalariado fornece uma parte do seu salário 
para suprir as lacunas do capital constante do capitalista. 

Outro dos elementos deste auto-financiamento consiste 
na realização concorrencial de produtos (excluindo serviços) 
no mercado, como base da aquisição de mais-valia por parte 
das condições gerais de produção, ou seja, num comporta¬ 
mento formalmente idêntico ao de qualquer capitalista parti¬ 
cular. Neste caso cada unidade das condições gerais de pro¬ 
dução comporta-se como um elemento activo na apropriação 
de mais-valia e procura beneficiar da distribuição de mais-valia 
em detrimento de capitalistas particulares ou de outras uni¬ 
dades das condições gerais de produção. 

Uma terceira fonte de auto-financiamento consiste na par¬ 
ticipação das condições gerais de produção no sector bancário, 
de modo a rentabilizarem poupanças por ele canalizadas e a 
lutarem no campo da distribuição da mais-valia enquanto 
capitalistas bancários ou financeiros. 


f) O segundo movimento da primeira determinação (a 
utilização das condições gerais de produção) na sua 
relação com o primeiro movimento 

Vejamos agora o segundo movimento, a utilização das 
condições gerais de produção, pois é na inter-acção financia¬ 
mento— utilização que consiste um dos campos da desigual 
distribuição da mais-valia. 


g) A relação entre o primeira e o segundo movimentos 
no primeiro modo de realização do financiamento 

Pode à primeira vista parecer que os impostos pagos 
pelos assalariados (bem como os impostos indirectos e as tari¬ 
fas, que decorrem do auto-financiamento), sendo uma relação 
entre os salários e as condições gerais de produção, interessam 
meramente o problema da exploração dos assalariados — 
quando se trata de trabalhadores produtivos — e não da dis- 
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tribuição da mais-valia. Não é assim, porém. Quanto mais 
aumenta a complexidade das condições gerais de produção 
mais acresce a participação forçada dos assalariados no finan¬ 
ciamento dessas condições; isto significa que o valor da força 
de trabalho aumenta também, em virtude dos novos requisitos 
tecnológicos que nela passaram a integrar-se, e os salários 
têm de elevar-se. Ora, nem todas as empresas têm as mesmas 
necessidades de infra-estruturas e as mesmas exigências técni¬ 
cas e, regra geral, quanto maiores são as empresas mais 
complexas são as técnicas e as infra-estruturas que requerem. 
Assim, as pequenas empresas têm de seguir o aumento geral 
do volume salarial, embora os seus operários tivessem, em 
princípio, menos necessidade de utilizar tais infra-estruturas 
e tenham, de facto, menores capacidades técnicas. Esta é uma 
forma por que se processa uma distribuição desigual da mais- 
-valia favorável às grandes empresas, e tanto mais favorável 
quanto maior for a necessidade de infra-estruturas e de habi¬ 
litações tecnológicas resultantes do desenvolvimento da grande 
produção. É uma distribuição desigual que contém em si a 
tendência à reprodução alargada dessa desigualdade. 


h) A relação entre o primeiro e o segundo movimentos 
no segundo modo de realização do financiamento 

Quanto aos impostos pagos pelos capitalistas particulares, 
a parte usualmente incluída na rubrica salário bruto destina-se, 
em termos muito gerais e independentemente de inúmeras 
excepções, a financiar aqueles sectores das condições gerais 
de produção relacionados com a formação da força de traba¬ 
lho e com a sua conservação num estado de saúde que impeça 
um aumento da taxa de mortalidade prejudicial ao cresci¬ 
mento económico. A título de exemplo vejamos um pouco 
melhor a questão da instrução. No início do capitalismo a 
instrução da força de trabalho era deixada a cargo de cada 
empresa. Tal forma era ainda decorrente do período da cons¬ 
tituição do capitalismo, em que a cisão entre o produtor e os 
meios de produção não se verificava completamente. Com o 
desenvolvimento da tecnologia capitalista e o acréscimo da 
mobilidade da força de trabalho, a instrução dos assalariados 
teve de se tomar geral, e não particularizada por empresas. 
Era necessário que cada operário fosse capaz de trabalhar 
indiferentemente em qualquer local de produção e, portanto, 



a sua instrução, além desses requisitos técnicos gerais, devia 
incorporar, ideologicamente a própria generalidade do local de 
trabalho. A instrução geral e obrigatória passou a ser uma das 
condições gerais da produção. O capital social utilizado para 
este fim não constitui um capital variável porque a instrução 
geral é gratuita e, portanto, não se trata de retribuir um 
maior valor incorporado na força de trabalho M . E uma frac- 
ção do capital que se relaciona tecnologicamente com a força 
de trabalho, e não com as matérias-primas ou os meios de 
produção. 

Sem sair deste exemplo da instrução geral obrigatória, 
vejamos como se processa a desigual distribuição da mais-valia 
na relação do financiamento com a utilização. À medida que 
se desenvolve a tecnologia capitalista toma-se necessária a 
existência de uma camada de operários com qualificações 
técnicas elevadas, o que implica, na situação de relativa mobi¬ 
lidade social do regime capitalista, isto é. na ausência de castas, 
um desenvolvimento relativo da instrução geral comum a todos 
os operários, que permita a eventual aquisição dessa instrução 
qualificada ,s . Quanto mais se desenvolve a tecnologia, mais se 
desenvolvem tais necessidades de qualificação, mas mais res¬ 
trito, relativamente, é o número das empresas que a requerem. 
A instrução geral e o aumento do seu nível são financiadas 


14 «(•••) ainda que uma grande parte das despesas governamentais 

consistam em serviços sociais, Isto tem ainda de ser considerado prove¬ 
niente dos lucros brutos. B o salário liquido real dos trabalhadores 
produtivos que constitui o capital variável» (Yaffe, «The Crtsls...», 67 
n. 42). Mas nfto creio que o autor tenha razáo ao reduzir, mais à 
frente, a funçáo dos serviços sociais do Estado à manutençfto da esta¬ 
bilidade social. Responsável pela llmltaç&o desta tese é a concepção 
tradicional que concebe o Estado somente como um mediador nas 
relaçGes capitalistas / operários, e nfto como o organizador das condl- 
ç8es gerais de produçfto. Num outro artigo, o autor nfto ve que as 
despesas estaduais na lnstruçfio destinada aos operários, Isto é, a 
lnstruçfto geral e gratuita, nfto aumentam o valor da força de trabalho 
porque, pela sua gratultldade, nfto constituem mercadorias. A confusfto 
neste ponto leva o autor a ter de elaborar modelos engenhosos, mas 
artificiais, para explicar como o Incremento da lnstruçfto geral nfto 
aumenta os salários operários (Yaffe, «The Marxlan...», 191-102). 

« Marx nfto viu (ES l.° n 40) que a mobilidade social da força 
de trabalho, enquanto condlç&o da tecnologia capitalista, determina o 
desenvolvimento do nível mlnlmo da lnstruçfto. Sorel, sempre atento aos 
progressos da maquinizaçfto, sublinhou a relaçfto entre a lnstruçfto geral 
e a tecnologia capitalista (Sorel, La Décomposition ..., 31). Na reali¬ 
dade, o processo de desenvolvimento da lnstruçfto no capitalismo é 
complexo: podemos distinguir uma primeira fase de generallzaçfto e 
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por todas as empresas, mas a sua plena utilização cabe a um 
número cada vez menor de empresas. A desigual distribuição 
da mais-valia não reside só no facto de o maior número de 
empresas não aproveitar na produção as consequências da 
mais-valia distribuída a estas condições gerais de produção, 
mas ainda no facto de o pequeno número de grandes empresas 
que dela se aproveitam reproduzirem tal desigualdade no pro¬ 
cesso de produção, pela maior produtividade de que é dotado 
o trabalho qualificado. 

Este tipo de situação reflecte-se, aliás, em todos os 
sectores das condições gerais de produção que dizem respeito 
à preparação ou preservação da força de trabalho. Os restan¬ 
tes impostos pagos pelos capitalistas destinam-se às condições 
gerais de produção de carácter tecnológico material: infra- 
-estruturas de transportes de matérias-primas, infra-estruturas 
extractivas, infra-estruturas produtoras de energia e transpor¬ 
tadoras de energia, etc., bem como às de carácter burocrático- 
-administrativo. Admitindo uma inteira proporcionalidade dos 
impostos, parece que o financiamento destas infra-estruturas 
seria equitativo. Na verdade, o financiamento deve ser anali¬ 
sado em função da utilização, e é nessa relação que, tal como 
na acima estudada, se processa a .desigual distribuição da 
mais-valia. Há dois tipos de desigualdade na utilização destas 
condições gerais de produção, de onde decorrem dois tipos 
diferentes de desigual distribuição da mais-valia. O primeiro 
decorre do próprio desenvolvimento tecnológico. Esse desen¬ 
volvimento concentra-se num número cada vez menor de 
empresas, ao mesmo tempo que exige uma complexidade 
crescente das condições gerais de produção, o que significa 
que essas condições gerais, financiadas por todas as empresas, 
dão a plenitude da sua utilidade a um número de empresas 
cada vez mais reduzido. Por este processo tais empresas apro¬ 
priam-se da grande parte da mais-valia distribuída pelas res¬ 
tantes às condições gerais de produção. O segundo tipo de 
desigual distribuição provém da possibilidade material de uso 


incremento da instrução; numa segunda fase, os requisitos tecnológicos 
aumentam e, portanto, o nível atingido pela Instrução geral é consi¬ 
derado insuficiente e, numa terceira fase, torna-se geral um nivel antes 
superior. Esta é a relação dialéctlca entre a generalização e a diferen¬ 
ciação que corresponde ao processo da mobilidade social. O topo das 
hierarquias não é um dado fixo, mas móvel, de forma que novos cimos 
estão sempre a ser produzidos. 



das condições gerais, independentemente do problema do 
desenvolvimento tecnológico de cada empresa. Suponhamos 
que duas empresas possuem, pelas suas características tecno¬ 
lógicas, iguais capacidades de aproveitamento das condições 
gerais de produção. Mesmo neste caso, nada garante que essas 
possibilidades se efectivem plenamente e que, portanto, o grau 
de aproveitamento seja o mesmo em ambas, porque é neces¬ 
sário ter em conta, não só a tecnologia de cada empresa, mas 
a própria tecnologia da relação que se estabelece entre cada 
empresa e as condições gerais de produção: a proximidade, 
por exemplo, e muitos outros factores, determinam o grau 
efectivo de aproveitamento. A relacionação entre uma empresa 
e as condições gerais de produção decorre ainda daB próprias 
condições gerais de produção. Em ambos estes aspectos, a 
desigual distribuição da mais-valia decorre das condições gerais 
da produção. 


i) A relação entre o ‘primeiro e o segundo movimentos 
no terceiro modo de realização do financiamento 

Para analisar, por fim, a relação financiamento — utiliza¬ 
ção quanto à terceira fonte de financiamento, o auto-financia¬ 
mento, será necessário proceder à estruturação hierarquizada 
dos três elementos que defini como constitutivos desse auto- 
-financiamento, ou seja, à sua periodização histórica e à análise 
da evolução de tal periodização. 

Começando ainda por considerar esses elementos sepa¬ 
radamente, vemos que, quanto ao primeiro — as tarifas pagas 
pelos assalariados em pagamento dos serviços e pelos capita¬ 
listas enquanto utentes — o desenvolvimento das condições 
gerais da produção leva a um aumento do volume dessas tari¬ 
fas e, por conseguinte, a aumentos gerais dos salários, aos 
quais não correspondem acréscimos de produtividade idênticos 
em todas as empresas; como já referi este aspecto num 
exemplo que dei atrás, passo adiante. Quanto ao segundo 
elemento — a realização, no mercado, dos produtos excluindo 
os serviços — poder-se-á julgar que as condições gerais de 
produção se comportam como capitalistas particulares, pelo 
que os problemas da distribuição desigual da mais-valia se 
aplicariam indiferentemente a umas e outros. Na verdade, como 
veremos, não é bem assim e, além disso, aquelas empresas 
que menos possibilidades tiverem de usar as condições gerais 
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de produção são incapazes de recuperar no processo produtivo 
a desigualdade anterior na distribuição da mais-valia. Se admi¬ 
tirmos que no processo conducente à realização das suas mer¬ 
cadorias as condições gerais de produção têm uma posição 
desfavorável na distribuição da mais-valia, concluimos então 
que só um número restrito de empresas se aproveita dessa 
desigual distribuição, aquelas mesmas que pelo seu desenvol¬ 
vimento tecnológico e por uma localização favorável são capa¬ 
zes de utilizar plenamente os serviços e os produtos das con¬ 
dições gerais da produção. Quanto ao terceiro elemento — a 
participação no sector bancário — são duas as formas por que 
condiciona a desigual distribuição da mais-valia. Por um lado, 
enquanto canalização de poupanças para investimento nas 
condições gerais de produção, de novo se coloca o mesmo 
problema: a distinção na capacidade e na possibilidade de uso 
condiciona a desigual distribuição da mais-valia. Por outro 
lado, quanto aos créditos abertos pelas instituições bancárias 
decorrentes das condições gerais da produção, a sua selecti- 
vidade é um factor de desigual distribuição da mais-valia. 
Ficam assim muito resumidamente indicados os efeitos da 
relação financiamento — utilização quanto à desigual distribui¬ 
ção da mais-valia, considerando isoladamente cada um dos três 
elementos definidos do auto-finanoiamento das condições de 
produção. Vou agora começar a proceder à sua estruturação 
hierárquica concreta nos períodos históricos do modo de pro¬ 
dução capitalista. O leitor confirmará, ao mesmo tempo, a 
inadequação, para uma análise dinâmica dos elementos do 
auto-financiamento, das categorias contabilísticas comuns que 
tenho vindo a utilizar. 

A primeira condição nesse sentido é a definição da relação 
do auto-financiamento com as outras formas de financiamento 
e dos elementos do auto-financiamento entre si. Em termos 
gerais, quanto maior fosse o peso do auto-finanoiamento, 
menor seria o dos financiamentos por parte dos capitalistas 
particulares e dos assalariados. Mostrarei em seguida que no 
regime económico contemporâneo a questão não se coloca já 
nesta forma simples. Quanto aos elementos do auto-financia¬ 
mento, quanto maior for a mais-valia adquirida sobre a base 
da realização no mercado dos produtos, excluindo os serviços, 
e pelo sector bancário dependente das condições gerais, meno¬ 
res poderão ser as tarifas pagas pelos assalariados e pelos 
capitalistas considerados enquanto meros utentes dos serviços. 
Por outro lado, o peso relativo daqueles dois elementos, a reali- 
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zação dos produtos no mercado e a participação no sector 
bancário, piode ser permutável, quero dizer, o aumento da 
importância de um elemento pode corresponder, mantendo-se 
iguais os outros factores, à diminuição do peso do outro. 

Estas interligações são na realidade muitíssimo mais com¬ 
plexas, e as relações indicadas não passam de abstracções 
gerais que o leitor pode usar para prosseguir a concretização 
da análise. Um pequeno exemplo permitirá ao leitor mais 
afastado do assunto aperceber-se da complexidade da questão. 
Suponhamos que, por um milagre ou por imperativos de elei¬ 
ções locais, diminui o preço dos transportes públicos numa 
dada cidade, numa situação em que existe contratação colec- 
tiva de trabalho de âmbito nacional. Essa diminuição dos 
preços não afectarã o montante dos salários dos assalariados 
que laboram nos locais de produção servidos pelos transportes 
em questão. Portanto, numa primeira consequência, os capi¬ 
talistas que pagam esses salários perdem relativamente mais- 
-valia, porque os pagam acima do valor que efectivamente lhes 
corresponde após a referida diminuição das tarifas. Por outro 
lado, porém, e admitindo que não há expectativas de aumento 
de desemprego ou de crise grave e, portanto, que a propensão 
marginal à poupança dos assalariados não tem quaisquer 
razões para aumentar, o consumo efectivo desses assalariados 
aumenta, pelo que aquilo que os capitalistas perdem em mais- 
-valia pode eventualmente ser recuperado sob a forma de 
mais-valia realizada. Ora, como um acréscimo da realização 
dos produtos acelera a produção e a produtividade, este 
aumento do consumo tem efeitos de multiplicador sobre a pro¬ 
dução de meios de produção e de matérias-primas de que 
necessitam, para corresponderem ao consumo acrescido, as 
empresas do sector II por este afectadas. Deste modo, o 
aumento da mais-valia realizada alarga-se a empresas do 
outro sector, num processo de reprodução que não ocorreria 
se os salários tivessem acompanhado a descida das tarifas dos 
transportes, pois não teria tido então lugar a força multipli¬ 
cadora do acréscimo de consumo. Em condições normais o 
princípio geral é o de que os produtos que tais assalariados, 
cujo salário real aumentou, passam a consumir em maior 
quantidade são provenientes de empresas na maioria exterio¬ 
res ao local de produção onde esses assalariados laboram, e 
alheias portanto à relação salário — tarifas nesse conjunto local 
de produção-local de habitação. O mesmo se passa quanto às 
empresas do sector I cuja produção acresce" devido ao incre- 
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mento da produção e da produtividade nas empresas do 
sector n. Em resumo, uma inicial distribuição desigual da 
mais-valia acarretou em cadeia uma série de efeitos de desi¬ 
gualdade na distribuição que mantêm a existência de uma 
desigualdade; é além disso impossível determinar de antemão 
em que sentido exacto vai essa desigualdade exercer os seus 
efeitos e com que amplitude. O leitor pode ver por este breve 
exemplo, aliás tão simplificado, que a distribuição concreta da 
mais-valia é um fenómeno, pela sua complexidade, impossível 
de descrever rigorosamente e muito menos de prever com 
exactidão. Tudo o que podemos fazer, no estado actual dos 
instrumentos de análise económica e social, é definir abstrac- 
tamente os termos gerais das relações, determinar o sentido 
dominante em que elas funcionam nos casos concretos e quan¬ 
tificar o posteriori , embora de maneira vaga e muito impre¬ 
cisa, massas globais de mais-valia e o volume genérico das 
suas distribuições. 

Na actual forma de vigência do capitalismo a relação 
entre o auto-financiamento e o financiamento originado pelos 
impostos pagos pelos capitalistas e pelos assalariados 
assume formas muito complexas, de tal modo que a distinção 
entre estes dois grandes campos se tomou pouco nítida. Não é 
aqui o lugar para tentar indicar o papel do dinheiro no desen¬ 
volvimento do capitalismo, nem para procurar definir o signi¬ 
ficado actual do fenómeno inflacionista e as suas razões. 
Vejamos só, em traços breves, as suas consequências quanto 
ao problema agora em estudo. A medida que, com o desenvol¬ 
vimento das condições gerais de produção e o acréscimo da 
sua importância, o financiamento e o auto-financiamento 
entram em formas de círculo vicioso, passam a repousar 
sobretudo na inflação, e o auto-financiamento decorre funda¬ 
mentalmente da produção de moeda. O aumento da oferta de 
dinheiro tem consequências importantíssimas em toda a vida 
económica e, influindo decisivamente nas unidades particulares 
de produção, influi portanto no financiamento das condições 
gerais de produção por parte dessas unidades e dos assalariados. 
E assim que os limites entre as categorias do auto-financia¬ 
mento e do financiamento se tomam cada vez menos nítidos; 
a inflação é o agente de indefinição desses dois campos, outrora 
relativamente bem demarcáveis. Esta situação contribui para 
sublinhar o nível de generalidade em que qualquer análise da 
distribuição da mais-valia tem de prosseguir. A multiplicidade 



dos factores e a sua complexa inter-relacionação impedem uma 
quantificação exacta. 

É nesses termos genéricos que passo agora a analisar um 
dos principais aspectos desta relacionação. As condições gerais 
de produção decorrem dos aspectos tecnológicos, mesmo quando 
dizem respeito directamente à força de trabalho, São, pois, 
regidas pela mesma lei que ordena o desenvolvimento tecnoló¬ 
gico do capitalismo, a lei do valor na sua segunda determi¬ 
nação. Ora, a segunda determinação da lei do valor define o 
desenvolvimento do capitalismo como tendência à baixa (baixa 
tendencial) da taxa de lucro. A realização da lei do valor como 
incorporação de um tempo de trabalho sempre menor implica 
o aumento da maquinaria relativamente à força de trabalho, 
única forma de acrescer a produtividade para além das possi¬ 
bilidades muito limitadas da extensão do tempo de trabalho e 
da diminuição da porosidade do trabalho. Como a origem do 
lucro é precisamente a força de trabalho produtiva, se a maqui¬ 
naria— portanto o capital investido nas máquinas, instala¬ 
ções, etc. — aumenta sempre mais do que essa força de tra¬ 
balho — ou seja, o capital que constitui os salários dos 

trabalhadores produtivos — a fracção do capital que se repro¬ 
duz em mais-valia é cada vez menor relativamente ao capital 
total. Neste processo criam-se condições que o retardam, 
contrariando em ocasiões limitadas o sentido de tal movi¬ 
mento; mas essas condições são secundárias e, se o ritmo 

do processo não é constante nem previsível o priori, o seu 

sentido é inelutável e constitui uma lei genérica do desenvol¬ 
vimento, isto é, uma lei tendencial. Na lei tendencial da baixa 
da taxa de lucro, corolário do elemento ideológico central do 
capitalismo — a lei do valor—, está contida a impossibilidade 
final da reprodução alargada do capitalismo. É a lei funda¬ 
mental da dinâmica desse modo de produção ,A . 

As condições gerais da produção estão, na sua análise, 
intimamente ligadas ao problema da baixa tendencial da taxa 
de lucro; articulam-se numa mesma estrutura e as suas formas 
de realização são regidas pela mesma tendência. O desenvol¬ 
vimento da maquinaria exigido pelo alimento da produtividade 
acarreta o desenvolvimento das condições gerais de produção, 
ou seja, do fautor da diminuição da taxa de lucro. Há aqui, 


ia O leitor Interessado nas polémicas que suscitou a definição 
desta lei pode consultar o Anexo n deste capitulo. 


85 



no entanto, um problema fundamental, resultante do facto de 
os dois polos da relação não terem uma estrutura idêntica. 
Num dos extremos, o fautor material da diminuição da taxa 
de lucro, o aumento do peso relativo da maquinaria, é um 
fenómeno extensivo a todos os elementos do capitalismo, em 
virtude da estreita integração tecnológica que caracteriza este 
regime. Claro que o desenvolvimento da maquinaria é cada 
vez mais acelerado num número cada vez mais restrito de 
unidades de produção, devido ao processo de concentração, 
mas importa agora considerar que esse desenvolvimento 
processa-se efectivamente em todas as empresas e em todos 
os sectores das condições gerais de produção. A integração 
tecnológica determina o carácter globalizante desse desenvol¬ 
vimento. No outro extremo, a taxa de lucro tem uma estrutura 
mais complexa. Existe uma taxa geral de lucro, resultado do 
quociente da mais-valia sobre todo o capital social, mas na 
prática social a taxa de lucro não funciona como um fenómeno 
globalizado e, bem pelo contrário, apresenta-se como uma 
multiplicidade de taxas de lucro particulares. Por isso, no 
interior de uma taxa geral de lucro que baixa tendencialmente, 
existem taxas de lucro que se mantêm ou ascendem. Se a taxa 
global de lucro fosse repartida proporcionalmente por todos 
os capitalistas particulares, como Marx pretende, a baixa da 
taxa de lucro verificar-se-ia para todas as taxas de lucro 
particulares, o que se exprime, uma vez ainda, no modelo do 
todo composto por elementos indiferenciados. A prática do 
capitalismo é outra, porém. Uma repartição desigual da mais- 
-valia permite que em certos sectores se conheça uma baixa 
mais acentuada do que a baixa da taxa de lucro geral para 
que, nos outros sectores, a taxa de lucro se mantenha ou 
ascenda. A expansão imperialista acentuou mais ainda esta 
diversificação das taxas de lucro, e só a esta luz podemos 
compreender as relações das zonas colonizadas ou semi-colo- 
nizadas com as metrópoles imperialistas ou sub-imperialistas. 
Quanto mais acentuada é a baixa da taxa geral de lucro, mais 
critica é esta divisão entre a fracção do capital social sobre- 
-desvalorizado e a fracção sobre-valorizada. 

O leitor deve certamente formular aqui uma pergunta que 
sem dúvida já levantou por várias vezes ao longo deste capi¬ 
tulo— que critério preside à desigual distribuição da mais- 
-valia? Por enquanto, limito-me a expor o modelo do funcio¬ 
namento dessa desigual distribuição, os canais de relações 
inter-capitalistas que permitem a essa distribuição verificar-se. 



ou seja, trato de substituir ao modelo base de Marx, que rela¬ 
ciona com a empresa enquanto unidade a mais-valia de que 
cada capitalista particular se apropria, um outro modelo em 
que a distribuição da mais-valia decorre de relações puramente 
inter-capitalistas e tem na base a globalidade da produção 
estruturada numa rede complexíssima de integração tecnoló¬ 
gica e de sobreposições e hierarquizações nas relações de posse. 
É essa rede que, em termos gerais e simplistas, tenho estado 
a expor antes de definir as leis das relações inter-capitalistas. 

Passemos agora a ver, para encerrar este primeiro passo 
na análise do problema da distribuição da mais-valia, a suces¬ 
são dos modelos concretos de relacionação dos elementos do 
auto-financiamento das condições gerais de produção. 

No período de constituição do capitalismo, quando a 
tecnologia vigente é ainda a das formas de produção artesanal, 
não tendo as relações de produção capitalistas desenvolvido a 
tecnologia que as realiza materialmente, as condições gerais 
de produção, que não estão a cargo dos capitalistas privados 
mas da burocracia dos Estados centralizados, constituem uma 
infra-estrutura de novidade tecnológica que as empresas des¬ 
ses capitalistas particulares estão longe de acompanhar. Tais 
condições gerais da produção, necessárias para o desenvolvi¬ 
mento extensivo e integrado da tecnologia capitalista, prece¬ 
dem, nas formas de realização históricas, os desenvolvimentos 
tecnológicos nas empresas privadas. 

Quando, extinguido o período de constituição do capita¬ 
lismo e realizado este na primeira das suas formas, se pro¬ 
cessou com brusquidão e rapidez antes insuspeitadas o primeiro 
grande surto de inovações tecnológicas capitalistas, isto é, 
quando pela primeira vez as relações de produção capitalistas 
se realizaram extensivamente na tecnologia que determinam, 
então foi a fase em que a baixa da taxa de lucro constituía 
uma tendência sem realização actual, perfilada nos curtos 
intervalos das consciências sonhadoras dos capitalistas, 
quando estes reflectiam os breves meses de crise. As crises 
eram então catástrofes passageiras e a consciência de novo 
voltava à euforia. As possibilidades de contrariar efectiva- 
mente, e não contraditoriamente, a baixa da taxa de lucro em 
todas as empresas, nesta forma de realização juvenil do capi¬ 
talismo, era assegurada pela extensão física do tempo de tra¬ 
balho, pela diminuição da sua porosidade e, sobretudo, pelo 
rápido incremento demográfico e pela expansão do âmbito 
do mundo capitalista. Nesta época em que as taxas de lucro 
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particulares cresciam, grande parte das condições gerais da 
produção passou para a propriedade dos capitalistas particu¬ 
lares, mesmo se as exigências gerais e integradoras da sua 
gestão fizeram com que essa posse fosse sempre mais formal 
e restrita do que a das unidades de produção última. A distin¬ 
ção nos processos de gestão entre as unidades de produção 
última e as condições gerais de produção sob propriedade 
particular decorriam principalmente da ligação entre estas e 
o aparelho de Estado. Os capitalistas particulares reinantes 
no campo das unidades de produção últimas reflectiam tal 
diferença nos métodos de gestão sob a forma de «escândalos* 
e «corrupção». Os inúmeros casos que durante esse período do 
século passado abalaram consciências, ministérios e reputa¬ 
ções, constituindo um dos pastos preferidos do escândalo 
jornalístico, referiram-se geralmente às relações entre o apa¬ 
relho de Estado e a gestão de condições gerais de produção 
sob apropriação particular. O escândalo do Panamá, para 
falar só do mais conhecido, chocou as consciências capitalistas 
da época somente porque a forma de gestão ultrapassava os 
limites tradicionalmente mais estreitos da propriedade parti¬ 
cular. Os subsídios e ajudas governamentais, as informações 
facultadas e os dossiers cujo conhecimento subrepticiamente 
se permitia não foram em si formas de corrupção, mas exi¬ 
gências inelutáveis da gestão das condições gerais de pro¬ 
dução ,7 . E é sugestivo que o último desse tipo de escândalos 


17 Ura político burguês e historiador ocasional, rebento medíocre 
de uma grande estirpe, defendeu os implicados no caso do Panamá 
invocando preclsamente a importância do canal para todo o capita¬ 
lismo, isto é, o seu carácter de condiçáo geral de produç&o, e Justifi¬ 
cando a partir dal a intervenção do Estado, ffi a diferença entre as 
formas de gestfio da mera propriedade capitalista particular e das 
condições gerais de produçáo, mesmo que apropriadas particularmente, 
que está implicada nestas linhas: Colocava-se «a questáo de saber se 
a obra francesa realizada na América Central estava verdadeiramente 
comprometida pelos problemas económicos da companhia e se o interesse 
nacional n&o obrigava a socorrê-la em vez de a arruinar deflnltlvamente. 
Com o andar dos tempos, os governos, ou porque mais atilados, ou porque 
tivessem aproveitado a própria experiência do Panamá, 'salvaram' deli- 
beradamente empresas francesas para evitar ao nosso pais o despres¬ 
tigio perante o estrangeiro ou até, no Interior das nossas fronteiras, 
para proteger a poupança nacional contra perdas maciças que pudessem 
perturbar a paz social. (...) Com um pouco mais de sangue-frio, Panamá 
teria sido, e seria ainda, para nós um outro Suez» (Maurice REJCLUS, 
Une Orande époque. La Troisième république de 1870 à 1918, Libralrie 
Arthème Fayard, Paris 1645, p : 166). 



em França, o affaire Stavysky, marque o fim de uma época 
e a inauguração do predomínio absoluto do capitalismo de 
Estado nesse país, com a grande crise dos anos trinta. Na época 
que precedeu a generalização do capitalismo de Estado uma 
grande parte das condições gerais de produção tinha o auto- 
-financiamento mediante a realização dos produtos no mercado, 
e não os impostos, como base de existência. Eram unidades 
rentáveis, tal como as empresas privadas, competindo com 
elas na luta pela distribuição da mais-valia. Durante o período 
de constituição do capitalismo, quando as condições gerais de 
produção não estavam sob a propriedade dos capitalistas par¬ 
ticulares, o seu financiamento dependia em grande parte dos 
impostos, só mediatamente ressentindo-se dos percalços sofri¬ 
dos na realização dos produtos. Âliás, as crises económicas 
tinham, nesta época, uma forma diferente das que vieram a 
assumir depois. A este sistema sucedeu outro em que, tomando- 
-se as condições gerais de produção concorrenciais no campo 
da distribuição da mais-valia e da sua realização, estas sofriam 
de imediato, tal como as empresas particulares, as crises de 
realização de mais-valia. As condições gerais de produção 
passaram para a propriedade dos capitalistas privados e abri¬ 
ram-lhes um novo campo de expansão da sua actividade. Nesta 
primeira forma do capitalismo já realizado, o elemento auto- 
-financiamento é o principal nas fontes de financiamento das 
condições gerais de produção e, dentro do auto-financiamento, 
a realização dos produtos no mercado assume o lugar prepon¬ 
derante. As condições gerais da produção distinguem-se clara¬ 
mente pelas suas funções tecnológicas, mas podiam então 
confundir-se com as unidades de produção última quanto ao 
sistema de propriedade e ao tipo de canais de distribuição da 
mais-valia em que se inseriam. 

O desenvolvimento do capitalismo enquanto realização da 
lei do valor na sua segunda determinação, determinando o 
desenvolvimento da produtividade e da maquinização, deter¬ 
mina a integração tecnológica crescente e por conseguinte o 
desenvolvimento cada vez maior das condições gerais de pro¬ 
dução. A baixa tendencial da taxa de lucro passa a ser actual, 
não podendo contrariar-se unicamente mediante as formas não- 
-contraditórias antes empregues, e recorre-se amplamente a 
formas contraditórias — a desvalorização da parte do capital 
social relativo às condições gerais de produção — que deter¬ 
minam, em última análise, o desenvolvimento da mecanização 
e, portanto, acabam por reforçar a tendência da taxa de lucro 
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à baixa. Este processo realiza-se em novas condições institu¬ 
cionais, que vão determinar também uma nova forma assumida 
pelas relações de distribuição da mais-valia. O desenvolvi¬ 
mento da mecanização enquanto desenvolvimento da integra¬ 
ção tecnológica das empresas faz com que as condições gerais 
da produção assumam um carácter cada vez mais geral. Nelas 
como que se encontra globalizado todo o regime capitalista e 
as unidades de produção última são, mesmo quanto à produção 
final, cada vez menos unidades. A crescente concentração da 
propriedade, efeito e condição da integração tecnológica, toma 
cada vez mais difícil a definição dos elementos da propriedade 
particular, numa sobreposição crescente das relações de pro¬ 
priedade. Isto significa que as condições gerais de produção, 
nas novas circunstâncias de uma integração tecnológica acres¬ 
cida, não podem ser concebidas como idênticas, ou equipa¬ 
ráveis, às empresas particulares, ou seja, às unidades de 
produção última e, portanto, é o desenvolvimento das con¬ 
dições tecnológicas do capitalismo que leva as condições gerais 
de produção a serem explicitamente geridas em função da sua 
própria generalidade, opostas às empresas particulares e ao 
seu sistema de gestão. Entra-se numa fase de realização do 
capitalismo em que as condições gerais de produção saem da 
esfera da propriedade e da gestão dos capitalistas particulares. 
No entanto, por razões institucionais que não vou agora 
abordar, são os capitalistas particulares quem detém, nesse 
período,, a iniciativa na prática social e portanto controlam 
nos seus termos gerais a globalidade do processo económico. 
Ê nesta situação que a lei da baixa tendencial da taxa de 
lucro se verifica como actual. Ora, na medida em que a globa¬ 
lidade do capital social está já dividido numa fracção detida 
pelos capitalistas particulares — correspondente às empresas 
privadas — e noutra que não é detida pelos capitalistas parti¬ 
culares— que corresponde às condições gerais de produção—, 
mas sobre a qual aqueles exercem o seu controle último, é 
a diferença na estrutura destas duas fracções do capital social 
que vai determinar uma organização complexa na taxa geral 
de lucro e, portanto, na sua baixa. Em termos simplificados 
pode dizer-se que a desvalorização da fracção do capital social 
respeitante às condições gerais de produção possibilita a valo¬ 
rização do capital detido pelos capitalistas particulares e, 
portanto, a estagnação ou o aumento da taxa de lucro desse 
capital, e não a sua baixa. Para o grupo social que domina 
a prática geral do modo de produção, os capitalistas parti- 
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culares, a baixa da taxa de lucro só é pensada enquanto tal 
se atingir a fracção do capital social que detêm directamente. 
Assim como o burguês pensa a produção do lucro a partir 
da realização da mais-valia, pensa as oscilações da taxa geral 
de lucro a partir do movimento da taxa de lucro particular 
do seu capital. Ê a partir deste período que a diferença na 
estrutura dos dois polos, o da integração tecnológica e o da 
taxa de lucro, se revela plenamente. As várias formas de 
imposto passam a ter uma importância cada vez maior no 
financiamento, em detrimento das formas tradicionais de 
auto-financiamento, e a produção inflacionista de moeda 
começa pouco a pouco, mas seguramente, a superar em impor¬ 
tância as formas de auto-financiamento resultantes da reali¬ 
zação dos produtos no mercado, acabando em muitos casos 
por apresentar-se essa nova forma de auto-financiamento como 
o elemento decisivo do financiamento. Esta hierarquização dos 
elementos do financiamento das condições gerais de produção 
constitui a forma geral de distribuição desigual da mais-valia 
em todos os regimes fundamentados na expansão do mono- 
polismo privado. Atingem então o pleno desenvolvimento as 
desigualdades estruturais entre o financiamento e a utiliza¬ 
ção que tenho analisado neste capítulo. Sublinho o carácter 
estrutural de tais desigualdades, quero dizer, elas caracteri¬ 
zam absolutamente a relação financiamento — utilização em 
todas as formas do capitalismo. Mas com o desenvolvi¬ 
mento da função tecnológica das condições gerais de pro¬ 
dução e a gestão absolutamente geral, e não particularizada, 
que daí decorre, e portanto com a sua saída da esfera da 
propriedade capitalista particular, é a relação com as con¬ 
dições gerais de produção que vai servir aos mais importantes 
capitalistas particulares para, sendo eles os grandes utentes 
dessas condições gerais, transferirem a principal carga do seu 
financiamento para os restantes capitalistas utentes menores. 
Por outro lado, a partir do momento em que todas as condições 
gerais de produção, sem excepção, são geridas em função do 
capitalismo enquanto sistema integrador global, essa gestão é 
anti-particularizada e, portanto, os produtos deixam de ser 
realizados no mercado sob a forma de uma concorrência par¬ 
ticularizada para a distribuição da mais-valia, o que reforça 
o carácter secundário deste tipo de auto-financiamento. É nesta 
fase que as categorias contabilísticas dos serviços e dos pro¬ 
dutos não-serviços começam a perder a razão de ser, sujei¬ 
tando-se a uma mesma forma de realização não rentável que 
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a ideologia burguesa passa a pensar sob formas decorrentes 
das empresas públicas. 

Transcreverei mais adiante várias passagens de O Capital 
em que Marx, revelando-se capaz de ver o problema da rela- 
cionação dos capitalistas com as condições gerais de produção, 
mostra-se no entanto incapaz de desenvolver a partir desse 
campo um modelo de distribuição da mais-valia. Antecipo aqui 
um pouco para analizar um texto em que Marx, descrevendo 
o processo prático de desvalorização da fracção do capital 
social correspondente às condições gerais de produção para 
aumentar a taxa de lucro dos grandes capitalistas particula¬ 
res, mostra a completa cegueira perante a problemática cuja 
realidade prática enuncia, e tenta enquadrá-la nas suas con¬ 
cepções de distribuição da mads-valia. Vejamos essa passagem 
surpreendente. No livro terceiro, na secção que trata da baixa 
tendencial da taxa de lucro, o último dos factores indicados 
por Marx que contraria essa lei, tomando-a de absoluta em 
tendencial, diz respeito ao aumento do capital por acções; 
à medida que progride a produção e, portanto, a acumulação, 
escreve Marx, uma parte do capital é unicamente contada como 
capital produtor de juro, não no sentido da divisão da mais- 
-valia em lucro, juro e renda, mas na acepção de que tais 
capitais fornecem dividendos inferiores à taxa de lucro média; 
esses dividendos não são contabilizados para o cálculo da taxa 
de lucro média porque, explica Marx, se fossem esta decres¬ 
ceria muito — 

«Se estes ai se incluíssem, ela desceria muito mais» 

(ES 3.° I 253, CB 3.» 276, D II 313); 

e Marx dá como exemplo de um caso em que os dividendos 
são menores do que a taxa de lucro média: os caminhos de 
ferro ’ 8 . As contradições deste texto são de tal modo evidentes 
que a sua percepção é quase infantil. Efectivamente, Marx 
apresenta como prova do pretenso facto de que tais dividendos 
não devem ser contabilizados no cálculo da taxa de lucro médio 
o esplêndido argumento de serem de jacto inferiores a essa 
taxa. Logicamente, isto equivale à lei seguinte: não são conta¬ 
bilizados na taxa de lucro médio todos os lucros que não são 
contabilizados na taxa de lucro médio. Marx não consegue 


ie es 3.0 i 252-253; o exemplo é repetido em 275, 
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sair da tautologia, o que revela a impossibilidade de integrar 
a demonstração a que pretende proceder nos seus modelos de 
distribuição da mais-valia. A descrição de Mane só pode ser 
concebida num modelo do tipo apresentado neste capitulo, em 
que as taxas de lucro são estruturadas e não perequadas, 
quero dizer, em que podem formalizar-se dois grandes campos: 
um em que o capital é desvalorizado e, portanto, em que a 
taxa de lucro baixa a um ritmo superior ao da média; no 
outro, precisamente por isso, a taxa de lucro pode elevar-se. 
Mostrei há pouco que as condições gerais de produção cons¬ 
tituem o campo determinante dessa linha divisória do capital 
social em fracção desvalorizada e fracção sobre-valorizada. 
Reparemos de novo neste texto de Marx: não é precisamente 
em relação a um dos elementos das condições gerais de pro¬ 
dução. os caminhos de ferro, aue Marx descreve a sobre- 
-desvalorização? Este texto de Marx constitui um dos exem¬ 
plos mais flagrantes da contradição entre os seus modelos de 
distribuição da mais-valia e a estrutura da obra. não só a 
estrutura implícita mas até algumas descrições, como esta, 
bem explícitas. 

E nas relações com as condições gerais de produção aue 
se definem os grandes canais da distribuição da mais-valia 
entre os capitalistas. Numa fase inicial esses canais realizam 
já estruturalmente a desigualdade mas esta não se manifesta 
ainda em formas aparentes de absoluta evidência. O desen¬ 
volvimento capitalista actualiza cada vez mais a realidade 
dessa desigualdade. A medida que se extrema a cisão entre o 
financiamento e a utilização, e à medida que as formas tra¬ 
dicionais de auto-financiamento perdem a importância como 
elemento do financiamento, a relação com as condições gerais 
de produção é o modo por que parte dos capitalistas acresce 
a sua taxa de lucro, fazendo baixar a um nível inferior ao da 
taxa geral de lucro a da fracção restante do capital. 

Note-se ainda que a distribuição desigual de mais-valia 
é, por vezes, feita sem a mediação da produção. Quando as 
instituições bancárias decorrentes das condições gerais de 
produção abrem créditos selectivos a baixos juros ou pedem, 
também selectivamente, empréstimos a juros elevados, estão 
a proceder a uma distribuição desigual da mais-valia. Este 
aspecto sempre existiu mais ou menos no capitalismo, mas 
só com o monopolismo de Estado começou a tomar grandes 
proporções. 
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O desenvolvimento das condigões gerais de produção, ele¬ 
mento da baixa tendenrial da taxa de lucro geral, constitui 
simultaneamente a condição para que possa sobrevalorizar-se 
uma parte do capital social e para que a prática dos capita¬ 
listas decorrentes dessa fracção sobrevalorizada se exprima 
em formas que não pensam a baixa da taxa de lucro. O desen¬ 
volvimento deste processo leva depois, numa outra fase, que 
é a que hoje atravessamos e que em largas porções do globo 
já está plenamente constituída, ao desaparecimento das for¬ 
mas particulares de propriedade e, portanto, ao desapareci¬ 
mento da diferença de estrutura entre o polo taxa de lucro 
e o polo integração tecnológica. Nestas condições passa a haver 
uma integração tecnológica tendencialmente máxima e um 
capital social indivisível em fracções, ou seja, a baixa da taxa 
de lucro geral realiza-se na baixa de todas as taxas de lucro 
particulares. Isto determina uma situação inteiramente nova, 
quer quanto à tecnologia, quer quanto à forma das relações 
de exploração. Mas tentar analisar tal questão levar-me-ia 
muito longe dos objectivos limitados deste livro. 


j) A mercadoria como base da distribuição de mais-valia 

Penso ter exposto, embora de forma breve e um tanto 
simplista, a rede das relações pela qual se veicula a distri¬ 
buição da mais-valia. Mas, independentemente dos canais par¬ 
ticulares seguidos nessa distribuição, é possível definir a forma 
geral como a desigual distribuição se realiza materialmente. 
Antes de mais, é necessário que o leitor tenha bem presente 
que a mais-valia não resulta num éter metafísico, nem num 
puro ideal; ela é o conceito por que a prática proletária no 
modo de produção capitalista denomina uma parte do tempo 
de trabalho que se realiza materialmente incorporando-se 
num produto. A mais-valia é veiculada sempre sobre uma base 
material, ou sobre a expressão monetária (entendida no sen¬ 
tido lato) dessa base material. 

Embora Marx nunca afirme que todos os valores se reali¬ 
zam efectivamente — e da estrutura implícita da sua obra 
depreende-se claramente o contrário, como veremos na conti¬ 
nuação— e embora admita, dentro dos seus modelos de dis¬ 
tribuição da mais-valia, um desfasamento entre o valor de 
uma mercadoria e o seu preço de produção, resultante da 
perequação da taxa de lucro, outros aspectos das suas con- 
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cepções de diatribuição da mais-valia acabam, por exigir como 
base metodológica um modelo em que toda a mais-valia pro¬ 
duzida seja realizada. Com efeito, Marx nunca encara verda¬ 
deiramente a possibilidade de tempo de trabalho incorporado 
em mercadorias — sejam meios de produção, matérias-primas, 
produtos materiais para consumo final ou o que certa econo¬ 
mia burguesa classifica como serviços — se transferir gratui¬ 
tamente para unidades de produção últimas distintas daquelas 
em que tais mercadorias foram produzidas, ou distintas das 
condições gerais de produção em que foram produzidas. Esta 
questão aparece, é certo, em resposta a alguns problemas, 
mas nunca surge ela própria como problema geral merecendo 
uma resposta geral. Quando Marx divide todo o capital social 
em constante e variável exprime imediatamente um aspecto 
fundamental da prática proletária no interior do processo de 
produção capitalista, que concebe uma parte do capital (c) 
como reprodutora idêntica do valor e outra parte (v) como 
reprodutora alargada do valor. Ê a expressão contabilística da 
prática fundamental do proletariado como agente explorado da 
produção. Mas quando Marx, através da prestidigitação ine¬ 
rente ao modelo a uma só empresa, passa do capital social 
para o capital de cada empresa e daí, ainda mais ilegiti¬ 
mamente— ilegitimamente em função da própria lógica implí¬ 
cita na sua obra, entenda-se — para os produtos enquanto 
expressões imediatas desse capital, quando estes saltos meto¬ 
dológicos são feitos perde-se no meio deles o problema da 
transmissão gratuita de parte da mercadoria e, por conse¬ 
guinte, de uma fracção da mais-valia. A ideia de que todo o 
capital social se divide em capital constante e capital variável 
Marx faz seguir a concepção de que cada empresa reproduz 
identicamente e indiferenciadamente essa mesma divisão e 
que, por aí, cada um de todos os valores existentes resulta 
directamente do capital constante e do capital variável de 
cada empresa. 

Mas a regra geral e quase absoluta é exactamente a con¬ 
trária. Suponhamos que a globalidade dos produtos de uma 
empresa, durante um dado período da produção, tem o 
esquema de valor seguinte: C=5 (do qual v=3, c=2), mv=7 
e, portanto, valor=12. Se, pela realização dos produtos no 
mercado e correspondentemente a esse mesmo período, a 
empresa em questão receber na distribuição de mais-valia um 
montante total de valor = 6, apropriou-se efectivamente de 
mais-valia e o seu capital próprio reproduziu-se alargadamente. 
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A mais-valia que lhe foi distribuída, comparada com os valores 
nela produzidos, tem o esquema seguinte: 6=12—(2+3 + 1). 
Ê este +1 que permite ao capitalista particular em questão 
continuar com funções no processo de produção, em vez de 
declarar falência e outro capitalista particular continuar as 
suas funções. E os outros 6 de mais-valia produzida? 

Parte perde-se nos circuitos da circulação sem jamais se 
realizar. Essa perda é uma regra absoluta do capitalismo; 
só o seu montante varia, podendo ser menor ou maior do que 
a mais-valia necessária para reproduzir alargadamente o 
processo. Como a prática dos capitalistas só concebe a mais- 
-valia a partir do momento em que esta entra no seu campo 
de visão sendo realizada, sempre que a realização da mais- 
-valia permitir uma reprodução minimamente alargada do 
capital os capitalistas não colocam o problema da não-reali¬ 
zação. Num exemplo extremo, se bastasse 1% da mais-valia 
para assegurar a reprodução alargada do capital, podia reali- 
zar-se só essa percentagem diminuta sem que os capitalistas 
colocassem como problema fundamental a perda dos restantes 
99%. Não cabe aqui referir nem as condições que determinam 
essa perda como uma lei absoluta do capitalismo, nem as for¬ 
mas gerais por que se realiza. Keynes foi o primeiro econo¬ 
mista que reflectiu todo o capitalismo a partir do problema 
básico dessas perdas e as escolas keynesianas várias desen¬ 
volveram a questão elaborando modelos muito importantes 
quanto às formas de realização de tais perdas. 

A outra parte é apropriada pelos capitalistas que com¬ 
praram as mercadorias. O facto de um capitalista se apro¬ 
priar de uma mercadoria a um valor inferior ao tempo de 
trabalho nela incorporado não quer dizer que a mais-valia que 
lhe é distribuida sobre a base dessa mesma mercadoria tenha 
como limite o preço por que dela se apropriou — questão que 
exporei devidamente quando passar do problema da forma da 
distribuição para o das condições da distribuição. Precisa¬ 
mente porque este limite não existe, nem para um lado nem 
para o outro, relativamente às mercadorias particulares, é que 
estas constituem a base da distribuição desigual da mais-valia. 
Esta é a forma geral por que se realiza a distribuição desigual 
da mais-valia em todos os canais de distribuição que atrás 
tentei definir + 


i* Rubln nega que se processem transferências de mais-valia 
entre empresas, afirmando que há somente transferências de capital, 
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Numa formulação simplificada, os canais de distribuição 
definem-se fundamentalmente na relação dos capitalistas 
particulares com as condições gerais de produção — financia¬ 
mento— e das condições gerais de produção com os capita¬ 
listas particulares — utilização. Quando, mediante as múltiplas 
formas de relação estabelecidas, os principais utentes não são 
os principais financiadores, ou o uso é sem comum proporção 
com o financiamento, isto significa que o valor transferido 
pelos capitalistas financiadores para os produtos das condições 
gerais de produção vai ser utilizado por outros capitalistas, 
que para tal pagam preços inferiores ao valor incorporado e 
sobre essa base vão realizar valores superiores aos valores que 
dispenderam. Em suma, no modelo de distribuição da mais- 
-valia que proponho, e que como disse me parece decorrer da 
estrutura implícita do sistema de Marx, não podemos natura¬ 
lizar a divisão capital constante/capital variável. Essa divisão 
exprime as relações de exploração sobre que assenta o pro¬ 
cesso de produção capitalista globalmente considerado, e não 
o carácter empiricamente real dos produtos materiais indivi¬ 
duais do capitalismo. Só considerando ■ as mercadorias como 
base da distribuição da mais-valia, e não como o pressuposto 
contabilístico da mais-valia eventualmente distribuida sobre 
a sua base, é que podemos entender o modelo de distribuição 
da mais-valia decorrente da eBtrutura do pensamento de 
Marx, isto é. afinal, que decorre do próprio campo inaugurado 
pela mais-valia como base axiomática. 

Marx tem neste sentido algumas formulações explícitas 
no livro segundo, aquele em que trata especificamente o pro¬ 
blema da circulação do capital, e em função dos problemas 
dessa circulação. Se os modelos marxistas da distribuição da 


com o argumento de que a mals-vaUa não representa um preço mone¬ 
tário, maa sim tempo de trabalho cristalizado. E acrescenta que o valor 
náo é uma substância, mas uma relaçáo social, não podendo por Isso 
transferlr-se de uma para outra empresa (Rubln, Esaays .... 238-230). 
Parece-me que Rubln passa, aqui, do antl-fetlchlsmo ao Idealismo, pois se 
o valor 6 a expressáo da praxls proletária na produção, os lucros capita¬ 
listas não resultam Imediatamente dessa praxls, mas das mercadorias em 
que ela se corporiza. E como a base da distribuição da mals-vaUa consiste 
preclsamente na ausência de um preço fixo de uma vez para sempre, e na 
sucessão de preços divergentes em que a mesma mercadoria se realiza, é 
pois a mercadoria enquanto mals-vaUa que é transferida. Aliás, a argu¬ 
mentação de Rubln é bizarra, visto que o capital é, tanto quanto a mals- 
-valla, uma relação social. O próprio Marx falará, em textos que a seguir 
citarei, de transferências de mals-vaUa. 
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mais-valia não podem decorrer da concepção geral da pro¬ 
dução, a qual relaciona unicamente os capitalistas globais com 
os proletários globais, não se conciliam também com as teses 
sobre a circulação, em que a mercadoria aparece como base 
dos valores em circulação e não como sua expressão material 
transparente, isto é, em que há uma cisão entre as mercado¬ 
rias reais, materialmente consideradas, e a realidade dos 
valores, que é a sua quantidade. No último parágrafo da 
segunda secção desse livro Marx escreve: 

«Não tivemos aqui em consideração os acasos da circula¬ 
ção, devido aos quais um dado capitalista se apropria de 
uma porção da mais-valia, ou até do capital, de outro, 
provocando deste modo uma acumulação e uma centrali¬ 
zação unilaterais tanto do capital-dinheiro, como do capi¬ 
tal produtivo. É assim que uma parte da mais-valia de 
que A se apoderou e que acumula enquanto capital-dinheiro 
pode constituir uma fracção da mais-valia de B, por cujo 
regresso ele espera em vão» (ES 2.° I 324, CB 2.° 371, 
D I 745). 

Um texto reproduzido a abrir a primeira secção do livro 
segundo na edição de Rubel é ainda mais explícito e, sobre¬ 
tudo, mais descritivo do processo pelo qual a mercadoria serve 
de base à desigual distribuição da mais-valia. 

«O nosso capitalista talvez seja obrigado a ceder as suas 
8 000 libras [a libra é uma unidade de peso, a libra 
esterlina é uma unidade monetária] de fio ao preço de 
590 libras esterlinas. Realiza assim uma mais-valia de 
somente 50 libras esterlinas ainda que tenha produzido 
uma de 60 libras esterlinas ["neste exemplo, a composição 
em valor das 8 000 libras de fio é: 480 libras esterlinas 
de capital constante, 60 libras esterlinas de capital 
variável, 60 libras esterlinas de mais-valia e, portanto, 
um valor total de 600 libras esterlinas]. Um sexto do 
seu sobre-produto. 133 libras e 1/3, foi tecido unicamente 
para enriquecer o seu colega. Tos non vóbis. Em contra¬ 
partida, se conseguir vender a mercadoria acima do seu 
valor, por exemplo por 610 libras esterlinas, realizará uma 
mais-valia de 70 libras esterlinas, apesar de só a ter 
produzido de 60 libras esterlinas. Um sétimo da mais- 
-valia (10 libras esterlinas) não brotou no seu campo de 



produção, mas talvez no do vizinho! Tendo colhido as 
maçãs de ouro na circulação, o seu jardim das Hespéridas, 
julga-se um Hércules. Há em ambos os casos uma dife¬ 
rença quantitativa entre a mais-valia produzida pelo 
capitalista individual e a que ele realiza. Neste tráfico 
não é só uma mais-valia, mas ainda uma parcela do valor- 
-capital, que pode mudar de mãos sem equivalente. Na 
mão que a arrebata forma-se sempre mais-valia. Assim, 
as aventuras secretas do mercado, que modificam de facto 
a repartição dos valores existentes, obscurecem a tal ponto 
a origem da mais-valia que o capitalista acaba por já não 
saber which ia tohich [o quê é de quem]. Porém, para 
analisar o processo de circulação devemos admitir que 
os fenómenos se processam normalmente, isto é, que as 
mercadorias se vendem consoante o seu valor» (PI n 
513-514). 

Note-se, de passagem, a concepção da ideologia burguesa 
como expressão da prática capitalista na circulação. Mas não 
é este o problema que nos deve preocupar agora. O valor 
destes textos de Marx, como de outros já atrás citados, é o 
de indiciar a contradição entre as teses que resultam da estru¬ 
tura implícita do seu pensamento, e a forma de exposição bem 
como o que dela decorre. E claro que estes textos não ser¬ 
vem de base às teses sobre a distribuição da mais-valia — 
já vimos que esta é pensada por modelos muito diferentes. 
No livro terceiro foram os cálculos logicamente indemonstra- 
dos da perequação da taxa de lucro que explicaram o desfa¬ 
samento entre o valor de uma mercadoria e o valor de que. 
sobre a sua base, um capitalista se apropria; mas, aí, esses 
cálculos têm como referência a empresa enquanto unidade, 
por intermédio do capital investido e, aqui, nestes dois textos 
agora citados, não há qualquer relação de decorrência entre 
a distribuição e as empresas tomadas como unidades de pro¬ 
dução. É esta a grande diferença. Não se pense porém que 
Marx no livro segundo abre o caminho para rever as con¬ 
cepções expressas no terceiro livro — os manuscritos do qual 
foram, como disse, redigidos antes dos manuscritos do segundo. 
O próprio Marx salvaguarda a coerência formal, ou melhor, 
foge ao paradoxo, quando refere as observações do primeiro 
dos textos transcritos aos «acasos da circulação» e afirma, 
neste último oue vai excluir este tipo de fenómenos da análise, 
para que então os fenómenos possam «processar-se normal- 
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mente». O mais grave não é abstrair certos fenómenos, 
embora isso impeça a construção de um verdadeiro modelo 
macro-económico. Pior é identificar a abstracção de tais 
fenómenos com uma situação «normal». Isto significa que, 
para Marx, tais fenómenos aparecem empiricamente como 
uma excepção, e não como a regra; não aparecem como lei 
estrutural da distribuição da mais-valia no capitalismo. 

Não quero ainda deixar de notar, de passagem, uma 
observação da maior importância a que Marx procede no 
último texto citado, quando afirma que com a desigual distri¬ 
buição não é só a mais-valia produzida numa empresa, mas 
mesmo fracções do valor-capital dessa empresa, que podem 
mudar de mãos. Nesse caso, diz Marx, «na mão que arrebata 
essa parcela forma-se sempre mais-valia». Assim, a distribui¬ 
ção dos valores tem sempre a forma de distribuição de mais- 
-valia. Nessa distribuição o valor-capital reencontra a sua 
natureza originária — de quantas gerações antes? — de fruto 
de tempo de trabalho não-pago. Isto decorre da relatividade 
das divisões em capital constante e capital variável, que podem 
efectuar-se ao nível do capital social global, ou no interior de 
cada empresa, mas não podem naturalizar-se nas relações 
inter-capitalistas nem em mercadorias específicas, de modo 
que essa divisão reproduz-se no mais pequeno átomo de mer¬ 
cadoria. Já nesta alínea referi o problema e as suas implica¬ 
ções. Ê sugestivo notar que Marx só aqui o toma em consi¬ 
deração.'e não quando foca especificamente a distribuição da 
mais-valia. 

Um único facto parece vir em abono dos modelos marxis¬ 
tas de distribuição da mais-valia, que relacionam a mais-valia 
adquirida por cada capitalista com a empresa em que este 
investe o seu capital: O aumento da produtividade numa 
empresa permite que o proprietário dessa empresa se aproprie 
de uma maior porção de mais-valia — é este o processo decor¬ 
rente da segunda determinação da lei do valor — o que parece 
portanto confirmar a concepção base de Marx sobre a dis¬ 
tribuição da mais-valia. Uma análise mais cuidada do processo 
permitirá, porém, fazer decorrer logicamente este facto do 
modelo de distribuição da mais-valia que proponho. 

Se deixarmos de lado, entre os aumentos da mais-valia 
resultantes do aumento da produtividade, os originados pela 
diminuição do período de rotação do capital, num processo 
que Marx analisa minuciosamente no livro segnndo vemos 
que as teses de Marx sobre o aumento da produtividade numa 
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empresa começam por confundir duas questões distintas 
naquilo a que chama mais-valia relativa. No capítulo que 
dedica à questão Marx confunde, por um lado, o acréscimo 
de mais-valia apropriada em resultado da venda de um pro¬ 
duto por um preço superior ao seu valor quando, por um 
aumento da produtividade, se diminui o tempo de trabalho 
necessário ao seu fabrico, com, por outro lado, a diminuição 
do valor da força de trabalho resultante da diminuição do 
valor dos bens de base que a força de trabalho em si incorpora, 
em virtude de um aumento na produtividade das empresas 
que fabricam esses bens de base 30 . O único elemento comum 
entre estes dois processos é o acréscimo da produtividade. 
No primeiro caso, a mercadoria funciona como base da dis¬ 
tribuição e da realização da mais-valia. Uma mercadoria fabri- 


20 ES 1.* n 7 e seguintes, mas especlalmente 12 e seguintes; ver 
também 89. Além disso, Marx por vezes confunde também o aumento da 
produtividade, em que o tempo de trabalho é uma constante, com o 
aumento da Intensidade do trabalho, em que o tempo de trabalho real 
aumenta devido à diminuição da porosidade entre os gestos do produtor: 
ES l.° II 92. Por outro lado, o aumento da produtividade, como se verá. 
na alínea seguinte, bó diminui o valor da força de trabalho quando se 
verifica nas empresas do sector n que produzem bens de subsistência 
operária; porém, Marx frequentemente parece admitir que qualquer 
aumento da produtividade terti como efeito diminuir o valor da força de 
trabalho. O conceito de mais-valia relativa aparece, pois, como um local 
particularmente confuso na obra maior de Marx, e inúmeros foram os 
discípulos que laboraram nas mesmas confusões. Por exemplo: Yaffe, 
«The Criais...», 50; Yaffe, «The Marxlan...», 193; Mandei, Tralté..., 
I, 160-161; Mattlck, «Value theory ...», 29. No capitulo treze, ao expor 
o aumento da produtividade em que se constitui a segunda determl- 
naçfio da lei do valor, referi-me unicamente à concorrência capitalista 
na produçfio (conquista de mercado e sobre-valor) e náo à faceta par¬ 
ticular da relaçfio entre os capitalistas e os operários (diminuição do 
valor da força de trabalho), porque a concorrência na produçáo pela 
Incorporação de um menor tempo de trabalho nos produtos que permita 
expandir a sua realização no mercado constitui um processo geral, 
contrarlamente à outra acepção que Marx dá á mais-valia relativa. 
Esta outra acepção é somente um dos aspectos das relações gerais de 
exploração, enquanto que a segunda determinação da lei do valor 
representa a própria dinâmica do capitalismo e marca os limites estru¬ 
turais da sua expansão: a concorrência na produçáo implica a existên¬ 
cia de, pelo menos, dois centros de acumulação do capital. O super- 
-lmperlalismo não pode, pois, ser já capitalismo. Lenln tinha razão 
teoricamente contra Kautsky. Se a tinha também praticamente, só o 
futuro das lutas operárias poderá dizê-lo às gerações vindouras. Basta 
este enunciado para que o leitor se aperceba da gravidade das confu¬ 
sões marxistas em torno do conceito de mais-valia relativa, e das Impli¬ 
cações teóricas dessa ambiguidade. 
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cada a um menor valor conquista o mercado às restantes e 
será realizada a um valor superior ao seu e inferior ao das 
outras. Ou seja, constituindo uma base mais favorável para 
a realização da mais-valia, constitui uma base para a distri¬ 
buição desigual dessa mais-valia, pois que o excedente de 
valor que sobre ela se realiza ó mais-valia produzida noutras 
empresas e distribuida ao capitalista da empresa que aumentou 
a produtividade. Por conseguinte, a mais-valia relativa, na 
primeira das acepções em que Marx emprega o conceito, é 
insusceptível de ser pensada nos modelos marxistas de distri¬ 
buição da mais-valia, pois o seu princípio lógico decorre da 
inexistência de uma relação única entre um capitalista parti¬ 
cular e uma empresa particular. Numa empresa que aumenta 
a produtividade não se produzem nem mais nem menos valo¬ 
res; produzem-se, sim, mercadorias que constituem um dos 
elementos para a distribuição desigual da mais-valia. Além 
disso, o aumento da produtividade não pode, regra geral, ser 
pensado, como faz Marx, no interior de uma unidade de pro¬ 
dução última, e resulta normalmente de uma melhor utilização 
das condições gerais de produção. O próprio aumento da pro¬ 
dutividade é, em si, um elemento da desigual distribuição da 
mais-valia, sendo ura dos aspectos^ do desfasamento já estu¬ 
dado entre o financiamento e a utilização das condições gerais 
de produção. Quanto ao segundo caso — o aumento da mais- 
-valia resultante do aumento da produtividade nas empresas 
produtoras de bens de consumo básico — ele demonstra unica¬ 
mente a estreita inter-relação tecnológica, aqui no campo da 
formação da força de trabalho, e portanto a origem geral da 
mais-valia distribuida aos capitalistas particulares. Aliás, este 
caso é exposto de forma demasiado simplista, pois da dimi¬ 
nuição dos valores incorporados na força de trabalho não 
resulta automaticamente a diminuição do valor da força de 
trabalho, dadas as condições monopolistas em que se estabelece 
sempre o salário. Vejamos um pouco melhor este problema. 


k) Problemas da formação do valor da força de trabalho 

A lei do valor, na sua segunda determinação, não se aplica 
à força de trabalho do mesmo modo que às outras mercadorias. 
Enquanto o empresário industrial procura incorporar nas suas 
mercadorias o mínimo de tempo de trabalho, para que estas 
possam conquistar mercados e servir de base à distribuição 
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da mais-valia e à sua realização, o operário, inversamente, 
procura incorporar na sua força de trabalho o máximo de 
tempo de trabalho. Neste caso, é o capitalista que pode pro¬ 
curar que no operário se incorpore o mínimo de tempo de 
trabalho, para aumentar assim o que Marx chamou, neste 
sentido, mais-valia relativa. Não se trata de o produtor do 
produto, neste caso o operário como produtor da sua força 
de trabalho, diminuir o tempo de trabalho incorporado mas, 
pelo contrário, essa diminuição é da iniciativa exclusiva do 
comprador do produto, o capitalista. Isto deve-se ao facto de 
o proletariado, como classe, não ter uma existência determi¬ 
nada unicamente no interior da produção capitalista, mas 
desenvolver relações práticas antagónicas do capitalismo a 
partir do momento em que procede a quaisquer reivindicações, 
mesmo que estas sejam, no seu processo e objectivos, parte 
integrante do capitalismo. Mostrarei na quarta secção deste 
livro que o proletariado enquanto classe existe simultanea¬ 
mente em duas relações sociais e que as próprias necessidades 
da sua existência no interior do capitalismo determinam a 
existência das relações sociais anti-capitalistas. Não quero 
antecipar demasiado a análise desta questão, mas é impor¬ 
tante verificar-se que a existência da força de trabalho enquanto 
mercadoria no interior da produção capitalista determina nos 
seus proprietários, a classe proletária, um comportamento que 
decorre já, nos aspectos práticos, de relações sociais não- 
-capitalistas. Este comportamento vai, por sua vez, exercer efei¬ 
tos na própria posição do proletariado no interior da produção 
capitalista. Em virtude da sua posição no interior do processo 
de produção capitalista, os proletários estabelecem relações 
práticas que escapam ao capitalismo e que constituem novas 
formas sociais susceptíveis de um desenvolvimento expansional. 
Da articulação concreta destes dois campos de relações resulta 
que o proletariado actua no interior do capitalismo de uma 
forma divergente das regras puramente capitalistas. Referi já 
em vários pontos da primeira secção, reportando para uma 
parte posterior deste livro a exposição mais exaustiva do pro¬ 
blema, que Marx é cego a qualquer forma de prática proletária 
exterior à produção capitalista. O evidente paradoxo que cons¬ 
titui, na gande obra de Marx, a atribuição à força de trabalho 
de um comportamento similar ao de qualquer outra merca¬ 
doria 2 ' decorre da impossibilidade ideológica em que Marx se 


21 Em algumas passagens de O Capital Marx encara essa dlstln- 
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encontrava de conceber uma prática do proletariado que não 
decorresse inteiramente da produção capitalistá. O profundo 
idealismo das ortodoxias marxistas tem neste paradoxo um 
dos pontos centrais do seu desenvolvimento ideológico: se a 
única prática que se concebe para o proletariado é interna à 
produção capitalista e se, apesar disso, a prática proletária 
empiricamente verificável é bem diferente da sua sistemati¬ 
zação em O Capital, a que pode dever-se tal discrepância senão 
aos salutares efeitos da propaganda pelos panfletos? E temos 
assim os campeões do materialismo explicando a prática de 
toda uma classe pelo eco das suas próprias vozes. 

Há casos, é certo, em que o próprio operário faz baixar 
o valor da sua força de trabalho, existindo somente no campo 
da produção capitalista e sem desenvolver as formas sociais 
exteriores a esse modo de produção, ou vende a sua força de 


Ção. Assim, por exemplo, 60bre a alteração da «lei da oferta e da 
procura» no mercado de trabalho, ver ES 1.° I 231 e III 83, em que 
se define o comportamento monopolistlco de ambos os lados. Sobre o 
facto de no momento da venda da força de trabalho as duas partes 
contratantes estarem já determinadas como classes distintas, ver ES 2.» 
I 32-33. Náo é, porém, destas constatações empíricas que Marx parte 
para teorizar o problema da formaçáo do valor da força de trabalho. 
Castorladls Insiste multo nesta especificidade da força de trabalho 
relativamente às outras mercadorias, mas, em meu entender, sobre uma 
base e com conclusões inteiramente erradas. Afirma que a força de 
trabalho náo é uma mercadoria porque, quando o capitalista a adquire, 
ignora o que dela conseguirá extrair; Isto dever-se-la ao facto de o 
valor de uso da força de trabalho náo decorrer somente do nível da 
tecnologia e das leis económicas, mas dever-se ainda a uma luta social 
constante durante o processo de trabalho; afirma, a partir daqui, que 
os operários desenvolvem uma contra-organlzaçào no próprio processo 
da produçào capitalista, sem a qual este não poderia prosseguir (Cas- 
toríadls, UExpérience.... I, 89-91; n, 18 e seguintes, 147, 318). Criti¬ 
carei na quarta secção as concepções deste autor quanto ao problema 
das formas organizacionais espontâneas do proletariado; por Isso llmlto- 
-me aqui à primeira questáo. Sob este ponto de vista, o fundamental 
é que Castoriadls partilha as concepções daqueles que náo concebem uma 
economia sem uma quantificação exacta, o que decorre de uma leitura 
puramente stallnlana de O Capital (ou de uma memória dessa leitura), 
como atrás referi. Na verdade, em caso algum o capitalista sabe de 
antemáo o que vai extrair de uma mercadoria, pois náo é na produçào 
que pode prever a distribuição de mais-valla, nem as Inércias, os atritos 
e os desfasamentos do processo de circulação e do próprio processo de 
produção, etc. Castorladls parte, pois, do principio que em todas as mer¬ 
cadorias, para que o sejam, deverá existir uma relação quantitativa 
exacta e naturalizada, portanto de antemáo previsível, entre o valor 
e o preço. Penso ter mostrado que isto náo sucede. Por conseguinte, é 
outra também a razão da especificidade da mercadoria força de trabalho. 
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trabalho a preços inferiores ao valor, para concorrer no mer¬ 
cado de trabalho com outros operários. Ê o que sucede com 
os fura-greves, por exemplo; é o caso mais geral dos emi¬ 
grantes; ou ainda, embora a um nível mais complexo, o que 
se passa com o crescimento demográfico vertiginoso em certas 
regiões, como o sub-continente indostânico ou o Nordeste bra¬ 
sileiro, com a queda do valor da mercadoria força de trabalho 
lançada no mercado, e o correspondente aumento da sua quan¬ 
tidade. No entanto, estas tendências, ainda que muito impor¬ 
tantes para o equilíbrio do sistema económico capitalista, são 
secundárias e contraditórias com a tendência fundamental. 

Os vendedores da força de trabalho podem aumentar por 
dois modos o valor (refiro-me ao valor, e não meramente ao 
preço) da sua mercadoria: Primeiro, por um aumento do valor 
dos bens de base que se incorporam na força de trabalho. 
Segundo, por um aumento dos requisitos socialmente consi¬ 
derados necessários à definição da força de trabalho como 
formada. O primeiro destes aspectos não está nas mãos do 
proletariado e, pelo contrário, está nas possibilidades do capi¬ 
talista diminuir esses valores. Quanto ao segundo, pode ser 
obtido pelos operários tanto mais facilmente quanto pode con¬ 
vergir com interesses dos próprios capitalistas, como indiquei 
já a propósito da necessidade de aumentar a formação técnica 
da força de trabalho de modo a que dela possa facilmente 
sair o número restrito de operários qualificados tomados neces¬ 
sários pelo desenvolvimento tecnológico do capitalismo. E 
vimos também que essa formação, a cargo das condições gerais 
de produção, constitui um dos canais para a desigual distri¬ 
buição da mais-valia. Se um incremento da instrução gratuita 
não aumenta, por si. o valor da força de trabalho, é geralmente 
um elemento importante na criação de novas necessidades 
sociais que. essas sim, determinarão à força de trabalho um 
valor superior”. Mas há ainda um terceiro aspecto, de impor- 


” Oa keynesianos deram uma grande importância aos aspectos 
institucionais na determinação do valor da força de trabalho, o qual 
evidentemente eles naturalizavam, b6 o concebendo enquanto preço, salá¬ 
rio. Uma boa síntese: «(...) 1) o consumo é fundamentalmente esta¬ 

belecido pelas necessidades de base e, se bem que um aumento dos rendi¬ 
mentos reais possa eventualmente conduzir a um aumento do consumo, 
a incitação & mudança no consumo náo será, a principio, proporcional à 
mudança nos rendimentos; 2) o consumo é fundamentalmente deter¬ 
minado por padrões já alcançados (isto é, quando o rendimento no pas¬ 
sado recente atingia o seu ponto mais elevado). (...) Consideram-se as 
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tância maia geral, que consiste, não em aumentar o valor do 
produto, mas em aumentar o desvio entre o valor incorpo¬ 
rado na força de trabalho e o valor por que esta se realiza ”, 
mediante um comportamento de tipo monopolístico, isto é, 
através de elementos institucionais tais como os sindicatos 
— embora de forma alguma seja essa a única função dos sin¬ 
dicatos. Existe sempre da parte dos trabalhadores um com¬ 
portamento de tipo monopolístico, em que o cálculo de dis¬ 
tribuição é anterior ao cálculo na produção. Referindo-me a 
este comportamento unicamente pela sua incidência no interior 
do regime capitalista e não tomando em conta a prática que 
a partir dele se pode desenvolver, podia definir a greve como 
o resultado desta operação de anterioridade do cálculo de 
distribuição. 

A lei do valor é um modelo utilizável para conceber a 
produção da força de trabalho, desde que essa produção seja 
considerada na sua distinção relativamente à das restantes 
mercadorias. Se já em todos os aspectos da formação de valo¬ 
res e da distribuição da mais-valia é impossível não fazer 
decorrer essas questões do campo institucional, como temos 
visto e mostrarei mais detalhadamente na terceira secção, 
no caso da mercadoria força de trabalho o campo institucional 
é claramente o dominante. A especificidade da mercadoria 
força de trabalho resulta, em última análise, do duplo campo 
institucional em que a sua prática se processa, um campo 


despesas de consumo como uma função, náo s6 dos rendimentos actuals, 
mas do mais elevado rendimento anteriormente alcançado. Como os 
rendimentos se tomam inferiores a esse nlvcl na fase de depressáo do 
ciclo, as despesas de consumo estão sujeitas a duas forças — o anterior 
nível de altos rendimentos impele ascendentemente o consumo, enquanto 
que os baixos rendimentos actuals tendem a baixá-lo. Finalmente, em 
resultado destas forças opostas as despesas de consumo descem numa 
proporçáo Inferior à baixa dos rendimentos. Na fase de recuperação do 
ciclo, aumentando os rendimentos, a tendência à depress&o do consumo 
enfraquece e o Impulso por parte dos níveis antes alcançados eleva 
cada vez mais o consumo» (Hansen, A Guide..., 80-81; ver também 
102-103). Mas os keyneslanos náo conseguem nunca apreender as verda¬ 
deiras Implicações Institucionais das suas teses, porque a naturalização 
das relaçOes sociais, a que procedem, leva-os a conceber os comporta¬ 
mentos sociais como características psicológicas, náo vendo assim a sua 
relatividade histórica. 

» «(...) se a classe operária conseguir manter o preço da sua 
força de trabalho acima do seu valor durante um período suficiente- 
mente longo, poderá desse modo vir a conseguir um aumento do próprio 
valor da sua força de trabalho» (Meek, Studies.... 184). 



interno ao modo de produção capitalista e outro que lhe é exte¬ 
rior e antagónico. Mas esta situação não impede, como pre¬ 
tendem alguns críticos apressados, a lei do valor e a mais- 
-valia de funcionarem na globalidade do modo de produção. 
Esses críticos afirmam que, exprimindo-se a mais-valia no 
desfasamento entre o tempo de trabalho incorporado na força 
de trabalho e o tempo de trabalho que esta produz, as fricções 
institucionais ou, para empregar a linguagem da economia 
capitalista, o comportamento monopolístico da força de tra¬ 
balho, podería impedir esse desfasamento de se verificar. 
Se esses críticos, em vez de se preocuparem com abstracções 
idealizadas, referissem os seus modelos aos processos práticos 
reais, compreenderiam que o capitalismo tem sempre extraído 
mais-valia de uma força de trabalho que se comporta mono- 
polisticamente, entre outras coisas porque esse aumento sala¬ 
rial da força de trabalho não constitui mais do que, num 
regime em que o capitalismo é dominante, um aumento do 
mercado, ou seja, das possibilidades de realização dos produtos 
do capital. 

Não podemos, assim, extrapolar uma diminuição dos valo¬ 
res incorporados na força de trabalho para a diminuição do 
próprio valor por que a força de trabalho se realiza. O que 
acontece é um aumento da propensão ao consumo dos assala¬ 
riados, com uma série de efeitos em cadeia, embora variáveis, 
em vários sectores da produção. Daí decorre um acréscimo da 
possibilidade de realização da mais-valia, agudiza-se a luta 
pela produtividade, com o consequente reforço da integração 
tecnológica, e aumenta portanto a desigualdade na distribui¬ 
ção da mais-valia. É sobretudo neste sentido que uma dimi¬ 
nuição do valor dos produtos de base incorporados na força 
de trabalho acarreta um aumento da mais-valia distribuída a 
outros capitalistas. Mas nada indica que tais beneficiários 
sejam os que primeiro diminuiram o valor desses produtos de 
base. Serão, sim, os que no desenvolvimento do processo desen¬ 
cadeado tenham conseguido, pelo aumento da produtividade, 
fabricar mercadorias que constituam as bases óptimas para a 
realização da mais-vaüa que lhes foi previamente distribuída 
pelos canais da integração tecnológica em que esse aumento 
da produtividade consiste. Concluindo, a segunda acepção em 
que Marx define a mais-valia relativa (aumento da mais-valia 
resultante de uma diminuição do tempo de trabalho incor¬ 
porado nos produtos que a força de trabalho incorpora) não 
só não é demonstrativa na sua forma simplificada, como essa 
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forma é inoperante para a análise. Em segundo lugar, quando 
Marx escreve que 

«o capital tem, pois, uma vocação incessante e uma cons¬ 
tante tendência para aumentar a força produtiva do tra¬ 
balho, com o fim de baixar o preço das mercadorias e, 
em consequência — o do trabalhador» (ES l.° II 13, CB 
l.“ 367, D I 200), 

parecendo considerar esta a lei que fundamenta a tendência 
ao constante aumento da produtividade no modo de produção 
capitalista, esquece que o desenvolvimento da produtividade 
capitalista é regido na própria determinação da lei do valor, 
na produção das bases óptimas para a realização da mais-valia 
e dos canais para o desenvolvimento da desigualdade na sua 
distribuição. 

A mesma confusão quanto às determinantes da tendência 
ao aumento da produtividade verifica-se quando Marx, algu¬ 
mas dezenas de páginas depois, escreve: 

«Como qualquer outro desenvolvimento da força produ¬ 
tiva do trabalho, a utilização capitalista das máquinas 
tende somente a diminuir o preço das mercadorias, a 
encurtar a parte do dia de trabalho em que o operário 
trabalha para si próprio, para aumentar a outra em que 
trabalha exclusivamente para o capitalista. E um método 
particular de fabrico dg mais-valia relativa» (ES l.° 
II 58, CB 1." 424, D I 232). 

A confusão é muito clara neste texto. «Diminuir o preço 
das mercadorias», primeiro membro da expressão, não é por 
si sinónimo do segundo, o aumento da mais-valia. A produti¬ 
vidade é uma relação entre o tempo de trabalho e o número 
de produtos produzidos, e o valor é uma relação entre tempos 
de trabalho. Se aumenta o número de produtos produzidos no 
mesmo tempo de trabalho, cada produto diminui de valor, bem 
como baixa a mais-valia nele incorporada, mas precisamente 
por isso o valor global e a mais-valia global são os mesmos. 
Neste texto, se Marx considera todo o aumento da produtivi¬ 
dade como forma de aumento da mais-valia, está a restringir 
implicitamente o aumento da produtividade ao aumento da 
produtividade dos bens de consumo base da força de trabalho, 
admitindo além disso, na sequência do que o temos visto fazer, 
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que o valor da força de trabalho é altamente elástico, e não 
inelástico, como expliquei 24 . 

Porém, em duas outras passagens de O Capital™, Marx 
distingue entre o aumento da produtividade nas empresas 
produtoras de bens de consumo básicos e nas restantes. Mas 
esses textos permanecem sem incidências no problema teórico 
geral da mais-valia relativa, onde a confusão prevalece. 
A concepção marxista da mais-valia relativa, confundindo 
ainda neste conceito vários aspectos do aumento da produti¬ 
vidade, só pode ser compreendida criticamente a partir de um 
modelo de relações inter-capitalistas que não relaciona cada 
capitalista com uma unidade de produção particular mas, pelo 
contrário, toma como base da sua inter-relação as condições 
gerais de produção. 

Sweezy é dos raros discípulos de Marx que levanta a 
questão da diferença entre a mercadoria força de trabalho 
e as restantes mercadorias. «(...) a força de trabalho não 
é uma mercadoria vulgar!» 26 escreve, na sequência do que dis¬ 
seram já um crítico de Marx, Bortkiewicz, e o semi-marxista 
Oskar Lange 37 . Porém, não é tanto a questão da divergência 
relativamente à segunda determinação da lei do valor que 
preocupa Sweezy, mas especialmente o problema de que os 
capitalistas não podem produzir a força de trabalho como 
produzem as restantes mercadorias, isto é, aumentando ou 
diminuindo as quantidades produzidas consoante as necessi¬ 
dades do mercado. Deste modo, os jogos de equilíbrio da oferta 
e da procura não funcionariam relativamente à força de tra¬ 
balho. A solução desta peculiaridade da força de trabalho 
reside, diz Sweezy, no exército de reserva constituído pela 
mão-de-obra desempregada 28 . O exército de reserva é, sem 
dúvida, um dos elementos chave na estrutura económica do 
capitalismo tal como Marx a formula, permitindo-lhe conceber 
um sistema incapaz de um crescimento óptimo sem cair por 
isso nas leis da população de Malthus. Mas não me parece 
que resida aqui o aspecto crucial da distinção entre a merca- 


24 Ver no mesmo sentido ES 1.» n 184, 193, 194 e seguintes. Noutra 
passagem restringe expllcltamente o conceito de mals-valla relativa ao 
aumento da produtividade no sector II: ES 3.° I 277. 
as ES 1.* H 196, 3.» I 102-103. 

24 Sweezy, The Theory..., 84. 

27 atados em id., 84-85 n. 
as id., 84-85 e seguintes. 
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doria força de trabalho e as restantes. A maior parte das 
outras mercadorias não consegue, por aspectos tecnológicos 
variados, ter uma reacção perfeitamente elástica às variações 
na procura. Dal a existência de stocks que atingem, por vezes, 
proporções muito elevadas e que correspondem, mutatis 
mutandis, ao exército de reserva da força de trabalho. Em meu 
entender, é sobretudo quanto à segunda determinação da lei 
do valor que se levanta o problema da originalidade desta 
mercadoria, de importância fulcral para o capitalismo. 


1) As condições gerais de produção como campo funda¬ 
mental da inter-relacionação capitalista 

O aspecto fundamental do modelo de distribuição da 
mais-valia aqui proposto, na sua primeira determinação, con¬ 
siste na relacionação dos capitalistas com as condições gerais 
de produção. É este o terreno determinante sobre que se 
desenvolve a inter-relação capitalista. 

Disse já que, em meu entender, o modelo de distribuição 
da mais-valia que proponho decorre da estrutura implícita do 
sistema marxista. Porém, em várias passagens da sua grande 
obra Marx definiu explicitamente a inter-relação capitalista a 
partir do campo das condições gerais de produção. A contra¬ 
dição do seu sistema ideológico enquanto sistema manifes¬ 
ta-se aqui no facto de não ter tomado essa definição como 
ponto de partida para o desenvolvimento de um modelo de 
distribuição da mais-valia, permanecendo cego quanto à 
importância determinante das condições gerais de produção 
na distribuição da mais-valia. Trata-se de uma cegueira ideo¬ 
lógica e não real, quero dizer, Marx não ignora o facto, o que 
ignora é a função desse facto enquanto problema no desenvol¬ 
vimento das suas teses. 

A longa descrição da relação dos capitalistas com as con¬ 
dições gerais de produção a propósito do tempo de circulação 
do capital mostra que Marx viu com agudeza os factos 
materiais. 

«(...) em consequência do desenvolvimento dos meios de 
transporte e de comunicação, as diferenças Tde distância] 
relativas podem ser modificadas até ao ponto de não 
corresponderem já às distâncias naturais. Por exemplo, 
uma linha de caminho de ferro que ligue um local de pro- 
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dução a um grande centro populacional do interior pode 
fazer com que um outro ponto interior, geograficamente 
mais próximo mas não situado sobre uma linha de cami¬ 
nho de ferro, pareça mais afastado, absoluta ou relativa¬ 
mente, do que o centro localizado a uma distância geo¬ 
gráfica superior; do mesmo modo, e em virtude das 
mesmas circunstâncias, pode produzir-se uma modificação 
no afastamento dos locais de produção relativamente aos 
grandes mercados; isto explica que a mudança de meios 
de transporte e de comunicação tenha acarretado a ruina 
de antigos centros e a prosperidade de centros novos de 
produção. (Além disto, o transporte toma-se relativa¬ 
mente menos caro para as longas distâncias do que para 
os pequenos percursos). (...) Com um rendimento dado 
dos meios de transporte, a velocidade absoluta e, por¬ 
tanto, a parte correspondente do tempo de circulação, não 
é alterada por esta última circunstância [a grande fre¬ 
quência a que se sucedam as partidas de meios de trans¬ 
porte no mesmo percurso]. Mas podem ser expedidas 
quantidades sucessivas de mercadorias mediando espaços 
de tempo mais curtos, chegando assim sucessivamente ao 
mercado, sem precisarem de se acumular em grandes 
quantidades, enquanto capital-mercadoria em potência, até 
ao momento da expedição efectiva. Assim, o dinheiro é 
também reembolsado em periodos sucessivos mais curtos, 
de maneira que uma parte das mercadorias está constan¬ 
temente a ser convertida em dinheiro enquanto que a 
outra circula como capital-mercadoria. Essa repartição 
das entradas de dinheiro por um maior número de perío¬ 
dos sucessivos diminui o tempo total de circulação e, 
portanto, também a rotação. Por um lado, a maior ou 
menor frequência de funcionamento dos meios de trans¬ 
porte, por exemplo o número de comboios, desenvolve-se 
consoante o aumento da produção de um dado local e a 
sua transformação num centro importante (...). Mas, por 
outro lado, essa facilidade particular das comunicações 
e a rotação de capital mais rápida que dela resulta (na 
medida em que depende do tempo de circulação) apres¬ 
sam a concentração dos centros de produção e também 
dos seus mercados. Esta concentração acelerada de mas¬ 
sas de homens e de capitais em pontos determinados é 
acompanhada pela concentração dessas massas de capitais 
num pequeno número de mãos. Simultaneamente produ- 


111 



zem-se modificações e deslocações em virtude das mudan¬ 
ças operadas pela transformação dos meios de comuni¬ 
cação na situação relativa dos locais de produção e dos 
mercados. Um dado local de produção, que gozava de uma 
condição particularmente favorecida devido à sua locali¬ 
zação perto de uma estrada principal ou de um canal, pode 
encontrar-se agora servido apenas por uma linha de cami¬ 
nho de ferro secundária, onde os comboios passam muito 
espaçadamente, enquanto que um outro, ainda não há 
muito tempo distante das grandes vias de comunicação, 
toma-se o entroncamento de várias linhas de caminho de 
ferro. O primeiro declina, este último prospera. Da modi¬ 
ficação dos meios de transporte resultam, pois, diferenças 
locais no tempo de circulação das mercadorias, nas 
possibilidades de compra e venda, etc.; ou, então, resulta 
uma repartição diferente das diferenças locais já exis¬ 
tentes. Para compreender a importância desta circuns¬ 
tância relativamente à rotação do capital, basta recor¬ 
darmos os litígios entre os representantes comerciais e 
industriais dos diferentes centros e a direcção dos cami¬ 
nhos de ferro» (ES 2.’ I 231-232, CB 2." 204-266, D I 
665-606). 

Mas a minúcia desta análise incide unicamente nos pro¬ 
blemas do capital circulante e do tempo de circulação, e Marx 
não vê. que ela está directamente ligada, não só com a taxa 
geral de lucro, como com a distribuição da mais-valia. 

Numa passagem incorporada no livro terceiro, Engels, 
depois de descrever um certo número de factos idênticos aos 
narrados por Marx no longo extracto acima citado, acrescenta: 
«O tempo de rotação do conjunto do comércio mundial foi 
abreviado na mesma proporção e a capacidade de acção do 
capital que emprega mais do que duplicou, ou até triplicou. 
® claro que este facto se repercutiu na taxa de lucro» 7V . Mas 
isto é dito na primeira secção, que trata do problema da trans¬ 
formação da mais-valia em lucro e da taxa de mais-valia em 
taxa de lucro. Quando, na secção seguinte, Marx expuser os 
seus modelos de distribuição da mais-valia, não restará traço 
daquelas descrições e das suas implicações. 


» ES 3.» I 90, CB 3.” 80, D II 191. A ediç&o Delfos nfto indica 
que o capitulo de que esta passagem é extraída foi todo ele redigido por 
Engels.; 
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Ainda nessa primeira secção do livro terceiro Marx toma 
como ponto de partida a inter-relaçâo capitalista, destruindo 
portanto a concepção da empresa como unidade, para des¬ 
crever o processo de aumento da produtividade. Apesar de 
a referência às condições gerais de produção não ser explícita, 
existe em filigrana, enquanto campo sobre o qual se tecem 
essas relações inter-capitalistas. 

«A característica deste tipo de economias de capital cons¬ 
tante, provenientes do progresso da indústria, é a seguinte: 
o acréscimo da taxa de lucro num ramo de indústria 
deve-se ao desenvolvimento da força produtiva do trabalho 
num outro. Neste caso, o capitalista aproveita-se sempre 
de um ganho resultante do trabalho social, ainda que não 
seja o produto dos operários que ele próprio explora 
directamente. Esse desenvolvimento da produtividade do 
trabalho explica-se sempre, em última análise, pelo 
carácter social do trabalho posto em movimento; pela 
divisão do trabalho no interior da sociedade; pelo desen¬ 
volvimento do trabalho intelectual, especialmente das 
ciências da natureza. O capitalista aproveita-se, neste 
caso, das vantagens de todo o sistema da divisão social 
do trabalho. É do desenvolvimento da força produtiva 
do trabalho num sector exterior, o que lhe fornece meios 
de produção, que resulta uma diminuição do valor rela¬ 
tivo do capital constante que o capitalista emprega e, por 
conseguinte, um aumento da taxa de lucro. (...) a econo¬ 
mia de que acima se falou consiste em apropriar-se o mais 
economicamente possível da maior quantidade de traba¬ 
lho alheio não-pago; isto é, a um dado nível de produção, 
em apropriar-se desse trabalho aos menores custos possí¬ 
veis» (ES 3.» I 100-101, CB 3.° 91-92, D II 200). 

Pouco mais à frente Marx especifica: 

«Qualquer que seja o ponto de vista sob que se examina 
a questão, a economia no emprego do capital constante 
resulta, ou exclusivamente do facto de os meios de pro¬ 
dução funcionarem e serem consumidos como meios de 
produção comuns do operário colectivo — deste modo, tal 
economia aparece como um produto do carácter social do 
trabalho directamente produtivo; ou então resulta do 
desenvolvimento da produtividade do trabalho nas esferas 
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que fornecem ao capital os seus meios de produção; 
neste caso, se confrontarmos o conjunto do trabalho com 
o conjunto do capital, sem nos limitarmos ao estudo das 
relações entre os operários empregues pelo capitalista X 
e esse capitalista, tal economia apresenta-se ainda como 
produto do desenvolvimento das forças produtivas do 
trabalho social, e a única diferença consiste no facto de 
o capitalista X não extrair lucro somente da produtivi¬ 
dade do trabalho na sua própria fábrica, mas também 
da das fábricas alheias» (ES 3.® 1103, CB 3.° 94, D II 202). 

Pois não é esta a base imediata do modelo de distribuição 
da mais-valia que tenho vindo a enunciar? Entre as «esferas 
que fornecem ao capital os seus meios de produção» não estão 
as condições gerais de produção, que dominam a extracção, 
as fontes de energia e a sua repartição, bem como bom número 
de matérias-primas? 

Porém, embora defina aqui, afinal, as bases do modelo 
de distribuição da mais-valia que proponho, Marx é insensí¬ 
vel a estas implicações da sua descrição. Mais: Começa a frase 
final, onde afirma que a distribuição da mais-valia não tem 
como base as unidades de produção última, pelas palavras — 
«e a única diferença»! Ê nesta «única diferença» que reside 
toda a diferença. Marx é capaz de intuir um modelo de distri¬ 
buição da mais-valia idêntico ao que aqui apresento, isto é, 
que deçorre da estrutura implícita do seu sistema, sempre que 
a mais-valia não é o objecto explicito de análise. Trate-se dos 
problemas do tempo de circulação ou das economias em capital 
constante, Marx constroi um modelo inteiramente distinto dos 
modelos específicos de distribuição da mais-valia, mesmo 
estando essa distribuição intimamente relacionada com aqueles 
problemas e constituindo, afinal, um dos seus aspectos. 
A mesma dualidade verifica-se quando, na penúltima secção 
desse livro terceiro, aborda a renda diferencial. 

«(...) a concorrência entre os capitais tende a nivelar 
cada vez mais estas diferenças [a diferença entre os 
volumes dos capitais empregues e a utilização mais ou 
menos racional desses capitais]; a determinação do valor 
pelo tempo de trabalho socialmente necessário impõe-se e 
resulta na baixa do preço das mercadorias e na obrigação 
de produzi-las em idênticas condições favoráveis. Mas o 
mesmo não acontece com o sobre-lucro do fabricante que 
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utiliza a queda de água. 0 acréscimo da força produtiva 
do trabalho que movimenta não provém, nem do capital 
e do trabalho, nem da mera aplicação de uma força natu¬ 
ral incorporada no capital, mas que dele se distingue, 
bem como do trabalho. Provém de um aumento da produ¬ 
tividade natural do trabalho, ligado ao emprego de uma 
força natural; não se trata, todavia, de uma força natural 
que esteja à disposição de qualquer capital na mesma 
esfera de produção, como por exemplo a elasticidade do 
vapor; a sua utilização não é um pressuposto quando se 
investe capital nessa esfera. Trata-se de uma força natu¬ 
ral monopolizável, de que só podem dispor (como no exem¬ 
plo da queda de água) os possuidores de certas porçõesj 
do solo, com o que delas depende* (ES 3.° m 30, CB 3.° 
739, D II 550) M . 

O que Marx não vê é que a base que preside à sua con¬ 
cepção da renda diferencial é a mesma que ordena as dife¬ 
rentes formas de relacionação dos capitalistas com as condições 
gerais de produção. O tipo de relação descrita dos capitalistas 
com a queda de água não existe só para os fenómenos natu¬ 
rais, mas para todas as fontes de energia decorrentes das 
condições gerais de produção, em suma, para todas as infra- 
-estruturas gerais da produção. 

Por isso, assim como para a renda diferencial não há 
perequação das taxas de lucro, também essa perequação não 
existe para a relacionação dos capitalistas com as condições 
gerais de produção. A perequação da taxa de lucro pura e 
simplesmente não existe. 

Em conclusão, estas transcrições de Marx sublinham uma 
vez mais a discrepância entre os seus modelos formais de 
distribuição da mais-valia e a estrutura íntima do seu sistema 
ideológico. 


a» Na edlçáo Delfos cortou-se, sem qualquer aviso, um período 
deste texto. Ainda sobre o problema geral da lnter-relaclonaçfto dos capi¬ 
talistas ver ES 2.» I 164. 
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m) Segunda determinação da distribuição da maisnfalia: 
a relação entre as unidades de produção última e 
as condições gerais de realização da mais-valia 

Apresentei, até agora, o modelo de distribuição da mais- 
-valia que julgo ser o correcto na sua primeira determinação, 
a que decorre da relacionação dos capitalistas particulares 
com as condições gerais de produção. E na inter-relação dos 
capitalistas sobre o campo das condições gerais de realização 
da mais-valia que este modelo se desenvolve na sua segunda 
determinação. 


n) A mercadoria como base da realização da mais-valia 

A mercadoria—ou a sua representação monetária — é a 
base sobre que se efectua a distribuição da mais-valia. Ê pela 
transmissão das mercadorias em si, ou mediante o seu uso 
produtivo, como na relação das empresas com as condições 
gerais de produção, que a desigual distribuição da mais-valia 
se realiza materialmente. Mas a mercadoria é ainda a base da 
realização da mais-valia. Sem o desaparecimento da merca¬ 
doria no consumo, produtivo ou particular, a realidade última 
da mercadoria nunca chega a afirmar-se. E esta a sua essência 
particular, a de atravessar todos os ciclos da sua vida como 
função- do seu consumo final, e só quando consumida assume 
a sua verdadeira realidade. Só no momento em que desaparece 
é real enquanto mercadoria. A mercadoria é um breve ins¬ 
tante. Pode, porém, dizer-se que uma mercadoria sofre várias 
realizações; sempre que muda de mãos, quer dizer, sempre que 
é base da distribuição da mais-valia, realiza-se enquanto valor. 
Mas essas realizações não definitivas são sempre, para um 
dos agentes da transacção, função da realização última. Por 
isso pode também dizer-se que através de todos os ciclos da 
sua existência ela tende para a realidade última que assume 
no momento final. 

Quando, através da transmissão de uma mercadoria que 
não seja imediatamente consumida no processo de produção 
da sua empresa — quer essa mercadoria permaneça material¬ 
mente idêntica a si própria, quer se destine a dissolver-se no 
uso, quer possibilite esse uso sem nele se dissolver, como 
acontece com certos serviços — um capitalista se apropria de 
uma parte relativamente maior da mais-valia, beneficiando 
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portanto da distribuição desigual, essa fracção é perdida para 
o outro capitalista, mas não é ainda ganha para o nosso esper¬ 
talhão. A mais-valia, para ele, só é verdadeiramente real 
quando é realizada. Se um capitalista tiver um lugar privi¬ 
legiado na distribuição da mais-valia mas não conseguir 
ultrapassar as barreiras postas à sua realização, tudo se passa 
para ele — não para os outros — como se essa mais-valia não 
lhe tivesse sido distribuida, como se nunca mesmo tivesse 
existido. Se tal processo se repetir, é claro que o capitalista 
acabará por perder o lugar privilegiado na distribuição. Por 
outro lado, um lugar privilegiado na distribuição da mais-valia 
é um sólido elemento favorável à realização dessa mais-valia; 
uma posição favorável na relação financiamento — uso das 
condições gerais de produção consiste, na maior parte dos 
casos, num aumento da produtividade, o qual, como já indi¬ 
quei várias vezes, é uma condição que, ela própria, facilita 
a realização da mais-valia. Porém, independentemente do 
facto de as condições gerais de produção poderem constituir 
também condições de realização da mais-valia, há condições 
específicas de realização da mais-valia que devo analisar. 
Fá-lo-ei na alínea seguinte. Antes de prosseguir é conveniente 
deixar muito clara uma questão: 

Os capitalistas particulares não são puros elementos neu¬ 
tros intermediários na distribuição da mais-valia, de modo que 
um capitalista a quem tenham sido distribuídas cem unidades 
de mais-valia possa realizar uma só dessas unidades e dar 
pulos de contentamento. Os capitalistas particulares são agen¬ 
tes da produção dessa mais-valia na medida em que controlam 
os meios de produção, e esse controle dos meios de produção, 
bem como o financiamento das condições gerais de produção, 
acarreta despesas que têm de ser compensadas antes de mais 
pela distribuição da mais-valia e, em seguida, pela sua reali¬ 
zação. A distribuição desigual da mais-valia é só uma das 
faces do jogo. Na outra estão o volume e o ritmo dos rein- 
vestimentos de mais-valia no processo de produção. Além 
disso, se a mercadoria é base da distribuição de mais-valia, essa 
base não é gratuita. Se o leitor se lançar, assim talqualmente 
me está a ler, no comércio de gelo, e se conseguir por qualquer 
motivo que uma massa de gelo no valor de cem contos lhe 
vá parar às mãos apenas por dez contos, revelou-se um grande 
beneficiário da distribuição desigual da mais-valia. Mas é 
preciso a seguir realizar no mercado essa enorme massa de 
gelo e o leitor, que no afã de lucrar com a distribuição se 
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esqueceu de que essa base não era ideal mas muito real, e 
que tinha por conseguinte de se preocupar fisicamente com ela, 
vê o gelo ir-se em água. Quando, pelas frinchas do sobrado, 
a água pinga para o andar de baixo, não é já a base da 
desigualdade de noventa contos na distribuição de mais-valia, 
mas a base de um valor zero. A mercadoria como base da 
desigual distribuição tem de ser conservada como base dessa 
distribuição e pode ser então que as despesas resultantes se 
venham a verificar superiores à mais-valia assim adquirida. 
O problema da realização da mercadoria não é independente 
do ritmo dessa realização. Em suma, a distribuição de mais- 
-valia tem de ser sempre relacionada, para cada capitalista, 
em primeiro lugar com as despesas que essa própria distri¬ 
buição implica e, em segundo lugar, com as despesas impli¬ 
cadas pela produção de mais-valia, sem a qual não há dis¬ 
tribuição. 

Entre os capitalistas e os operários há unicamente uma 
relação global, que é a que existe entre a produção total de 
mais-valia e a distribuição desse total. Mas nessa produção 
total de mais-valia os capitalistas particulares participam dife¬ 
rentemente, assim como participam diferentemente na reali¬ 
zação. A particularidade do modelo que aqui apresento consiste, 
em suma, em relacionar essas duas participações inter-dife- 
renciais unicamente ao nível capitalista, e não com operários 
particulares ou grupos particularizados de operários. Mas é 
claro que isto não significa que os capitalistas se limitem a 
ser objecto da distribuição da mais-valia. Na medida em que 
essa distribuição é feita a sujeitos particulares, reproduz alar- 
gadamente as despesas anteriores na produção e tem de com¬ 
pensá-las. E, como processo imediato, tem de poder ser 
realizada. 

Marx nem sempre distingue claramente a mais-valia dis¬ 
tribuída e a mais-valia realizada, o que o impediu de desen¬ 
volver as implicações deste problema. É claro que distingue 
implicitamente a mais-valia produzida da realizada, por exem¬ 
plo ao escrever que 

«quando se vende uma mercadoria acima ou abaixo do 
seu valor produz-se somente uma outra distribuição de 
mais-valia, sem que essa diferente distribuição, a nova 
relação que regula a repartição da mais-valia entre diver¬ 
sas pessoas, vá alterar a grandeza ou a natureza dessa 
mais-valia» (ES 3.° I 62, CB 3.° 47, D II 166). 
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Pode talvez argumentar-se que a mais-valia produzida e 
a mais-valia distribuída são duas nomenclaturas para a mesma 
realidade física. Mas não é de realidades físicas que estou aqui 
a falar, e sim de processos de relacionação social; a cadeia 
de relações sociais da produção de mais-valia é distinta da 
da sua distribuição; são práticas sociais distintas que se rea¬ 
lizam em instituições distintas. Para que Marx pudesse aper¬ 
ceber-se de todas as virtualidades deste problema e as desen¬ 
volvesse ideologicamente, seria necessário que distinguisse 
entre dois processos sociais.— o da distribuição da mais-valia 
e o da realização da mais-valia. No livro terceiro Marx 
escreve, por exemplo: 

«A partir do momento em que a quantidade de sobre- 
-trabalho que pode ser extorquida ao operário se encon¬ 
tra materializada em mercadorias, a mais-valia está 
produzida. Mas com essa produção da mais-valia é só o 
primeiro acto do processo de produção capitalista, do 
processo de produção imediato, que se encerra. (...) a 
massa total das mercadorias, o produto total, incluindo 
tanto a parte que repõe o capital constante e o capital 
variável, como a que representa a mais-valia, tem ainda 
de ser vendida. Se a venda não tiver lugar ou for só 
parcial, ou se ocorrer a preços inferiores aos preços de 
produção, o operário foi, evidentemente, explorado, mas 
o capitalista não realiza essa exploração enquanto tal (...). 
As condições da exploração imediata e as da sua reali¬ 
zação não são idênticas. Não é só no tempo e no lugar 
que diferem, mas teoricamente também não estão ligadas. 
O limite de umas é somente a força produtiva da socie¬ 
dade; as outras são limitadas pelas proporções respectivas 
dos diversos ramos de produção e pela capacidade de con¬ 
sumo da sociedade» (ES 3.® I 257, CB 3.° 281, D n 317). 

Entre a mais-valia produzida e a mais-valia realizada não 
há aqui qualquer mediação. Compara-se uma com outra, ou 
seja, comparam-se duas quantidades físicas quando o problema 
era o de relacionar práticas sociais — e seria preciso então 
distinguir três práticas sociais: na produção, na distribuição 
e na realização da mais-valia. 

Numa outra passagem de O Capital reflecte-se melhor 
essa assimilação entre a prática na produção e a prática na 
distribuição, e a consequente indistinção entre as práticas 
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sociais da distribuição e da realização. Na verdade, é a prática 
na distribuição que é nulificada. 

«De pouco lhe interessa [ao capitalista] que, na venda, 
realize ou não o valor e a mais-valia contidos na merca¬ 
doria, desde que extraia do preço pelo menos o lucro de 
empresa normal (ou mais do que normal) além do custo 
de produção individual da sua mercadoria (...)» (ES 3. u 
m 248, CB 3.° 1000, D II 732) ». 

A mais-valia destinada ao capitalista é automaticamente 
assimilada ao valor da mercadoria, e assim a mercadoria, de 
base da distribuição da mais-valia passa a critério dessa dis¬ 
tribuição. Neste processo, é a prática específica da distribuição 
da mais-valia que desaparece na prática da sua produção. 

Analisei já, no começo desta segunda secção, antes de 
abordar o problema da distribuição da mais-valia como forma 
das relações inter-capitalistas, as concepções de Marx sobre 
as relações inter-capitalistas na determinação do carácter 
social do produto capitalista. A partir do momento em que 
essa determinação do carácter social é concebida ao nível da 
circulação, toma-se evidente que a transferência da mais-valia 
da produção para a circulação não é pensada como problema; 
não é pensada qualquer prática social específica dessa transfe¬ 
rência. A ausência de uma clara distinção entre aquelas três 
práticas sociais não é, pois, um elemento secundário da con¬ 
cepção marxista das relações inter-capitalistas, mas constitui 
um dos seus aspectos centrais e constantes. 

Aliás se, sempre que Marx relaciona a produção com a 
realização da mais-valia. é possível o desaparecimento da prá¬ 
tica específica da distribuição, isso deve-se, ainda aqui, às 
ambiguidades permitidas pela utilização do modelo a uma só 
empresa. Quando esse modelo é a base de uma análise macro- 
-económica, a identificação global do total da mais-valia pro¬ 
duzida com o total da distribuída não permite que se coloque 
o problema dessa distribuição, mas somente o da realização. 
Depois, quando se passa para a análise micro-económica conti¬ 
nuando na base do modelo a uma só empresa, a mais-valia 
distribuída aparece como um dado, decorrente portanto em 
última análise da mais-valia produzida naquela empresa, e a 


3' Ver ainda, por exemplo, ES 2* I 42, 3." I 56-57. 
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prática especifica na distribuição continua a não se colocar. 
Em O Capital a questão da realização é sempre relacionada 
polarmente com o problema da quantidade total produzida, e 
nunca também com a distribuição. O inverso é igualmente ver¬ 
dadeiro, quer dizer, quando é pensado o problema da distri¬ 
buição nunca se coloca a questão da sua relacionação com a 
prática na realização. 


o) A decorrência e a especificidade das condições gerais 
de realização da mais-valia relativamente às condi¬ 
ções gerais de produção 

Na sua segunda determinação, o duplo modelo de distri¬ 
buição da mais-valia que tenho vindo a apresentar constitui-se 
nas inter-relações capitalistas decorrentes das condições gerais 
de realização da mais-valia. Note-se que não se trata aqui da 
realização da mais-valia, mas das condições dessa realização. 
A realização é um acto pontual; as condições de realização 
são um processo de criação de instituições, sobre as quais 
determinam um processo de actuação prática que conduz a 
essa realização 33 . 

Basta este enunciado para mostrar que considero as con¬ 
dições de realização como um aspecto ainda decorrente das 
relações de distribuição. De certo modo poder-se-ia dizer que 
as condições gerais de realização da mais-valia são uma forma 
particular de realização das condições gerais de produção e, 
portanto, da inter-relacionação capitalista na distribuição. 
Essa decorrência assume vários aspectos. Em primeiro lugar, 
condições gerais de produção podem realizar-se enquanto con¬ 
dições gerais de realização quando a sua utilização implica um 
aumento da produtividade. Como disse já, o aumento da pro¬ 
dutividade facilita a expansão da mercadoria enquanto base 
da realização da mais-valia, podendo por isso ser considerado 
uma condição da sua realização; no entanto, na medida em 
que esse aumento da produtividade depende de uma posição 
favorável na relação financiamento — utilização das condi¬ 
ções gerais de produção, constitui também em si uma forma de 
desigual distribuição da mais-valia, aspecto este já suficien- 


M No capitulo seguinte se ver& que, além do seu car&ctcr pontual, 
a realização dlstlngue-se das condições de realização porque resulta 
também de outros componentes. 
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temente elucidado atrás. Em segundo lugar, o ciclo financia¬ 
mento — utilização que descrevi a propósito das condições gerais 
de produção é uma simplificação da prática efectiva. Entre 
aqueles dois polos medeia a transformação do financiamento 
em meios de produção, bens de equipamento, matérias-pri¬ 
mas, etc., ou seja, entre o financiamento e a utilização as 
condições gerais de produção existem como mercado. Nessa 
mediação constituem uma condição da realização da mais-valia 
e, em geral, as empresas que gozam de uma situação privile¬ 
giada na relação financiamento — utilização e, por aí, na distri¬ 
buição desigual da mais-valia, podem gozar também de uma 
posição de privilégio na relação com as condições gerais de 
produção enquanto mercado. Assim, a relação institucional 
de tais empresas com as condições gerais de produção desdo¬ 
bra-se em duas relações práticas: uma relação com as condi¬ 
ções gerais de produção veiculando a desigual distribuição da 
mais-valia, e uma relação com as condições gerais de produção 
constituindo uma condição favorável à realização de mais-valia. 
Em terceiro lugar, o mesmo elemento material pode consti¬ 
tuir uma condição geral da produção e uma condição geral da 
realização da mais-valia, como sucede por exemplo com os 
transportes. Quando os transportes se integram no ciclo pro¬ 
dutivo, transferindo por exemplo matérias-primas ou energia 
até às unidades de produção última, decorrem das condições 
gerais de produção; quando veiculam mercadorias acabadas 
entre tais unidades de produção última e os p-andes centros 
de consumo, constituem condições gerais de realização. O mesmo 
com o transporte dos indivíduos. Se estes são transportados 
entre o local de habitação e o local de produção, é força de 
trabalho enquanto produtora de tempo de trabalho que está 
a ser transportada, e esses transportes integram-se então nas 
condições gerais de produção; se os indivíduos são veiculados 
entre o local de habitação e os grandes centros do consumo, 
a força de trabalho transportada é-o enquanto incorporadora 
em si própria de tempo de trabalho e, portanto, tais transportes 
decorrem das condições gerais de realização da mais-valia. 
Há casos em que a função do transporte é mais ou menos 
evidente pelo seu traçado geográfico. Noutros casos a distin¬ 
ção faz-se entre as horas do dia, por exemplo, ou entre os dias 
da semana. Por vezes nunca há distinção física, e o transporte 
veicula massas decorrentes dos dois aspectos. De qualquer 
maneira, é raro haver infra-estruturas de transportes inte- 
grando-se puramente numa só categoria, e o seu aspecto exte- 
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rior muitas vezes nada diz quanto à função. Os transportes 
são um exemplo elucidativo, mas outros poderia citar B . 
Em quarto lugar, são as condições de realização que, como 
disse, permitem a efectivação dos resultados da distribuição 
da mais-valia. 

Para além destes aspectos em que as condições de reali¬ 
zação da mais-valia apareceram como uma forma de realização 
das condições gerais de produção, outros casos há em que as 
condições de realização assumem um carácter específico. 
Referi atrás que a necessidade de conservar a mercadoria 
enquanto base de distribuição daquela mais-valia constitui 
uma condição de realização. Em certos casos, essas condições 
são particulares, isto é, decorrem do capitalista particular e 
conservam-se a expensas do capital que lhe é distribuído. 
Mas, nos seus aspectos fundamentais, decorrem de condições 
gerais de conservação da mercadoria, que não são mais, por¬ 
tanto, do que um dos aspectos das condições gerais de reali¬ 
zação da mais-valia. Aliás, as próprias condições particulares 
dependem em última análise das condições gerais de reali¬ 
zação, tal como acontece com a dependência das unidades de 
produção última relativamente às condições gerais de pro¬ 
dução. A integração tecnológica vigora aqui também. A cons¬ 
tituição de stocks públicos, por exemplo, com toda a luta social 
que acarreta, é um bom exemplo deste aspecto. Em certos 
casos pode não interessar aos pequenos produtores a consti¬ 
tuição desses grandes stocks públicos, porque os benefícios 
que retirarão da sua utilização enquanto condições gerais da 
realização da mais-valia não compensam a desigual distribui¬ 
ção da mais-valia nas relações de financiamento de tais stocks. 
Noutros casos é precisamente a esses pequenos produtores que 
interessa a constituição de stocks públicos, nomeadamente 
quando há uma grande desproporção entre o capital exigido 
para constituir pequenos stocks e o exigido para proceder aos 
grandes. 

Em suma, as condições de produção e as condições de 
realização, enquanto processos práticos, têm de ser estudadas 
comparativamente. Podemos e devemos estudá-las isolada¬ 
mente, e até isoladamente em cada um dos seus aspectos, 


33 Os textos de Marx e de Engels atrás referidos (ES 2.° I 231- 
-232, 3.° I 90) constituem, na descrição a que procedem, bons exemplos 
da forma dos transportes podendo ser vista sob o aspecto das condições 
gerais de produção ou sob o das condições gerais de realização. 
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enquanto canais da distribuição da mais-valia, enquanto for¬ 
mas dessa distribuição desigual. Mas, quando quisermos 
passar desse estudo das formas para a elaboração de modelos 
concretos, só a articulação de todos estes aspectos permitirá 
ver o sentido em que se processa efectivamente a distribuição 
da mais-valia, bem como o campo das garantias gerais da 
sua realização. Um aspecto fundamental desta articulação, que 
nunca podemos esquecer, é o de que as condições gerais de 
realização, sendo ainda um objecto de produção e um mercado 
aquando da sua execução material, constituem em si mesmas 
um campo de desigual distribuição da mais-valia, de forma 
que uma eventual vantagem enquanto condições gerais de 
realização pode ser eliminada, pelo menos numa primeira fase, 
pelas desvantagens enquanto forma de distribuição da mais- 
-valia ou campo da sua realização efectiva, e vice-versa. 

Tal como em O Capital, o modelo que expus ao longo deste 
capítulo pressupõe uma economia fechada, isto é, abstrai da 
existência de uma multiplicidade de polos de concentração do 
capital e de comércio externo, e supõe também que com o 
capitalismo não se articulam subordinadamente outros modos 
de produção. Nesta forma simplista, este modelo serve perfei¬ 
tamente para expor o campo gerai da relação inter-capitalista 
e o modo como a mais-valia é distribuída. Mas na sua apli¬ 
cação em análises concretas o modelo geral tem de ser tomado 
mais complexo pela introdução do comércio externo e, eviden- 
temente; dos efeitos sofridos pelo próprio capitalismo devido 
à sua articulação dominante com outros modos de produção. 
É mais fácil, porém, ultrapassar a abstracção da economia 
fechada no modelo que aqui apresento do que no expresso 
por Marx. Baseado num modelo a uma só empresa, ou agre¬ 
gado de empresas que se reproduzem idênticamente umas às 
outras, o sistema de Marx é fechado por vocação, enquanto 
que o modelo que aqui expus, partindo do princípio de uma 
diversidade de campos e de uma estruturação complexa entre 
as empresas, pode sem grandes problemas metodológicos arti¬ 
cular as questões do comércio externo e de outros modos de 
produção, quero dizer, abrir-se para uma relação com outros 
modelos. 

Até agora, no duplo modelo de distribuição da mais-valia 
que tenho vindo a expor, limitei-me a descrever a forma dessa 
distribuição, sem abordar ainda o problema fundamental dos 
critérios que lhe presidem. Que os canais da prática social 
por que se veicula a desigual distribuição da mais-valia sejam 
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uns ou outros, isso não explica porque um certo capitalista 
tem na distribuição uma posição favorável relativamente aos 
restantes. Tudo o que disse atrás sobre a distribuição de mais- 
-valia pode resumir-se ao seguinte: a lei do valor, realizando-se 
na sua segunda determinação, implica a socialização do pro¬ 
duto capitalista no próprio processo da sua produção e implica 
como expressão material dessa socialização a integração tecno¬ 
lógica crescente; um dos aspectos dessa socialização geral, ou 
seja, da^ relações sociais gerais, é a inter-relacionação capi¬ 
talista na distribuição da mais-valia — entendida na dupla 
determinação decorrente das condições de produção e das 
condições de realização; o campo básico dessa inter-relação 
capitalista é o das relações com as condições gerais de pro¬ 
dução e com uma das formas de realização dessas condições: 
as condições gerais de realização da mais-valia. Basta este 
resumo para o leitor ver que, se defini os canais por que se 
veicula a desigualdade na distribuição, não abordei ainda o 
problema da hierarquização entre os capitalistas particulares 
nessa distribuição. Terei, por isso, de me ocupar do critério 
da ordenação dos capitalistas quanto à desigualdade na dis¬ 
tribuição da mais-valia, ou seja, afinal, do critério que preside 
à relação de cada um deles com as condições gerais de pro¬ 
dução. Antes disso, porém, julgo conveniente abordar duas 
questões, decorrentes ainda da distribuição desigual da mais- 
-valia, e que constituem duas formas de análise dessa distri¬ 
buição resultantes de duas ópticas particulares. Em primeiro 
lugar, o problema da concorrência e da célebre «lei da oferta e 
da procura». Depois, o tão debatido problema da relação entre 
valores e 'preços. 
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ANEXO I DO CAPITULO XV 

O PARADOXO DE PASINETTI 
E A DEFINIÇÃO INSTITUCIONAL 
DO INVESTIMENTO 


A partir da constatação de que uma parte dos salários 
convertida em poupança particular é investida, Pasinetti vai 
admitir que a repartição pessoal do rendimento não coincide 
com a sua repartição funcional (em salários e lucros), o que 
retiraria às classes sociais a sua unidade prática. «(...) o 
stock de capital existente no sistema é propriedade daqueles 
(capitalistas e trabalhadores) que realizaram no passado a 
poupança correspondente. E, como a propriedade do capital 
assegura ao seu detentor a obtenção de um juro, os trabalha¬ 
dores, a partir do momento em que realizaram poupanças — 
adquirindo assim a propriedade de uma parte do atock de 
capital (directamente ou mediante empréstimos concedidos 
aos capitalistas) — receberão também uma parte dos lucros 
totais. Daqui se conclui que a massa dos lucros deve ser dividida 
em duais categorias: os lucros que cabem aos capitalistas e os 
lucros que cabem aos trabalhadores. (...) dissipar a confusão 
estabelecida entre duas concepções diferentes da repartição 
dos rendimentos: a distribuição dos rendimentos entre os 
lucros e os salários, e a sua distribuição entre os capitalistas 
e os trabalhadores. As duas concepções só coincidem no caso 
particular em que a poupança realizada sobre os salários 
for nula» '. 


' Pasinetti, «Les Llens ..», 137-138. 
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Os mecanismos económicos usuais seriam, assim, alterados. 
A propensão ao consumo dos trabalhadores, que desempenha 
um papel tão importante nos modelos keynesianos, embora 
influencie a distribuição do rendimento pessoal entre trabalha¬ 
dores e capitalistas, não influenciaria a distribuição do rendi¬ 
mento entre os lucros e os salários, nem a taxa de juro 7 . 

Para que a partir da primeira constatação Pasinetti possa 
formular a segunda é necessário admitir que tanto Sc (a pou¬ 
pança dos capitalistas) como Sw (poupanças dos assalariados) 
têm o mesmo comportamento quanto a I (investimento). 
E este o aspecto central do paradoxo de Pasinetti, o seu ver¬ 
dadeiro fundamento, que não decorre no interior dos modelos 
algébricos em que se exprime, mas é justificado por pressu¬ 
postos institucionais não explícitos. Pasinetti passa por cima 
do facto institucional de que a poupança do assalariado não 
é investida por este e sim pelo banco de depósitos, o qual, 
porque detém a iniciativa do investimento, detém também a 
da repartição da mais-valia dele resultante, ou melhor, daquela 
parte que constitui o lucro financeiro. Em O Capital Marx foi 
sensível a esta distinção institucional entre o depositante e o 
banqueiro. 

«O desenvolvimento do sistema de crédito e, por conse¬ 
guinte, o facto de os bancos pôrem cada vez mais ampla¬ 
mente à disposição dos industriais e dos comerciantes a 
poupança monetária total de todas as classes sociais; a 
concentração cada vez maior dessa poupança até atingir 
um volume em que se toma susceptível de emprego como 
capital-dinheiro (...)» (ES 3.» II 28, CB 3.° 417, D II 412) \ 

E, mais explicitamente ainda, escreve: 

«Com o desenvolvimento do sistema bancário e, sobre¬ 
tudo, a partir do momento em que os bancos pagam juro 
pelos depósitos, são neles depositados toda a poupança 


2 Id., 140. Ao longo deste anexo, o leitor não deve esquecer que 
os termos são empregues na acepção que tomam nas Ideologias econó¬ 
micas capitalistas contemporâneas, e não na economia marxista, pois 
trata-se de conceitos decorrentes do ponto de vista Ideológico do capita¬ 
lismo actual. 

a Sem qualquer aviso, esta passagem aparece na edição Delfos 
expurgada das partes de maior Interesse. 
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monetária e o dinheiro momentaneamente inactivo de 
todas as classes. Pequenas quantias, sendo cada uma 
isoladamente incapaz de actuar como capital-dinheiro, 
são reunidas em massas importantes e constituem, assim, 
uma potência financeira. Esse efeito particular do sis¬ 
tema bancário, consistindo em aglomerar pequenas quan¬ 
tias, deve distinguir-se do seu papel de intermediário 
entre os capitalistas financeiros propriamente ditos e os 
mutuários» (ES 3.» II 67, CB 3.» 464, D II 440) \ 

Igualmente Keynes, insistindo nos dois lados da relação 
constituída pelo depósito bancário 5 , abre caminho para esta 
concepção institucional do problema, embora esteja longe de 
explicitá-la. Sweezy desenvolve a distinção institucional entre 
o proletário e o capitalista enquanto depositantes, sublinhando 
que a poupança em cada um dos grupos corresponde a dife¬ 
rentes comportamentos e possui objectivos económicos dis¬ 
tintos. «Ê (...) completamente errado conceber o operário 
como dominado pela procura do lucro ou imaginar que par¬ 
tilha a ambição capitalista de se apropriar 'de cada vez mais 
riqueza em abstracto' [O Capital]. As motivações do operário 
consistem nos valores de uso, e o que parece constituir uma 
'acumulação' por parte dos operários (mediante as caixas de 
depósitos, as companhias de seguros, etc.) pouco tem em comum 
com a acumulação do capitalista. Deve-se, pelo contrário, à 
necessidade por parte do operário de assegurar a continuidade 
do consumo dos valores de uso, para ele e para a família, 
numa altura em que a sua força de trabalho não seja já 
vendável* *. Os sistemas institucionais de classificação e orga¬ 
nização dos depósitos afastam de qualquer iniciativa, quanto 
à utilização desses depósitos convertidos em investimento, a 
generalidade dos depositantes, incluindo os capitalistas e os 
gestores. O investidor não é o depositante, mas o banqueiro. 
Em meu entender, não são questões formais mas elementos 
institucionais, como a iniciativa e a capacidade de decisão e 
de disponibilidade dos capitais, que definem o investidor. 
Assim, além do banqueiro, o carácter de investidor de alguns 
dos depositantes — os capitalistas particulares e os gestores — 
é definido por esses critérios institucionais, a que eles podem 

* Ver também ES 3." II 52, 66-07, 93-94, 104 e n. 1, 109. 
s Keynea, The General..., 81, 84. 

6 Sweezy, The Theory ..., 139-140. 

129 



responder positivamente em virtude da sua posição social geral 
lhes permitir intervir directa ou indirectamente nas decisões 
do banqueiro ou, pelo menos, no campo geral dessas decisões. 
Em resumo, os depositantes enquanto tais não são investi¬ 
dores, só o sendo aqueles que por outro lado se definirem 
institucionalmente como tais. £ dessa acção mais geral e 
exterior à qualidade de depositantes que resulta para alguns 
a sua consagração enquanto categorias privilegiadas no seio 
dos depositantes. Esta visão decorre da irredutibilidade da 
definição das classes sociais aos elementos sociais, que abordei 
já no último capítulo da primeira secção e que procurei expor 
mais detalhadamente na terceira secção. 

As diferenças nos juros e na actualização das suas taxas 
quanto ao tipo de depósitos mostra que 3Ó decorrem da distri¬ 
buição da mais-valia os juros relativos, em geral, aos depó¬ 
sitos das poupanças sobre o lucro ou sobre a mais-valia distri¬ 
buída como salário aos gestores. Neste sentido é fundamental 
considerar-se, não uma, mas várias taxas de juro, correspon¬ 
dentes umas à repartição da mais-valia entre os detentores 
da iniciativa do investimento e da disponibilidade da globali¬ 
dade dos capitais e dos poupantes capitalistas (Sc-*’ Ic), e outra 
que reverte para os assalariados, poupantes (Sw). Se anali¬ 
sarmos o movimento relativo destes dois grupos de taxas de 
juro, veremos que o que corresponde a Sw é altamente inelás- 
tico, praticamente independente do crescimento económico 
anterior, e independente portanto da distribuição da mais-valia 
e, pelo contrário, dependendo fundamentalmente do crescimento 
económico desejado (atracção das poupanças, etc.), o que não 
tem evidentemente a ver com a distribuição dos lucros. Só a 
naturalização das relações sociais na sua expressão em dinheiro 
pode obnubilar estas distinções institucionais básicas. 

E curioso verificar que a partir das suas teses Pasinetti 
não diverge quanto à forma habitual de considerar a determi¬ 
nação da taxa de lucro. A propensão ao consumo dos trabalha¬ 
dores— diz-nos — influencia, como vimos, a distribuição do 
rendimento pessoal entre trabalhadores e capitalistas, mas não 
a taxa de lucro. A demonstração a que procede é a seguinte 7 : 
sendo os lucros distribuídos relativamente ao capital, são, a 


7 Para a demonstração que se segue ver Pasinetti, «Les Llens...», 
141-142. £ o aeg-ulnte o significado dos novos símbolos usados: P (lucros) 
de que Pc representa a parte que vai para os capitalistas e Pw a que 
vai para os assalariados; W (salários). 
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longo prazo, para cada categoria (assalariados, capitalistas), 
proporcionais à poupança; mas, para os capitalistas, em que 
Sc provém somente de Pc, a relação é rígida entre S e P; para 
os assalariados, porém, Sw provém não só de Pw mas de W 
também; a introdução de W faz com que a relação não seja 
rígida; assim, são os capitalistas a definir a proporcionalidade 
entre P e S para ambas as categorias sociais. 

Haveria, porém, que explicar a maneira como a taxa de 
lucro se define sobre essa pretensa rigidez da relação Pc — Sc. 
Ou seja, Pasinetti não explica a permanente variabilidade da 
taxa de lucro nem a existência simultânea de taxas bem 
diversas. O seu modelo pressupõe um comportamento indife¬ 
renciado de S relativamente a I quando, na verdade, os inves¬ 
timentos são múltiplos; além disso, nem todo o S resulta em I, 
e a proporção desse resultado é, como se sabe, altamente 
variável. A pressuposta rigidez da relação entre Pc e Sc não é, 
pois, senão a formalização de uma constatação empírica evi¬ 
dente, a da existência de uma taxa de lucro factualmente defi¬ 
nida. e de modo algum a lei dessa taxa. Pasinetti introduz 
aqui um elemento exterior à lógica do seu modelo, uma cons¬ 
tatação empírica camuflada sob a forma de evidência, que 
consiste no facto de a taxa de lucro ser determinada. Este 
ponto é importante porque, sob a forma lógica de uma dada 
observação empírica, é, na realidade ideológica, outra evidência 
empirica a ser introduzida. Em todas estas demonstrações o 
essencial não é a caracterização da relação entre W e P, e 
sim a afirmação de que só os capitalistas determinam a taxa 
de lucro, ou seja, de que só eles definem o elemento motor do 
crescimento económico. A evidência empírica deste facto ins¬ 
titucional, que é o domínio da gestão económica pelos capita¬ 
listas, só pode impor-se ao modelo de Pasinetti a partir do 
exterior, já que as suas construções são, como mostrei, pura¬ 
mente formais, especialmente quanto ao que seria aqui o 
aspecto decisivo, a relação com I, pois S resulta em P unica¬ 
mente mediante I. O aspecto mais interessante destas teses 
reside no facto de o autor não se ter deixado cegar pelo seu 
próprio modelo. Na verdade, o que acontece é que Sw não 
resulta em qualquer Iw. Ê por essa razão institucional que os 
assalariados não participam na determinação da taxa de lucro. 
A estrutura da relação S — I é. pois, o elemento central a ser 
escamoteado. 

A função prática da lógica do modelo de Pasinetti revela- 
-se claramente ao afirmar que num sistema «socialista» 



(capitalismo do Estado monopolista), sendo todos os agentes 
económicos assalariados, todo o produto nacional não distri- 
buido sob a forma de W ou de juros sobre empréstimos ao 
Estado constituiría S, visto que o Estado não tem consumo 
particular; assim, os lucros totais são iguais ao investimento 
total, e as taxas de lucro e de juro são iguais à taxa de cres¬ 
cimento natural; os salários totais são iguais ao consumo total 
e os lucros totais são iguais à poupança total B . Deste modo a 
taxa de lucro é determinada independentemente dos indivíduos 
económicos, e é um Estado desencarnado que a define. Vogando 
como um navio fantasma, este Estado sem tripulação seria 
o agente máximo e único do processo económico. Ê o reino 
do Nada sobre o Todo, forma ideológica como o Grande Inqui¬ 
sidor representava a organização da humanidade pela elite. 
A anulação do facto institucional do controle da determinação 
dos investimentos é a forma lógica de não-pensar o modo par¬ 
ticular de expropriação que consiste na utilização de Sw a 
juros baixos e rígidos. 



ANEXO n DO CAPITULO XV 


A LEI DA BAIXA TENDENCIAL 
DA TAXA DE LUCRO E OS SEUS CRÍTICOS 


A lei da baixa tendencial da taxa de lucro não parece 
surgir, no pensamento de Marx, da pressão empírica da reali¬ 
dade sua contemporânea, mas de uma dinâmica que resulta 
inevitavelmente da própria articulação dos elementos da estru¬ 
tura económica da sua ideologia. A partir do momento em que 
se postula que só a fracção variável do capital reproduz o 
valor e o acresce (lei do valor na sua primeira determinação) 
e que esse processo se constitui por uma concorrência na pro¬ 
dução tendo em vista 0 aumento da produtividade (segunda 
determinação da lei do valor), deduz-se claramente que, a 
médio prazo, esse aumento da produtividade só pode resultar 
da introdução de nova maquinaria e que, portanto, a parte 
relativa da força de trabalho na produção decresce, ou seja, 
que diminui a fracção do capital capaz de reproduzir o valor. 
Daí que a taxa de lucro diminua. Na sua formulação, a baixa 
da taxa de lucro decorre, pois, directamente do aspecto fulcral 
do sistema ideológico de Marx, da lei do valor. Por outras 
palavras, a baixa da taxa de lucro é a diacronia da lei do 
valor. 

E certo que, no tempo de Marx e entre os economistas 
anteriores, o problema de uma diminuição da taxa de lucro 
era colocado, reflectindo quer o facto de a taxa de lucro do 
capital comercial nos estádios iniciais do capitalismo ser supe¬ 
rior à taxa de lucro do capital industrial nos estádios poste¬ 
riores, quer o facto de os juros dos empréstimos para consumo 
pessoal nas primeiras épocas do desenvolvimento capitalista 
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ser superior ao juro dos empréstimos para fins produtivos nas 
épocas seguintes’. Em Marx, porém, a baixa da taxa de juro 
refere-se ao capital industrial, não entrando em conta com 
qualquer comparação entre capitais de ordem distinta. Um dos 
economistas que mais vivamente critica a lei do valor-tempo 
de trabalho e a baixa da taxa de lucro nas concepções de Marx 
escreve: «A tendência a longo prazo para a queda da taxa de 
lucro do capital era um dogma comummente aceite pela teoria 
económica ortodoxa da época de Marx» 2 . Mas o importante, 
neste caso, é que a formulação marxista do problema não pode 
decorrer somente de uma pressão empírica circunstancial ou 
da força das opiniões do momento. A baixa da taxa de lucro 
está intimamente ligada a todas as restantes concepções de 
Marx e, na sua análise, é inseparável das teses mais gerais. 
Parece ser esta uma diferença metodológica fundamental 
entre o lugar ocupado pela baixa da taxa de lucro em 
O Capital e nas obras de outros economistas seus contempo¬ 
râneos ou anteriores. Como sintetiza uma historiadora do pen¬ 
samento económico: «Havia uma tendência para afirmar que 
a taxa de lucro devia cair à medida que aumentava a quan¬ 
tidade do capital (stock) existente no sistema. (...) Não se 
tentava fornecer qualquer explicação sistemática deste movi¬ 
mento a longo prazo; era considerado somente como uma 
consequência normal de um aumento da oferta» 3 . Enquanto 
que nos restantes economistas o seu lugar no sistema ideoló¬ 
gico era unicamente o de um facto empírico exterior, no pen¬ 
samento de Marx a baixa da taxa de lucro ocupa o lugar 
central. Não existe na esfera subordinada da realização das 
mercadorias, mas no próprio campo da sua produção' 1 , 
enquanto expressão ideológica directa da dinâmica da praxis 
proletária. 

Deste modo, pelo próprio campo em que existe como lei, 
o campo das determinações, a baixa da taxa de lucro não 
pode ser pensada num modelo de causalidade linear ou 
expressiva. Não se trata de uma lei que determine directa- 
mente estádios e aspectos de antemão definidos, mas da 
determinação geral de um campo e dos seus limites, no qual 
os aspectos do desenvolvimento do capitalismo se vão realizar 


1 Meek, «The Falllng...», 49 n. 27. 

2 Roblnson, An Essay .... 35. 

3 Bowley, «Some...», 135. 

4 Mattlck, «Value theory ...», 34. 
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numa óptica particular. Mane teve, por isso, o maior cuidado 
em nunca formular a lei da baixa tendencial da taxa de lucro 
como implicando uma cadeia de resultados precisos. Pelo con¬ 
trário, articulou sempre essa lei geral, em cada um dos aspectos 
da sua vigência, com tendências contraditórias, de forma que 
essa lei só exerce a sua acção mediante a articulação com 
outras tendências que se lhe opõem. A acção da lei da baixa 
da taxa de lucro pode resultar, portanto, em aspectos que 
lhe são contraditórios, mas o importante é que esses aspectos 
jamais teriam lugar se a lei não exercesse a sua acção. Foi 
neste sentido que escrevi, na primeira secção, que, na con¬ 
cepção lógica marxista, a determinação não é uma causa de 
resultados definidos, mas de campos de realização em que 
se vão exercer formas de realização múltiplas e possivelmente 
divergentes. A lei da baixa da taxa de lucro marca a ampli¬ 
tude e o sentido geral último das formas de realização por 
que a sua eficácia se exerce. Precisamente por tratar-se de 
um processo de causalidade contraditória, em que a lei define 
os seus efeitos mediante formas de realização particulares 
que podem aparecer como suas contrárias, Marx denominou-a 
lei da baixa tendencial da taxa de lucro. Não se trata de 
uma lei que defina cada momento do desenvolvimento do capi¬ 
talismo como expressão espontânea de uma taxa de lucro 
decrescente, mas da definição de todas as formas de realização 
do capitalismo como expressão de um movimento geral e ten¬ 
dencial. Uma lei tendencial é lei de uma tendência, e não de 
cada uma das formas de realização em que essa tendência se 
processa 5 . A lei da baixa tendencial da taxa de lucro é, pois, 
um dos elementos mais característicos da nova lógica inaugu¬ 
rada por Marx. Como as críticas que lhe são endereçadas 
resultaram sempre de uma incompreensão da sua forma lógica, 
o enunciado dessas críticas e uma breve réplica será a melhor 
maneira de expor a forma lógica em que esta lei deve ser 
entendida. 

São duas as grandes críticas usualmente formuladas à 
lei da baixa tendencial da taxa de lucro. Uma delas afirma que 
o aumento da produtividade se, por um lado, representa um 
incremento da maquinaria empregue na produção relativa¬ 
mente à força de trabalho, implica por outro lado uma dimi¬ 
nuição do valor da força de trabalho, visto que diminui o valor 


5 Ver neste sentido: Meek, «La Balsse Stelndl, «Karl Marx 
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dos produtos nela incorporados, e portanto a baixa da taxa 
de lucro resultante do aumento relativo da maquinaria é 
compensada por uma baixa dos salários reais 4 . Joan Robinson, 
que insiste particularmente nesta crítica, substitui, a partir 
daqui, à lei da baixa tendencial da taxa de lucro formulada 
com base na lei do valor, a problemática keynesiana da pro¬ 
cura efectiva e da propensão ao consumo. O problema central 
não seria o do acréscimo relativo da maquinaria e da força 
de trabalho, mas sim o da relação entre os salários reais e 
a produtividade. E esta economista invoca, contra a insis¬ 
tência de Marx na lei da baixa tendencial da taxa de lucro, 
os elementos esparsos existentes no próprio O Capital que 
poderiam fornecer a base para uma teoria da procura efectiva 7 . 
Um dos principais problemas nesta crítica é a confusão siste¬ 
mática a que a autora procede entre as formulações macro- 
-económicas e a longo prazo de Marx, e o modelo micro- 
-económico e a curto prazo em que a sua crítica assenta'. 
Esta confusão resulta de uma posição lógica fundamental que 
a impede de conceber a lei enunciada por Marx enquanto lei 
de uma tendência. Contra esta crítica, Mcek invoca inúmeras 
passagens de O Capital onde Marx refere explicitamente casos 
em que a baixa dos salários reais .compensa na prática o que 
sem ela seria uma diminuição efectiva da taxa de lucro; mas, 
recorda Meek, Marx não admite que a longo prazo este 
aumento da taxa de mais-valia possa compensar a diminuição 


4 Robinson, A» Esaay .... 36. A critica de Castorladls & lei da baixa 
tendencial dá taxa de lucro IntegTa-se parclalmente neste tipo de cri¬ 
ticas, embora o seu aspecto fundamental decorra das que analisarei em 
seguida. Quanto à questão agora em causa, esse autor afirma que a 
fixação da taxa de exploração é indetermlnável de antemão, não podendo 
por conseguinte deflnlr-se o comportamento que o capital variável viria 
a assumir (Castorladls, La Société ..., I, 26-27; para a génese desta 
critica ver L'Expérience .... n, 18 e seguintes). O fundamento desta tese 
foi Já criticado quando estigmatizei as opiniões de Castorladls a propó¬ 
sito da especificidade da força de trabalho como mercadoria; e, pouco 
mais adiante, o leitor verá uma critica de Meek quanto à amplitude da 
repercuss&o do aumento da taxa de exploraçáo sobre a diminuição da 
taxa de lucro. Llmlto-me agora a sublinhar que, uma vez mais, Casto¬ 
rladls argumenta no campo dos preços (o salário efectlvo) contra teses 
que Marx estabeleceu no campo dos valores, sendo vitima do mito que 
supõe toda a economia como um ensaio de quantificação exacta. 

7 Robinson, An Esaay..., 43, 50-51. 

» Certas tentativas de correcção dos conceitos de Marx resultam 
da mesma confusão; ver: Robinson, «Marx...», 107-108; Robinson, 
cValue...», 333. 
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da taxa de lucro, pois, quanto menor for o número relativo 
de proletários empregues, mesmo que a taxa de exploração 
aumente, a massa de mais-valia proporcionalmente ao capital 
total cai’. A polémica é sempre, porém, uma reafirmação de 
lógicas distintas que não se confundem mutuamente. Para 
Joan Robinson basta que exista a possibilidade de, em casos 
particulares, um aumento da taxa de mais-valia compensar 
uma baixa da taxa de lucro, para que a lei enunciada por 
Marx não tenha qualquer sentido. Mas, para Marx, o carácter 
tendencial da lei significa precisamente que ela exerce a sua 
vigência mediante formas de realização contraditórias. Se a taxa 
de lucro não tendesse a baixar, os capitalistas não se veriam 
pressionados a incrementar desse modo a taxa de exploração; 
e se o aumento da taxa de exploração pode compensar a dimi¬ 
nuição da taxa de lucro, este efeito último exerce-se, pois, nos 
limites de um campo fundamentalmente determinado pela 
baixa da taxa de lucro enquanto lei tendencial. Ou seja, na 
forma lógica da lei tendencial esta forma de compensação é 
ainda determinada por essa lei, pois não se verificaria se não 
existisse o campo definido por tal tendência. 

A segunda das críticas tem mais interesse, pois atinge 
directamente o próprio processo central da taxa de lucro. 
Quando se fala em aumento da composição orgânica nem 
sempre se distinguem dois aspectos: por um lado, o aumento 
técnico, quantitativo, dessa composição orgânica, ou seja, o 
número de operários que laboram e a extensão e complexidade 
materiais da maquinaria usada; por outro lado, a expressão 
dessa composição técnica em valores, isto é, a relação entre 
o montante dos salários e o do custo das máquinas A partir 
desta distinção, um certo número de críticos afirma que, sendo 
o aumento da maquinaria expressão e causa do aumento da 
produtividade, as novas máquinas irão ser produzidas a valo¬ 
res sempre inferiores e, portanto, o aumento material da 
maquinaria não significa um aumento do seu valor. A compo¬ 
sição orgânica técnica (máquinas/operários) aumentaria sem 
que aumentasse a composição orgânica do capital (constante/ 
/variável) ". Não foi um economista, mas um filósofo, o pri- 


* Meek, «The Falllng...», 38-44. 

>o Sobre esta distlnç&o ver Sweezy, The Theory .... 103; Marx for- 
mula-a claramente: ES 3.” I 162-163. 

ii Robinson, «Marx . . .», 114; Blaug, «Technical...»; Steindl, «Karl 
Marx...», 261-262. Estes ensaios estão todos reunidos na mesma obra, 
que constitui, assim, o principal local onde esta critica se exerce. 
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meiro a brandir esta critica. Nos começos do século, Croce 
formulara-a já pela pura análise lógica dos conceitos de Marx ,J . 
Porém, a forma de imbecilização académica que consiste em 
dividir o conhecimento em disciplinas, como se as práticas 
reais ostentassem etiquetas que as classificassem em econó¬ 
micas, filosóficas ou prostituintes, fez com que nenhum eco¬ 
nomista se tenha apercebido do carácter precursor das obser¬ 
vações de Croce' 3 . Escreve um autor que «(...) as economias 
de capital fixo nunca foram tomadas seriamente em consi¬ 
deração [pelos economistas clássicos]. Parece ter sido Sidg- 
wick, em 1883, o primeiro a aludir ao conceito geral de 
inovações destinadas a poupar capital; Taussig e J. B. Clark 
referiram-se a esse conceito nas suas obras. Mas nenhum 
deles punha em dúvida que, no passado, as mutações técnicas 
tinham-se destinado na prática totalidade a poupar o trabalho. 
A influência crescente da teoria austríaca do capital, por volta 
dos princípios deste século, sublinhando a formação de capital 
que aumenta a duração da maquinaria e da utensilagem, enco¬ 
rajou mais ainda a crença de que o capital aumenta o seu peso 
à medida que cresce» u . É este contexto que explica a razão 
porque esta crítica foi formulada primeiro por um filósofo do 
que entre os economistas. Alguns, dos autores que partilham 
esta crítica pretendem demonstrar a falsidade da lei da baixa 
tendencial da taxa de lucro invocando resultados estatísticos 
relativos a um ou outro dos países capitalistas mais indus¬ 
trializados— aqueles onde os serviços estatísticos são eficazes. 
Mas, em primeiro lugar, Marx refere-se sempre à taxa de 
lucro da totalidade do capital social, e não de um ou outro 
país. O Capital pressupõe sempre, nos seus modelos, uma eco¬ 
nomia fechada e não faz qualquer sentido invocar, contra um 


is Croce, Materialismo ..., 151-158. 

'3 A meu conhecimento, só em Bartoll, La Doctrine.... 233, se 
reconhece a originalidade de Croce quanto a este argumento. Facto que 
confirma as minhas afirmações, pois Bartoll tem uma formaçfto Jurídica 
e as faculdades de Direito s&o tradlclonalmente o campo em que se 
cruzam a economia e a filosofia. Note-se que Plekhanov, na nota critica 
que redigiu sobre o livro de Croce, referiu-se a esta tese, mas para 
refutá-la de maneira Incompetente: transfere para uma empresa isolada 
o que Croce aplicava à globalidade do capitalismo (Plekhanov, 
Oeuvres.... n, 762 e seguintes); está claro que, deste modo, as des¬ 
pesas do capitalista em capital constante não podem deixar de aumen¬ 
tar, pois o aumento da produtividade naquela empresa nfio diminui o 
valor dos meios de produçáo naquela empresa. 

14 Blaug, «Technlcal...», 237, 
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processo que Marx definiu à escala de todo o mundo cájá£ 
talista, o que se passaria num país em particular. Em segundo 
lugar, a categoria estatística capitalista do lucro não é idên¬ 
tica ao conceito marxista, quer quanto às empresas particu¬ 
lares, em que geralmente não contabiliza os impostos e em que 
sempre se refere ao lucro realizado e não ao valor produzido, 
quer quanto ao capital global, pois deixa de lado inúmeros 
aspectos económicos decorrentes do Estado. Não é, pois, com 
estes argumentos estatísticos que não se referem aos con¬ 
ceitos de Marx que me vou demorar, e tem muito mais inte¬ 
resse analisar directamente os argumentos teóricos formulados 
pelos críticos. Yaffe criticou a própria concepção de inova¬ 
ções tecnológicas que poupam capital, isto é, do aumento da 
produtividade diminuindo o valor dos produtos do sector I. 
invocando quatro aspectos: primeiramente, afirma que toda 
a inovação tecnológica que poupa capital é, na verdade, uma 
inovação que poupa trabalho, visto que se toma necessário 
menos tempo de trabalho para reproduzir o capital constante. 
Essas inovações permitem a expansão da acumulação sem 
aumentar a composição orgânica do capital, mas o importante 
é ser a própria tendência ao incremento da composição orgâ¬ 
nica do capital a exigir essas inovações. Em segundo lugar, 
continua este autor, tais inovações não teriam lugar se a com¬ 
posição orgânica do capital não tivesse já aumentado. Em ter¬ 
ceiro lugar, quanto maior for a composição orgânica do capital, 
menor será o efeito de tais inovações. Por último, estas ino¬ 
vações que poupam capital não deixam de afectar o campo 
do trabalho, reforçando as necessidades da gestão e aumen¬ 
tando o número de gestores ' 5 . Este último argumento é. em 
meu entender, o mais importante. Os críticos que referem o 
aumento da produtividade diminuindo o valor dos produtos 
do sector I, que citam as inovações tecnológicas que poupam 
capital, naturalizam de facto a tecnologia e esquecem que 
ela assenta em relações sociais e num processo de trabalho ,6 . 


is Yaffe, «The Marxian...», 198. 

i* Castoriadis, na principal das suas criticas à lei da baixa ten- 
dencial da taxa de lucro, padece da mesma naturalização da tecnologia 
capitalista: nega a tese da elevação da composição orgânica do capital 
começando por substituir à fórmula capital constante / capital varl&vel 
a nova fórmula capital constante / produto liquido, e afirmando em 
seguida que não existe uma relação clara entre os dois termos desta 
última fórmula; o valor do capital constante não aumenta mais rapida¬ 
mente do que o produto liquido porque a produtividade do trabalho 



Todas estas inovações têm acarretado profundas transfor¬ 
mações na composição social das empresas, tomando cada 
ves mais amplo o número de gestores, o que significa que 
enquanto, por um lado, se diminui o valor dos elementos mate¬ 
riais do capital constante (máquinas), se aumenta por outro 
o número de assalariados decorrentes desse capital constante 
(os gestores). Na terceira secção abordarei este mesmo pro¬ 
blema, por isso limito-me aqui a indicá-lo. Em suma, as remo¬ 
delações tecnológicas podem implicar uma diminuição do 
valor dos elementos materiais do capital constante, mas simul¬ 
taneamente determinam um acréscimo cada vez maior dos 
assalariados improdutivos decorrentes desse capital constante. 
Essas inovações não constituem, por isso, só uma fonte de 
diminuição do capital constante, mas também uma fonte da 
sua expansão. Aliás, mesmo se nos restringirmos aos elemen¬ 
tos materiais decorrentes destas inovações tecnológicas, não é 
de modo nenhum seguro que elas acarretem a longo prazo uma 
diminuição da composição orgânica do capital. Numa série 
de modelos matemáticos altamente simplificados, mas em que 
se coloca o leque das grandes hipóteses possíveis, Meek mos¬ 
trou que o aumento da produtividade, se pode nos primeiros 
estádios incidir mais no capital constante do que no variável, 
diminuindo assim a composição orgânica do capital e aumen¬ 
tando a taxa de lucro, a longo prazo a composição orgânica 
aumenta e a taxa de lucro decresce. Sublinhando embora a 
dificuldade de extrair conclusões de um número de modelos 
escasso e baseados além disso em pressupostos arbitrários, 
aquele economista sintetiza as conclusões a que chegou afir¬ 
mando que, excepto num caso em que os incrementos da pro¬ 
dutividade foram muito pequenos, a taxa de lucro aumentou 
sempre primeiro e só depois começou a diminuir; essa subida 
inicial da taxa de lucro será tanto maior, e tanto mais tardia 
será a sua descida, quanto: mais baixa for a taxa de mais- 
-valia no estádio inicial; maior for o aumento da produtividade; 


produtor de meios de produção não aumenta menos do que a produti¬ 
vidade média (Castoriadls, Lm Bociété..., I, Z6-27). Enquanto a lei da 
baixa tendenclal da taxa de lucro encarava o processo produtivo como 
dlrectamente assente na praxls proletária, temos neste autor uma mera 
relação tecnológica entre a maquinaria e os produtos materializados. 
Quanto à generalidade do argumento, como o leitor facilmente pode 
perceber se o comparar com as criticas citadas, nada traz de novo e 
não é de modo algum original. 



maior for o aumento da produtividade do sector II relativa¬ 
mente ao sector I' 7 . 

Em suma, todos os críticos de Marx pressupõem que a lei 
da baixa da taxa de lucro não é tendencial e que, portanto, 
ela deveria reger a vida económica de modo a que cada um 
dos seus estádios resultasse numa taxa de lucro mais baixa 
do que no estádio anterior. Assim a polémica falha completa¬ 
mente e os dois campos não chegam a encontrar-se. A lei da 
baixa tendencial da taxa de lucro rege tanto os casos parti¬ 
culares de baixa da taxa de lucro como as subidas da taxa 
de lucro que só existem em função dessa tendência à baixa. 
Ela determina que toda a vida económica do capitalismo se 
centre, na sua dinâmica, em tomo dessa tendência à baixa, 
como execução da tendência e reacção contra ela. Uma lei 
tendencial realiza-se sempre em formas contraditórias. 


17 Meek, tThe Falllng...», 44-49. 
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CAPITULO XVI 


A CONCORRÊNCIA. 

CRITICA DA «LEI DA OFERTA E DA PROCURA » 

E APRESENTAÇÃO DE UM MODELO: POSSIBILIDADES 
DE PRODUÇÃO/POSSIBILIDADES DE REALIZAÇÃO 


Sob o conceito tradicional de amcorrência procura pensar- 
-se as relações inter-capitalistaa. Assim como foi meu objectivo 
no capítulo anterior definir um modelo de distribuição da 
mais-valia e, por aí, o fundamento da inter-relação capitalista, 
a concorrência tenta descrever a forma prática assumida por 
essa inter-relação em geral. As concepções da concorrência 
variarão, pois, consoante os modelos de distribuição da mais- 
-valia que se definirem e, de um modo mais geral, consoante 
o modelo tomado para a análise macro-económica. 

Na sua significação imediata a concorrência exprime uma 
banalidade evidente: a de que a realização da mais-valia pelos 
capitalistas particulares decorre sobre uma luta entre eles 
travada pela garantia de maiores facilidades nessa realização, 
ou seja, a concorrência exprime a percepção imediata pelos 
capitalistas do campo dominante da sua prática. Mas nunca 
se vai muito longe com o lugar-comum e a partir de um certo 
nível a prática implica a sua expressão numa maior comple¬ 
xidade de elementos ideológicos. A concorrência deixa então 
de ser uma evidência banal e passa a constituir o campo da 
problemática ideológica em tomo do qual se articulam, em 
estruturas que em cada autor aspiram à coerência lógica, os 
múltiplos elementos ideológicos expressores das práticas inter- 
-capitalistas. As formas da distribuição da mais-valia em 



Marx apresentam-se, pois, como um dos elementos ideológicos 
integradores do campo conceptual da concorrência e, do mesmo 
modo, o modelo da forma de distribuição da mais-valia por 
mim apresentado implica, na sua divergência relativamente aos 
de Marx, outra concepção da concorrência. 

O conceito de concorrência em Marx parte do princípio 
da igualdade entre as empresas', ou melhor, visto que se trata 
de um conceito dinâmico, do princípio da sua tendência à 
igualdade 1 2 . É certo que, na sua acepção banal e enquanto lugar 
comum, a concorrência afirma a desigualdade actual das 
empresas. Nesse sentido é um conceito irrefutável mas, como 
disse, enquanto permanecer dentro de tais limites o seu valor 
de elemento ideológico é muito reduzido. Uma empresa realiza 
toda a mais-valia de que se apropriou, conquistando para isso 
mercado a outra, que fica impossibilitada de realizar a inte- 
gralidade da mais-valia. Enquanto a realização da mais-valia 
for particular, isto é, enquanto existir propriedade capitalista 
particular, será sempre uma realização desigual. Mas começa 
aqui o verdadeiro problema. De que tendência essa desigual¬ 
dade actual é expressão? A concepção marxista de concor¬ 
rência— que é aliás na sua forma a concepção clássica — 
pensa que essa desigualdade pontual na realização da mais- 
-valia tende a reestruturar-se, no momento seguinte, sob a 
forma de uma desigualdade pontual oposta, de modo que ao 
longo de um período relativamente grande tais desigualdades 
3e compensam e podem ser teoricamente anuladas. Logica- 


1 Um dos mais notáveis discípulos de Marx afirmava lapldar- 
mente: «Os capitalistas sáo livres e Iguais; esta igualdade manlfesta-se 
no preço de produçfio = K + p [K: custo de produção, p: taxa de lucro], 
em que p é proporcional a K» (Hilferdlng, Bóhm-BawerVa cHticírm .... 
190)< 

2 Preobrazensklj considera esta tendência à Igualdade entre as 
empresas, resultante de uma circulação livre das mercadorias, como o 
único estádio em que a lei do valor se manifesta totalmente, de modo 
que uma sltuaçfto em que sejam duráveis os desfasamentos entre as 
empresas n&o resulta da concorrência mas exprime, pelo contrário, uma 
insuficiência de concorrência (Préobrajensky, La Nouvelle .... 214). E um 
discípulo de Marx que as correntes contemporâneas antl-capitallstas de 
Estado costumam citar — certamente devido ao seu passado político, 
pois n&o tem qualquer noçfio válida da funçfto do Estado na economia 
capitalista — considera mesmo qualquer restrição & tendência para a desi¬ 
gualdade na concorrência como sintoma de uma lmperfelç&o do capita¬ 
lismo (Mattlck, Marx..., 96-97). Ê este preconceito livre-concorrencial o 
responsável pelo fracasso de muitos aspectos da critica deste autor a 
Keynes. 
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mente, a importância desta posição consiste em admitir que 
fenómenos materiais que se equilibram quantitativamente 
constituam elementos desprezáveis para a ideologia. Concepção 
comum do positivismo grosseiro que não deixou de influenciar 
Marx. Mesmo que se verificasse, ao longo do tempo, a com¬ 
pensação quantitativa de desigualdades, o processo da produ¬ 
ção dessas desigualdades e o processo da sua compensação 
desencadeariam séries de reacções, constituindo como tal 
problemas a pensar. Isto quer dizer que a eventual compen¬ 
sação de quantidades não nulifica as práticas produtora e 
compensadora de tais desigualdades e, portanto, essaB prá¬ 
ticas têm de ser teoricamente concebidas. Além desta crítica 
lógica, outra é possível. Fazendo-se decorrer as relações inter- 
-capitalistas do campo da circulação do produto e da luta pela 
realização da mais-valia, como acontece na forma de expo¬ 
sição da ideologia de Marx, as desigualdades da concorrência 
limitam-se à realização da mais-valia e, como Marx pretende 
que elas se compensam a médio e longo prazo, anulando-as 
assim como problema ideológico, admite-se então que tal 
desigualdade é secundária relativamente à essência do econó¬ 
mico. A desigualdade aparece como algo que não revela por 
si um conteúdo que se pretenda essencial. Neste mundo de 
enganos, a pureza das essências é sempre um pouco detur¬ 
pada pelas rugosidades da forma, mas se as apreciamos de 
alto, como convém a sábios e a cavalheiros, tais defeitos equi¬ 
libram-se numa média que se considera correspondente à 
essência. É este o modelo da concepção marxista da concor¬ 
rência. A desigualdade entre as empresas na forma de reali¬ 
zação da mais-valia não significa, para Marx, que as empresas 
sejam essencialmente desiguais. Pelo contrário, o equilíbrio 
quantitativo das desigualdades leva-o a propor um modelo em 
que as empresas são realmente iguais e tendem a sê-lo actual- 
mente. E certo que nunca conseguem realizar actualmente a 
sua realidade essencial, mas o importante para a concepção 
marxista é que o equilíbrio médio das desigualdades actuais 
significa não só a constância temporal de tais desigualdades, 
como o facto de elas representarem uma tendência constante 
à igualdade, mediante o equilíbrio sempre verificado a prazo. 
A desigualdade actual das empresas, no modelo de Marx, é 
uma forma aristotélica; a correspondência final e decisiva 
entre a forma e o conteúdo é obtida pelo equilíbrio entre as 
desigualdades, que as converte de desigualdades em tendência 
à igualdade. 



O modelo macro-económico que sustenta esta concepção 
da concorrência é, ta m bém aqui, o modelo a uma só empresa. 
Conceber a totalidade como uma só empresa é conceber todas 
as empresas integradoras da totalidade como essencialmente 
idênticas; e conceber a totalidade como uma multiplicação de 
empresas idênticas e reciprocamente assimiláveis, num todo 
inestruturado, é conceber a forma dessa essência de igualdade 
como uma tendência à igualdade. Em última análise esta 
concepção da concorrência decorre logicamente das teses de 
Marx sobre a socialização do produto capitalista, que cons¬ 
tituem como mostrei no inicio desta segunda secção um dos 
aspectos centrais da concepção geral das inter-relações sociais. 
A localização da concorrência no campo da circulação da 
mercadoria e da realização da mais-valia integra-se logicamente 
na definição marxista do carácter social do produto capitalista 
como decorrente do campo da circulação. A determinação do 
carácter social do produto capitalista é a determinação funda¬ 
mental das inter-relações sociais no capitalismo. Na forma de 
exposição da sua obra máxima, Marx localiza pois na circu¬ 
lação o fundamento das relações sociais inter-capitalistas e, 
mediante a operação da compensação das desigualdades quan¬ 
titativas, considera todas as unidades capitalistas como essen¬ 
cialmente idênticas. Esta concepção da concorrência como uma 
tendência à igualdade pressupõe que as desigualdades na dis¬ 
tribuição da mais-valia sejam meros percalços secundários 
vindos das formas e não da pureza das essências. Em suma, a 
concepção explícita da concorrência em Marx decorre logica¬ 
mente das suas concepções sobre as inter-relações capitalistas 
tanto a respeito da socialização do produto como quanto à dis¬ 
tribuição da mais-valia, e tem como condição formal e estética 
da exposição o modelo a uma só empresa. Trata-se de um 
elemento integrador do que chamei a forma de exposição de 
O CamtdL, estreitamente decorrente do mito ideológico cons¬ 
tituído pela «produção mercantil simples», e contraditório com 
a estrutura implícita da obra. Se analisar mais atentamente 
o modelo marxista da concorrência e a sua contradição com a 
estrutura da grande obra de Marx, ser-me-á mais fácil definir 
depois essa contradição enquanto expressão fundamental da 
prática particular de Marx. 

Recusando a naturalização da ideologia de Marx e apre¬ 
sentando dela um modelo crítico, isto é, auto-referenciado 
logicamente, de modo que a mais-valia fosse o campo axiomá¬ 
tico e a lei do valor o elemento ideológico central decorrente 



desse campo, tive de conceber a lei do valor nas suas duas 
determinações. A partir desse momento, a concepção das 
relações sociais e, em particular, das relações inter-capitalistas, 
obedece a um modelo inteiramente distinto. É a naturalização, 
a que Marx procede, do seu próprio sistema ideológico, mediante 
uma forma de exposição que já analisei em aspectos vários, 
que fornece o campo em que vão inserir-se as suas concepções 
explícitas das relações inter-capitalistas. Se o modelo de dis¬ 
tribuição da mais-valia que apresento decorre, não da forma 
de exposição de Marx, mas da estrutura íntima da sua ideo¬ 
logia, então não só esses modelos são diversos, como os cam¬ 
pos em que se inserem são distintos também. Apresentei como 
campo determinante do carácter social do produto capitalista 
a realização da lei do valor na sua segunda determinação e, 
a partir daí, defini como base das relações inter-capitalistas 
na distribuição da mais-valia o campo prático material em 
que a segunda determinação da lei do valor se realiza: o 
desenvolvimento do capitalismo como desenvolvimento cres¬ 
cente da maquinaria relativamente à força de trabalho, apa¬ 
recendo esse processo desde o seu início como uma integração 
tecnológica e estreitando-se os laços de tal integração com o 
prosseguimento do desenvolvimento. A integração tecnológica 
surge, pois, como uma institucionalização da prática inter- 
-social determinada pela segunda determinação da lei do valor. 
Ou seja, o campo da prática social inter-capitalista é o das 
relações com as condições gerais de produção. Neste modelo 
a desigualdade é a característica estrutural da própria rela¬ 
ção, pois não pode haver duas formas de utilização idênticas 
das condições gerais de produção. A utilização concreta é 
sempre uma hierarquia de utilizações. Na sua segunda deter¬ 
minação a lei do valor realiza-se enquanto incorporação de 
um tempo de trabalho sempre mínimo, o que significa que ela 
própria determina a desigualdade entre as empresas como lei 
tendencial da estrutura económica do capitalismo. A desigual¬ 
dade não é uma forma aparente localizada na circulação, mas 
a estrutura decorrente da própria lei central do modo de pro¬ 
dução. A tecnologia capitalista, pela dominância das condições 
gerais de produção na integração tecnológica, constitui-se 
sempre como uma forma de relações desiguais em todo o ciclo 
do processo económico. Temos pois, em Marx, dois modelos 
distintos de concorrência. No modelo explícito, decorrente 
das formas de naturalização da ideologia, as empresas são 
idênticas na sua essência e tendem sempre a sê-lo na sua 



forma. Um modelo implícito no sistema ideológico de Mane, 
ou seja, o aspecto crítico da sua ideologia, concebe a desigual¬ 
dade como o próprio fundamento da constituição das empresas, 
em virtude da concorrência tecnológica pela incorporação no 
produto de um tempo de trabalho sempre mínimo, mediante 
a desigualdade na relacionação com as condições gerais da 
produção 3 . 

Assim, os modelos de Marx relativos à forma da distri¬ 
buição da mais-valia pressupõem uma concepção geral da 
concorrência inter-capitalista segundo a qual as empresas não 
são relacionadas antes da entrada dos produtos na circulação 
e, a partir daí, a sua relação é a de essências idênticas cuja 
forma tende à igualdade. A lei central deste modelo de concor¬ 
rência, formalmente idêntico ao dos economistas burgueses 
clássicos, é a «Jet da oferta e da ■procura»*. Esta lei é conce¬ 
bida por todos aqueles que a empregam menos como a regra 
exacta de um mecanismo particular do que como um princípio 
geral, uma espécie de fundamento indemonstrado mas que se 
considera garantido pela evidência e pela coerência lógica que 
permite ao sistema em geral. Isto significa que esse elemento 
decorre directamente do campo axiomático e constitui um dos 
fundamentos lógicos da doutrina. - 

A «lei da oferta e da procura» determina os preços a que 
as mercadorias se realizam pelo cruzamento de duas linhas, 
a da oferta dos produtos e a da sua procura pelos consumi¬ 
dores, de.forma que se a procura aumenta o preço aumenta, 
até que esse estímulo leve a oferta a aumentar também e 
faça o preço regressar a um ponto de equilíbrio. Se, num 
movimento contrário, a procura diminuir, os preços descem 
numa primeira fase, o que leva os capitais investidos naquele 
ramo a mudarem para outro, acarretando a diminuição da 


a «Uma característica do que constituiria um 'mercado de concor¬ 
rência perfeita' é a existência de um táo grande número de comerciantes 
Independentes que lmpedlBse o aparecimento oficial ou nfio-oflclal de 
conluios. Para sublinhar a nossa afirmação de que, mesmo com esta 
estrntura, os mercados nfio exibiriam a velocidade de preços infinita que 
é usualmente pressuposta no caso da 'concorrência perfeita', referlr-nos- 
-emos a mercados 'atomísticos' em vez de 'concorrenciais'» (Leljonhuf- 
vud, On Keynesian . .68). 

* Sobre a frequência com que esta lei aparece em Marx e a sua 
importância nas concepções marxistas: Bronfenbrenner, «'Das Kapltal'...», 
9. Pelo contrário, Btthm-Bawerk, que centra ai o próprio campo de vlsfto 
da sua Ideologia, considera que Marx dá a menor Importância possível 
à «lei da oferta e da procura» (Bõhm-Bawerk, Karl Marx .... 91). 



oferta e, portanto, o reequilibrio do preço. O mesmo meca¬ 
nismo pode ser desencadeado pela iniciativa do campo da 
oferta, ü essencial nesta lei é a concepção de um automatismo 
equilibrador desencadeado pelo próprio elemento que provocou 
inicialmente o desequilíbrio. A «lei da oferta e da procura» 
exprime a tendência ao equilíbrio que vimos ser a base do 
modelo da concorrência inter-capitalista adoptado por Mane 
na forma de exposição do seu sistema. Essa lei, porém, não 
pensa aquele campo que à primeira vista parece ter por 
objecto — o das relações inter-sociais. Do mesmo modo, o 
modelo a uma só empresa nunca coloca verdadeiramente o 
problema da inter-relação das empresas, porque ora a totali¬ 
dade é concebida como uma única empresa, e a questão não 
se levanta, ora se concebe um todo inestruturado composto de 
unidades idênticas, e o problema da sua relacionação não se 
coloca também. A «lei da oferta e da procura» toma como dado 
precisamente o que parecia ser o seu problema: qual a forma 
específica de relacionação entre os capitalistas, e entre os 
produtores e os consumidores, necessária para que o equilí¬ 
brio— e, logo, a igualdade — se restabeleça sempre automa¬ 
ticamente, existindo como tendência? A assunção desse auto¬ 
matismo é uma forma de escamotear a questão central, de 
não pensar o mecanismo da inter-relação como elemento da 
prática social. Hoje, na era post-keynesiana, em que a parti¬ 
cularização do capitalismo de outrora foi ultrapassada na 
prática social, de modo que a prática do capitalista individual 
aparece sempre altamente integrada na dos restantes mem¬ 
bros da classe, são muitos os economistas a mostrar que a 
«lei da oferta e da procura», em primeiro lugar, exprime o 
comportamento desejado, isto é, não pensa a não-realização de 
mais-valia como uma constante do regime económico; já na 
primeira secção referi este problema da expressão ideoló¬ 
gica do comportamento desejado, não me vou repetir aqui. 
Em segundo lugar, a «lei da oferta e da procura» sofre por 
parte destes economistas a mesma critica que acima lhe fiz: 
silenciar o mecanismo prático desse equilíbrio. «A doutrina 
tradicional do laissez-faire (...) baseava-se nos efeitos harmo¬ 
niosos e auto-reguladores da concorrência (...). Admitia-se 
tradicionalmente que, onde a concorrência era substituída pelo 
antiquado monopólio, ou algo que dele se aproximasse, o 
preço era determinado (dentro de certos limites) pela vontade 
do monopolista (...). Mas em todas as situações intermédias 
em que eram numerosos os vendedores e os compradores, os 



elementos que tomavam o mercado 'imperfeito', afastando-o 
do ideal abstracto da concorrência, eram considerados como 
simples atritos que, ou atrasavam o ponto de equilíbrio sem, 
no entanto, alterarem a natureza da posição que seria final- 
mente alcançada, ou então introduziam nos preços diferenças 
espaciais efectivas, que se limitavam a ser uma função simples 
e directa do elemento de atrito. (...) A novidade das teorias 
mais recentes consiste no seguinte: a presença de alguns des¬ 
tes factores, como a ignorância, a inércia ou os custos de 
movimento, é tratada como não acarretando só esse efeito de 
atrito, mas ainda como alterando a natureza dos preços de 
equilíbrio e dos equilíbrios finalmente alcançados» 5 . Como 
explica Leijonhufvud, para que o equilíbrio no mercado fosse 
automático seria necessário haver o máximo de circulação 
de um máximo de informações num mínimo de tempo. Mas a 
circulação da informação é o resultado de uma prática e 
realiza-se mediante canais institucionais precisos. Ã prática 
social de circulação das informações, colocada como não-pro¬ 
blema pela «lei da oferta e da procura», é precisamente o 
problema dessa lei. Além de necessitar da totalidade das 
informações e, portanto, do conhecimento imediato de pro¬ 
cessos que pelas suas próprias características estruturais só 
se revelam ao conhecimento com posterioridade relativamente 
à sua prática material, a «lei da oferta e da procura» exige 
que a circulação das informações exclua o tempo, que seja 
atemporal. Se as informações não forem totais e atemporais, 
o automatismo do equilíbrio dos preços e a consequente ten¬ 
dência à igualdade das empresas no mercado não se podem 
verificar 6 . Retomemos o exemplo anterior, do aumento na 
procura de um produto. Segundo a «lei da oferta e da procura» 
esse aumento levaria a uma subida dos preços, que teria como 
efeito atrair capitais ao ramo de fabrico daquele produto e 
desenvolver a produção nas empresas existentes, ou consti¬ 
tuindo empresas novas, de modo a que a oferta e a procura 
de novo se equilibrassem. Mas quais são as formas práticas 
de realização deste re-equilíbrio permanente? De que modo 
sabem os capitalistas que a procura de um produto aumentou? 


S Dobb, Political .... 186-187. 

« Escrevia Keynea: «A teoria ortodoxa (...) diz respeito a um 
mundo simplificado (...) onde s&o afastadas as dúvidas e as flutuações 
de confiança, de modo a não haver saldos lnactlvos» (citado em Hansen, 
A Guide .. , 127). 
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De que modo sabem que esse aumento é compensador dos inves¬ 
timentos, em maquinaria e/ou força de trabalho, necessários 
a um aumento da produção, ou das despesas inerentes a uma 
transferência de capitais de um para outro ramo? De que 
modo conhecem o momento exacto em que a oferta acrescida 
equilibra a procura aumentada? Para que a transmissão de 
informações fosse eficaz, era necessário que houvesse alguma 
instituição que as centralizasse; ora, a forma de produção 
capitalista que a «lei da oferta e da procura» concebe é a 
particularização máxima da propriedade por capitalistas indi¬ 
vidualmente considerados e, de qualquer maneira, como a 
prática inter-social não é considerada como problema, isso 
significa que as condições institucionais para a vigência 
da lei nem sequer são pensadas pela lei. Se tomarmos em 
conta os processos da prática social, múltiplas alternativas 
podem ocorrer sobre a hipótese enunciada. O aumento da 
procura de um produto nunca é absolutamente geral, mas 
localizado; pode acontecer que os canais de transmissão das 
informações entre o local de aumento da procura do produto 
e os principais locais da sua produção sejam tão deficientes 
que a transmissão não se faça. Pode acontecer que se faça 
tão lentamente que, quando a oferta aumentar, a procura já 
tenha decrescido novamente. Além disto, a determinação rigo¬ 
rosa do momento de equilíbrio é um problema irresolúvel nas 
condições práticas do capitalismo 7 . Mas não são estes ainda 
os problemas fundamentais. 


7 Uma exposição detalhada destas questões em Leljonhufvud, 
Oh Keyneaian .... 68-79, 104-105. Este autor fala sempre, porém, nos 
«custos» da Informação, ao mesmo nível em que podem referir-se os 
custos da produção de uma mercadoria. Tal terminologia decorre da natu¬ 
ralização do processo económico. Os problemas da Informação decorrem 
de Inércias e de atritos Institucionais, absolutamente distintos da praxls 
produtiva que atribui valor aos produtos. Mas como a Ideologia capi¬ 
talista só concebe como lucro o lucro realizado, e como a deficiente 
circulação de informaçóes tem por consequência uma não-realização 
de mercadorias, o pensamento económico capitalista reflecte como custos 
todos os aspectos e problemas da nâo-reallzação. Ver uma critica neste 
sentido em Dobb, Political.... 195. No capitulo VI dessa obra (185-222), 
ver uma critica &s concepções concorrenciais e ao equilíbrio da oferta 
e da procura. Kautsky, que atribui à «lei da oferta e da procura» um 
lugar central, dá no entanto exemplos práticos em que o problema da 
circulação das Informações assume uma importância decisiva, mas sendo 
incapaz de se aperceber teoricamente desse facto: Kautsky, La Ques- 
153. 
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A questão central reside no facto de a «lei da oferta e 
da procura» pressupor uma estrutura idêntica para os dois 
campos. Ora, por um lado, não há procura, mas procuras; 
por outro, a oferta tem, em geral, um grau de rigidez maior 
do que a procura. A procura decorrente do mercado de consumo 
particular pode ter-se, em princípio, como ilimitada, senão 
quantitativamente, pelo menos qualitativamente, sob o ponto 
de vista dos bens de uso. É limitada unicamente pelos valores, 
quer dizer, pela capacidade de compra desses consumidores. 
Se a capacidade de consumo aumenta, a procura aumenta, 
embora não na mesma proporção. Keynes estabeleceu a regra 
empírica segundo a qual a propensão ao consumo é maior 
nas camadas salariais mais baixas. Tomemos pois esse exemplo. 
Um aumento dos baixos salários leva a um aumento multipli¬ 
cado da propensão ao consumo nesses estratos sociais. A oferta 
aumentará correspondentemente por esse motivo? Nada o 
indica. Numa mesma época, a tecnologia varia muito de pro¬ 
duto para produto. Certos produtos podem exigir, para aumen¬ 
tar a quantidade fabricada, um aumento de capital mais ou 
menos correspondente. Outros, pelo contrário, exigirão enor¬ 
mes investimentos para poder realizar um pequeno aumento 
de produção. Nestes casos, a oferta manter-se-á inelástica, a 
não ser que a procura aumente desmesuradamente. Há, além 
disso, um importante factor tempo, derivado das condições 
tecnológicas de certas indústrias, que pode levar a desfasa¬ 
mentos muito grandes entre um aumento da procura e um 
aumento da oferta significativo. Por outro lado, as empresas 
não são unidades isoladas, e as unidades de produção última 
estão reciprocamente integradas e todas elas integradas e 
dependentes das condições gerais de produção; o aumento da 
produção de um produto implica o aumento de outras produ¬ 
ções base, e o ritmo do fabrico destas pode ser rígido, devido 
a razões de ordem física ou tecnológica. Além da procura do 
mercado de consumo particular, há a procura das empresas 
industriais, ou seja, a procura de matérias-primas, de meios de 
produção de bens de equipamento, etc. Na «lei da oferta e 
da procura» este tipo de procura devia decorrer muito mais 
do campo que a lei concebe como oferta do que daquele que 
denomina procura, o que resulta aliás do facto de essa lei 
não conceber as empresas tecnologicamente integradas e, por¬ 
tanto, não colocar verdadeiramente o problema da procura de 
empresas a outras empresas. A «lei da oferta e dã procura» 
teria pois, como disse, de ser reformulada enquanto cadeia 
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de procuras. Os termos oferta e procura não são dois polos, 
mas elementos que se determinam reciprocamente, de modo a 
assemelharem-se mais a um circulo vicioso do que à relação 
de duas coordenadas. Se um aumento da procura tiver como 
consequência um aumento da oferta, isto significa que a 
produção se acresceu e, portanto, que mais força de trabalho 
foi empregue, donde um aumento na massa salarial distribuída 
que tem por efeito o acréscimo na procura, e assim sucessiva¬ 
mente até que qualquer das múltiplas formas de rigidez do 
processo trave este desenvolvimento 8 . A acção do multipli¬ 
cador keynesiano exprime-se, por conseguinte, num modelo em 
que a oferta e a procura, longe de se equilibrarem, se estimu¬ 
lam reciprocamente. 

Mas, a partir do momento em que se concebe um processo 
em cadeia concebem-se desfasamentos temporais, e a lei 
deixa de poder funcionar como um automatismo atemporal, 
perdendo portanto de todo em todo o sentido. Posta a questão 
dos desfasamentos temporais fica colocado o problema das 
perdas de valor, das não-realizações de mais-valia, dos decrés¬ 
cimos da procura pela desistência dos consumidores e não pelo 
aumento da oferta, etc. Para que a «lei da oferta e da procura» 
possa funcionar como expressão do comportamento desejado 
— e é esta a sua única função —, para poder existir enquanto 
expressão de uma ambicionada realização total da mais-valia, 
tem de ser concebida como um automatismo sem factor tempo. 
Mesmo que a circulação das informações fosse máxima e ins¬ 
tantânea, as necessidades temporais de adequação da oferta, 
exigidas pela maior rigidez de que esta é dotada, têm como 
resultado a não-realização de parte da mais-valia e, por ai, 
a não-adequação automática da oferta à procura. 

Mas não é meu objectivo esgotar os modelos concretos 
de uma teoria das inter-relações sociais na oferta e na procura! 
Se todos estes exemplos pressupõem implicitamente o modelo 
teórico que a seguir passarei a desenvolver, o seu objectivo 
imediato foi o de demonstrar que a «lei da oferta e da procura» 
constitui uma forma de não-pensar as inter-relações sociais. 
E posso começar a adiantar um novo passo, que será funda¬ 
mental na análise da prática de que o sistema ideológico de 
Marx é expressão. Na medida em que as relações inter-capi- 


• Sobre ae fugas (leakages) & espiral aumento do Investi¬ 
mento aumento do consumo, que travam o processo, ver por exemplo: 
Hansen, A Ouide ., 88-80, 104. 
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talistas se estabelecem determinantemente na produção, pela 
integração tecnológica crescente, e fundamentalmente no campo 
central dessa integração, a relacionação com as condições 
gerais de produção, não-pensar as relações inter-capitalistas 
é não-pensar a relacionação com as condições gerais de pro¬ 
dução. A «lei da oferta e da procura», tal como o modelo 
a uma só empresa que constitui a forma geral da sua 
concepção, ou a definição das relações inter-capitalistas decor¬ 
rendo no campo da circulação das mercadorias, bem como os 
modelos de distribuição da mais-valia que se integram nessa 
definição — tudo isso são formas de não-pensar a inter-relação 
capitalista como relação com as condições gerais de produção. 


Se partirmos do modelo de relacionação inter-capitalista 
que proponho, pensaremos não uma relação entre oferta e 
procura, mas entre possibilidades de produção e possibilidades 
de realização. Ao automatismo que exige a circulação máxima 
e atemporal de informações substituo um modelo baseado nas 
expectativas, e não nas informações, dando ao tempo —conce¬ 
bido como articulação de tempos —um lugar fundamental, 
realizando-se sob a forma de desfasamentos e de fugas. Trata- 
-se, em suma, de partir das condições institucionais. 

Entendo por possibilidades de produção a capacidade de 
aumento ,da quantidade produzida com a mesma tecnologia, 
e a capacidade de desenvolvimento tecnológico. Sendo a tecno¬ 
logia capitalista altamente integrada, o conceito de possibili¬ 
dades de prõdução tem um significado diferente consoante se 
aplicar a uma unidade de produção última ou às condições 
gerais de produção, ou ainda de uma maneira abstracta e 
genérica ao conjunto da produção. As capacidades de desen¬ 
volvimento tecnológico de uma unidade de produção última 
são muito limitadas, na medida em que esta depende funda¬ 
mentalmente da inter-relacionação capitalista, nomeadamente 
pela relação com as condições gerais de produção. Ou o capita¬ 
lista proprietário da unidade de produção última tem uma 
posição altamente favorável na utilização das condições gerais 
de produção e consegue, portanto, orientar o seu desenvolvi¬ 
mento, ou então, como acontece na generalidade dos casos, 
os limites tecnológicos ao aumento das possibilidades de pro¬ 
dução nas unidades de produção última permanecem insupe¬ 
ráveis a esse nível. Quanto às condições gerais de produção, 



o aumento das suas possibilidades produtivas decorre funda¬ 
mentalmente dos ciclos de inovação tecnológica. Estes ciclos 
não são independentes das possibilidades de realização da 
mercadoria e, portanto, das disponibilidades de capital, mas 
têm também leis internas específicas, constituindo um nível 
relativamente autónomo. As condições gerais de produção são 
materialmente distintas das unidades de produção última, e 
diferenciam-se também tecnologicamente. Na sua generalidade, 
as condições gerais de produção constituem infra-estruturas 
sobre as quais se desenvolve a tecnologia das unidades de 
produção última. Nesta dicotomia, os ciclos tecnológicos nos 
dois casos são inteiramente diferentes. Enquanto as condições 
gerais de produção aparentam um crescimento permanente, 
ou seja, o seu ciclo de inovações tecnológicas é extremamente 
longo, o das unidades de produção última é bastante mais 
curto, sucedendo-se os surtos de inovação mais rapidamente. 
Além disso, não é só pela duração que os ciclos se distinguem, 
mas pela forma. Nas unidades de produção última, aos surtos 
de inovação tecnológica sucedem-se períodos de estagnação 
tecnológica; nas condições gerais de produção podemos, é 
certo, falar de surtos inovadores, mas estes são sucedidos por 
longos períodos de crescimento permanente, mais lento do que 
o desses surtos, mas de modo algum estagnantes. A fisionomia 
desses surtos nas condições gerais de produção assemelha-se 
mais a uma precipitação de inovações, sem o contraste fla¬ 
grante que se nota nas unidades de produção última entre um 
período de inovações e um período de não-inovações. Estes dois 
tipos de ciclo têm, na sua periodicidade, limites relativamente 
distintos, embora um dependa do outro. Essa relacionação 
complexa cria, aliás, tensões diversas e creio poder estar na 
origem de crises económicas’. Na verdade, o desenvolvimento 
das unidades de produção última só é possível sobre as condi¬ 
ções gerais de produção, o que quer dizer que os surtos de 
inovação tecnológica nessas unidades só são permitidos pelo 
desenvolvimento básico das condições de produção. Mas, por 
outro lado, na medida em que as condições gerais de produção 
são susceptíveis de um crescimento permanente, e nas unida¬ 
des de produção última os hiatos entre os surtos de inovação 
tecnológica são estagnantes, podem criar-se tensões muito 


* Apresentei esta tese em A Crise económica actual na esfera 
do capitalismo americano (copiogr.), Contra a Corrente, Lisboa-Porto, 
1975. Ver a propósito: Mattick, Marx..., 190-191. 
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graves entre esse tipo de desenvolvimento e este tipo de 
estagnação; o crescimento das possibilidades produtivas, se 
não é acompanhado por um aumento da produção efectiva — 
bem como das possibilidades de realização — funciona no 
vazio ,0 . Ora, as unidades de produção última constituem-se 
reciprocamente como mercados — isto é, as empresas do 
sector I e do sector II são mercado das do sector I — pois 
os seus produtos são produtos últimos. Mas as condições 
gerais de produção não fabricam produtos últimos. Produ¬ 
zem as condições da produção desses produtos últimos, quero 
dizer, essas condições em desenvolvimento só se materia¬ 
lizam, só existem verdadeiramente como tais, se sobre elas 
se desenvolver a produção de produtos últimos. Por outras 
palavras, enquanto que os produtos das unidades de produção 
última se realizam imediatamente, as condições gerais de pro¬ 
dução só mediatamente realizam a sua actividade. Se a um 
período longo de crescimento permanente, ou a um crescimento 
acentuado, das condições gerais de produção se sobrepuser um 
período de estagnação tecnológica das unidades de produção 
última, isso tem como consequência que as condições gerais de 
produção não conseguem realizar-se, portanto os capitais nelas 
investidos não se reproduzem, o que cria terríveis problemas 
de financiamento, que nas condições actuais dão origem à 
inflação numa situação de estagnação, e a uma desorganização 
económica geral. O conceito de possibilidades de produção 
refere-se, pois, a uma estrutura complexa, e é em geral domi¬ 
nado pelos problemas tecnológicos da produção. 

O conceito de possibilidades de realização também não é 
simples. Articula as condições de realização da mais-valia e 
as possibilidades de consumo, as quais se diferenciam em dois 
sectores distintos. Jã referi as condições de realização no 
capítulo anterior. Quanto às possibilidades de consumo, as que 
se referem ao consumo produtivo, isto é, ao consumo das 
empresas e das próprias condições gerais de produção, os seus 
limites gerais são marcados pelas possibilidades de produção. 
No período ascendente de um ciclo tecnológico a expansão da 
produção implica um aumento do consumo produtivo. Por seu 
lado, as oscilações sentidas nas possibilidades de consumo par¬ 
ticular dependem sobretudo do comportamento dos assalaria- 


io A propósito da composição orgânica do capital, observa Joan 
Roblnson: «Marx parte do principio que o capital é sempre usado no 
máximo da sua capacidade» (Roblnson, An Easay .... 8). 
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dos médios e inferiores. Em geral, os capitalistas ou os 
assalariados de rendimentos elevados podem, em ocasiões de 
crise, restringir a margem de poupanças ou de investimento 
para manter um nível de vida sensivelmente idêntico ao que 
tinham em período de expansão económica. Nas camadas 
salariais médias e inferiores a margem de poupança é dema¬ 
siado pequena para poder compensar toda a diminuição dos 
rendimentos e, por conseguinte, é o consumo destas camadas 
que se sujeita a maiores variações; como são estes assalariados 
os que mais temem o futuro, em alturas de crise acrescem as 
poupanças para poderem fazer frente a eventuais catástrofes 
no agregado de rendimentos familiar; isto reforça ainda, como 
é evidente, as restrições do consumo. Pelo contrário, em situa¬ 
ções de expansão económica a propensão ao consumo destas 
camadas aumenta mais do que os seus acréscimos salariais. 
Portanto, também o campo do consumo particular e das suas 
oscilações é subordinado, embora mediatamente, à produção e 
aos seus ciclos vários. Tal Hubordinação é, no entanto, com¬ 
plexa, em primeiro lugar porque a própria estrutura da pro¬ 
dução é complexa, como mostrei, e em segundo lugar porque 
as possibilidades de realização não são mera expressão formal 
das possibilidades de produção, mas constituem um nível com 
relativa autonomia. Vejamos melhor este problema de uma 
subordinação complexa. 

Se tomar para exemplo uma das situações atrás enuncia¬ 
das, em que sobre o desenvolvimento tecnológico das condições 
gerais de produção se articula uma estagnação acentuada das 
unidades de produção última, pode acontecer que, não conse¬ 
guindo o ritmo de emprego nas unidades de produção última 
acompanhar o crescimento demográfico, se desenvolva o desem¬ 
prego; as possibilidades de crescimento permanente das con¬ 
dições gerais de produção conduzem, nesse caso, a que se 
incremente esse crescimento de forma a que o contingente dos 
desempregados, ou parte dele, passe a laborar nas condições 
gerais de produção. Teremos então uma distribuição de massa 
salarial sem contrapartida na produção de bens de consumo 
pelas unidades de produção última, cujos limites tecnológicos 
gerais estão definidos por todo esse período. Daí um recru- 
descimento da inflação, já existente pelo puro facto do desfa¬ 
samento entre os ciclos tecnológicos. Temos aqui um caso em 
que os efeitos do multiplicador dito keynesiano falham por 
motivos não previstos por Keynes. Um sector do campo da 
produção em geral determina um aumento das possibilidades 


157 



de consumo, mas sem que estas possam realizar-se, pelo 
menos plenamente, como consumo efectivo. Este é um exemplo 
de como a estrutura complexa do campo da produção deter¬ 
mina uma forma de subordinação também complexa no sector 
das possibilidades de realização, mediante as possibilidades 
de consumo. 

Só pretendo aqui ilustrar um modelo geral e não proceder 
a uma concretização extensiva da análise. Mas será talvez 
elucidativo referir outras formas de complexidade da subor¬ 
dinação das possibilidades de realização às possibilidades de 
produção. Mesmo que o multiplicador keynesiano funcionasse 
quanto a todos os aspectos decorrentes do campo tecnológico, 
há um vasto sector das possibilidades de consumo particular 
que não decorre desses factores, e somente das formas con¬ 
cretas de realização das práticas sociais. As vagas ditas de 
motivações psicológicas não consistem em quaisquer relações 
de causalidade determinadas ao nível da psicologia individual 
ou inter-subjectiva, mas constituem a expressão imediata e 
generalizada dos comportamentos concretos em que se reali¬ 
zam práticas sociais particulares. Uma vez determinados os 
limites últimos das possibilidades de consumo dos vários 
estratos das classes assalariadas e dos capitalistas, são estas 
expressões quotidianas dos comportamentos sociais concretos 
que vão determinar o nível exacto em que cada indivíduo 
particular converte as suas possibilidades de consumo em 
desejo de consumo efectivo. 

Estruturalmente, as poàsibilidades de realização são domi¬ 
nadas pelas possibilidades de produção. Momento a momento, 
nos processos de realização concretos, as possibilidades de 
produção e as possibilidades de realização surgem como dois 
blocos distintos. As leis fundamentais que os regem não são, 
em geral, autónomas, mas a articulação concreta do processo 
dessas leis em cada um destes dois grandes blocos determina, 
para cada um deles, um desenvolvimento concreto autónomo. 
Pode agora o leitor começar a aperceber-se da diferença de 
fisionomia entre a «lei da oferta e da procura» e o modelo 
aqui proposto que articula as possibilidades de realização com 
as possibilidades de produção. Enquanto blocos estruturados 
autonomamente, a articulação entre eles é sempre concreta, 
pontual, e por conseguinte não pode ser definida com rigor de 
antemão. Enquanto que a oferta e a procura tinham uma rela¬ 
ção permanentemente definida como tendência a um ponto de 
equilíbrio, tal os dois pratos de uma balança, não há aqui 
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qualquer forma de equilíbrio entre as possibilidades de reali¬ 
zação e as possibilidades de produção. Estes dois campos arti¬ 
culam-se numa ou outra posição e é a partir daí que o processo 
assim desencadeado irá produzir o que alguns poderiam cha¬ 
mar .— mas a que eu não chamo — formas de equilíbrio. 
Na lei da oferta e da procura o equilíbrio é um o priori para 
o qual a relação entre os dois polos tende. No modelo aqui 
proposto, a correspondência funcional a este equilíbrio é 
somente o mecanismo prático de uma qualquer articulação 
concreta dos dois blocos. A análise desse mecanismo de arti¬ 
culação exige porém o prévio estudo de outros problemas, por 
isso deixo-a provisoriamente de parte. Parece-me, pois, que o 
que caracteriza a fisionomia deste modelo é a concepção das 
possibilidades de produção e das possibilidades de realização 
como duas massas brutas, que a si mesmas se impõem, e em 
cujo resultado concreto se constitui o perfil da vida económica. 

Definidos os campos do modelo, resta o problema da sua 
relacionação. Na própria definição dos termos abordei já esse 
problema, estabelecendo-lhe alguns aspectos concretos, mas 
prende-me agora uma questão diferente: trata-se de apre¬ 
sentar a forma assumida pela prática social dos indivíduos na 
relacionação das possibilidades de produção com as possibili¬ 
dades de realização. Já mostrei como a «lei da oferta e da 
procura» não coloca este problema da prática inter-social e 
constitui mesmo uma forma de o não-colocar. No entanto, 
quando na análise crítica das ideologias estabelecemos o pro¬ 
blema de que a «lei da oferta e da procura» constitui a ocul¬ 
tação, temos de definir ao mesmo tempo o modelo de prática 
inter-social pressuposto nessa lei, o da transmissão total e 
atemporal das informações. Pode dizer-se que essa forma de 
transmissão é, na linguagem em que se coloca o problema da 
prática inter-social, sinónimo funcional da não-colocação desse 
problema. Qual o modelo de prática inter-social que decorre 
do modelo geral que aqui proponho ? A forma da prática social 
dos indivíduos na articulação sempre concreta entre as massas 
brutas das possibilidades de produção e das possibilidades de 
realização — qual é? A expressão mental da existência de des¬ 
fasamentos, materiais e temporais, e das fugas daí resultantes, 
o que quer dizer, a expressão da distinção entre a produção e 
a realização da mais- valia, é a conjectura. «(...) o facto de o 
conhecimento que temos do futuro ser vacilante, vago e incerto 
toma a riqueza um objecto bastante impróprio para os méto¬ 
dos da teoria económica clássica. Esta teoria poderia funcionar 
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perfeitamente num mundo em que oa bens fossem forçosa¬ 
mente consumidos pouco depois da sua produção. Mas penso 
que requer rectificações consideráveis quando aplicada a um 
mundo em que é um factor importante a acumulação de 
riqueza tendo em vista um futuro adiado de maneira impre¬ 
cisa; e, quanto maior for a importância relativa dessa acumu¬ 
lação de riqueza, tanto mais necessárias se tomam essas 
rectificações» Enquanto que a problemática da informação 
total e atemporal corresponde à expressão do que chamei 
prática desejada, que concebe, em principio, toda a mais- valia 
produzida como realizada, a problemática das expectativas e 
das conjecturas é a expressão de uma prática que decorre não 
só da realização da mais-valia, mas também da sua não-reali¬ 
zação. A conjectura é a não-informação. Vou precisar melhor 
os termos: 

Denomino informação a expressão verificada de um facto 
acontecido. Chamo conjectura, ou expectativa, indiferente¬ 
mente, a referência a um facto imaginário que se espera 
venha a ser real, mas de cuja efectivação não existem quais¬ 
quer garantias. Assim, por exemplo, se um grupo de capita¬ 
listas do aço decidiu aumentar a sua capacidade produtiva e, 
para tal, resolveu comprar mil máquinas, e se isso chegou ao 
conhecimento do leitor, eventual produtor de tais máquinas, 
direi que esta é uma informação — e uma informação que 
lhe permitirá, antecipando-se a outros que a não tenham, reali¬ 
zar eventualmente um bom negócio. Mas se, anos depois, em 
circunstâncias económicas idênticas, nova reunião do mesmo 
grupo de capitalistas do aço se realizar, e se dela nada trans¬ 
pirar para o leitor, poderá este presumir que mais mil máqui¬ 
nas vão ser compradas, e actuar correspondentemente. Não se 
trata porém de uma informação, mas de uma conjectura, ou 
expectativa. Distinguidos terminologicamente estes conceitos, 
há que mostrar que a sua distinção prática é mais subtil. 
Sob o ponto de vista prático não importa que uma informação 
o seja efectivamente, é necessário sê-lo para o agente eco¬ 
nómico. Que seja expressão de um facto real é inimportante 
se não for tomada como tal. Nesta forma de prática inter- 
-social é necessário que a informação, além de o ser, apareça 
como tal. Já a mulher de César sabia como isso é difícil. 
Uma expressão que em si constitua uma informação, mas que 
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como tal não seja reconhecida, é para esta forma de prática 
social uma conjectura. Mas, por outro lado, há circunstâncias 
em que, pelo puro facto de serem assumidas, certas conjectu¬ 
ras se verificam na realidade, fornecendo o posteriori a 
demonstração da sua exactidão e apresentando-se, pois, como 
informações. Quando, em estádios anteriores do regime capi¬ 
talista, os capitalistas conjecturavam a eventualidade de um 
surto económico e se comportavam correspondentemente, 
aumentavam a produção e, portanto, o surto económico veri¬ 
ficava-se; uma expressão que, em si, era uma conjectura, 
apresentava-se como informação. A velha corrida aos bancos 
é um exemplo clássico deste processo. Se, em virtude das difi¬ 
culdades de um banco particular, os depositantes conjectura¬ 
vam que essas dificuldades alastrariam a todo o sistema ban¬ 
cário, precipitavam-se, e cada um mais depressa do que o 
outro, para retirar o dinheiro depositado, na expectativa das 
falências; ora, como os bancos investem o dinheiro depositado 
e só conservam em depósito uma determinada percentagem, 
esta corrida dos depositantes levava efectivamente à crise do 
sistema bancário; a conjectura verificava-se, não porque corres¬ 
pondesse a um facto real, mas porque o processo que ela 
própria originava determinava a sua efectivação na realidade. 
Os tempos mudaram, acarretando profundas diferenças na 
forma de funcionamento do modo de produção. Após a falên¬ 
cia do Herstattbank, precursora imediata do deflagrar da 
grande crise de 1974-197..., as maiores instituições bancárias 
privadas e estaduais reuniram-se e decidiram impedir qualquer 
outra falência, apoiando economicamente os bancos em difi¬ 
culdade. Deste modo, mesmo que alguém disponha de infor¬ 
mações sobre a má situação de um banco, o comportamento 
mantido mediante a intervenção das reBtantes instituições 
bancárias transforma-se, para o público, em informação do con¬ 
trário, ou seja, a conjectura de um estado de solidez desse 
banco comporta-se como informação. As diferenças tecnoló¬ 
gicas entre os dois grandes sectores da produção determinam 
tipos diferentes de conjecturas. Enquanto que do sector I 
decorrem fundamental mente expectativas a longo prazo, as 
expectativas do sector II verificam-se todas a curto prazo ,a . 
Esta distinção reside essencialmente no ritmo a que, em cada 
um dos sectores, novas expectativas se sobrepõem às ante- 
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riores. Se até aqui, para facilidade da exposição, considerei 
aa expectativas isoladamente, na realidade económica não há 
expectativas, mas processos de expectativas l3 , em que novas 
conjecturas se vêm articular nas anteriores e transformá-las, 
quer por se ter verificado a sua não correspondência à reali¬ 
dade, quer independentemente da sua verificação prática e 
somente em virtude do aparecimento de novos fenómenos 
económicos. A expectativa não é o resultado de uma aetivi- 
dade conjecturante anterior à prática e da qual a prática 
resulte, mas a expressão imediata de uma actividade prática 
que tem como característica fundamental a sua relação com 
práticas alheias sem que essa relação seja planificada como. 
tal. Quero dizer, as práticas dos capitalistas, ou dos produ¬ 
tores e consumidores enquanto elementos, estão em estreita 
relação pelos campos em que decorrem e pela incidência recí¬ 
proca dos seus efeitos, mas não se fundem na mesma insti¬ 
tuição, de modo que cada prática tem simultaneamente de 
tomar em conta os efeitos das outras práticas sem no entanto 
se fundir com elas. A conjectura não é mais do que a expres¬ 
são, no campo do conhecimento, desta cisão entre os processos 
institucionais de cada prática e a conjugação dos campos de 
que decorrem e dos efeitos que exercem. Afirmar, pois, que a 
concepção dos comportamentos económicos sob o modelo das 
expectativas e das conjecturas seria uma manifestação de 
idealismo e de subjectivismo, como fazem quase unanimemente 
as mais variadas correntes marxistas, é conceber para a econo¬ 
mia capitalista o modelo «livre concorrencial» que tenho vindo 
a criticar. Só nesse modelo é que, não se colocando o problema 
das práticas económicas, os desfasamentos entre as práticas 
e os seus efeitos são afastados do campo da análise. Ã partir 
do momento em que esse modelo da concorrência é destruído, 
e em que as práticas são pensadas como processos institucio¬ 
nais, é a sobreposição das conjecturas e das expectativas que 
substitui as concepções tradicionais de conhecimentos efecti- 
vos e bem demarcados no tempo. A actividade conjecturante 
não é, neste modelo, o motor idealista do processo económico, 
como o conhecimento exacto não era também, nos modelos 
«livre concorrenciais», a origem do pressuposto equilibrio 
entre os vários agentes económicos. A querela do idealismo 
nada tem a ver com esta questão e mais não faz do que 
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ocultar ideologicamente o verdadeiro ponto de cisão, a intro¬ 
dução na análise dos comportamentos económicos enquanto 
processos práticos institucionais. Ê especialmente a Keynes 
que devemos a introdução da problemática das conjecturas 
nas ideologias económicas M , o que demonstra suficientemente 
a estreita relação entre essa questão e a concepção da não- 
-realização dos produtos e dos desfasamentos entre os factores 
da produção. 

Para além desta definição sincrónica das relações entre 
as informações e as conjecturas, há grandes modelos de rela- 
cionação concreta, que vou analisar muito sinteticamente. 
Disse que a economia capitalista se realiza materialmente 
numa forma de integração tecnológica e que o desenvolvimento 
dessa economia se realiza pela forma crescente da integração 
tecnológica. No estádio inicial do capitalismo já constituido 
as unidades de produção última, se eram estruturalmente 
integradas, apresentavam ainda uma fisionomia altamente 
particularizada; as condições gerais de produção não existiam 
com a vastidão que as caracteriza no mundo contemporâneo 
e, portanto, a expressão conceptual da prática de inter-relações 


!■* Sobre o problema das conjecturas ver, em geral, Keynes, The Ge¬ 
neral... e, mais Importante ainda, Keynes, A Treatise... Sobre o papel 
precursor de Keynes neste campo ver: Leljonhufvud, On Keynesian .... 
164, 395-397; Samuelson, «The General ...», 150; Lambert, UOeuvre ..., 79, 
Um economista sintetiza as limitações das concepções de Keynes sobre 
esta questão: «Apesar da sua grande perspicácia, as concepções de Keynes 
quanto às expectativas tiveram graves deficiências. Além da ausência 
de uma teoria sobre a formaçáo das apreciações, os seus maiores Insu¬ 
cessos consistem na nâo confrontaçáo entre os raciocínios ex-ante e ex-post 
[o que é multo Importante para compreender a ambiguidade da sua 
concepção quanto às relações entre as poupanças e os Investimentos]; na 
omissão das consequências da frustração de expectativas a curto prazo; 
na sua precipitação em tecer generalizações sobre 'valores' (haveres 
em geral) sem ter em conta a sua heterogeneidade; e na transformação 
da teoria da Incerteza numa busca de 'equivalentes de certeza'». E um 
pouco mais à frente escreve: «O seu capitulo sobre 'A aplicação da 
probabilidade ao comportamento’ [em A Treatise...] parte do principio 
de que o Indivíduo actuante tem sempre de agir como se fosse verda¬ 
deira uma proposlçfio entre um conjunto de proposições que reciproca¬ 
mente se excluem. Nào é tomado em conta o facto de a declsào poder 
ser adiada, o que envolve, tanto uma alteraç&o nos dados, como uma 
modificação no carácter de possíveis actos positivos. Táopouco leva 
em consideração o facto de algumas acções poderem ser pouco adequa¬ 
das a multas das contingências possíveis, enquanto que outras sfto 
multo adequadas para certas contingências e perfeitamente Inadequadas 
para outras» (Hart, <Keynes, analysls...», 419, 423 a.). 
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capitalistas no campo dessas condições gerais de produção era 
mais débil do que actualmente; sobre este sistema base desen¬ 
volveram-se formas de propriedade que realizavam, e expri¬ 
miam, tal particularização. Note-se que a sobreposição das 
relações de propriedade e a indefinição das unidades de pro¬ 
priedade, que atrás analisei quando propus um modelo de 
distribuição da mais-valia, é uma realidade estrutural do capi¬ 
talismo. Uma das características deste primeiro estádio do 
capitalismo já constituído, em que as empresas apresentavam 
um elevado grau de particularização, consiste em aquela reali¬ 
dade não ter ainda assimilado inteiramente a fisionomia da 
sua expressão. Os capitalistas e as empresas capitalistas apare¬ 
ciam altamente particularizados. Desta fisionomia do modo 
de produção decorria uma forma da prática social dos indiví¬ 
duos capitalistas em que as informações eram quase nulas e 
em que todas as representações mentais do comportamento 
social e inter-individual figuravam como conjecturas. A parti¬ 
cularização dos capitalistas fazia com que um capitalista indi¬ 
vidual ignorasse praticamente tudo o que se passava realmente 
nas outras empresas, e a relação com as condições gerais de 
produção não era ainda suficientemente estreita para que esse 
campo constituísse uma fonte de informações abundantes acerca 
da situação das empresas particulares. Ora, um comportamento 
assente sobre a conjectura tem como consequência a rapidifi- 
cação e a intensificação dos fenómenos. O caso atrás citado 
da corrida aos bancos é um exemplo dessa situação. Aos mais 
ligeiros sintomas de crise real, cada capitalista, ignorando a 
situação efectiva das outras empresas, comportava-se como se 
pudesse vir a ser o mais prejudicado por tal crise: procurava 
realizar o mais rapidamente possível as mercadorias que 
possuía, ao mesmo tempo que cortava as suas encomendas às 
outras empresaB. A dominância absoluta das conjecturas fazia 
com que este tipo de comportamento fosse multiplicado por 
todos os capitalistas, de forma que, ao mesmo tempo, se dimi¬ 
nuíam as possibilidades de realização, pelo corte das enco¬ 
mendas, e se aumentava um equivalente das possibilidades de 
produção, pelo desbarato dos stocks; a este desfasamento 
somava-se o facto de estas possibilidades não poderem rea- 
lizar-se praticamente, o que aumentava as tensões interiores 
do sistema. Assim, a crise real precipitava-se no tempo ou, 
por vezes, indícios somente aparentes de uma crise levavam 
& sua efectivação. Do mesmo modo, a recuperação da activi- 
dade económica assente nas conjecturas é rapidificada. Daí o 
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aspecto que as crises ofereceram em toda esta. época: profun¬ 
díssimas na sua amplitude, brevíssimas na duração. O desen¬ 
volvimento da integração tecnológica das unidades de pro¬ 
dução última destruia-lhes cada vez mais a particularização, 
até que se chegou, em vastas regiões do globo, à completa 
ausência de particularização das empresas. As várias etapas 
deste processo constituem, sob o ponto de vista que agora me 
ocupa, formas sucessivas de aumento da importância das infor¬ 
mações. Não só o deflagrar das crises se tornou mais lento, 
como a sua recuperação passou a assumir novas formas, que 
é dispensável aqui tratar e que já abordei, aliás, noutros 
escritos. Em termos referidos à realidade empírica, neste 
estádio as informações passaram a dominar as conjecturas. 
Mas o problema, como disse, não é o da realidade empírica, 
e sim o das expressões do comportamento social dos capita¬ 
listas. O fundamental não é que uma dada expressão seja, em 
si, uma informação, mas que o agente económico a reconheça 
como tal. Ora, na estrutura económica capitalista a generali¬ 
dade das informações aparece como conjecturas. Enquanto que 
nas primeiras formas de realização do capitalismo constituído 
as conjecturas são a expressão dominante, agora a expressão 
dominante passou a ser a das informações que aparecem como 
conjecturas. Esta distinção, porém, é muito importante. Se uma 
conjectura pode realizar-se a posteriori enquanto real, como nos 
exemplos que dei atrás, isso não acontece na maior parte 
dos casos correntes. Por isso, há uma grande diferença entre 
uma forma de comportamento social assente em conjecturas 
que não se verificam, e uma forma de comportamento que 
assenta em conjecturas aparentes (informações aparecendo 
como conjecturas) que se verificam. No primeiro caso o 
cálculo de distribuição é sempre posterior ao cálculo na pro¬ 
dução, isto é, a realidade eventual das conjecturas só é pos¬ 
sível de ser definida a posteriori. Ê a fase em que a adequa¬ 
ção das possibilidades de produção às possibilidades de reali¬ 
zação é sempre realizada depois de tempo. Quero dizer: as 
possibilidades de produção A conjecturam possibilidades de 
realização A; mas só depois de essas possibilidades de reali¬ 
zação se terem revelado como B é que as novas possibilidades 
de produção se vão adequar, ou tentar adequar, a tais possi¬ 
bilidades de realização B; em suma, a conjectura de uma 
situação futura é, na verdade, expressão de uma situação 
passada, pelo que a adequação é, no seu próprio fundamento, 
realizada depois de tempo. Nos estádios seguintes o cálculo 
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na produção antecede de facto o cálculo de distribuição, o 
que significa que, ou a realidade das expressões é conhecida 
a priori, no caso de aparecerem como informações, ou são 
reais o priori mas essa realidade só a posteriori é reconhecida, 
no caso das informações que aparecem como conjecturas. 
De qualquer modo, nestes estádios a generalidade do compor¬ 
tamento económico baseia-se em expressões que se verificam 
praticamente. 

A característica formal dominante de todo este modelo 
é a de pensar uma prática na inadequação. Se o comporta¬ 
mento inter-social presume a inadequação no sistema das 
conjecturas, qual a forma de realização material dessa inade¬ 
quação? Se a articulação das possibilidades de produção com 
as possibilidades de realização constitui sempre uma relacio- 
nação concreta, sem qualquer ponto de equilíbrio, como se 
realiza materialmente esta possibilidade de produzir mais 
valores do que os possíveis de realizar, ou a existência de 
uma possibilidade de realizar mais valores do que os produ¬ 
zidos? Em suma, como se realiza materialmente esta articu¬ 
lação, não já no comportamento social dos individuos, mas 
no processo económico? 
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CAPITULO xvn 


CRITICA DA CONCEPÇÃO MARXISTA DA RELAÇÃO, 
VALOR/PREÇOS E APRESENTAÇÃO DE UM 
MODELO: VALOR INCORPORADO, VALOR SOCIAL, 
VALOR REALIZADO 


A concepção de um equilíbrio automático, resultado de 
uma concorrência livre que encontra a sua expressão ideoló¬ 
gica na «lei da oferta e da procura», exige um tipo particular 
de relacionação entre valor e preço. Para Marx, bem como 
para muitos dos economistas burgueses clássicos, o valor de 
um produto define esse ponto do equilíbrio tendencial em tomo 
do qual os preços de mercado oscilam. E, precisamente porque 
essas oscilações têm como centro um ponto de equilíbrio, os 
seus movimentos compensam-se. Deste modo, a soma dos 
preços é equivalente aos valores ’ e a relação entre o valor e 
o preço tem a mesma forma lógica que a estabelecida entre a 
essência e a sua aparência momentânea; a realidade é con¬ 
siderada como um jogo de vicissitudes que impede momento 
a momento a expressão exacta das essências, sendo estas porém 
idênticas à média das deformações sofridas nas formas de 
expressão; é neste campo ideológico que se insere a termino¬ 
logia marxista do preço como realização do valor e, se tenho 


> Marx «parece afirmar simultaneamente que os preços totais 
serão iguais aos valores totais e que o lucro total será igual à mais- 
,-valia total; ora, estas duas condições só s&o compatíveis em circuns¬ 
tâncias excepcionais» (Dobb, Theoriea .... 159); ver também Meek, Stu- 
dtes.... xxil n.° 4, 191. 
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mantido essa terminologia, foi noutra acepção que a empre¬ 
guei, como o leitor poderá perceber claramente. É certo que 
não podemos esquecer o sentido polémico desta afirmação de 
Marx, que se opõe às escolas subjectivistas que pretendiam que 
toda a realidade mercantil dos produtos provinha da «lei da 
oferta e da procura». Se assim fosse, argumentava Marx, como 
poderiam os jogos da oferta e da procura explicar, não as 
oscilações, mas o montante médio? De onde decorre o estabe¬ 
lecimento para esse nível médio de outro sistema de causa¬ 
lidade— o dos valores. Não há, porém, qualquer relação ime¬ 
diata entre a polémica de Marx contra a redução do carácter 
capitalista do produto à oferta e à procura, e a tese de que a 
soma dos preços é igual à soma dos valores 2 . A afirmação de 
que para um dado produto, num dado estádio tecnológico, há 
um eixo geral em tomo do qual flutuam 03 preços não implica, 
por si só, que essas flutuações se equilibrem de forma exacta 
de maneira a delas extrairmos matematicamente o montante 
do valor. É necessário ter em conta que Marx introduziu na 
polémica uma tese nova, inútil para a argumentação final que 
prossegue, a de que a totalidade dos valores se exprime na 
totalidade dos preços, admitindo assim um equilíbrio geral e 
não concebendo a não-realização mercantil dos produtos. Deter¬ 
minar a essência do produto — o valor — seria, pois. uma 
operação matemática pela qual bastaria efectuar a média dos 
preços durante um período suficientemente longo para que 
exprimisse directamente a materialização do próprio valor. 

Temos aqui um corolário da forma de exposição de Marx, 
nesta tentativa de naturalização da ideologia. Marx naturaliza 
o valor do mesmo modo que no empirismo se naturaliza a 
essência dos produtos, extraindo-a da realidade material gra¬ 
ças a uma operação de anulação recíproca dos desvios das 


2 «O problema da determinação doa preços lndlvlduala não lnt&- 
reasava verdadeiramente Marx; só lhe Importavam as relaçóes de valor, 
bem como o estabelecimento de que aa dlferençaa empiricamente per¬ 
ceptíveis entre os valores e os preços não Invalidam, nem teórica nem 
realmente, o conceito do valor como chave das 'principais leis funda¬ 
mentais' da produção mercantil» (Mattlck, Marx..., 47); ver também 40, 
Como vários outros, este autor desenvolve o sistema de Marx num 
sentido revolucionário, mas escamoteia simultaneamente as contradlçóes 
desse sistema. Que Marx se interessava mais pelos valores do que pelos 
preços, é evidente. Mas o problema consiste em ter definido a relação 
entre valores e preços de uma forma contraditória com a estrutura Intima 
de O Capital. 
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formas 3 . Posso, assim, apontar desde já uma das grandes 
funções ideológicas da relação valor — preços em Mane: a natu¬ 
ralização dos valores, que passam de realidade social dos pro¬ 
dutos, quero dizer, da realidade que assumem em dadas rela¬ 
ções sociais enquanto expressão da praxis proletária, a sua 
realidade material, reificando-se o carácter social que os fun¬ 
damenta. Essa operação de definição dos valores por anulação 
das diferenças recíprocas nos preços encontra-se frequente¬ 
mente em O Capital. 

«Admitir que as mercadorias das diferentes esferas de 
produção se vendem consoante o seu valor significa unica¬ 
mente que o seu valor é o eixo à volta do qual gravita o 
seu preço e sobre o qual se alinham os seus perpétuos 
altos e baixos» (ES 3. 4 I 1M, CB 3.° 202, D II 260). 

Marx, porém, concebe esta equivalência entre o eixo cen¬ 
tral do valor e a média dos preços como puramente numérica, 
e não como uma identidade de essências. É ao valor que atribui 
o fundamento essencial e processual dos preços. 

«A troca ou a venda das mercadorias consoante o seu 
valor é racional; é a lei natural do seu equilíbrio e é a 
partir dela que devemos explicar os desvios, e não inver¬ 
samente, explicando a própria lei a partir dos desvios* 
(ES 3.° I 203. CB 3.° 212, D n 267). 


3 Bõhm-Bawerk, empregando se m pre contra Marx as contradições 
de O Capital, toma-as mais salientes. «(...) Marx confunde duas coisas 
multo diferentes: uma média de oscilações e uma média entre quantidadee 
permanentemente e fundamentalmente deeiguais. (...) No caso do desvio 
dos preços de produção relatlvamente aos 'valores' não se trata de uma 
questão de oscilações, mas de diferenças necessárias e permanentes. Pode 
sempre estabelecer-se uma média matemática entre as quantidades mala 
desiguais e, uma vez estabelecida esta, oe desvios em cada um dos sentidos 
'anulam-se reclprocamente' [Marx] consoante o seu montante (...)> 
(Bõhm-Bawerk, Karl Marx..., 37-Sf). Daqui o autor extrai a conclusão 
de que o valor não decorre de uma relação social, mas de uma apreciação 
subjectiva do uso. A Importância eplatamológica do método da compen¬ 
sação das oscilações consiste no facto de tanto se poder retirar dele a 
conclusão de que se trata de osdlaçõee em tomo de um eixo central 
(Marx), como de que não existe qualquer eixo central (Bõhm-Bawerk), 
A base lógica das teses de Marx 4, pois, exterior a este argumento, 
o que a critica de Bõhm-Bawerk teve o mérito de realçar. Este argu¬ 
mento, como todos os outros do mini tipo, só é Importante pela sua 
forma, na naturalização do método de exposição de O Capital. 
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Calcular o valor através da média dos preços é, para Marx, 
a pura operação empirista de desenterrar o fundamento sob 
a aparência enganadora das formas, e essa operação consisté 
no cálculo matemático de uma média; mas bá uma relação 
essencial que define o valor como o fundamento das formas 
transformadas dos preços. Marx salta constantemente, nesta 
questão, de formas lógicas decorrentes do empirismo para à 
lógica da determinação, que inaugurou. Reside aqui a grande 
diferença entre a concepção de Marx e as concepções usuais 
da economia burguesa, para as quais o valor não é mais do 
que a própria média dos preços, uma outra denominação para 
a mesma realidade. Operacionalmente, os dois modelos equi- 
valem-se, pois a definição quantitativa do valor resulta em 
ambos do mesmo cálculo. Mas as estruturas ideológicas em 
que esses cálculos se inserem são distintas e daí os constantes 
mal-entendidos porque, ou se presume da equivalência dos 
cálculos uma afinidade ideológica inexistente, ou se julga que 
a distinção entre as estruturas ideológicas levaria a resul¬ 
tados no cálculo diferentes. Este qui pro quo entre os segui¬ 
dores das concepções de Marx acerca da relação valor — preços 
e os ideólogos da economia burguesa são constantes e formam 
o pano de fundo das intermináveis discussões àcerca do pro¬ 
blema da transformação dos valores em preços em O Capital. 
A mais célebre é, sem dúvida, a crítica de Bõhm-Bawerk, alu¬ 
dindo a uma pretensa contradição entre o terceiro e o primeiro 
livros de O Capital. Na verdade, Bõhm-Bawerk é incapaz de 
conceber que as ideologias económicas se preocupem com 
outra coisa senão com os preços de mercado, já que todo o 
seu horizonte ideológico é ocupado com o problema da reali¬ 
zação mercantil do produto capitalista, e considera o valor 
em Marx como que sendo uma outra concepção de preço e, 
assim, não só forçosaraente inútil como contraditória com a 
única que verdadeiramente interessa, a do preço de mercado. 
Inúmeros discípulos de Marx reduzem também preços e valores 
ao mesmo campo, embora por um processo inverso ao de Bõhm- 
-Bawerk. Trata-se, para eles, de considerar o valor imediata- 
inente enquanto preço, atribuindo-lhe o mesmo tipo de exis¬ 
tência social, e convertendo assim o problema da passagem 
dos valores aos preços em transformação algébrica de um tipo 
de preços noutro tipo de preços 4 . 


* Já na secçfio anterior apontei vários casos desta assimilação 
entre valores e preços, Podemos ver agora que o mesmo fazem, por 
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Os valores constituem a expressão da prodúção enquanto 
processo social, referem-se à esfera económica em que o 
tempo de trabalho é incorporado nos produtos, isto é, àquele 
mesmo campo fundamental da mais-valia — a cisão na prakis 
proletária na produção — em que o trabalho assume o seu 
resultado material nos produtos. O valor existe no campo da 
produção dos produtos; os preços existem no campo da reali¬ 
zação ou não-realização dos produtos. Ê porque os comenta¬ 
dores capitalistas de Marx não distinguem entre o valor- 
-trabalho e o valor-tempo de trabalho, isto é, entre o produto 
como incorporação de tempo de trabalho e o seu processo de 
produção como processo de incorporação, que não vêem que o 
afamado problema da transformação de valores em préços é, 
na verdade, a passagem do campo em que se define o prole¬ 
tariado por oposição aos apropriadores da mais-valia, para o 
campo em que se procede ao estabelecimento dos vários grupos 
capitalistas e à definição da solidariedade contraditória que 
é a forma da sua relacionação. A articulação entre valores 
e preços, que conceba a passagem de uns a outros como a 
mudança de campos económicos, tem por isso de se situar ao 
nível exclusivamente macro-económico e num modelo estru¬ 
turado constituído por empresas distintas. A diferença entre 
os valores e os preços resulta do processo que cumpre uma 
mercadoria desde o momento em que é produzida, quer dizer, 
em que tempo de trabalho é nela incorporado, passando pela 
sua existência enquanto base material de distribuição de 
mais-valia por uma série mais ou menos longa de capitalistas, 
até ao momento em que é enfim realizada consoante a mais- 
-valia última que lhe for atribuída. A discrepância dos preços 


exemplo, dois autores em tantos aspectos opostos como Preobrazensklj 
e Meek. Preobrazensklj considera o desvio do preço relatlvamente ao 
valor como Incluído no próprio valor, e a problemática dos preços decorre 
no mesmo campo da produçáo em que os valores se processam (Préobra- 
Jensky, ha NouveUe.... 89, 200-201, 211). Meek, assimilando Sráffa e 
Marx, propõe um modelo em que os preços sáo Imediatamente atribuídos 
às mercadorias produzidas e ao trabalho enquanto tais, eliminando assim 
a sua existência enquanto valores (Meek, Btuãies.... xvil-xvlli). EscreVè 
este autor: «(...) vamos transformar este esquema material [os produtos 
naturalizados enquanto mercadorias materlalmente consideradas] em ter¬ 
mos de preços» (ld., xxvll). A partir daqui o autor nega, evidentemente, 
que uma teoria da distribulçfto tenha de ter por base uma teoria do valor, 
e fá-la decorrer dlrectamente das merCadortas naturalizadas (Id., 
xxvlll-xxlx). Para uma crítica a este tipo de concepções ver, por exem¬ 
plo, Perlman, «Introductlon xxxil-xxxlv. 
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relativamente aos valores não é mais do que a expressão, ao 
nível de cada mercadoria particularmente considerada, da dis¬ 
tribuição da mais-valia entre os capitalistas. Se a mercadoria 
foi a base material dessa distribuição, isso significa que ao 
longo de um processo institucional complexo, que atrás ana¬ 
lisei nos seus traços gerais, lhe são atribuidas sucessivas 
quantidades de mais-valia, consoante as relações inter-capi- 
talistas em que essa mercadoria vai estabelecendo a sua 
existência. Assim, ao nível de cada mercadoria individualmente 
considerada a divergência entre valor e preços é um mistério 
indecifrável. Por isso, todas as ideologias económicas centra¬ 
das na naturalização do produto capitalista, isto é, que consi¬ 
deram o produto em-si e não nas relações sociais em que se 
produz, em que se distribui e circula, e em que se realiza, não 
podem pensar a relação valores — preços como um desfasa¬ 
mento permanente e estrutural, e reduzem todo o processo a 
uma dessas fases particulares, tomando-a como central, ou 
única. Julgar que exista uma contradição entre a lei do valor 
e os preços em que as mercadorias capitalistas se realizam é, 
em primeiro lugar, assumir uma perspectiva micro-económica, 
centrada em cada empresa, de modo que o lucro dessa empresa 
tenha a sua origem exclusiva na força de trabalho nela dis- 
pendida, reduzindo até o âmbito dessa visão micro-económica 
para o produto individualmente considerado; em segundo lugar, 
é partir dos pressupostos da lei de Say e pensar que todo o 
produzido é realizado, que não há socialmente perdas de valor. 
«(...) não há nenhuma forma de descobrir o preço de uma 
mercadoria no seu valor ou, por um processo inverso, de des¬ 
cobrir o seu valor no seu preço. Não há qualquer 'trans¬ 
formação' visível dos valores em preços e o conceito de valor 
só tem significado relativamente à totalidade do capital 
social» s . A transformação dos valores em preços não é obser¬ 
vável porque o nível em que materialmente se processa, o de 


5 Mattlck, «Value...», 280. A. mesma formulação em Marx .... 43. 
Noutro texto, porém, o autor cal na mesma contradição de Marx, escre¬ 
vendo que «A teoria do valor relaclona-se com o capital total porque 
é at que valor e preços coincidem» (Mattlck, «Henryk Grossmann...», 
17). Para uma concepção próxima da que exprimo, ver Sweezy, The 
Theory .... 126-130. No entanto, este autor não deixa de proceder também 
a formas de naturalização do produto, por Isso pode escrever que o valor 
diz respeito à macro-economia e os preços à mlcro-economla (id., 126), 
Isto significa que só na produção considera o produto nas relaçóes sociais 
que o constituem, e que a distribuição da mals-valla não é considerada 
enquanto relação social, mas naturaliz&damente. 
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cada mercadoria particularmente considerada, náo é o nível 
em que é socialmente determinada, o das relações globalizada» 
entre as classes proletária e capitalista e, depois, o das rela¬ 
ções inter-capitalistas. Um como o outro destes dois níveis só 
no campo macro-económico podem ser concebidos, o primeiro 
como globalização da macro-economia, o outro enquanto pro¬ 
cesso interno de um modelo macro-económico estruturado em 
empresas não redutíveis reciprocamente. Não há, assim, entre 
valor e preços qualquer relação que atribua a um maior 
realidade do que aos outros. Não se trata de uma essência 
que se exprime em formas transitórias ou ilusórias, mas de 
diferentes relações sociais, de formas institucionais distintas, 
com base num produto que, em si, é uma realidade física e 
material constante. Todos os paradoxos decorrentes de uma 
pretensa transformação dos valores em preços têm, por isso, 
como base a naturalização da lei do valor, a passagem do 
campo da praxis proletária — e, depois, das relações inter- 
-capitalistas como um processo prático institucional — para 
o campo do produto considerado materialmente. A realidade 
dos valores e dos preços é do mesmo tipo, é a realidade das 
práticas sociais institucionalizadas. A diferença provém dos 
campos em que essas práticas ocorrem, bem como da distinção 
entre os seus âmbitos. 

As contradições de Marx quanto a este assunto provêm 
também, todas elas, de não distinguir o modelo em que as 
relações sociais são base de todos os processos da vida da 
mercadoria capitalista, e o modelo em que a mercadoria é 
naturalizada. Começa, assim, definindo o valor ao nível das 
relações sociais, para acabar definindo o preço ao nível da 
mercadoria materialmente considerada. A passagem dos valo¬ 
res para os preços é a transição de umas para outras relações 
sociais. Mas Marx exprimiu essa passagem de práticas sociais 
por uma ambiguidade no emprego de modelos entre si contra¬ 
ditórios. Por isso, em O Capital, sob a perspectiva valo¬ 
res •* preços as relações sociais são o fundamento do pro¬ 
cesso, enquanto que sob o ponto de vista preços -*■ valores o 
processo centra-se na naturalização do produto. Daí que Marx 
apresente sempre a média dos preços como uma possibilidade 
de calcular o valor, mas o valor como o verdadeiro fundamento 
real dos preços: 

«(...) a relação de troca pode exprimir, quer o próprio 

valor da mercadoria, quer o mais ou o menos que acidental- 
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mente rende a sua alienação em dadas circunstâncias. 
É, pois, possível a existência de um desvio, uma difefenSã 
quantitativa entre o preço -de uma mercadoria e o mon¬ 
tante do seu valor, e essa possibilidade está contida na 
própria forma-preço. Em vez de constituir um defeito, 
esta ambiguidade é, pelo contrário, uma das belezas dessa 
forma porque a adapta a um sistema de produção em que 
a lei só vigora pelo jogo cego das irregularidades que, em 
média, compensam-se, paralizam-se e destroem-se mutua¬ 
mente» (ES 1.” I 111-112, CB 1.» 115, D I 61, C 163). 

Este texto marca uma transição de pensamento muito 
importante: 

Marx afirma a distinção entre valor e preços para, logo 
a seguir, assimilar a essa distinção o equilíbrio entre os preços 
que estabeleceria uma média quantitativamente idêntica ao 
valor. Por si só, a concepção de desvio não implica de modo 
nenhum a ideia da anulação recíproca desses desvios num 
equilíbrio tendencial. O importante a sublinhar aqui é que 
Marx identifica desvio com equilíbrio entre desvios. Tal identi¬ 
ficação é um postulado lógico da sua tese e decorre imediata¬ 
mente do não-pensamento das relações inter-capitalistas como 
um nível específico, ou seja, afinal, provém do modelo a uma 
só empresa. A multiplicação de empresas no interior do campo 
ideológico do modelo a uma só empresa, criando um modelo 
inestruturado em que cada elemento é expressão transparente 
de todos òs outros, constitui .0 campo lógico em que se forma 
a regra ideológica da concorrência livre. Assim como a livre- 
-concorrência e a «lei da oferta e da procura» constituem a 
forma de não-pensar as relações inter-capitalistas, também o 
equilíbrio tendencial dos preços em tomo do eixo do valor 
constitui a forma de não-pensar o problema do desfasamento 
entre preços e valor. 

«Pode acontecer que uma parte do sobre-trabalho e, por¬ 
tanto, da mais-valia, contido nas mercadorias não entre 
directamente no fundo de perequação do lucro médio, de 
maneira que uma parte do valor da mercadoria não se 
encontre expressa no seu preço. Mas, primo, isto com¬ 
pensa-se do modo seguinte: quer por um acréscimo da 
taxa de lucro, quando a mercadoria vendida abaixo do seu 
valor constitui um elemento do capital constante; quer 
traduzindo-se o lucro e a renda por um produto mais 



importante, se a mercadoria vendida abaixo do valor 
entrar como bem de consumo individual na fracção de 
valor consumida como rendimento. Secundo, esta parti¬ 
cularidade desaparece no movimento que estabelece as 
médias. Em qualquer caso, mesmo se uma parte da mais- 
-valia, que não se exprime no preço das mercadorias, se 
encontra perdida para a constituição do preço, a soma 
do lucro médio com a renda, na sua forma normal, pode 
ser inferior, mas nunca superior, à mais-valia total. 
(...) Assim, de pouco importa para o nosso estudo que 
toda a mais-valia das mercadorias, quer dizer, todo o 
sobre-trabalho que contêm, se encontre ou não realizado 
nos seus preços. (...) para os nossos fins, podemos admi¬ 
tir que a mais-valia realizada iguala a totalidade da 
mais-valia (...)» (ES 3.° m 210-211, CB 3.° 955-956, 
D n 699-700). 

Pela pura magia verbal, Mane afasta o problema que con¬ 
siste em parte dos valores não serem realizados nos preços, 
ou seja, não vê o ponto em que consiste a distinção estrutural 
entre valores e preços. Os preços constituiriam um desvio do 
valor, mas tais desvios implicam em si mesmos, para Marx, o 
equilíbrio entre eles. 

Esse equilíbrio, entendido como anulação prática final 
dos desvios, é a expressão da concepção marxista do valor 
como essência dos preços: 

«(...) para o trabalho, como para qualquer outra merca¬ 
doria, a relação entre a oferta e a procura explica unica¬ 
mente as oscilações do preço de mercado acima ou abaixo 
de uma certa importância. A partir do momento em que 
a oferta e a procura se equilibram, cessam as variações 
de preço que haviam provocado, mas cessa também todo 
o efeito da oferta e da procura. Em estado de equilíbrio, 
o preço do trabalho [portanto, como Marx acabou de 
dizer, também o de qualquer outra mercadoria] nãô 
depende já da sua acção è tétn de ser determinado como 
«e não existissem. Esse preço, esse centro de gravitação 
dos preços do mercado, apresenta-se assim como o verda¬ 
deiro objecto da análise científica* (ES l.° II 208, CB 1.* 
620, D I 336). 

«(...) também aqui se impõem as médias reguladoras 
.semelhantes às que Quételet descobriu e demonstrou para 
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os fenómenos sociais* (ES 3.° UI 236, CB 3.° 986, 
D n 722) *. 


A inimportância dos preços em si como objecto de estudo; 
a sua redução, mediante o estabelecimento de médias, a expres¬ 
são quantitativa do valor base; a ignorância dos desvios per¬ 
sistentes entre as médias doe preços e os valores sob o pretexto 
da sua inimportância, o que consiste evidentemente em for¬ 
necer como razão para essa ignorância aquele mesmo factor 
que se apresenta como sua consequência; a assimilação final 
dos preços, entendidos como puros elementos de uma média 
tendencial, aos valores — são estes alguns aspectos da con¬ 
cepção de Marx sobre a relação valor — preços. 

Essa concepção encontra a sua expressão na afirmação, 
já atrás comentada, da igualdade entre os valores totais e os 
preços totais 7 . Tal afirmação não é, aliás, desprovida de ambi¬ 
guidade. Numa passagem do livro terceiro publicada na edição 
Rubel, Marx afirma: 

«As mercadorias são — se as considerarmos em bloco e 
à escala social — vendida» ao seu valor» (PI II 879). 

A equivalência valores totais ^preços globais é no entanto 
encarada em geral sob forma diferente, como igualdade entre 
os valores totais e os preços, de produção totais. 

«(...) na sociedade, se considerarmos o conjunto de todos 
os ramos de produção, a soma dos preços de produção das 
mercadorias produzidas é igual à soma dos seus valores» 
(ES 3.» I 176, CB 3." 18a, D D 245-246). 

Deste modo, a equivalência preço = valor em estado de 
equilíbrio tem a forma de uma equivalência entre valor e preço 
de produção. 


* Sobre esta questão em geral ver ainda, por exemplo: ES 3." I 205, 
n 247, m 238. 

7 Note-se que a concepção de que a globalidade dos valores é 
Igual & totalidade dos preços é uma base Ideológica de toda a ideologia 
planlflcatórla em capitalismo do Estado monopolista, fundamentada na 
Indistinção entre o plano paranóloo e o plano real. Em Para uma teoria 
do modo de produção comunista afirmei, na sequência de uma tese de 
Castorladls, que na distinção entre estes dois planos processa-se a não- 
-reallzação de mals-valla. Eliminar eaaa n&o-reallzaç&o é, evidentemente, 
afirmar a Igualdade entre os valore» e os preços. Mas llmlto-me a referir 
esta questão de passagem, pois ultrapassa os limites do presente livro. 
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«Se a oferta e a procura se equilibram, o preço de mercado 
da mercadoria corresponde ao seu preço de produção; isto 
significa que, então, o seu preço é regulado pelas leis 
internas da produção capitalista, independentemente da 
concorrência, pois as oscilações da oferta e da procura 
só explicam os desvios dos preços de mercado relativa- 
mente aos preços de produção; esses desvios compensam- 
-se reciprocamente, de maneira que para períodos bastante 
longos os preços médios de mercado são iguais aos preços 
de produção. Equilibrando-se, essas forças deixam de agir, 
anulam-se reciprocamente e a lei geral de fixação dos 
preços toma-se válida também para o caso isolado. Então, 
o preço de mercado, na sua forma imediata e não só 
enquanto média das oscilações dos preços de mercado, 
corresponde ao preço de produção, o qual é regido pelas 
leis imanentes do próprio modo de produção* (ES 3.° II 
23-24, CB 3.° 411, D U 407) 8 . 

O leitor lembra-se certamente da definição marxista de 
preço de produção: é idêntico ao custo de produção mais a 
taxa de lucro geral, ou seja, ao valor (capital constante incor¬ 
porado, capital variável, mais-valia) consubstanciado na mer¬ 
cadoria, ao qual se retira ou acresce uma fracção consoante 
a taxa média de lucro for inferior ou superior a esse valor. 
Considerar uma igualdade entre os valores globais e a tota¬ 
lidade dos preços de produção é admitir, portanto, que toda a 
mais-valia produzida é realizada. Eis outro aspecto funda¬ 
mental desta concepção de Marx. O fundamento implícito do 
modelo que apresenta os preços como variantes circunstan¬ 
ciais de um valor base, em torno do qual giram num equilíbrio 
tendencial, presume toda a mais-valia produzida como mais- 
-valia realizada. A naturalização da lei do valor — forma da 
exposição da ideologia de Marx — implica, como fundamento 
das concepções de distribuição da mais-valia, o não-pensamento 
das inter-relações capitalistas. Ora, julgo ter mostrado já que 
só é possível conceder à não-realização da mais-valia um 
estatuto teórico, quero dizer, considerá-la em si como um 
objecto de estudo, se se conceberem as inter-relações capita¬ 
listas como relacionação com as condições gerais de produção. 
É nessa relacionação com as condições gerais de produção que 


8 Ver Igualmente ES 3.» I 189, 106. 
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se pode pensar não só a produção da mais-valia e as condições 
da sua realização, como a sua não-realização. 


A concepção da relação valor — preço que passo a expor 
decorre inteiramente do modelo geral de inter-relação capita¬ 
lista que apresentei nos capítulos anteriores e é um mero 
aspecto desse modelo. 

Para a generalidade das ideologias económicas burgue¬ 
sas, para quem o valor é qualitativamente o mesmo que a 
média dos preços, é a terminologia preço que impera e o 
termo valor é afastado por metafísico, ou meramente repe¬ 
titivo; nalguns casos conserva-se para ser empregue em 
acepções morais, ou moralizantes, e não económicas. Para 
Marx, os preços só têm importância enquanto elementos para 
um cálculo quantitativo do valor, o que significa que só são 
considerados enquanto elementos de uma média, e não passí¬ 
veis de uma análise enquanto tais. Seriam formas transfor¬ 
madas e aparentes dos valores essenciais. Em ambos os casos, 
porém, a relação tem um estatuto semelhante, já que um dos 
termos é considerado mera expressão do outro. No modelo que 
agora apresento não há qualquer relação de expressão e, por 
isso, prefiro abandonar a terminologia valor — preço. 

A realização da lei do valor pela sua segunda determi¬ 
nação distingue-se da lei do valor considerada meramente na 
primeira determinação. O tqmpo de trabalho incorporado passa 
a aparecer como tempo de trabalho mínimo incorporado social¬ 
mente estabelecido. Mas, se só nesta segunda determinação o 
produto assume a sua realidade capitalista, qualquer das 
determinações corresponde a uma realidade material. Se o 
tempo de trabalho incorporado num produto for superior ao 
tempo de trabalho socialmente necessário, isso de modo nenhum 
retira a realidade ao tempo de trabalho que efectivamente se 
incorporou. Esta distinção entre a primeira determinação da 
lei do valor e a sua realização pela segunda determinação, 
desprezada por Marx que é incapaz de a considerar como um 
verdadeiro objecto teórico, constitui a base sobre que vou 
começar a exposição do modelo que substituo à relação valor — 
preço explícita em Marx. 

Denominando o valor que se realiza na segunda deter¬ 
minação como valor social, para abreviar a terminologia, evi¬ 
dentemente mais correcta, de valor médio socialmente neces- 
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sário, poderei chamar valor incorporado ao que resulta 
meramente da primeira determinação. Sob o ponto de vista 
do capitalista particularizado, este valor incorporado passa 
despercebido, ou melhor, aparece sob uma forma a que poderia 
chamar ecustos de produção* do valor social. Se numa dada 
empresa, em virtude de atrasos na modernização da maqui¬ 
naria, a produtividade é menor e, portanto, o tempo de tra¬ 
balho incorporado em cada produto é maior do que o social¬ 
mente necessário à generalidade das empresas do mesmo 
ramo, o capitalista concebe esse fenómeno como um acréscimo 
dos seus custos de produção relativamente aos dos comparsas, 
e não como um desfasamento entre valor efectivamente incor¬ 
porado e valor social, do qual resulta imediatamente a não- 
-realização do excedente. Na prática específica dos capitalistas 
particulares basta a concepção de custos de produção para 
pensar esse desfasamento. Ele é, por isso, ideologicamente 
inexistente. Mas para a prática própria do proletariado no 
interior do modo de produção capitalista o conceito de valor 
incorporado é fundamental. Marx distingue entre a taxa de 
lucro (rpv), que interessa à prática capitalista pensando a 
reprodução do capital, e a taxa de mais-valia (-^J, que inte¬ 
ressa à prática dos proletários concebendo a exploração da 
força de trabalho operária 9 . Quanto maior fosse a relação t i 
tanto maior seria o tempo de trabalho gratuito. Ora, a defi¬ 
nição que dá Marx destas duas taxas é ainda ambígua, porque 
o termo jüü. não é o mesmo nos dois casos — ou pode não ser; 
e, a nível ideológico, quando duas categorias podem ser distin¬ 
tas, elas são distintas. Para um proletário, a mais-valia é o 


9 Sweezy distingue entre a taxa de exploração, que é medida em 
tempo, e a taxa de mais-valia, medida em valor, porque a primeira é um 
conceito geral aplicável a todos os regimes de exploraçfio e a segunda 
é o conceito particular de exploraç&o no modo de produçáo capitalista 
(Sweezy, The Theory .... 64). Emprego aqui os termos lndlferentemente, 
pois nâo há perigo de confusáo. Joan Roblnson exprime com toda a cla¬ 
reza o ponto de vista capitalista ao escrever: «Logicamente, a única coisa 
que Interessa é o montante total de mala-valla que o sistema capitalista 
consegue adquirir para as classes proprietárias, n&o havendo qualquer 
Interesse em dividir esse total pelo trabalho empregue, para estabelecer 
a taxa de exploraçáo, em vez de dlvidl-lo pelo montante de capital, para 
estabelecer a taxa de lucro» (Roblnson, An Eseay .... 16). Note-se a 
semelhança entre esta tese e a concepção actual de Castorladls, já atrás 
citada, que substitui a dlstlnçáo capital constante / capital variável pela 
dlvisfio em capital constante / produto líquido^ Bernsteln afirmava 
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tempo de trabalho que incorpora no produto além do tempo 
de trabalho que incorpora na sua força de trabalho e lhe é 
pago com o salário, E-lhe absolutamente indiferente que essa 
mais-valia se realize ou não, assim como lhe é indiferente que 
a mais-valia seja desde início produzida em condições que lhe 
assegurem a realização ou, pelo contrário, em condições tais 
que a sua realização fique impedida. Não é por o tempo de 
trabalho incorporado num produto não ser realizado que ele 
tem menor realidade para o incorporador. É este o ponto 
fulcral em que uma ideologia económica proletária se dis¬ 
tingue de uma ideologia económica capitalista. A prática do 
proletário no modo de produção capitalista termina no 
momento em que incorpora no produto o seu tempo de tra¬ 
balho. A prática fundamental dos capitalistas particulares 
começa precisamente a partir desse momento. 

Se em consequência de uma crise e sendo dadas deficiên¬ 
cias de stockagem a longo prazo, todos os produtos de um dado 
ramo se deteriorarem e desaparecerem enquanto tais, em 
termos capitalistas nenhuma mais-valia foi produzida, porque 
nenhuma foi realizada. Transpondo esses conceitos decorrentes 
da prática capitalista para o campo da prática proletária, 
teríamos então que foram os proletários os exploradores dos 
capitalistas, pois haviam recebido um salário efectivo contra 
a produção de zero mais-valia. É uma visão deste tipo que 
resulta da extremação lógica das definições de Marx. Penso, 
porém, que na sua prática específica o proletário é inteira¬ 
mente independente das vicissitudes do produto, e essa inde¬ 
pendência refere-se tanto à realização da mais-valia na con¬ 
corrência nò mercado como à sua realização na concorrência 
na produção, isto é, na dinâmica da produção resultante da 


também que a mals-valla se reduz ao problema empírico da existência 
de um sobre-trabalho verificável na realidade (Bernsteln, Lea Préaup- 
poaéa ..., 74). Para a classe proletária, porém, a determinação da explo¬ 
ração é essencial, e as diversas formas de organização do trabalho no 
capitalismo serfio Incompreensíveis se n&o distinguirmos claramente a 
taxa de mais-valia da taxa de lucro. Godeller, que deu uma expressfto 
teórica apurada ao extremo reformismo de certas correntes marxistas, 
localiza o lucro e a taxa de lucro no nível macro-económico, que denomina 
«sistema real do capitalismo», e coloca a mais-valia e a taxa de mals- 
-valia na mlcro-economla, o que o leva a escrever que «essa mais-valia é 
uma realidade abatracta relativamente ao lucro, que é a forma real 
da mals-valla (...)» (Godeller, Rationalité.... 137, 193-195). A expressfto 
de uma pr&tlca capitalista é aqui tfto exactamente formulada que pode¬ 
ria dlzer-se que a expressfto da pr&tlca proletária consistiria na exacta 
Inversão das aflrmaçóes deste autor. 
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segunda determinação da lei do valor. As relações de explora¬ 
ção processam-se entre o tempo de trabalho que o proletário 
incorpora num produto e o tempo de trabalho que, graças a 
um dado salário, pode incorporar na sua força de trabalho. 
Esse tempo de trabalho que o operário incorpora não é uma 
realidade que lhe seja definida exteriormente; é ele próprio 
que a define, trabalhando durante mais ou menos tempo, ou 
com maior ou menor intensidade (a intensidade é a concen¬ 
tração do tempo ,0 ). A definição do valor incorporado é, pois, 
maximamente particularizada, concreta. O próprio acto da 
incorporação do valor é visualizado pelo capitalista como 
incorporação de um tempo de trabalho sempre menor — essa 
é, como disse já, a condição da generalização dos actos que 
na prática proletária são individuais concretos; essa genera¬ 
lização no processo de produção, de onde advém o carácter 
social do produto, decorre pois no campo da prática capi¬ 
talista. É a concepção do processo de produção como articu¬ 
lação de práticas não simétricas que obriga a distinguir entre 
o valor incorporado e o valor social. 

Embora essa distinção esteja sem dúvida implícita na obra 
de Marx ", nunca é explicitada sistematicamente e, por vezes 
até, é-o de forma contraditória. Quando Rubel observa 12 que 
Marx evita abordar o problema da redução do trabalho com¬ 
plexo a trabalho simples 13 não está, afinal, a apontar a inca- 


io Para a distinção entre produtividade e Intensidade ver: ES 1.' 
II 190 e seguintes. Pouco depois, na p. 200, Marx tende a confundir estes 
conceitos. «Marx, que nisso se diferencia de Ricardo, distingue cuidar 
dosamente entre Intensidade e produtividade. (...) poderemos espan- 
tarmo-nos de só com Marx a Intensidade do trabalho ser claramente 
distinguida da sua produtividade, enquanto causa da mals-valla. Mas a 
resposta é simples. Quando se considera o trabalhador como uma espécie 
de Instrumento do que, na ordem natural das coisas, é o seu Instru¬ 
mento— o melo de trabalho— a Intensidade do trabalho aparece (...) 
como dependendo meramente do melo de produção, da utillzaç&o capita¬ 
lista da cléncla. A noção de Intensidade do trabalho é Já, ao nível 
Ideológico, uma reivindicação pelo trabalhador da propriedade do seu 
trabalho» (Fallot, Marx..., 120-121). Não pode, porém, confundlr-se a 
mals-valla com a «reivindicação da propriedade do trabalho», que é 
uma concepção sodallsta-ricardlana. 

" Ver nomeadamente ES 1.» I 116; H 11, 12, 17, 89, 207, 209-220; 
2.° I 162; 3.» I 105, 194-195, 202-203; H 62; Hl 211. 

'2 PI I 572 n. 2. 

o Bessalgnet que, como disse atrãs, confunde o trabalho abatracto 
produtor de mals-valla (por oposição ao trabalho enquanto produtor 
dos bens de uso) com todas as formas de abstracçSo do trabalho con- 
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pacidade de Marx era estabelecer sistematicamente a relação 
entre o trabalho concreto que decorre da prática dos proletá¬ 
rios e o trabalho médio social que decorre no campo da prática 
capitalista? A redução do trabalho complexo a trabalho 
simples não é somente, como Rubel e a generalidade dos comen¬ 
tadores pensam, a operação de análise de um mesmo tipo de 
trabalho, mas é também a passagem de um para outro campo 
de concepção do trabalho, a passagem da praxis proletária 
efectiva para as relações capitalistas na produção que deter¬ 
minam como economicamente válidas — para os capitalistas — 
só as incorporações de um tempo de trabalho médio. A redução 
do trabalho complexo a trabalho simples permite, por um lado, 
compreender a actividade produtiva do proletariado enquanto 
praxis, quero dizer, conceber o fundamento comum de todos 
os processos concretos particulares de exploração; mas permite 
também passar do campo da exploração para a categoria pura¬ 
mente capitalista do tempo de trabalho médio socialmente 
necessário, que decorre do desenvolvimento da tecnologia. 
Ê neste sentido que a relação entre o trabalho complexo e o 
trabalho simples pode exprimir a relação entre o valor incor¬ 
porado e o valor social. Em suma, o valor da mercadoria é 
determinado pelo valor social, ma& a exploração do operário 
particular é determinada pelo valor incorporado. 

Por seu turno, o valor social não é ainda um conceito 
simples. Disse já repetidamente que a segunda determinação 
da lei do valor, definindo-se mediante o tempo de trabalho 
socialmente necessário, é um conceito dinâmico, em perma¬ 
nente transição do tempo de trabalho socialmente necessário 
num dado momento para o tempo de trabalho mínimo incor¬ 
porado nesse momento. Podia pois, à primeira vista, referir, 
além do valor social, o valor mínimo. Mas não me parece 
correcto empregar essa dupla terminologia, porque daria uma 
conotação estática a uma realidade que quero definir como 
fundamentalmente dinâmica. Não há um valor social e um 
valor mínimo. Há um valor social em tensão para um valor 
sempre mínimo. Este par de conceitos só pode ser útil didac- 
ticamente, para se compreender o carácter dinâmico do con¬ 
ceito valor social, e não para se substituir a ele. 


ereto, conseguiu lr ao ponto de confundir a dicotomia trabalho com¬ 
plexo / trabalho simples com a divisão em trabalho útil / trabalho abs- 
tíacto (Bessaignet, «La Force...», 138-141). E claro que deste modo 
as categorias de Marx ficam Inutilizáveis, 
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Além do valor incorporado e do valor social existe no 
modelo que proponho uma terceira forma, a que posso chamar 
valor realizado. Já atrás abordei a distinção entre a mais-valia 
distribuida a um capitalista particular e a mais-valia por ele 
realizada. Agora temos a distinção global entre o valor das 
mercadorias, ou valor social, e o valor realizado. Os capita¬ 
listas pensam essa distinção reduzindo a mais-valia à mais- 
-valia realizada e concebendo portanto que no processo da sua 
realização ela é criada. A distinção entre estas três categorias 
de valores tem, pois, o seu correspondente funcional nas cate¬ 
gorias decorrentes da prática capitalista. É o valor realizado 
que determina o grau de reprodução do sistema, a amplitude 
dessa reprodução. 

Regressando à distinção de Marx entre taxa de mais-valia 
e taxa de lucro, vemos que a mais-valia da taxa de mais-valia 
é um conceito que decorre do valor incorporado, enquanto que 
a mais-valia da taxa de lucro decorre do valor realizado. 

Esta categoria de valor realizado elimina uma distinção, 
a que Marx atribuía muita importância, entre preços de pro¬ 
dução e preços de mercado M . Na sua definição, os preços de 
produção são iguais aos custos de produção (c + v, excluido 
o capital fixo utilizado mas não incorporado), acrescidos do 
lucro médio (depois de perequado). Ê uma categoria que 
decorre das concepções de Marx quanto à distribuição da 
mais-valia, em que essa distribuição é particularizada por 
empresas e negada enquanto processo. No modelo que tenho 
apresentado ao longo desta secção cada mercadoria é a base 
de sucessivas repartições da mais-valia, até à sua realização 
final, de maneira que não há qualquer legitimidade para isolar 
um desses momentos sob a denominação de preço de produção. 
O único momento que poderia isolar-se neste processo de dis¬ 
tribuição seria o momento final da apropriação, quando a 
mais-valia é enfim realizada no mercado. É claro que esta 
realização é aqui encarada sob o ponto de vista do capita¬ 
lista, e não da mercadoria, pois esta pode ser base de múlti- 


u fi precisa toda a ingenuidade teórica de um Mandei para, 
pretendendo não sair daa definições ortodoxas, confundir preços de pro¬ 
dução com preços de mercado: «Chamaremos preço de produção a esse 
preço que as mercadorias obtêm no mercado capitalista, e que con¬ 
siste»— segue-se a definição usual (Mandei, Traité..., I, 192-193). 
Insiste na distinção entre estas duas categorias Mlchaud, Teoria..., 
56 e seguintes. 
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pias realizações, correspondentes a diferentes processos de 
distribuição. Este estatuto particular de momento isolado num 
processo faz do preço de produção o objecto de definições 
ambíguas, ora encarado como o resultado de uma concorrência 
inter-capitalista prévia à concorrência no mercado, ora definido 
enquanto preço proposto, preço de oferta inicial e, portanto, 
elemento integrador da própria composição do mercado pela 
«lei da oferta e da procura». Em qualquer dos casos seria um 
mecanismo de concorrência a definir os preços de produção ls , 
ainda que, como disse, ora essa concorrência seja especifica¬ 
mente considerada, ora seja integrada no mecanismo das osci¬ 
lações em que se determinará posteriormente o preço efectivo 
de compra. Esta categoria dos preços de produção decorre 
assim inteiramente dos modelos explícitos na forma de expo¬ 
sição de Marx. Não tem por isso razão Salama, que como de 
costume desenvolve o sistema de Marx num sentido revolucio¬ 
nário ao mesmo tempo que escamoteia as suas contradições, 
ao negar que o preço de produção se defina pela concorrência, 
argumentando que, se assim fosse, teria estatuto idêntico ao 
preço de mercado IA . Não se trata aqui de saber que definição 
do preço de produção seria coerente com a estrutura interna 
de O Capital, e sim como Marx efectivamente o define. Ora, as 
afirmações de Marx no sentido da definição dos preços de 
produção pelo mecanismo da concorrência são explícitas e 
abundantes. Salama afirma que a concorrência entre capitais 
numerosos, onde se define a categoria do preço de produção, 
decorre da lei da baixa tendencial da taxa de lucro, e insiste 
na sua decorrência do campo das relações inter-capitalistas, 
afirmando portanto a dominância do valor na definição dos 
restantes elementos do processo económico ’ 7 . Pode fazê-lo 
porque concebe a relação entre a distribuição da mais-valia 
e a sua não-realização 18 e, portanto, define o preço de produ¬ 
ção mais como um processo do que enquanto momento natu¬ 
ralizado no produto. Mas apresentar esta concepção como 
idêntica ao sistema de Marx serve unicamente para confundir 
as contradições de O Capital e, portanto, desarticulá-lo enquanto 


'5 Por exemplo: ES 3.‘ I 174, 194-195. «A concorrência é a força 
que efectua a transformação dos valores em preços de produç&o» 
(Hllferdlngr, Bõhm-Bawerk^a criticiam ..., 191). 

Salama, Sur. 230-231. 

» ld., 232-235. 
is ld., 236-242. 
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sistema. Ajudará talvez o leitor um pequeno esquema em que, de 
modo um tanto empirista, relaciono as categorias por mim 
definidas com as categorias explícitas de Marx. Na parte 
superior estão as categorias que tenho vindo a expor, na parte 
inferior as que se encontram em O Capital. 


valor incorporado 

valor aocial 

valor realizado 

valor 

preço de 
prodnçfio 

preço de 
mercado 


Talvez este esquema tome mais claros os meus objecti- 
vos ideológicos. Ao substituir à categoria única do valor as 
duas categorias do valor incorporado e do valor social pretendi 
sublinhar a complexidade do processo de exploração e a rela¬ 
ção entre a praxis proletária na produção e a concorrência 
inter-capitalista no processo de produção. Ao confundir as 
duas categorias preço de produção e preço de mercado numa 
só definição pretendi reforçar a ideia da distribuição da mais- 
-valia enquanto processo, sendo ilegítimo isolar qualquer dos 
múltiplos valores que ocorrem sobre a base da mesma merca¬ 
doria, a não ser no momento final da sua realização para cada 
capitalista. No entanto, se estas três categorias do valor cons¬ 
tituem níveis distintos, articulam-se sob a dominância do valor 
social. Expressão imediata da segunda determinação da lei 
do valor, é no valor social que se consubstancia não só a 
dinâmica do sistema como o ponto central da sua socialização, 
isto é, o ponto central em que os processos produtivos parti¬ 
culares assumem um carácter social. Tanto as condições gerais 
da exploração como as condições gerais de produção são deter¬ 
minadas no campo de onde decorre a categoria do valor social; 
deste modo, o valor incorporado, que decorre do problema da 
exploração, e o valor realizado que, pela sua relação com a 
questão da distribuição da mais-valia, decorre ainda do campo 
das condições gerais de produção, são subordinados ao valor 
social. Mas trata-se de uma subordinação estrutural, e não de 
uma relação de expressão passível do modelo forma-conteúdo 
ou aparência-essência. Qual é, pois, o modelo dessa subor¬ 
dinação? 

Para Marx, sendo os preços expressão dos valores, se 
para cada caso particular e circunstancial há um desvio nessa 
expressão, para um conjunto de circunstâncias (tempo) ou 
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para um conjunto de casos particulares (massas) ela é trans¬ 
parente e os preços dissolvem-se na realidade essencial do 
valor. No livro terceiro a relação valor — preço aparece modi¬ 
ficada, mas é uma alteração ilusória. 

«Toda a dificuldade provém do facto de as mercadorias 
não serem trocadas simplesmente enquanto tais, mas 
enquanto produtos de capitais que pretendem participar 
proporcionalmente à sua grandeza na massa total de mais- 
-valia e que, para grandezas iguais, exigem uma igual 
participação» (ES 3.“ I 191, CB 3.° 199, D II 258). 

Isto significa, se o leitor se recordar das definições de 
Marx e das suas concepções sobre a distribuição da mais-valia, 
que as mercadorias seriam trocadas não ao seu valor, mas aos 
seus preços de produção. Rubel anota que «no Aditamento que 
Engels, pouco antes de morrer, escrevia para o Livro III do 
Capital, esta passagem é qualificada de 'decisiva', como res¬ 
posta a certas críticas e interpretações da 'lei do valor'» ”. Mas 
esta especificação de Marx em nada altera o fundamento do 
problema. A distinção entre um preço de produção particular 
e um valor particular deve-se à taxa de lucro geral, e a sua 
acção não tem qualquer efeito quando se passa para a totali¬ 
dade dos valores. Para Marx a concepção do equilíbrio entre 
os preços de mercado eliminando as suas disparidades relati¬ 
vamente aos valores significa precisamente a não-existência 
do problema ao nível desses- valores, portanto ao nível da glo¬ 
balidade. Por isso a relação preços de produção — valores inse¬ 
re-se inteiramente no campo ideológico que pressupõe o equilí¬ 
brio tendencial entre os preços de mercado. Tudo o que esta 
especificação traz de novo é a passagem a, digamos, um equi¬ 
líbrio em segundo grau: os preços de mercado equilibram-se 
relativamente aos preços de produção pela eliminação recíproca 
dos efeitos da oferta e da procura; e os preços de produção 
equilibram-se relativamente aos valores pela igualdade entre 
a soma das taxas de lucro e a soma das mais-valias. Trata-se 
de um equilíbrio mais complexo, mas a concepção que lhe 
preside é já conhecida: o valor de cada mercadoria particular 
é o fundamento essencial de formas várias — preços — cuja 
variabilidade se elimina reciprocamente e é, em si, inimpor- 


i» PI n 008 n. 3i 
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tante. Trata-se, em qualquer dos casos, de uma relação de 
expressão. 

No modelo que proponho a relação entre as três categorias 
de valores assemelha-se ao tipo de relação que estabeleci entre 
as possibilidades de produção e as possibilidades de realização, 
isto é, uma articulação sempre particular, sem qualquer ten¬ 
dência para um ponto de equilíbrio. Tal ponto de equilíbrio é 
inexistente. Condições várias, algumas afloradas durante este 
trabalho e outras que nem sequer enunciei porque ultrapassam 
os limites que me proponho, determinam formas de articulação 
concretas sempre específicas entre um valor incorporado e 
um valor social, e entre um valor social e um valor realizado. 

Compreender este modelo exige que alteremos a concepção 
usual da relação valor — mercadoria. As teses de Marx sobre a 
relação valor—-preço, constituindo um elemento da forma de 
exposição do seu sistema ideológico, são uma das formas de 
naturalização desse sistema. O valor, que na estrutura implí¬ 
cita da ideologia de Marx é a natureza do produto no modo de 
produção capitalista, aparece, na concepção dos preços enquanto 
expressão do valor, como natureza do produto tout court. Pelo 
contrário, no modelo que proponho a mercadoria material¬ 
mente considerada é uma pura base dos valores que sobre ela 
sucessiva ou simultaneamente se processam. Um valor é uma 
visão ideológica particular de uma realidade material produ¬ 
zida socialmente. É necessário, para compreender este modelo, 
separar inteiramente a realidade material das concepções ideo¬ 
lógicas. Sobre um mesmo produto, uma dada prática determina 
uma concepção, a do valor incorporado enquanto elemento da 
concepção proletária de exploração; essa prática do proleta¬ 
riado no interior do modo de produção capitalista determina 
um campo axiomático a partir do qual todo o modo de 
produção é encarado, e o principal elemento ideológico decor¬ 
rente dessa axiomática tem como corolário o conceito de valor 
social; a prática inter-capitalista é, assim, concebida sob a 
óptica do conceito de valor realizado. O produto material é o 
mesmo. A realidade é infinita, não porque os seus elementos 
o sejam, e sim porque são infinitas as práticas que sobre ela 
se prosseguem e, assim, as concepções ideológicas da realidade. 
Não é um produto material que determina em última instância 
um valor particular. Os valores são determinados pelas prá¬ 
ticas que exprimem; o produto é só o objecto material dessas 
práticas. Por isso ele é base de existência de valores vários. 

Este modelo do funcionamento do sistema económico capi- 
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talista anula a problemática do equilíbrio. Há somente 
relações concretas que permitem num grau maior ou menor — 
ou não permitem — tanto a efectivação da exploração, como 
a realização da mais-valia e, portanto, a reprodução alargada 
do sistema. Tentei esboçar sumariamente a forma dessas rela¬ 
ções de não-equilíbrio, ou seja, dessa prática de inadequação, 
nas relações directas entre os «agentes do sistema económico* 
(crítica à «lei da oferta e da procura») e nas relações funda¬ 
mentadas nas realizações materiais do sistema, os produtos 
capitalistas (crítica à concepção da relação valor — preço). 
A compreensão desta forma de funcionamento exige ainda 
uma referência ao elemento que permite a este modelo a opera¬ 
cionalidade prática — o dinheiro. 
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CAPITULO xvm 

CRITICA DA CONCEPÇÃO MARXISTA 
DO DINHEIRO 


A concepção marxista do dinheiro decorre do campo 
ideológico que apresenta a relação valor — preço como pura 
relação de expressão, mediante a operação da anulação recí¬ 
proca dos desequilíbrios. Função imediata do preço, o dinheiro 
seria nesse sentido a mais transparente expressão do valor, 
embora as relações sociais turvassem depois a limpidez da sua 
expressão e lhe desviassem o sentido. E sê-lo-ia duplamente, 
porque ele próprio seria um valor cujo uso consiste em expri¬ 
mir os restantes e porque, além disso, exprimir-se-ia directa- 
mente a si mesmo. Salama insiste muito no facto de que as 
mercadorias exprimem-se imediatamente sob a forma mone¬ 
tária, e esta insistência tem um valor ambíguo, reflectindo as 
contradições do próprio Marx. «(...) o dinheiro põe (...) as 
mercadorias, enquanto valores, em relação recíproca. Mas fá-las 
aparecer como valores de troca. Esta conclusão é fundamental. 
(...) a circulação das mercadorias é a exteriorização da con¬ 
tradição entre valor de uso e valor. (...) Por isso, não podemos 
considerar, como os neo-ricardianos o fazem, uma troca de 
mercadoria por mercadoria. Uma concepção deste tipo conduz 
necessariamente a uma introdução tardia do dinheiro. (...) este 
é concebido somente como monetarização de uma troca já- 
-efectuada, e não enquanto forma de manifestação do valor. 
'As mercadorias são expressas em dinheiro antes de este as 
fazer circular. [Marx, Teorias sobre a mais-vália] . Ê por isso 
que se exprimem imediatamente em dinheiro. (...) Quer seja 
o esquema em termos de valor, quer o estabelecido em termos 
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de preços de produção, ambos se exprimem [para os neo-ricar- 
dianos] em termos reais, enquanto que para Marx I ambos pe 
estabelecem imediatamente em termos monetários!» '. É indubi¬ 
tável que o dinheiro é introduzido desde o início no modelo mar¬ 
xista da produção da mais-valia, mas isso significa somente 
que exprime uma relação social, não sendo um puro instru¬ 
mento contabilístico neutro. Precisamente por isso só a com¬ 
pleta naturalização da mercadoria, a eliminação do produto 
enquanto expressão de relações sociais, permite aos econo¬ 
mistas que assimilam Marx a Sraffa elaborar os seus modelos 
partindo de trocas directas entre produtos naturalizados 
enquanto tais, introduzindo só depois a moeda como unidade 
de contagem neutra, de forma a obter resultados numerica¬ 
mente idênticos aos de Marx, mas deixando de fora todo o 
processo social. Neste sentido, Salama tem razão em introduzir 
o dinheiro no próprio nível em que as mercadorias são pro¬ 
duzidas, directamente nas relações sociais de produção. Mas 
isto, se define o campo determinante desta economia mone¬ 
tária. nada nos diz ainda sobre as funções específicas do 
dinheiro. E é aí que a ambiguidade do texto de Salama repro¬ 
duz as limitações do modelo de Marx. O carácter social do 
dinheiro, a sua decorrência das próprias relaçõeB de produção, 
não implica que a sua função seja a mera expressividade ime¬ 
diata do valor, quer o das outras mercadorias, quer o dele 
próprio. Nesta dupla relação o dinheiro seria, aos olhos do 
crítico que ultrapasse o fetichismo social, expressão transpa¬ 
rente do seu próprio valor e, do valor de todas as outras 
mercadorias. 

Isto quer dizer que a concepção marxista do dinheiro pres¬ 
supõe a não-colocação ideológica da problemática da não-reali- 
zação dos valores, ou da não-utilização das capacidades de pro¬ 
dução, e pressupõe um campo no qual a relação valor — preço, 
sendo pensada em geral como puramente expressiva, não é 
concebida como elemento específico de análise, como problema. 
Ora, é precisamente este nível que aparece para Marx como 
não-objecto de pensamento, ou como objecto de não-pensa¬ 
mento, que constitui no modelo que tenho vindo a apresentar 
o objecto central. A concepção de dinheiro que dele decorre 
não poderá, pois, deixar de ser diferente da marxista. Aliás, 
as teses sobre a moeda na obra de Marx são muito pouco 


1 Salama, Sur .... 215-216, 220; ver em geral 210-220. 
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originais e constituem o saber comum a vários outros econo¬ 
mistas da época, integrados na concepção geral da «lei da 
oferta e da procura» J , o que é uma demonstração suplementar 
da relação entre aquelas teses e este campo ideológico. Nesta 
questão são secundárias as divergências de Marx relativamente 
aos economistas burgueses da época. Para a maior parte destes 
o dinheiro é uma mera expressão convencional das mercado¬ 
rias; para Marx e alguns outros economistas burgueses o 
dinheiro é, em si, uma mercadoria, que enquanto dinheiro se 
exprime a si próprio, exprimindo ainda, pelo seu uso espe¬ 
cífico, todas as restantes mercadorias. A disputa, tão ácida, 
sobre se o dinheiro se exprimia ou não a si mesmo — portanto, 
se era uma mercadoria ou um mero valor convencional, um 
não-valor — obnubilou a convergência comum entre as duas 
correntes, que ambas postulavam o carácter imediatamente 
expressivo do dinheiro. O modelo das relações inter-capitalistas 
que encontra na «lei da oferta e da procura» a regra da sua 
mecânica interna pressupõe, como disse, a tendência sistemá¬ 
tica para o equilíbrio e é, portanto, incapaz de conceber a não- 
-realização das mercadorias, assim como substitui a noção das 
relações inter-capitalistas enquanto prática institucional pela 
concepção do automatismo do processo económico que elimina 
a possibilidade dos desfasamentos institucionais. O carácter 
imediatamente expressivo atribuido ao dinheiro em O Capital 
não é mais do que a sua adequação àquele modelo geral em 
que o automatismo e o equilíbrio são a característica funda¬ 
mental. E, se a naturalização ideológica desse modelo exige 
a recorrência ao mito da «produção mercantil simples», não 
espanta pois que esta concepção do dinheiro seja definida nessa 
«produção mercantil simples», de onde resulta o assombroso 
paradoxo de que o mediador das relações sociais no capita¬ 
lismo se encontraria já constituido nas formas pré-capitalistas 
Uma economista, especializada nas questões monetárias, rela¬ 
tando com argúcia as concepções de Marx sobre a moeda, que 
ela própria ortodoxamente partilhou, escreve: «O dinheiro não 
só é estudado exteriormente ao capitalismo, mas o seu lugar 
no início do Capital não depende da anterioridade das econo¬ 
mias pré-capitalistas. (...) este método, duas vezes separado 
da história (...)» 2 3 . O dinheiro apareceria assim, até, como 


2 «(...) os resultados caracterizadamente Inferiores a que Marx 
chegou no campo do dinheiro (...)», Schumpeter, Ten..., 27. 

3 Brunhoff, La Monnale .... 8; ver também 16 e seguintes, 65. 
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uma abstracção a-histórica, e desta forma pode apresentar-se 
plenamente como reflexo da naturalização do valor. Expressão 
imediata de produtos naturalizados, forma imediatamente con¬ 
tabilizada desses produtos, o carácter expressivo do dinheiro 
assume aqui o seu significado integral. 

Essa naturalização do dinheiro impede a distinção entre 
o sistema monetário especificamente capitalista e os múltiplos 
sistemas determinados nos modos de produção não-capitalistas. 
A incapacidade de conceber verdadeiramente o sistema mone¬ 
tário capitalista exprime-se flagrantemente em O Capital 
quando Marx consegue expor os processos de produção, de 
circulação e de realização dos valores sem nunca elaborar uma 
teoria do crédito 4 . As teses sobre a moeda existentes na 
grande obra de Marx decorrem na sua totalidade das neces¬ 
sidades ideológicas de naturalização da lei do valor, e não das 
exigências das relações sociais capitalistas implícitas na obra. 
Uma crítica dialéctica da economia política partiria precisa- 
mente do crédito nas suas formas especificamente capitalistas 
para, a partir daí, reconstruir teoricamente o sistema mone¬ 
tário do capital na sua novidade. Mas a forma de exposição 
de O Capital, afastando completamente qualquer concepção 
explícita de um sistema monetário propriamente capitalista 
influenciou tão profundamente os discípulos de Marx que ainda 
hoje um economista que, em tantos aspectos, desenvolveu 
revolucionariamente as concepções do mestre, pode escrever: 
«(...) os negócios não se efectuam para que as dívidas recí¬ 
procas dos capitalistas sejam mutuamente anuladas, mas para 
realizar lucros. As receitas têm de ser superiores às despesas; 
tem de se fazer dinheiro. Todos os sistemas de pagamento 
quase-monetários são somente instrumentos que facilitam a 
realização de dinheiro. Ver uma forma de dinheiro no sistema 
de pagamentos por créditos e débitos é conceber o dinheiro 
somente enquanto meio de troca. Mas ainda que a troca no 
regime capitalista seja uma troca de mercadorias e de serviços 
considerados enquanto mercadorias, o dinheiro aqui é mais 
do que um meio de troca, pois as próprias trocas de mercado¬ 
rias são somente uma maneira de aumentar o capital» 5 . 
A concepção monetária aqui prevalecente é a do entesoura- 


« Sobre a distinção metodológica entre as teorias do dinheiro e 
do crédito em Marx ver Brunhoff, La Monnaie .... 14-15, 110-111. 

s Mattlck, Marx..., 172. Uma concepç&o diferente, mas cujos 
resultados últimos podem ser idênticos, em Brunhoff, La Monnaie..., 147. 
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mento! Na verdade, a realização de mercadorias que interessa 
ao capitalista é a que permite o funcionamento, e o funciona¬ 
mento alargado, do seu processo económico. Ê este o seu cri¬ 
tério de realização. Pouco lhe importa de resto a forma mate¬ 
rial que ela assuma. Que o dinheiro exista enquanto entidade 
física palpável, ou que seja uma expressão que não ultrapasse 
os livros de contas, de nada interessa se a sua existência per¬ 
mitir que as relações inter-capitalistas se processem, que as 
mercadorias se realizem, que a produção se reproduza. Uma 
teoria do dinheiro no modo de produção capitalista tem, assim, 
de partir de uma questão fundamental: qual a forma particular 
necessária para permitir o tipo de relações inter-capitalistas 
onde as práticas se processem mediante desfasamentos insti¬ 
tucionais, onde não existam o equilíbrio nem os automatismos, 
onde a actividade conjecturante seja a expressão ideológica 
normal do comportamento prático dos agentes capitalistas da 
produção? 


Mostrei já como o modelo de relacionação inter-capitalista 
que proponho, articulando as possibilidades de produção com as 
possibilidades de realização, assenta na problemática das con¬ 
jecturas. O dinheiro é o veículo institucional das conjecturas. 
Quando Keynes define o dinheiro como o elo entre o presente 
e o futuro 4 e, portanto, como condição da realização material 
da actividade conjecturante, está a atribuir-lhe uma função 
que inspira a que aqui é proposta. Esta função não é mais 
do que a forma necessária ao funcionamento de um modelo 
em que não há equilíbrio nem automatismos, e em que a não- 
-realização de mercadorias é concebida como um aspecto fun¬ 
damental da prática económica. O autor de um estudo hoje 
clássico sobre Keynes mostrou bem como a sua teoria do 


* «(...) talvez devamos traçar a nossa linha de dlvls&o entre a 
teoria do equilíbrio estacionário e a teoria do equilíbrio Instável, enten¬ 
dendo por esta última a teoria de um sistema onde as mudanças de 
oplnláo quanto ao futuro podem Influenciar a sltuaçáo presente. Pois 
a importância do dinheiro provém principalmente do facto de consti¬ 
tuir um elo entre o presente e o futuro » (Keynes, The Qeneral..., 293: 
ver também 294). Para uma teoria da taxa de juro decorrente desta 
problemática das expectativas, ver Keynes, «The Qeneral...*, 186-187. 
Ainda sobre a teoria do dinheiro decorrente das conjecturas, ver Lel- 
Jonhufvud, On Keynesian .... 70. 
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dinheiro resulta da sua crítica aos modelos tradicionais de equi¬ 
líbrio económico: «A Keynes parecia irrealista e improdutivo 
desenvolver uma teoria sobre a base de uma economia não- 
-monetária, só depois introduzindo o dinheiro. Parecia-lhe 
completamente errada a afirmação ricardiana de que o dinheiro 
não alterava as coisas. A partir do momento em que se intro¬ 
duz o dinheiro, o problema das mudanças de preço e da liqui¬ 
dez, com todos os seus efeitos no output e na procura, tomam- 
-se de tal modo cruciais que a análise sob uma perspectiva 
não-monetária é praticamente estéril. Ê a introdução do 
dinheiro na economia que faz surgir a questão das deficiên¬ 
cias nas compras» 7 . E Leijonhufvud, que desenvolveu os 
aspectos do keynesianismo relacionados com a problemática 
das expectativas, referindo-se às concepções sobre o dinheiro, 
que partilha, escreve: «Grande parte da teoria monetária 
moderna trata o dinheiro simplesmente como um de entre os 
n bens num modelo de equilíbrio geral. (...) O dinheiro não 
tem um estatuto especial e, num modelo que trata unicamente 
de situações caracterizadas por um equilíbrio nas trocas, o 
dinheiro é — quando muito — 'simplesmente outro bem'. Na 
presente obra tratamos dos processos de desiquilíbrio a curto 
prazo. Na análise de tais processos, o dinheiro — e a 'liquidez' 
em geral — tem um particular interesse» B . Não se trata, em 
nenhuma das passagens citadas — note-se bem — de expor 
uma teoria do dinheiro, mas somente de definir o campo a 
partir do qual essa teoria pode ser elaborada. Não proponho 
a integração no modelo que tenhp vindo a apresentar de uma 
teoria keynesiana do dinheiro, o que seria um paradoxo ideo¬ 
lógico. Afirmo somente que todos os modelos que concebem 
a não-realização de mercadorias como uma parte integrante 
da prática económica têm de conceber o dinheiro como o veí¬ 
culo que permite a actividade conjecturante que é a expressão 
ideológica dessa prática. Trata-se, não de partilhar um mesmo 
sistema ideológico, mas de um campo prático comum a siste¬ 
mas ideológicos eventualmente distintos ou, até, opostos. Não 


7 S. E. Harris, John Maynard Keynes ..., 120. Referlndo-se tam¬ 
bém à teoria da moeda em Keynes escreve outro autor: «A principal 
Inovação — e, na prática, a única Inovação de peso — que se tentou na 
General Theory consistiu no esforço para fornecer uma análise siste¬ 
mática do comportamento de um sistema que reage ãs perturbações 
mediante adaptações de quantidade, e não mediante adaptações do nível 
dos preços ou da taxa de salários» (Leijonhufvud, On Keynesian .... 24). 

* Leijonhufvud, On Keynesian .... 79-80. 
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é a primeira vez neste livro que aplico a Marx uma visão de 
tipo keynesiano, e isso nada tem de aberrante. Os sistemas 
ideológicos constituem, como inicialmente procurei definir, 
objectos inteiramente mutáveis, reestruturados sempre no novo 
concreto que os assimilou e aí efectivamente transformados 
consoante a estrutura do novo sistema que os integra. O sis¬ 
tema de Keynes é uma concepção particular de um campo ideo¬ 
lógico mais geral, que concebe o capitalismo como um agregado 
de elementos diversificados, produzindo um campo em que se 
pensam as condições gerais de produção e a não-realização. 
Esse campo ideológico exprime uma prática económica sobre 
um capitalismo em que as condições gerais de produção são 
mais extensas e desenvolvidas do que na época de Marx. Sobre 
esse campo prático do processo de produção têm lugar práticas 
de classe específicas, que se exprimem em elementos ideoló¬ 
gicos distintos — o sistema de Keynes exprime em geral a 
prática da classe dos gestores, mediante a óptica de um dos 
seus grupos, que sobre esse desenvolvimento capitalista se 
alastra — mas, em meu entender, a concepção do dinheiro, no 
nível de generalidade em que acima a expus, decorre ainda 
desse campo prático fundamental e não já de qualquer das 
práticas específicas que nele ocorrem. Ê também nestas novas 
condições práticas básicas que nós reflectimos não só o capi¬ 
talismo actual, mas ainda os seus primórdios, bem como as 
expressões ideológicas que sobre essas formas anteriores do 
capitalismo se desenvolveram. Que se baptize esse novo campo 
ideológico geral com o nome daquele dos sistemas particulares 
sobre ele produzidos que mais claramente marcou a ruptura 
com os sistemas anteriores e que, portanto, mais explicita¬ 
mente se mostrou como inovador: o sistema de Keynes — isso 
só mostra que aqui, como em tantos outros casos, o nome de 
um particular foi atribuído à generalidade. Entendamo-nos, 
pois. A concepção geral de dinheiro exigida pelo modelo de 
inter-relação capitalista que proponho é a mesma sobre que 
se produziram múltiplos sistemas ideológicos particulares. Mas, 
aqui, não faço mais do que definir a generalidade dessa con¬ 
cepção, sem procurar definir qualquer sistema particular. Por 
isso, neste ponto preciso, é a identidade que se percebe, mais 
do que a diferença. 

Não creio porém que seja necessário aqui definir esta 
concepção do dinheiro além da sua generalidade. É a obra de 
Marx o objecto deste estudo, e só me alongo na definição de 
modelos que me são próprios quando penso que eles decorrem 
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da estrutura implícita dessa obra e, portanto, ilustram melhor 
a contradição entre a estrutura de O Capital e a forma da 
sua exposição, ajudando mais tarde a compreender a prática 
específica que nessa contradição se exprime. Julgo que, para 
este fim, basta indicar sobre a questão do dinheiro a genera¬ 
lidade da sua concepção. 

Em suma: qualquer forma de modelo a uma só empresa, 
que conceba a totalidade económica como inestruturada, em 
que não seja pensada a não-realização e em que, por conse¬ 
guinte, os preços apareçam, na sua média, como expressão 
transparente do valor, tem de produzir concepções do dinheiro 
que assentem na tese que o concebe enquanto pura expressão. 
Do modelo que proponho decorre, pelo contrário, uma con¬ 
cepção que nega o dinheiro enquanto expressão naturalizada 
das mercadorias e o considera uma expressão institucionalizada 
da prática dos capitalistas, enquanto veículo de realização 
institucional das suas conjecturas. O dinheiro deixa de rela¬ 
cionar-se com mercadorias tomadas como naturais para se 
relacionar com práticas tomadas como conjecturantes. Ê o 
dinheiro que permite a efectivação da articulação sempre con¬ 
creta entre o bloco das possibilidades de produção e o bloco 
das possibilidades de realização. - 

Julgo poder encerrar aqui a análise da forma de distri¬ 
buição da mais-valia. Comecei por definir os canais dessa 
distribuição, tentei em seguida analisar dois aspectos comple¬ 
mentares da forma de distribuição da mais-valia: a crítica à 
«lei da oferta e da procura» e a critica à concepção de Marx 
da relação valor — preço, além da crítica à concepção do 
dinheiro. Mas a análise até aqui realizada da forma de distri¬ 
buição é ainda uma descrição, e não a produção de uma lei 
teórica. O problema central, para além da forma material de 
execução da desigualdade na distribuição da mais-valia, é o 
que atrás denominei os critérios dessa desigualdade, quero 
dizer, a lei que hierarquiza os capitalistas na desigualdade 
dessa distribuição. Ê aí que se determina verdadeiramente o 
ponto central da inter-relação capitalista. 
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CAPITULO XIX 


A DISTRIBUIÇÃO DE MAJS-VALIA. 
TERCEIRA PARTE: 

O CRITÉRIO DA DESIGUALDADE NA DISTRIBUIÇÃO 


Vimos já que a forma da desigualdade na distribuição 
da mais-valia estabelece-se na relacionação com as condições 
gerais de produção. É nesse campo que se define a hierarqui¬ 
zação capitalista na desigualdade. Consoante as relações que 
cada capitalista estabelece com as condições gerais de pro¬ 
dução, assim a sua posição quanto à dualidade financiamento- 
-utilização é favorável ou desfavorável. Ora, essa relacionação 
com as condições gerais de produção só pode ser definida num 
campo que escapa inteiramente à concepção marxista do econó¬ 
mico. São as afinidades de interesses sociais largos, o equilí¬ 
brio das chantagens recíprocas, as relações familiares ou de 
tradições ideológicas, os clans variados que se constituem, as 
afinidades electivaB \ em suma, os grupos de pressão, os jogos 
de força, que determinam a hierarquização recíproca dos capi¬ 
talistas na utilização das condições de produção. Este nível é 
correntemente denominado por Marx como político, sendo 
subordinado ao económico, mas nunca nele integrado. 

O gangsterismo oferece o melhor campo documental para 
o estudo das relações de tipo político como luta pela distri- 


> «(...) a história de alguém que pediu a J. P. Morgan [na época, 

o maior capitalista financeiro dos Estados-Unldos] se lhe podia em¬ 
prestar 100.000 dólares, ao que este respondeu: 'Nfio, mas ponho 
o braço por cima do seu ombro e atravessamos assim a câmara dos 
corretores da Bolsa» (Sampson, Sovereiffn .... 173), 
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buição da mais-valia. 0 gangsterismo é aliás, desde a sua 
origem, uma forma de actividade económica, centrada na pro¬ 
dução e no financiamento de bens ou serviços que, por razões 
culturais variadas, são considerados ilegais ou moralmente 
tabu, ainda que este aspecto especificamente económico da 
actividade dos gangs se tenha desenvolvido mais nos Estados 
Unidos do que na Europa 2 . Ê precisamente essa marginaliza- 
ção da actividade económica dos gangs que os obriga a criar 
um aparelho próprio de repressão e justiça, paralelo ao do 
Estado e, muitas vezes, oposto a ele. Os gangs formam assim 
modelos reduzidos, como que concentrados, das actividades 
político-económicas dos capitalistas, extremando-lhes os tra¬ 
ços característicos, o que os toma, à análise, óptimos revela¬ 
dores dos processos capitalistas. Esta similitude dos modelos 
práticos do capitalismo em geral e do gangsterismo em parti¬ 
cular não deixou de ser percebida, por vezes com humor, por 
gangsters célebres, e 0’Banion, contra quem Johnny Torrio 
e, depois, Al Capone, conduziram uma luta épica no Chicago 
dos anos vinte, disse um dia ao seu lugar-tenente Earl Weiss 
«Little Hymie», depois de capturarem um camião de álcool a 
um gang adversário: «Somos homens de negócios importantes, 
mas sem chapéu alto» 3 4 . É esta falta de chapéu alto que faz 
dos gangs o terreno ideal para se' estudar os traços salientes 
das relações inter-capitalistas. A capa de certas convenções 
sociais destinadas a atenuar a crueza da luta é muito menor 
e esta surge, por isso, de modo mais flagrante. Além disso, 
evidentemente, a situação inferior dos gangsters na concor¬ 
rência geral capitalista * toma-os alvos vulneráveis aos ataques 
do grande capital, sofrendo um maior número de acções em 
tribunal e de inquéritos policiais, de onde resulta uma docu¬ 
mentação muito mais abundante do que aquela de que pode¬ 
mos dispor sobre as actuações dos grandes capitalistas pro¬ 
priamente ditos. A propósito dos colossais funerais de Big Jim 
Colosimo (tio de Torrio, assassinado em 1920), escreveu a 
Comissão de Inquérito sobre a Criminalidade, de Illinois, 
Estados Unidos: «Na democracia, o poder político funda-se 
sobre a amizade. (...) Nos bairros \de Chicago] que marginam 


2 Mack, Kerner, The Crime .... vlli, 36. 

3 Kobler, Al Capone..., 90. Para uma afirmação semelhante dos 
gémeos Kray, ver Pearson, The Profession..., 79-80. 

4 Um especialista sublinha essa situação de Inferioridade descre¬ 
vendo ■ro melo criminal como servidor» (Pearce, Crimes..., 115, 124). 
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o rio, e por toda a parte para as pessoas comuns, as relações 
políticas possuem um carácter feudal. O sistema feudal não 
se funda sobre a lei, mas sobre as relações de lealdade entre 
os indivíduos. A política tende, pois, para um sistema feudal. 
Também os gangs se organizam numa base feudal, isto é, 
neles tudo assenta em relações de lealdade, de amizade e, sobre¬ 
tudo, de confiança. Eis uma das razões que levam os políticos 
e os gangsters a compreenderem-se tão bem e a aliarem-se 
mutuamente com tanta frequência» 5 . Actividade económica 
que reproduz as suas relações como relações políticas, o gangs- 
terismo fornece por isso o modelo ideal para se compreender 
a política como campo das relações inter-capitalistas. 

Por um lado, os gangs enquanto organização económica 
inseriram-se sempre nas formas gerais do capitalismo em 
desenvolvimento, experimentando a concentração ao mesmo 
tempo que os grandes monopólios capitalistas se formavam 4 
e, depois da segunda guerra mundial, desenvolvendo as formas 
tecnocráticas de gestão que caracterizam a indústria capita¬ 
lista contemporânea 7 , de modo que os modelos de actividade 
e de comportamento da indústria e dos gangs estão de tal 
modo interligados que essa comunidade de práticas é mesmo 
o ponto de partida tomado por um dos raros estudos sérios 
do problema 8 . Por outro lado, os gangs desde sempre foram 
um instrumento imprescindível da política oficial, e são céle¬ 
bres os casos da Mafia na vida política do Sul italiano ou do 
Tammany Hall na política democrática em Nova York 9 , para 
não falar dos fascismo europeus. De todas as formas econó¬ 
micas e sociais capitalistas os gangs são, por isso, aquelas 
onde mais flagrantemente se revela o político como modelo 
do comportamento intra-económico. Esta característica estru¬ 
tural do gangsterismo tornou-se ainda mais evidente quando 
a dinâmica do processo económico fundiu o capitalismo legal 
e o gangsterismo ilegal num mesmo campo comum. Este 
processo realizou-se pela evolução convergente de cada um 


s Citado em Kobler, Al Capone..., 89-90. 

4 Sobre o processo de concentração nos gangs ver, em geral: 
Cralg, Posner, Histoire...: ver também Mack, Kerner, The Crime..., 
108, 174. 

i Sobre as novas formas de gest&o no gangsterismo ver: Mack, 
Kerner, The Crime..., 12, 20; Kobler, Al Capone..., 388 e seguintes. 
® Mack, Kerner, The Crime.... 

* Sobre o que foi o Tammany Hall ver Cralg, Posner, His- 
toire .... I. 
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dos polos. Por um lado, os rendimentos obtidos nas activi- 
dades económicas ilegais começaram a ser aplicados pelos 
gangs em actividades perfeitamente legais e, por outro, as 
empresas capitalistas que desenvolvem na legalidade a maior 
parte da sua actividade têm de fazer apelo cada vez mais 
frequentemente a iniciativas ilegais. Vejamos brevemente cada 
um destes processos. Johnny Torrio foi o maior cérebro do 
gangsterismo nos Estados Unidos, o homem que no fim dos 
anos vinte concebeu a necessidade de concentração dos gangs 
e da divisão monopolistica das suas zonas de actividade, bem 
como a restrição e a sistematização do uso da violência. 
A obra de organização que «Lucky» Luciano levou a cabo 
havia sido já, nos seus traços gerais, concebida e começada 
a executar por Torrio e, depois, pelo seu sucessor, Al Capone. 
Mas o aspecto mais genial e antecipador das suas concepções 
consistiu em propor o investimento dos lucros ilegais em 
actividades legais. «Só vinte anos mais tarde o gangsterismo 
adoptará os seus métodos: abandono das vinganças individuais; 
redução dos assassinatos ao mínimo necessário, fazendo-os 
sempre executar por elementos vindos de longe, cujas relações 
com os seus chefes nunca poderiam ser suspeitadas pela 
polícia. Previu também que os gangsters, aconselhados pelos 
mais competentes juristas, investiriam os seus lucros ilegais 
em negócios perfeitamente legítimos e que, uma vez atingido 
o estatuto de multi-milionário, nada os distinguiria dos mais 
respeitávçis capitalistas» ,0 . Esta posição do gangster como 
agente da transferência dos lucros ilegais para os lucros legais 
foi legalmente sancionada, nos Estados Unidos, em 1927, 
quando num acórdão o Supremo Tribunal indeferiu um recurso 
do contrabandista de álcool Manley Sullivan, no qual se argu¬ 
mentava que os rendimentos oriundos de transacções ilegais 
não seriam passíveis de imposto ". Data histórica no capita¬ 
lismo, que inaugurou, talvez mais do que a grande crise dos 
anos seguintes, o capitalismo contemporâneo! A legalização do 
gangsterismo, que Torrio iniciara, encontra a correspondência 
nas atitudes dos próprios meios legais. Já não é o polícia, mas 
o contabilista, quem reprime o gangsterismo. E Al Capone, que 
durante dez anos pilha e assassina impunemente em Chicago, 
só é finalmente preso e condenado por fraude fiscal. Como 
estes elementos se haviam tomado importantes e activos na 


10 Kobler, AI Capone..., 109. 

11 id., 327. 
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luta pela distribuição da mais-valia, a comunidade capitalista 
exige-lhes agora que paguem a quota-parte para a sustentação 
das condições gerais de produção ,2 . Ao mesmo tempo que o 
processo de passagem da ilegalidade para a legalidade recebe 
a sua sanção por parte das instâncias superiores dessa lega¬ 
lidade, um processo inverso toma o comportamento ilegal cada 
vez mais sistemático entre as empresas predominantemente 
legais. Para além dos fascismos, que institucionalizaram a rela¬ 
ção entre os gangs e o capital e o aparelho político, ao criarem 
as suas organizações para-militares, as democracias fizeram o 
mesmo de modo menos explícito; não é só o emprego dos 
gangsters contra os proletários em greve, quando os aparelhos 
sindicais falham na sua missão de conter burocraticamente os 
processos de luta 13 . É sobretudo o gangsterismo como forma 
das relações inter-capitahstas, como figurino das relações 
entre o capitalista particular e o Estado. «Este tipo de 


12 Pearce refere que os Investimentos legais do gangsterismo se 
verificam, não na grande Indústria, em que a taxa de lucro é multo 
elevada, mas em actlvldades económicas mais marginais, nomeada¬ 
mente certos serviços, que dão menores lucros (Pearce, Crimes .... 124); 
uma passagem de Bell, citada pelo mesmo autor, explica parclalmente 
esse fenómeno ao observar que, enquanto a grande Indústria estava 
já disciplinada pelos próprios mecanismos da concentraçáo económica, 
nesses serviços marginais continuava a reinar um sistema de pequenas 
empresas e de «livre concorrência», que foi funçáo do gangsterismo 
disciplinar e modernizar (ld., 131-132). 

is Dobb, Studies 353-354; em geral: Cralg, Posner, Hls- 
toire ..., I. A evoluçáo da central sindical americana e dos sindicatos 
Independentes, nomeadamente os Teamsters, após o período da guerra 
fria dos anos cinquenta levou a que o recurso ao gangsterismo exterior 
fosse menos necessário, pois os próprios sindicatos Institucionalizaram 
o gangsterismo no seu interior. Sobre o gangsterismo contra os sindi¬ 
catos e o gangsterismo no interior dos sindicatos, ver Pearce, Cri¬ 
mes..., 36, 64, 86, 122, 126-127, 131, 132 e seguintes, 136 e seguintes, 
152 e seguintes. Nos anos sessenta um dos gémeos Kray, Reggle, con¬ 
tactou capitalistas e políticos Importantes na Grá-Bretanha propondo- 
-lhes a organlzaçáo de uma milícia de gangsters que Interviesse ao 
lado do patronato nos conflitos laborais dos estivadores (Pearson, The 
Profession .... 240). Na verdade, o aparelho sindical britânico era Já — 
e por enquanto... — suficientemente burocratizado para dispensar estes 
recursos. Podia por sl só conter esses conflitos em limites capitalistas. 
Aliás, Reggle Kray fez depois a mesma proposta aos sindicatos, desta 
vez oferecendo-lhes os préstimos, claro está, contra o patronato, e a 
resposta foi Igualmente negativa (ld.). Os lrmáos Kray tinham uma 
compreensão limitada da sua época e Reggle era um paranóico. Senão, 
teriam compreendido que os sindicatos actuals são suílclentemente bem 
Integrados no capitalismo dominante, de que constituem uma peça 
essencial, para não precisarem de milícias anti-patronais! 
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actuação diz respeito ao que um homem faz com o que no 
século dezanove se chamaria: as suas posses. £ a prática da 
fraude fiscal, das manipulações monetárias, das transferências 
em grande escala, e operações similares envolvendo ganhos 
importantes ou evitando grandes pagamentos, por parte de 
respeitáveis industriais e de figuras gradas do mundo comer¬ 
cial» M . A referência ao século dezanove é particularmente elu¬ 
cidativa. Num estádio do capitalismo em que o âmbito das 
condições gerais de produção era mais reduzido, menor a inte¬ 
gração tecnológica, e a particularização da propriedade mais 
acentuada, eram menos rígidos os limites impostos ao com¬ 
portamento individual dos capitalistas. Mas a crescente inter¬ 
venção do Estado na vida económica teve como efeito, dimi¬ 
nuindo a particularização do capital, restringir o âmbito de 
acção de cada capitalista individualmente considerado, levan- 
do-o assim ao emprego sistemático de actividades que, outrora 
consideradas legais ou, pelo menos, não-ilegais, são hoje 
taxadas de ilegalidade. A fusão entre o processo de legalização 
dos gangs e o de ilegalização das empresas capitalistas tradi¬ 
cionais determina a circulação do antigo pessoal especializado, 


n Mack, Keraer, The Crime..., 14-15; ver também 15-17, 19-20, 
22, 28, 30, 102, 174-175. Estes autores escrevem: «O animal mais célebre 
das histórias policiais é 'o cáo que ladrava à noite', de Sherlock Holmes. 
Deve recordar-se que o cão não ladrou. Um dos mais notórios não-acon- 
teclmentos nos estudos crlminológ-lcos actuals é a ausência de uma 
Investigação acerca da fraude por parte das companhias e das empre¬ 
sas» (ld., 154)—o que, como para o cão dos Baskerville, mostra 
tratar-se de alguém conhecido ... Sobre esta questão, ver ainda Pearce, 
Crimes..., 39, 78 e seguintes, 92 e seguintes. A ausência de informação 
concreta sobre a verdadeira forma como se processam as relações 
lnter-capltaUstas é tão sentida pelo público que o livro de Sampson acerca 
da ITT (Sampson, Sovereign ...), se bem que demasiado superficial e 
bastante descosido na narração, tomou-se logo depois de p ublicado um 
best-seller mundial. E não nos esqueçamos de que a ITT, como aliás 
o próprio autor do livro Indica, embora ocupe o primeiro plano na 
esfera dos conglomerados é, pela sua própria natureza de conglome¬ 
rado, marginal no mundo do grande capital, relatlvamente aos trusts 
tradicionais. Preclsamente por Isso estes a atacam, de onde resulta a 
soma de lnformaçóes de que hoje se dispõe sobre essa companhia. Mas 
é claro que nada de semelhante, de perto ou de longe, poderia ser 
conhecido quanto à General Motors ou à Siemens, por exemplo. Nos 
Estados Unidos são os políticos que defendem dlrectamente os Inte¬ 
resses do grande capital novo, «marginal», que vêem a sua corrupção 
exposta à luz do dia, como Nlxon por exemplo, graças preclsamente 
ãs manobras dos políticos que representam o grande capital tradicional 
da costa I.este e que, claro está, não são menos corruptos. 
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de forma que gangs dedicam-se a actividades outrora especifi¬ 
camente decorrentes das empresas preponderantemente legais, 
como a fraude fiscal, etc., enquanto que capitalistas dominan¬ 
temente legais recorrem a processos antes reservados aos 
gangs ,5 . 

Assim, não só devido à forma originária da sua consti¬ 
tuição o gangsterismo aparece como o melhor revelador das 
relações político-económicas, como a evolução convergente do 
gangsterismo em particular e do campo geral do capitalismo 
o transformou na expressão mais adequada dessas relações. 
O leitor tem nos livros policiais de estilo «Série Noire», ou 
escola americana, o melhor manual sobre a distribuição da 
mais-valia. O gangsterismo, sendo uma actividade directa e 
explicitamente económica, oferece também o modelo das rela¬ 
ções de tipo político, em que sob uma aparente indeterminação 
dos grupos constituídos existe, na verdade, um rigor muito 
grande na sua definição: teias complexas de interesses, soli¬ 
dariedades e antagonismos em que convergem todos os 
aspectos possíveis do comportamento humano. Ê nessas rela¬ 
ções, e no tipo de luta que nelas se processa, que reside a 
chave para o controle dos centros do poder, para o domínio 
e a utilização das condições gerais de produção. A incapaci¬ 
dade de conceber claramente o papel das condições gerais de 
produção no capitalismo impediu Marx de compreender a 
função do político no campo económico. No fundo, a velha 
polémica entre Marx e Bakunin consiste, para o primeiro, em 
excluir o político do económico, subordinando-lho, e para 
Bakunin em tornar o político dominante do económico; mas, 
num caso como noutro, a divisão político/económico é a 
mesma. Por isso a polémica está hoje de todo em todo ultra¬ 
passada. Foi o que me levou a escrever, noutro lado, que da 
aplicação das teses bakuninistas às concepções gerais de Marx 
resultara a verificação daquelas teses e a negação do seu 
fundamento. De uma forma delibcradamente paradoxal, quis 
dizer que o político de Bakunin e Marx é dominante do campo 


15 Mack, Kerner, The Crime..., 7. A Grã-Bretanha dos anos 
sessenta ofereceu um exemplo extremo desta fusão: enquanto que os 
gémeos Kray, de origem caracterlzadamente gangster, reproduzem as 
suas actividades em empresas legais, os Irmãos Richardson, orlginarla- 
mente capitalistas de tipo tradicional, expandem as suas empresas por 
métodos típicos dos ganga. Para os gémeos Kray ver em geral Pearson, 
The Profeaaion para a comparação com os manos Richardson ver 
ld., 180, e também Mack, Kerner, The Crime..., 19. 
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económico por eles definido (verificação das teses anarquis¬ 
tas), mas que esse político se integra num campo económico 
mais expansivo do que ambos concebiam, significando a domi¬ 
nação última deste económico (negação do fundamento das 
teses anarquistas). Trata-se de uma reestruturação do econó¬ 
mico, possível a partir do momento em que se concebem clara¬ 
mente as condições gerais de produção e em que, portanto, o 
campo da relacionação com essas condições, campo tradicio¬ 
nalmente definido como político, é integrado no económico, 
enquanto nível deste. 

Todas as formas de relação inter-capitalista, família, reli¬ 
gião ou desporto, têm como fim último a relacionação política. 
Ou, mais exactamente, as finalidades dessas formas de relação, 
mesmo as tradicionais, pré-capitalistas, são assimiladas pela 
relação política e a esta subjugadas. E se a política aparece 
na sua forma como uma luta de uns contra outros grupos 
capitalistas, quero dizer, como a luta inter-capitalista para 
subordinar uns à prática institucional de outros, a função 
dessa luta vai mais além. Os capitalistas não são esgrimistas 
de salão, não é o prazer da contenda que os faz degladiarem-se. 
A luta pelo predomínio institucional de uns sobre os outros é a 
luta pela exclusividade, ou pela .preponderância, na relação 
com as condições gerais de produção A luta política é o 
campo em que se definem os critérios da luta pela distribuição 
da mais-valia e, note-se bem, não apenas da luta pela distri¬ 
buição de uma mads-valia já produzida ou pela sua realização 
final; trata-se, antes de mais, da luta pelas condições de pro¬ 
dução, pois são elas a determinarem fundamentalmente as 
variadas formas de desigualdade na distribuição, como mostrei 
atrás. Assim, toma-se necessário estudar as formas institu¬ 
cionais de inter-relação capitalista em função do problema 
central da relação com as condições gerais de produção. 
Por outro lado, temos de conceber, não só as formas clássicas 
das condições de produção, isto é, as tradicionalmente admi¬ 
tidas como tais, mas todas as formas que usualmente passam 
despercebidas, ou às quais é dada uma conotação neutra e 
consideradas historicamente irrelevantes. Não há, nesta con¬ 
cepção, formas insignificantes. Toda a inter-relação capitalista 
constitui uma forma prática de relação, directa ou indirecta, 


m «Os partidos constituem-se para proceder & conquista destes 
empregos [os empregos públicos] e s&o análogos ao Estado» (Sorel, La 
Décomposition .... 53). Ver também a obra de Oliveira Martins. 
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com as condições gerais de produção. A esta luz assumem 
valor de objectos de estudo fenómenos até agora considerados 
objectos de desprezo, ou seja, passe o paradoxo, objectos de 
não-estudo. Ê esta produção, na análise, de novos objectos, 
que mostra tratar-se de um campo teórico novo. Mas é pre¬ 
cisamente tal novidade que me impede, por agora, de avançar 
mais na definição. São necessários múltiplos estudos concretos 
até poderem definir-se de modo razoavelmente satisfatório os 
critérios de hierarquização inter-capitalista, a lei dessa hierar¬ 
quização. Limito-me aqui, sem particularizar o modelo, a 
apontar o campo de onde ele decorre e os figurinos mais 
sugestivos em que pode ser estudado. 

Não pode dizer-se que Marx não enuncie, por vezes, fenó¬ 
menos decorrentes desse campo. Mas são referências teorica¬ 
mente desintegradas e que permanecem isoladas, desprovidas 
portanto de significado ideológico. Relativamente à forma de 
exposição da sua teoria surgem como excepções, paradoxos, 
ou até elementos cujo sentido passou despercebido. Estão em 
contradição com a forma de exposição da obra e constituem 
assim um dos aspectos da expressão da prática particular que 
nessa contradição se exprime. 

Marx concebe as relações de força políticas como ele¬ 
mento económico unicamente nos períodos de crise. Aí é aban¬ 
donado o modelo a uma só empresa e a totalidade económica 
aparece como sistema estruturado, num agregado de elementos 
distintos e diferenciados. Este modelo é, porém, considerado 
como uma excepção, como um modelo secundário, necessário 
sem dúvida para abordar certos fenómenos particulares, mas 
insusceptível de constituir a base da forma geral de exposição. 
Referindo-se a uma forma particular de crise, quando a baixa 
tendencial da taxa de lucro obriga a uma eobre-acumulação 
de capitais, Marx refere a desvalorização dos capitais antigos, 
que possibilita a valorização dos novos capitais. Trata-se, pois, 
de uma distinção da massa dos capitais em duas partes dife¬ 
renciadas, o que é, como vimos, insusceptível de se exprimir 
no modelo geral de Marx já conhecido. Como concebe Marx 
este fenómeno? 

«(...) é evidente que esta depreciação efectiva do capital 
antigo não poderia realizar-se sem luta, que o capital 
adicional A C não podería, sem luta, executar a função 
de capital. (...) Os capitalistas mais antigos deixariam 
praticamente inactiva a porção de A C que estivesse na 


m 



sua posse, para não irem eles próprios desvalorizar o seu 
capital primitivo, nem reduzir o seu campo de actividade 
no dominio da produção; ou, então, utilizà-la-iam para 
obrigarem os intrusos e, de um modo geral, todos os con¬ 
correntes, a suportar a inactividade do capital adicional, 
mesmo a custo de uma perda momentânea por seu lado. 
A porção de A C que se encontrasse em novas mãos 
procuraria um lugar ao sol a expensas do capital antigo, 
e consegui-lo-ia em parte, reduzindo à inactividade uma 
fracção desse antigo capital, que Beria obrigado a ceder- 
-lhe o lugar e a ocupar o do capital adicional, parcial ou 
até completamente inactivo. Em qualquer dos casos não 
podia deixar de haver uma redução à inactividade de uma 
parte do antigo capital*. 

Colocados assim os dados do problema, o leque das alter¬ 
nativas que se defrontam e são economicamente possíveis, 
Marx vai enunciar o critério por que uma delas se toma a 
única viável e passa a realizar-se praticamente. 

«Enquanto as coisas correm bem, a concorrência, como 
vimos a propósito da perequação da taxa de lucro geral, 
desempenha praticamente o papel de uma irmandade da 
classe capitalista, que reparte colectivamente o espólio 
comum, em proporção do que cada um adiantou. Mas 
quando não são já os ganhos que se repartem, e sim as 
perdas, cada qual procura reduzir a sua quota-parte e 
passá-la para o vizinho. Para a classe capitalista a perda 
é inevitável. Mas para saber a proporção em que cada 
um a irá suportar, ou até se a suportará — isso depende 
da força e da astúcia (...)». 

Que texto espantoso! Que clareza no paradoxo! «Enquanto 
as coisas correm bem» significa: enquanto a generalidade da 
mais-valia produzida é realizada, enquanto não se toma urgente 
o problema da sua não-realização ou da não-utilização das 
capacidades produtivas, isto é, enquanto a economia funciona 
sem desfasamentos graves e as empresas são concebidas como 
elementos reciprocamente idênticos. «Enquanto as coisas cor¬ 
rem bem» é o modelo a uma só empresa, a totalidade inestru- 
turada — pois não vimos já que ele exprime a prática desejada ? 
O modelo em que se inscreve a forma de exposição da obra de 
Marx é, nesta passagem que acabo de citar, explicitamente 
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declarado como expressão de uma prática ideal. O problema 
consiste precisamente na instituição dessa prática ideal como 
norma de toda a prática capitalista. O ideal toma-se a regra, 
ao nível da expressão ideológica. O sistema sonha a sua per¬ 
petuação. A não-realização e o desfasamento são, assim, rele¬ 
gados para o estatuto secundário de excepção. A grande dife¬ 
rença, no entanto, entre Marx e outros economistas ideólogos 
da burguesia de propriedade privada é que, para estes, a crise 
ou qualquer forma de não-realização não era objecto de aná¬ 
lise, tratando-se de uma prática ideologicamente invisível, intei¬ 
ramente recalcada por aquilo a que chamei a prática desejada. 
Para Marx, porém, embora secundária, excepcional e limitada 
no tempo, a prática de não-realização constitui um objecto 
próprio de análise, precisamente porque a ideologia de Marx 
não resume o capitalismo à sua prática desejada, o que é o 
mesmo que dizer, não exprime exclusivamente a sua perpe¬ 
tuação ideológica. E, a partir do momento em que a não-reali- 
zação é objecto do estudo, o modelo da inter-relação capitalista 
altera-se. Aos pretensos automatismos económicos da perequa- 
ção da taxa de lucro substituem-se agora os elementos caracte¬ 
rísticos do jogo de forças puro: «a força e a astúcia». O nível 
do político é, neste modelo parcelar de uma prática de não- 
-realização, inserido no económico. E Marx continua: 

«(...) de modo algum esta perda se irá repartir unifor¬ 
memente entre os capitais particulares: é a concorrência 
que opera a repartição. Nessa luta as perdas repartem-se 
de maneira muito desigual e sob as mais diversas formas, 
consoante as superioridades particulares de cada qual e 
as posições de que se garantiu; deste modo, um capital 
estará inactivo, outro será completamente destruído, um 
terceiro limitar-se-á a sofrer uma perda relativa ou uma 
mera depreciação passageira, etc.» (ES 3.° I 265-266, CB 
3.» 290-291, D II 324-325) ,7 . 

Marx teve de ir aqui mais longe, embora não pareça ter 
tomado consciência deste novo passo. O jogo de forças não 
se restringe só ao momento em que dura a prática de não- 
-realização; pelo contrário, os resultados da luta nesse período 
dependem «das posições garantidas», ou seja, do condiciona- 


17 Em ES 3.° n 164 encontra-se uma passagem que decorre deste 
modelo excepcional de crise. 
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mento anterior. Marx não parece ter percebido que extravasou, 
afinal, a prática de não-realização para o período considerado 
de realização ideal. «Enquanto as coisas correm bem» perdeu 
o sentido e não se distingue já claramente de «quando não são 
os ganhos que se repartem, e sim as perdas». 

O interesse principal de toda esta digressão consiste em 
verificar que, quando postula uma prática de não-realização, 
Marx define um modelo de relacionação inter-capitalista idên¬ 
tico ao que tenho vindo a apresentar. Isto confirma que o 
problema reside em se considerar ou não essa prática de não- 
-realização como o aspecto central de toda a prática capitalista. 
Creio ter mostrado atrás que a concepção do capitalismo como 
uma prática centrando-se em tomo da questão da não-reali¬ 
zação decorre da própria estrutura teórica implícita na obra 
de Marx. Esta passagem é uma das raras de O Capital em que 
Marx apresenta lado a lado um modelo decorrente da estrutura 
implícita da obra, explicitando-a portanto parcialmente, e o 
que decorre da forma de exposição e da tentativa de etemi- 
zação ideológica que ela consubstancia. Em geral o modelo 
da inter-relação capitalista pelo jogo de forças, e do jogo de 
forças como critério da distribuição da mais-valia, ou aparece 
na obra de Marx de modo puramente implícito, ou passa des¬ 
percebido ao próprio autor, não constituindo para ele um 
objecto ideológico. 

Quando Marx expõe as suas teses sobre a distribuição 
da mais-valia e a perequação da taxa de lucro transparece 
várias vezes o modelo de uma relacionação inter-capitalista 
assente no jogo de forças. No seu modelo geral sobre a distri¬ 
buição do lucro entre as empresas, pela perequação da taxa 
de lucro, as contradições de Marx são ainda mais flagrantes. 
Segundo este modelo, os capitais deveriam afluir às empresas 
com baixa composição orgânica, pois aí a taxa de lucro seria 
maior, enquanto que a observação mais elementar do processo 
económico mostra que os capitais afluem sempre, pelo con¬ 
trário, às empresas de elevada composição orgânica. É este 
o processo de incremento permanente da produtividade, que 
decorre da própria lei do valor na sua segunda determinação, 
e o fundamento deste processo é a desigual distribuição da 
mais-valia, pois as empresas com maior composição orgânica, 
que em princípio teriam uma menor taxa de lucro, são capazes 
de maior produtividade e, portanto, realizam um número cres¬ 
cente de valores produzidos pelos proletários laborando em 
outras empresas; por isso, gozam de uma taxa de lucro maior. 




Em suma, só partindo de um modelo em que a distribuição da 
mais-valia é anterior à sua apropriação e abandonando as 
teses de uma perçquação da taxa de lucro por uma permanente 
desigualdade na distribuição da mais-valia podemos explicar 
o permanente afluxo de capitais das esferas de baixa compo¬ 
sição orgânica para as de alta composição orgânica. 

Salama, como notei já num capitulo anterior, sublinha 
esta contradição do modelo de Marx para, como é seu hábito, 
a apagar finalmente quando propõe um modelo distinto das 
teses de O Capital sem, porém, salientar essa distinção. «No 
entanto, o aumento da composição orgânica faz baixar a taxa 
de lucro geral. (...) [A] intervenção do Estado, bem como a 
maior rotação [do capital], agem sobre o nível da taxa média 
de lucro do sector privado e sobre o nível da taxa de lucro dos 
sectores chave» ’®. É efectivamente esta a solução coerente do 
problema. A intervenção do Estado, desvalorizando parte do 
capital social, permite que as taxas de lucro do capital parti¬ 
cular não baixem demasiadamente em virtude do aumento da 
composição orgânica, expressão material do acréscimo da pro¬ 
dutividade, e permite portanto que esta concorrência dos 
capitais no processo produtivo continue a verificar-se. Mas esta 
não é a solução de Marx e, mais ainda, é uma solução antagó¬ 
nica da de Marx, pois no seu modelo da perequação das taxas 
de lucro o mestre não só exclui uma intervenção necessária 
do Estado, como parte do princípio de que nunca há um desfa¬ 
samento sistemático entre as várias taxas de lucro. O texto 
de Salama tem, pois, a vantagem de tomar mais nítidas as 
contradições da tese de Marx, permitindo-nos verificar que a 
própria coerência interna dessas teses exige o papel decisivo 
do Estado na distribuição da mais-valia e a não-igualação 
sistemática das taxas de lucro. Há quarenta anos já. Andreu 
Nin, discípulo catalão de Marx, próximo do trotskismo 19 e 
assassinado pelos stalinianos durante a guerra civil espanhola, 
tentou uma análise histórica original deste mesmo problema. 
A questão fundamental consiste em explicar como, num pro¬ 
cesso em que a luta pelo aumento da produtividade faz os 
capitais afluir às esferas de elevada composição orgânica e 
acresce a composição orgânica do capital em geral, a taxa de 


i* Salama, Sur..., 244 n. 78. 

i9 Na verdade, Trotsky qualificava-o de «xentrista», o que, no 
vocabulário trotskista de entáo, se reservava para os elementos osci¬ 
lantes entre os partidos stalinianos e a quarta Internacional em formação. 
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lucro desses capitalistas pode não baixar e até elevar-se. 
Referindo-se a um manuscrito inédito de Nin, Daniel Guérin 
sintetiza a sua tese fundamental sobre a interpretação do fas¬ 
cismo: «Foi Nin quem me mostrou os papéis respectivos da 
indústria ligeira e da indústria pesada na marcha do fascismo 
para o poder, e as razões que levavam o 'grande capital' a 
necessitar do 'Estado forte' fascista mais do que os outros 
grupos de pressão económica» !0 . O fascismo seria, assim, a 
táctica política dos capitalistas com elevada composição orgâ¬ 
nica do capital. Em meu entender o fascismo é, enquanto sis¬ 
tema económico, outra coisa: é uma forma de ascenção dos 
gestores ao controle da integralidade do processo social, e não 
se confunde, portanto, com todas as formas de «Estado forte». 
Enquanto sistema político, os «Estados fortes» exprimem geral¬ 
mente os interesses das indústrias do sector I, que preferem 
baixos salários e um mercado de consumo particular restrito, 
contra os interesses do sector II e das burocracias sindicais, 
que lutam por um aumento do mercado de consumo particular 
e por uma elevação de salários, realizando-se nos Estados 
«liberais». Mas a incapacidade de perceber no fascismo a 
ascenção dos gestores e a sua confusão com todas as formas 
de regimes repressivos é típica do leninismo, não sendo portanto 
característica das teses de Nin. A maior importância da hipó¬ 
tese de análise histórica de Nin consiste em relacionar 
a elevada composição orgânica com o acréscimo da inter¬ 
venção do Estado na economia. Um sistema ultra-repressivo de 
contenção de salários, uma desvalorização maciça de parte do 
capital social, uma abertura de novos mercados para as indús¬ 
trias de elevada composição orgânica — tudo isto foi neces¬ 
sário, nos estádios finais do domínio absoluto do capitalismo 
de propriedade particular, para permitir que continuasse a 
verificar-se o processo de afluência de capitais às esferas de 
elevada composição orgânica, aos sectores mais produtivos, 
sem que as taxas de lucro dessas esferas baixassem. As esferas 
de elevada composição orgânica não têm menos lucros por 
terem uma menor proporção de capital variável; têm maiores 
investimentos por terem uma maior proporção de capital cons¬ 
tante e, por isso, requerem com particular acuidade a acção 
económica estadual. Em suma, o modelo marxista da produti- 


20 Daniel GUÊREN, 8ur le fas cisme, vol. II Fascisme et grani 
capital, Françols Maapero, Paris 1969, p. 6. 
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vidade, sem o qual a lei do valor não tem existência e que é 
também uma peça chave na distribuição da mais-valia é impen¬ 
sável sem a intervenção sistemática do Estado e sem a cons¬ 
tante desigualdade entre as taxas de lucro. As contradições 
internas deste modelo geral de Marx são, por si só, suficien¬ 
temente eloquentes quanto à necessidade, implícita no próprio 
sistema, de um modelo de distribuição da mais-valia idêntico 
ao que tenho apresentado nesta secção. 

O ponto em que, em meu entender, essa contradição 
resulta com maior evidência é no que atrás qualifiquei de 
segundo modelo de distribuição da mais-valia, ou seja, a repar¬ 
tição da mais-valia, entre o capitalista financeiro e o indus¬ 
trial, em juro e lucro. Enquanto que a taxa de lucro tenderia 
para uma média, através de um automatismo matemático, o 
estabelecimento da taxa de juro seria decorrente do puro jogo 
de forças. 

«Os hábitos, as tradições jurídicas, etc., contribuem tanto 
como a própria concorrência para determinar a taxa 
média de juro, desde que esta não exista somente enquanto 
número médio, mas como grandeza efectiva. Em muitos 
conflitos judiciais que têm por objectivo o cálculo do juro, 
é necessário adoptar uma taxa média de juro legal. Se for 
perguntada a razão por que os limites da taxa média de 
juro não podem ser deduzidos das leis gerais, a resposta 
reside simplesmente na própria natureza do juro, que 
constitui somente uma parte do lucro médio. (...) a dife¬ 
rença qualitativa provém aqui da repartição puramente 
quantitativa de uma mesma quantidade de mais-valia. 
Do nosso estudo precedente resulta a inexistência de qual¬ 
quer taxa 'natural' de juro» (ES 3.° II 30-31, CB 3.° 
419-420, D H 413). 

Quer dizer que neste segundo modelo o mecanismo em 
que se assenta é estruturalmente distinto dos outros modelos 
e da própria concepção geral de Marx sobre a distribuição da 
mais-valia, sem que no entanto se fundamente logicamente 
a discrepância, que aparece assim como um paradoxo. Qualquer 
concretização da tese de Marx sobre a repartição da mais-valia 
entre capitalistas industriais e financeiros só pode tomar a 
forma do modelo de distribuição da mais-valia que apresentei. 

Ao expor o que chamei terceiro modelo de distribuição 
da mais-valia, em que afirma que os capitalistas comerciais 
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têm uma taxa de lucro igual à taxa média, mas sem que o 
capital comercial participe na produção da massa de mais-valia 
a partir da qual se estabelece a perequação, Marx escreve: 

«A relação entre o capital mercantil e a mais-valia é dife¬ 
rente da do capital industrial. Este produz mais-valia 
apropriando-se directamente do trabalho alheio não-pago; 
o primeiro apropria-se de uma fracção desta mais-valia, 
fazendo com que o capital industrial lha ceda» (ES 3.° 
I 303, CB 3.» 337-338, D n 357). 

O fundamento deste terceiro modelo consiste numa trans¬ 
ferência de mais-valia que, segundo os critérios por que Marx 
relaciona a apropriação da mais-valia com a unidade da sua 
produção, é estruturalmente desigual. Mas, na forma da sua 
exposição, Marx salta a questão, eliminando assim o paradoxo 
quanto ao aspecto estético da exposição, embora conservando-o 
integralmente em relação à estrutura da obra, pois ele não 
é convertido em objecto ideológico e, portanto, não é logica¬ 
mente unificado com o resto da obra. 

E o quarto modelo de distribuição da mais-valia que 
merece uma crítica mais detalhada. A propósito da renda, 
Marx afirma que o «monopólio natural» impede a perequação 
da taxa de lucro. 

«Os ramos de produção onde existe um monopólio natural 
escapam a este processo de igualação, mesmo quando a 
sua taxa de lucro é superior à taxa social do lucro. Mais 
tarde isto terá a sua importância, quando analisarmos a 
renda fundiária» (PI II 878). 

Esta concepção não-pensa três problemas. Primeiro, a 
relação tecnológica entre as empresas industriais e as activi- 
dades primárias de extracção e de cultura de produtos ditos 
industriais faz com que esse «monopólio natural» se repercuta 
sobre a indústria, retirando portanto qualquer fundamento ao 
automatismo da perequação da taxa de lucro. Em segundo 
lugar, a indústria não se relaciona só mediatamente com o 
«monopólio natural», e pode constituir directamente uma 
forma decorrente do aue Marx chama «monopólio natural», 
devido à relação específica de certas empresas com as condi¬ 
ções gerais de produção. Aliás, nenhum monopólio é susceptí¬ 
vel de uma qualificação de natural. Qualquer categoria inserida 
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num modo de produção não é natural, mas social. Ao qualificar 
esta excepção ao seu modelo de perequação da taxa de lucro 
como «natural», Marx renuncia efectivamente a considerar o 
problema, isto é, não o concebe como objecto de análise 
ideológica e justifica-o pela força eterna, supra-económica e 
ideologicamente irregrável: a Natureza, com N grande. Final¬ 
mente, em terceiro lugar, existindo certos sectores para os 
quais não se aplicaria em princípio a perequação da taxa de 
lucro, qual o critério por que capitalistas individualmente 
considerados se apropriam desses sectores materialmente con¬ 
siderados? Desta questão decorre toda a concepção da rela- 
cionação inter-capitalista que atrás expus, mas que Marx 
nunca explicita. Numa outra passagem de O Capital Marx 
concebe um exemplo em que nas indústrias accionadas por 
máquinas a vapor se estabelece a perequação da taxa de lucro, 
enquanto que naquelas accionadas pela energia hidráulica 
(«quedas de água naturais») a perequação não se verifica e 
decorrem da renda fundiária 21 . Se em vez de distinguir energia 
do vapor/energia hidráulica, assimilando esta distinção a 
uma outra — energia elaborada/energia natural — Marx dife¬ 
renciasse duas formas de energia elaborada, decorrendo essa 
diferença do seu papel nas condições gerais de produção, 
poderia então constatar que o único elemento particular da 
sua concepção de renda, o elemento de monopólio, é uma cons¬ 
tante de todo o processo de produção capitalista, pela diver¬ 
sidade das relações tecnológicas entre as unidades de produção 
última e as condições gerais de produção. Aliás, este modelo 
de Marx só consegue manter a coerência formal porque em 
todos os exemplos que invoca Marx cita a actividade agrícola, 
ou os caudais fluviais como fonte de energia, afastando cuida¬ 
dosamente as minas que, no entanto, decorrem também da 
renda fundiária quando a define na sua generalidade. Da mine¬ 
ração provêm as matérias-primas da indústria e Marx é 
incapaz de sustentar neste campo o seu modelo da renda, pois 
isso seria condenar a perequação da taxa de lucro como utó¬ 
pica, afirmar a constante desigualdade na distribuição da 
mais-valia e os desfasamentos nas relações tecnológicas como 
regra geral e, enfim, supor nesse campo o papel económico 
do Estado. Ao considerar que certos aspectos tecnológicos são 
«naturais» e, portanto, não representam custos para o capi- 



talista que deles se aproveita, Mane escamoteia o problema 
principal: por que relações institucionais é que um capitalista 
consegue aproveitar essas energias «naturais» ? Isto não decorre 
de uma relação com a Natureza, mas de uma relação integrada 
no conjunto da classe capitalista. 

«O mais importante não é o lucro extraído da própria 
construção Lde habitações]; o ganho principal provém 
do aumento da renda fundiária, da escolha e da exploração 
hábeis do terreno de construção» (ES 2.° I 216, CB 2.° 
248, D I 652). 

Esta «escolha hábil» não é uma relação com a Natureza, 
mas uma relação social. Não a vendo como tal, Marx não vê 
também que a diversificação fundamental nas utilizações tecno¬ 
lógicas não se restringe à pretendida relação com a Natureza, 
mas caracteriza todas as formas de relação com as condições 
gerais de produção. Marx pensa assim, sob a forma particular 
e exclusiva da renda, os desfasamentos monopolistas que 
caracterizam a tecnologia capitalista em todos os estádios da 
sua existência a . 

Prevendo este tipo de argumentos, Kautsky afirma que os 
desfasamentos entre o valor social (médio) e o valor abaixo 
do social (particular) na indústria e na agricultura se dis¬ 
tinguem porque, na indústria, as novas condições de produção 
que levam à diminuição do tempo de trabalho incorporado 
numa dada unidade de prpdução particular podem ser imi¬ 
tadas num prazo mais ou menos curto pelas restantes unidades 
de produção, enquanto que na agricultura dependem de dife¬ 
renças irreprodutíveis B . Se, em vez de raciocinar nas esferas 
do ideal, Kautsky tivesse em vista a produção capitalista 
concreta, não diria que todas as empresas podem participar 


22 Economistas contemporâneos de Marx viram, aliás, que a renda 
não era mais do que um caso particular de monopólio devido às fricções 
tecnológicas industriais. «John Stuart Mill reconheceu que o conceito 
económico de renda e os princípios que o regulavam se aplicavam tanto 
à agricultura como fora dela. Tais casos 'sáo mais frequentes do que 
usualmente se supõe nos comportamentos da indústria'. Aqui se incluem 
as patentes, 'o maior jeito para os negócios' e, de facto, todas as van¬ 
tagens económicas, 'naturais ou adquiridas, pessoais ou resultado de 
convenções sociais', que permitem a um produtor fazer uma mercadoria 
mais barato do que o seu custo ao preço marginal» (Sowell, Claasical .... 
82). Samuel Bailey, um critico de Ricardo, considerava também a renda 
como um caso de produção de monopólio (Dobb, Theoriea .... 101). 

» Kautsky, Lo Question 103 e seguintes. 



igualmente na corrida da produtividade industrial, mas per¬ 
guntaria precisamente por que razão cada uma delas participa 
diferentemente nessa concorrência na produção. As aplicações 
tecnológicas só são inteiramente reprodutíveis se consideradas 
de um modo puramente naturalista. Mas a tecnologia é a 
expressão material de relações sociais e, por isso, cada uma 
das suas formas é absolutamente irreprodutível. O modelo de 
distribuição de mais-valia que aqui tenho apresentado poderia, 
assim, ser considerado como uma extensão do modelo da renda 
em Marx. Este modelo deixaria, pois, de constituir um caso 
particular e passaria a exprimir a própria generalidade da 
questão. 

Em suma, existe uma contradição implícita entre cada 
um dos três últimos modelos de Marx quanto à distribuição 
da mais-valia e o primeiro desses modelos. Tal contradição é 
resolvida, ao nível da forma de exposição, de modo puramente 
estético, evitando-se a explicitação do paradoxo pela eleição do 
primeiro modelo (perequação das taxas de lucro) como regra 
geral, convertendo-o imediatamente a seguir em objecto ideo¬ 
lógico único e a ele reduzindo finalmente toda a problemática 
da distribuição da mais-valia. 

Esta contradição aparece por vezes de passagem num 
ou noutro capítulo da grande obra de Marx. No livro terceiro, 
antes de abordar propriamente a questão da distribuição da 
mais-valia, Marx pode escrever: 

«(...) quando se vende uma mercadoria acima ou abaixo 
do seu valor dá-se somente lugar a uma outra repartição 
da mais-valia, sem que essa nova relação que regula a 
divisão da mais-valia entre diversas pessoas mude mini¬ 
mamente o montante ou a natureza dessa mais-valia». 

É claro que aqui o objectivo de Marx é afirmar a pro¬ 
dução da mais-valia como anterior à circulação, exprimindo 
assim a prática proletária na exploração contra a prática dos 
capitalistas, para quem a mais-valia surge verdadeiramente 
só a partir do momento da sua realização. Mas, no interior 
deste objectivo principal, Marx é levado a colocar a questão 
da desigual distribuição resultante da realização da merca¬ 
doria a um preço divergente do valor. Uma centena de páginas 
adiante, a resposta que Marx dará a esta divergência será, 
como o leitor sabe, a perequação da taxa de lucro. MaB que 
resposta dá agora? Vejamos como o texto continua. 
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«No processo efectivo de circulação não se produzem 
somente as metamorfoses estudadas no livro II: elas 
coincidem com a concorrência real, com a compra e a 
venda das mercadorias acima ou abaixo do valor, de modo 
que, para o capitalista individual, a mais-valia que realiza 
depende tanto das aldrabices reciprocas entre capitalistas, 
como da exploração directa do trabalho» (ES 3.° I 62, 
CB 3.° 47, D H 166). 

Agora, que o objecto explícito da análise é a contradição 
entre a expressão da prática proletária e a expressão da 
prática dos capitalistas, ou seja, quando tocamos o próprio 
fundamento estrutural do sistema de Marx, as relações inter- 
-capitalistas decorrem também das «aldrabices recíprocas», o 
nível do político é integrado no económico, o modelo implícito 
é idêntico ao que tenho vindo a propor. Mas quando, mais 
adiante, Marx abordar especificamente a questão da distribui¬ 
ção da mais-valia, será já sobre outro campo, não o da estru¬ 
tura nuclear do seu sistema, mas a partir da forma de expo¬ 
sição desse sistema, e aí as suas concepções decorrerão do 
modelo a uma só empresa, com todas as suas consequências. 
Nesta breve passagem de Marx çl origem da contradição 
resulta da divergência entre os dois campos, o da estrutura 
implícita e o da forma de exposição. 

No livro primeiro, na secção dedicada à acumulação pri¬ 
mitiva do,capital, Marx esboça também um modelo de distri¬ 
buição da mais-valia baseada no jogo de forças entre os capi¬ 
talistas. Mostrarei, na terceira secção deste livro, que a 
questão da acumulação primitiva é uma daquelas em que 
Marx tem de produzir um modelo de inter-relação capitalista 
do mesmo tipo do que atrás propus, e tentarei também indicar 
as razões desse facto. Adiando, pois, um pouco a explicação, 
anuncio desde já que nesta questão o modelo de relação inter- 
-capitalista empregue por Marx decorre da estrutura da sua 
ideologia e não da sua forma de exposição. Em tais condições, 
de novo são as categorias políticas, num sentido lato que 
abrange a manha, etc., a explicar a desigualdade na distribui¬ 
ção da mais-valia. Diz uma nota no final do curto capítulo 
vinte e nove: 

«Entre o senhor feudal e os que dele dependiam em todos 
os graus de vassalagem havia um agente intermediário, 
que depressa se tomou num homem de negócios, e cujo 
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método de acumulação primitiva, tal como o dos finan¬ 
ceiros situados entre o tesouro público e a algibeira dos 
contribuintes, consistia no peculato, na fraude e em toda 
a espécie de vigarices. (...) Deve notar-se que em todas 
as esferas da vida social, a parte principal cabe sempre 
ao intermediário. No domínio económico, por exemplo, 
financeiros, especuladores na bolsa, banqueiros, negocian¬ 
tes, mercadores, etc. ficam com o melhor dos negócios; 
nas questões civis, o advogado tosquia os clientes sem 
protestos; na política, o representante prevalece sobre o 
eleitor 34 , o ministro sobre o soberano, etc.; em religião, 
os santos intercessores eclipsam Deus para serem, por 
sua vez, suplantados pelos padres, intermediários inevi¬ 
táveis entre o bom pastor e as suas ovelhas» (ES l.° III 
186 n. 1, CB 1.® 861-862 n. 229) ». 

Começando a esboçar o perfil das relações entre os pre¬ 
cursores do capitalismo, Marx passou seguidamente ao esboço 
de uma teoria embrionária de inter-relacionação social baseada 
na institucionalização da prática política. 


Recordemos o fio central da demonstração nesta segunda 
secção. Verificada a contradição entre a estrutura implícita 
da ideologia de Marx, em que a mais-valia constitui o campo 
axiomático da lei do valor e de todo o restante edifício ideo¬ 
lógico, e a forma de exposição dessa ideologia, que a natura¬ 
liza apresentando a lei do valor como base ideológica e proces¬ 
sualmente anterior à mais-valia, tratava-se de definir a prática 
de que essa contradição — fulcro do sistema ideológico enquanto 
sistema — era a expressão. Para tal, comecei por definir outras 
contradições entre a forma de exposição e a estrutura implí¬ 
cita da ideologia, nomeadamente as respeitantes aos problemas 
da socialização do produto capitalista e da distribuição da 


24 Pequena frase de que os marxistas — e o próprio Marx...— 
se deveriam lembrar quando desenvolvem a teoria do partido, «van¬ 
guarda da classe», representando os interesses de toda a classe. 
Ninguém representa senão a sl próprio. 

25 A primeira parte deste texto existe só abrevladamente na 
edição Civilização Brasileira, que segue, como sabemos, a edlç&o alemã, 
e não a versão francesa, modificada e ampliada por Marx. A edição 
Delfos suprime pura e simplesmente, e sem qualquer aviso, toda 
esta nota. 
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mais-valia. Procurei mostrar que estas contradições são, 
ma sua íorma lógica, aspectos da contradição fulcral acima 
enunciada, todas eias alias formalizáveis no modelo a uma só 
empresa. O modelo a uma só empresa é, pois, a representação 
lógica formal de todo o campo decorrente da naturalização 
da lei do valor, e as suas implicações podem analisar-se com 
mais detalhe na questão da distribuição da mais-valia, aspecto 
central das relações inter-capitalistas. Definir essa distribuição 
como desigual, independente da particularização das unidades 
de produção e decorrente dos jogos de força políticos inter- 
-capitalistas, é passar da totalidade inestruturada que implica 
o modelo a uma só empresa para uma estrutura de unidades 
de produção diversificadas que nunca se reproduzem como 
idênticas. Penso ter mostrado, na longa análise a que procedi 
da forma de distribuição da mais-valia, que a relacionação 
entre as empresas concebidas como diversificadas é, funda¬ 
mentalmente, a sua relacionação com as condições gerais de 
produção. O critério da distribuição da mais-valia é o do jogo 
de forças na relação dos capitalistas com as condições gerais 
de produção, no nível tradicionalmente denominado político. 

Mas qual o campo institucional de que decorrem as condi¬ 
ções gerais de produção? Por oposição ao terreno das empre¬ 
sas privadas, isto é, das unidades de produção última, as con¬ 
dições gerais de produção decorrem do nível do Estado. Depois 
do que disse ao longo de todas estas páginas, este não é 
para o leitor nenhum mistério. O seu enunciado claro e explí¬ 
cito constitui, porém, um passo fundamental no desenrolar da 
demonstração. 

De uma forma superficial Marx fornece em duas ocasiões 
dados que apresentam a relacionação com o Estado como 
dominante na distribuição da mais-valia. Tratando da acumu¬ 
lação primitiva, escreve numa breve nota: 

«Com este objectivo [a drenagem das terras, que desen¬ 
volveu a sua produtividade, aquando do grande surto da 
agricultura inglesa] a aristocracia fundiária adiantou a 
si própria — está claro que por via parlamentar — sobre 
os cofres do Estado e a um juro muito baixo, fundos que 
os rendeiros lhe restituíram a dobrar» (ES l.° Dl 117 
n. 1, CB l.o 787 n. 147) 


24 Esta nota 6 suprimida, sem qualquer aviso, na edição Delfos, 
o que não é de espantar pois nessa edição todo este capitulo se encontra 
aliviado da totalidade dos quadros estatísticos que Inclui, bem como de 
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No livro terceiro, ao tratar da divisão da mais-valia em 
juro e lucro de empresa, Marx aponta, numa referência histó¬ 
rica concreta, o papel do Estado. E aliás curioso notar-se que 
o faz a propósito do que chamei o segundo modelo de distri¬ 
buição da mais-valia, em que esta é pensada como resultante 
de um jogo de forças e não de um automatismo. 

«Os raciocínios do sr. Overstone [banqueiro e governante] 
tendem a apresentar como idênticos os interesses do 
capital mutuante e os do capital industrial, enquanto que 
o seu Bank Act [a sua lei] é calculado precisamente para 
explorar em proveito do capital financeiro as diferenças 
existentes entre estas duas categorias de interesses» 
(ES 3.° n 175, CB 3.» 590, D H 497) 

Adiante, num capítulo em que cita longamente os depoi¬ 
mentos perante a comissão parlamentar encarregada do inqué¬ 
rito sobre a eficácia ou ineficácia da legislação de Overstone, 
Marx transcreve uma pergunta e a resposta que lhe deu um 
grande empresário industrial da construção civil: 

«A sua opinião geral é, portanto, que o actual sistema 
(de legislação bancária) constitui um dispositivo muito 
hábil que permite ao usurário meter periodicamente ao 
bolso os lucros da indústria? — É essa a minha opinião. 
Sei que na construção foi esse o resultado a que se 
chegou» (ES 3.° II 222, CB 3.® 645) ». 

Mas Marx não desenvolve estas referências concretas 
pontuais em qualquer teoria do papel do Estado na distribui¬ 
ção da mais-valia e nas relações inter-capitalistas em geral e, 
mais ainda, o Estado a que se refere nestas passagens é uma 
instituição vazia de conteúdo social, um nome dado a uma 
função, mas uma função que não institucionaliza a prática de 
nenhum grupo social. 

Ora, o Estado não é uma instituição oca e tãopouco as 


numerosos documentos transcritos, observaçOes de Marx, etc. E Isto 
sem esquecer, claro está, que tal miserável edlçâo ostenta, ufana, a 
menção «versão Integral»! 

27 Para uma concepção oposta quanto aos efeitos práticos da 
lei bancária de 1844, ver Higonnet, «Marx...». 

28 Passagem suprimida, sem qualquer aviso, na edição Delfos. 
Aliás, o capitulo em que este texto se Integra, que ocupa 18 páginas, 
nas Êdltlons Soclales, encontra-se na edição Delfos reduzido a 3 páginas, 
sem que em qualquer lugar os cortes estejam assinalados. 
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condições gerais de produção funcionam automaticamente. 
O seu funcionamento exige um corpo de gestores económicos 
e tecnológicos, e a sua relacionação com os capitalistas parti¬ 
culares exige um corpo de gestores administrativos, uma 
burocracia. Do mesmo modo, as condições gerais de produção 
exigem uma relacionação mútua, e há ainda múltiplos canais 
de relacionação entre aquela relação mútua e os capitalistas 
particulares; tudo isto requer um coipo de gestores adminis¬ 
trativos vasto e complexo, e o conjunto de todos estes gestores, 
nos seus variados níveis e sectores, será tanto maior, mais 
coeso e socialmente mais forte, quanto mais desenvolvidas 
forem as condições gerais de produção. É o próprio eixo 
central da dinâmica do capitalismo, enquanto realização da 
segunda determinação da lei do valor, que determina o seu 
desenvolvimento como desenvolvimento da classe dos gestores. 
O modelo a uma só empresa, forma lógica da naturalização 
por Marx do seu sistema ideológico, constitui portanto uma 
forma de não-pensar a existência dos gestores como classe. 
O modelo de totalidade económica capitalista que expus nesta 
segunda secção, apresentando como seu objecto próprio a 
relação dos capitalistas com as condições gerais de produção, 
constitui pelo contrário uma forma de pensar especificamente 
a existência dos gestores. 

Mas a contradição entre esses dois modelos — e é este 
o ponto fundamental da minha argumentação — é a contradi¬ 
ção existente entre a forma da exposição por Marx da sua 
ideologia, de que decorre ó modelo a uma só empresa, e a 
estrutura implícita dessa ideologia, de que decorre o modelo 
de uma totalidade capitalista diversificada. Ou seja, na base 
desta contradição está a classe social dos gestores. Os termos 
dessa contradição são a visão e a não-visão dos gestores 
enquanto objecto ideológico. Definindo a contradição central 
de um sistema ideológico como expressão da prática específica 
do seu produtor, a questão fundamental que me tem ocupado 
ao longo deste livro pode, pois, ser reformulada: que prática 
exprime a contradição, em Marx, entre a visão e a não-visão 
da classe dos gestores? Penso que a resposta a este problema 
surgirá mais claramente se analisar primeiro a relação da 
classe dos gestores com o aparelho de Estado e as condições 
gerais de produção de que este constitui a instituição central, 
bem como com os capitalistas privados e com as unidades de 
produção última. Mas, sobretudo, essa resposta decorrerá da 
análise da posição de Marx quanto a tais problemas. 
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